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Durante a revisão, os êrros se escondem, 
faze~-se, positivamente, invisÍveis . Mas,assim 
que o livro sai, tornam-se vizibilissimos, veE 
dadeir<?s ;' sacis '; a nos botar a língua em tôdas' 
as p~ginas . Trata- se de um verdadeiro mistério 
que a ciência ainda não conseguiu decifrar . 
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c::::tn s iderar 
Básic 
observações e orientou 
Cia Tradicional de Frigorí 
ficas -
forram 
nao atingiram agora ... 
qualificativo 
Ca.raguatatl..l!J:a. Por s:.1ges -
tão ... 

na tabela I constam ••. 
prosse~uindo-se ... 
nccessarias do Sistema 
Soco··ro 
tabela 3 que a 
infecto-conta contagiosas 
Iilstala;,Ões 
(1,9 u2 por b~rçol 
(vide croquis) 
aquela paecela 
dias Úteis anuais•'f 

tabela n9 7 como ... 

id2m 
tabela 8. . . ~ . . coenças transmlSSlVelS e 
ro?:alizado 
cssoal qualificado 
não possibilite ... 
secretária 
puderaflt' u 
() programa de assistência, 
etc .. 

tabela n9 11 
zona ;,1.2di.u prevalZncia 
resentia da falta 
clÍnico c sirÚrgico 
Sirurgias 
atinge funcionários 
absentismos 
sendo o segmento 
c;:xisten rêdes de esgôto 
I:,ontadas 
pro3do Jo Gr-...;.po ... 
resultados dos expostos ..• 
podem evoluir ... 
fatôres de progressão 
aplicada 
ocorra deterioração 
9 ,4/l.DDD 
Caldulada a partir 
antigo 'JOS 

planta anexa 
... plantas anexas) 

Leia-se: 

desconsiderar 
Básico 
observações. Orientou 
Cia !Iacional de Frigorl:ficos 

foram 
não atin~iriam agora ... 
qualitativo 
~· ~ . ? - - f ··l.nJ.clo .... e novo paragra o, po: 
que nao per'tence ao mesmo ass 
to. 
na tabela I (página 15) const 
prosse~uindo ... 
necessarias ao Sistema 
Socorro 
tabela 3 (páGina 21) que a •.. 
infecto contagiosas 
Instalações(anexo n9 12- FII 
(1,1 m2 por bêrço) 
(vide croquis ~,exo n9 12) 
aquela parcela 
dias Úteis anuais"' (vide Rendi 
nento da consulta - pag. 3 8) 
tabela n9 7 (vide pag. 38) cc 
mo ... 
idem 
tabela 8 (viàe pa~. 41) 
doenças transmiss~veis sao re 
lizadas 
pessoal qualificado 
não possibilitem ... 
secretaria 
puderam 
:!o programa de assistência 
criança, o lactário nao atin( 
etc .. 
tabela D 0 11 (vide pag. 52) 
zona de média prevalência 
ressentia da falta 
clÍnico e cirÚrgico 
Cirurgias 
atingem funcionários 
absentismo 
sendo o seguimento 
existe redÜ de esgÔto montad. 

prédio do Grupo ... 
resultados expostos .•• 
pode evoluir ... 
fatôres de progresso 
aplicadas 
ocorra a deterioração 
12,09/1.000 
Calculada a partir 
antigo :JOS (Upto de Obras àc 
near::ento) 
planta anexa (anexo n9 9) 
... plantas anexas (anexo n? ~ 
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corísiàerem- se 
enquanto que no . • . 
despensa mensal 
Totsl 
Achamos indispensável 
Objet ivos; 
~1ountin e Col. 

1 1,4% 

habitantes 
das p ssibilidades 
a U.S. 
19 deslocamento 
ilS e ificações 
inlcusive 
pl anejada de ac do 
comuniações 
demissão 
Tubercose 
s ecretaria 
dessa a mostra é dada 
exa.;nes l aboratórios 
O ~ 6 entrevistas 
l

a .. 
- V)Sl.ta 

retôrno 
ocorrência 
O horas são . .. 
média del 5 visitas 
no serviço . Partic ipar 
atendiment o a consulta 
para, cada •. . 
são previstos 
sistematisada 
10 . 678 
parositârias 
encaminhamento 
ass istenciais. 

entrevis t as 
indicado . 

precaridade 
consulta puerpério 
298 0 
e anterior . . . agenda 

da la consulta 
enormas 
quadro n9 3 
SANE 

quadro n94 

Le ia- se: 

considerou- se 
enquanto no ... 
despesa mensal 
Tot al 
f. dispensável 
Objitivos da programaçio: 
Mountin e Col . (os critérios 
autores aqui citados foram ref 
ridos na tese a2resentada par 
provimento da Catedra de Admi 
nistração Hospital ar da F . S . P . 
pelo Dr . Odair Pacheco Pedrosc 
em Junho de 1959) 
11, 4%o (arredondando para 10.0( 
a população) 
habitantes 
das possibilidades 
Uni dade Sanitária 
19 - Deslocamento 
as edificações 
i nclusive 
planejada de acÔrdo 
comunicações 
adoissão 
Tuberculose 
Secretar ia 
dessa amostra é dado 
exames de laboratórios 
O \- 1 ano, 6 entrevistas 
1a visita 
r e torne 
ocorrências 
( 2 hora s sao ... 
média de 5 visitas 
no serviço e participar 
atendimento à consulta 
pa ra cada 
São previstos 
sistemàticamente 
1 0 .~ 8 
para~itárias 
encaminhamento: 
assistenciais, às respectivas 
entidades 
entrevista 
indicado . (vide quadro n9 4 ~ 
116) 
precariedade 
consulta no puerpério 
2280 
e deverá ser anterior à consl 
ta agendada . 
da 1a consulta 
e normas 
quadro n9 3 (pag. 115) 
SN1E (Serviço de Arquivo Médj 
e Estat í stico ) 
quadro n9 4 (pag . 1~6) 
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eúcativo 
quactrs n9 4 
devera ser 

Inspetoras 
do Se ..• 
doenças 
lelo médico 
Todos •.. 
palestras, deLonstrações 
levar à Comunidade 
part.ivipar 
indicado 
colei tas 
com anexo 
idem 
agcnd.~rios 

citado 

sucetÍvel 
Se:cretaria 
n;;;cc.ssarios 

do Estado 

recebe retôrno 
ficha 
sucetívcl 
Rotina~ etc .. 

quanto a cobertura 
êritário de que 
local: 

l enfermeira ... 
participar e orientar 
planelamnnto 
indiv~duo 
encaminhamentos ... 
Unidad 
realtÓrios 
progrmas 
infomativo 
um enfermeiro 
!'csponSvl 
CSS2 

dostrital 
pro~ran1ç<.a 

:esponsablidad2 
l!i:;:;ser,, 
oo:ocar 
(ver ... etc.) 
a essa etapa 
avalizção 
funcionado 
consideradas 
antc.riomente 
Saúde de São ... 
co:1j uno o 
Circtoria 
LabortLÓrio 
'teender 

Leia-se; 

educativo 
quadro n9 4 (pag. 116) 
deverão ser observadas as NO! 
mas Técnicas previstas 
Inspetores 
do Setor ... 
doença 
pelo médico 
Todos os orograr.,as 
palestras· c demonstrações 
levar a comunidade 
participar 
indicados 
colheitas 
com anexo n9 16 citado ••• 
idem 
agendados 
suscetÍvel 
Secretaria da SaÚde do Es·tad• -necessar~o 

recebe marcaçao de retôrno 
fichas 
suscetível 
Por falha na rev1sao esta ro 
na ficou incluÍda no corpo 
trabalho. Considerar como re 
mendação em anexo. 
quanto à cobertura 
como critério que 
local uma enfermeira 

orientar e controlar 
planelamento 
Índivl.dUOS 
encaminha~entos dos 
Unidade 
relatórios 
programa 
informativo 
uma enfermeira 
responsável 
essa 
distrital 
programa 
responsabilidade 
ima:.:em 
colocar 
(ver •.. ) anexo n9 13 
nesta etêtpa 
avaliação 
funcionando 
considerados 
anteriormente 
SaÚde para São ••• 
conjunto 
;i!:'etoria 
Laboratório 
atr:mder 
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Onde se l;;o 

cctptalizadores 
apeesentar 
evulução 
succet!vel -proximo 
o resumo .•• 
peculariedades 
serviço Social 
quanto 
n.ecessitades 
exar:tos 
que leva 
particular de ..• 
boletihl técnico da Organi 
zaçao 

-crianças em idade escolar . - . 
p1·~mar1a 

-pre-escolar 

nc espaço compreendido en 
tre ;1tempo integral e se= 
gunda prioridade. 

pede o direito do 
aplic •.• 
nidade anitária 
ualidade 
educandário 
(Quadro l) 
escolhida 
Quadro n? 2 
(Anexo n9 ) 
Inicialment 
aprvaçao 

Leia-se: 

catalizadores 
apresentar 
evolução 
suscetível 
prÓximas 
sÕmentc o resumo 
peculiariedades 
Serviço Social 
quando 
necessidades 
exames 
que levar.l 
particular Ciit, •• 

boletim técnico n9 298 da Or~ -nlzaçao 
-crianças em - . idade escolar pl 
mar la 
-crianças em idade escolar S< 
cundária 
-pré-escolar. 
Os trabalhos realizados terãc 
como primeira prioridade de f 

vfços, as emergências e extr,: 
çoes. 
perde o direito ao 
aplicações 
Unidade Sanitária 
qualidade 
educandários 
(Quadro I : pag. 163) 
escolhidas 
Quadro n9 2 - pag. 164 
(Anexo n9 17) 
Inicialmente 
aprovaçao 

Por falha na revisão) os anexos que consistem em mapas ou plar 
tas sô foram num8rados no Índice. :lo entanto, são perfeitamente ider 
ficáveis pela le,genda. 

O anexo n9 12 consta de duas plantas do Hospital) a saber: F : 
planta atual , F I - projeto de reforma. 
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II - OBJETI VOS DO ESTÁGIO DE CAMPO MULTIPROFISS IONAL REALIZADO NO 
MUNICÍPIO DE S~O SEBASTIÃO lló ANO DE 1970. 

A. OB.JE#-I-V0 GERAL 

PÔr em prática os conhec i mentos teÓricos e práticos adqui 
ridos durante o curso e, identificando os problemas prioritã 
rios de saÚde pÚblica no local, propôr soluções e orientar ã 
comunidade para melhor aproveitamento dos esforços e aplica
ção racional dos recursos no campo da saúde. 
B. OB~ETIVOS BS~EetfiGSS 

1.- Participar das dificuldades de um trabalho do gênero' 
desenvolvido em têrmos de equipe rnul tiprofiss ional . 

2 .- Desenvolver,na prática, a integração entre alunos e 
docentes da F.S.P. 

3. - Dando prosseguimento ao trabalho realizado pela equi
pe multiprofissional da F .S.P . e m 1969, analisar e complemen 
tar os dados de diagnóstico da situa~ão de saÚde local 2 e de= 
terminar as prioridades para propôr a comunidade soluçoes a 
nivel de programação e ante-projetos. 
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III - i·ETODOLOGIA 

A. LH1'RODUÇÃO 

A equipe desenvolveu o trabalho procurando, na medida do • 1 ... .. . . -
poss~ve , por e=. prat1.ca os cor.hec1.~e~tos re:ativos a metodos .. . . . 
e tecn1cas adqu1.r1dos no curso. 

Lxa=ina:1dc a realidade a se::' ~rabalhada e a ::-ra.neira a ser 
conhecidalnão só pela eq .... ipe ê.e 1970 con:o também pelas que 
nos sucederão, verificamos que para ati~girmos o objetivo ErQ 
posto - identificação de ;er>oblemas prioritários de saÚde pu -
blica no local e proposiçao de soluções - havia a necessidade 
·de. um processo de e.studo de uma realidade comnlcxa, tal como, . - .. .~. - -a ~J.tuaçao de saud<::! de um munl.cl.pl.o, parg. se poder propor as 
açoes ::lc Jn";Jda~ç3.. Ao ~esr:1o tempo, ?recisuva;::os satisfazer as 
conCiçÕes peculiares Co trabalho, isto ~' desenvolvi~ento e2 
etapas anuais s~cessivas por ~~termédio de diferentes eçuipes, 
s.:~:::1 peY'da de continuidade e visão global. 

?ar.;;ceu-nos mais adequado ao trabalho, adotar o método ~e
r~l ou cientifico, estudado no curso de Planejamento de Saude 
PÚblica, dado seu carátel:' dinâmico, uma vez que permite en· 
frentar melhor o trabalho nas condições exigidas. 

ú 8etodologia [;eral é um procedimento orientado para o co
n:tecimer.~o de proble:rr:âticas fundamentalmente em ft;.:1ção de a -
ções de m:...:Ca.'lça. 

O raêt:cdo geral deve ser concebic!o cor.'.o '.r:::. sistema para co~ 
orecnder um fenômeno, através de um mecanismo de análises e 
~ .., .. -
Slnteses e tem razao de ser quando o fcnorneno representa uma 
tc·talidade de fatos verdadeiramente infinita, isto é, quando 1 

se tratá de uma realidade complexa, composta portanto,de uma 
variedade infinita de rea2.idaC.es :;;,J.rciais. 

TÔda realidade complexa te~, :.1m2 série Cc manifes-raçÕes de 
efeito que são resnos"!:a a fatôrcs ca•.;.sais, e:":". pe.!'l..anen'te Cina 
miswo e consecuentê ;:uCar.ça. P3r.J. s,:;: cor:hece-r essa !"ealiCade-; 
há necessidad~ de un mecanismo que ner~ita a per.ctração na ~~ 
tüuidade do problema, sem consid<::.ra~ êsse perm~'l.nente dinamis=
mo. 

Pelo wêtodo gcra.l se pretende dE::compÔr uma realidade com -
p lexa e~, suas par'tes compor.ent~s heterogêneas para, fa.cili tan 
do ~ c:msoliC.ar.Co o conhcci::-.e~to Cc -:ÔCa.s slas, inferir con -
c:.:J.sÕes sôbrc essc1 re2.liC.a:::e co::-,o u:::: -todo. A -oartir da análi
se, ::.través ds Cl:foé' seq'..lência de etapc.s, atingê a si!".tese. 

A +~ -- ~~ +; ~- ~ ~~ ~ r-·-r o • ."'\S e >..upclC>., ._,.~ L -~r, .. o::, r; e_ a_,_~, ~0 •• ;:-l::. _e !TI ~m. 

- Conhecim.:::mto da proolemática através da descrição das ma 
nifesta~5es de efeito. 

- Compreensão da problemática atrav0s de seus fatôres cau
sais e modos de atuaç::lo. 

de; satisfator:iedade e 

- ?roposiciio de ações ,-;csti:"ldê?'s a ::-:odifica!"' os aspectos 
insatisfàtórios mr,t.âv::.i'J àa !"'ealidadc. 

A execução das ações propostas e a avaliação da sua atua -
ção justifiC'-am a necessidade de nôvo estudo pois, alterados 
os fatôrcs causais, modificam-se as manif~stações de efeito e 
conseq"...:entc.:::~:-Jte as ;:;aracte:-!sticas da realidade. 
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Lssa ~ccessidade confere ao processo de ~etoGologia geral' 
uma gualidade de processo circular acumulativo,que permite~ a 
traves de aproximações sucessivas da realidade, acompanhar a 
evolução dinâmica dos fenômenos e atingir maior e melhor co -
nhecimento e compreensão da problemática ,e portanto, das a 
ções ~odificadoras a serem propostas. 

Iniciamos o trabalho pela etapa do 2o~heci~ento e co~oreen 
são Ca situação ?ara chegar a ~o CiagnÓstico e à definiçao ct€ 
:;?rioridades. :::m São Paulo, desenvolve'...l-se o est'..ldo do rela"tÓ
rio anterior, contatos d<.! atualização c maiores esclarecimen
tos, e a programação do trabalho a ser realizado em campo. Em 
São Sebastião ~realizou-se o trab-!!.lho programado, em contato 1 

J.ireto com a comunidade. 

Elaborado o dia.gnóstico ma.is apro.:"J.~Cado G.a si tuaSi;ão, q;.;.e 
serviu de base ao conheci:::en~o dos p:"obler:-.a.s ?riori tarios na 
.J.rea de sa:Í.de, forat'. escolhidas .3.s ::r::'ÍO!'idadcs a sere:J. ::ra:,a
lhadas e~ 197C sÔbre as ouais se dcSe~volveraE as proposiçCes 
a :-tÍvel de pro~ramas e projetos. 

As proposiçoes basearam-se na definiç3.o de padrÕes recomen 
dados, avaliação das necessidades a partir do padrão propostõ 
metas, custo) pessoal e equipamento" As etapas da programação 
foram calculadas u curto, médio e longo prazo (1971-1975-lSSO 
respectiva~en~e). 

Aos =::.iversos grupos ir.teressados ela co!"flu0.idade e aos lfde
res e~ !'C'..!:-:i.e.o. na segundd est:1da r.o Bunicr'pio, foi feita a a 
prc~en~ação_das proposi.çÕes!que servi~ para revisão e reforcu 
laçao,àe acordo com a receptividade e opiniões significativaS 
apresentadas pela comunidade. 

/1. equipe foi dividida em erupos para atingir os diversos 1 

setÔrcs especializados. A discussão dos trabalhos e resulta -
dos dos [:Y'Upos foi rea:izada po!"' tÔda a equipe ao longo da e
volução do tra~alho, a fim de garanTir uma u:;,iformidade e pr~ 
sepvar a visão global. 

Os grupos .:or:::ddos ?Or ocasião de -rrd.balho em campo, perwa 
neceram assir. or~<.::liza:::!.os ao lo.:1go de todo o Trabalho, com li 
Geiras modificaçoes de acôrdo com as necessidades. Para maior 
funcionalidade e uniformidade de decisões, realizaram-se vá
rias reuniões extraordinárias dos coordenadores dos diversos' 
grupos, constituind~-se uma comissão de coordenação do traba
lho, ir::tegrada t:a;;;be~. por u~ s"..:.pervisor. 

:LJ. fase fi:1al, c:-io".J-se Uiita co~.issão de redação que se en
carregou G.a · .. midade do r e :a-:ór:.o ::em come zelou pela sequen -
~ia dos ~rdbalhos e~ relação aos Í~ens gerais. 
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B.l. Estudo e preparo prévio do trabalho de campo 

:).1.1. Análise 1.o Itelatório Anterior e Definição de 
HipÓteses I~icia~s de T~abalho. 

Seguindo a metodologia geral impunha-se o co -
nhecimento da realidade, o que foi feito através da a 
nâlise do relatório de 1969. 

Com êste objetivo foi estabelecida a divisão • 
da equipe em 4 grupos, segundo os. aspectos a serem es 
tudados,conforme descriminação abaixo: 

Grupo I - aspectos demográficos, econômicos,s2 
ciais e os indicadores de saúde. 

Grupo !I - saneamento. 
Grupo III - assistência médico-sanitária e o -

dontolÓgica. 

Grupo IV - nutrição e avaliação do estágio de 
campo. 

Mediante êsses estudos,a equipe tomou conheci
mento de que se trata de uma área com elevado Índice' 
de sub-emprêgo, com inadequadas condições de saneamen 
to e com níveis de saÚde 1nsatiafatÓrios. -

O relatório analisado,salienta caótica situa -
ção do sistema de esgôto, precária rêde distribuidora 
de água, más condições de habitação, ineficiente cole 
ta c destino final inadequado do lixo, assim como põe 
em evidência as más condições de alimentação e o cle
~ado Índice de doenças transmissíveis da população da 
area em estudo. 

Registra, ainda, que São Sebastião é centro PQ 
larizador do Litoral Horte no aspecto de saÚde e que 
há integração do Hospital e Unidade Sanitária. O Hos
pital em que pese ser nunicipal c apresentar dificul
dades financeiras, falta de pessoal médico, auxiliar' 
e técnico e deficiência em equipamento e em dependên 
cias, funciona como um hospital regional, atendendo T 
os municÍpios vizinhos de IlhaBela, Caraguatatuba eU 
batuba. A Unidade Sanitária, por ser uma unidade rnis= 
ta atende uma área não-delimitada, prestando assistên . . . . , . . .. .... 
c1a curat1va e prevent1va aos mesmos ounlClplOS )a c~ 
tados. 

ApÓs esta análise surgiram, de acôrdo com suas 
viabilidades, as seguintes hipÓteses iniciais de tra
balho: 

- Saneamento que consi~tiria em levantamento ' 
dos sistemas de abastecimento de água e de esgôtos sa . ~ . -
n1tar~os. 

- Assistência ~édico-Sanitária-OdontolÓgicaqJe 
consistiria em análise pormenorizada da Unidade Sani
tária e Eospital, cujos resultados levariam a uma o
rientação racionalizada dos recursos já existentes. 

SaÚde Escolar que consist:irfu. no levantamento 
de dados sôbre a rêde escolar do MunicÍpio em estudo. 
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8.1.2 . Entendimentos com Órgãos centr ais e~ relação ' 
às prio~~aades deí~n1das no rela~orio anterior . 

Com o obj Gtivo de determinar o rumo de nossas' 
atividades em Sio Sebast ião, foram realizados alguns 
contatos com Órgãos centrais ligados aos aspectos de 
saneamnnto e assistência méd ico- sanitária e hosoita -
lar,para orie~Lação quant o à situação e evoluçãÕ de 
providências of~ciais . 

Os principais se~Ôres procurados foran: Secre
taria da SaÚde do Govêrno do Estado de São Paulo, es
pecialmente a Coordenadoria Hospitalar e a Coordenado 
ria dos Serviços de SaÚde da Comunidade ~ Secretaria T 
do Estado dos NegÓcios da Educação do Govêrno do Esta 
do de São Paulo, especi almente o Serv i ço de SaÚde Es= 
colar e Serviço Dentário Escol ar, Secretaria do Esta
do dos Net;Óc~os do ':'urisreo, através de FUMES:' (Fundo' 
Es-radual de Helhoria das Estâ,cias) ; Secretaria dos 
Serviços de Obras PÚblicas, a-rravés do FESB (Fomento' 
Estadual de Saneamento Básic ) 

A Coordenadoria Hospitalar, através de um dos 
seus a ssistentes, nos transmit i u as idéi as e planos 1 

do Órgão com relação ao Hospital de ClÍ nicas de São 
Sebastião, def inindo sua posição. 

A assistência dada pelo Hospital de ClÍ nicas é 
integrada ã Unidade Sanitária, através de um convêni o 
entre o Estado e o grupo de médicos de São Sebastião . 
A Coordenadoria demonstrou impressão favorável ao de
senvolvimento dessa situação , uma ve z que constitui 1 

experiência Única no Estado de São Paulo, podendo o 
mesmo ser base da s f uturas ampliações daque la insti -
-rui ção . 

A Coordenadoria dos Ser viços de Saúde da Comu
nidade , por intermédio do seu coordenedor , informou -
nos da existência de estudos sôbre a viabilidade de 
transformar São Sebastião em s ede de Distrito Sanitá 
rio ( DRS 2 ), cuja área j á foi definida , compreen
dendo os mun icÍpios de São Sebas tião , Ilha Bela, Cara 
guatatuba e Ubatuba. Na concret ização de tal i déia , a 
Un i dade Sanitária deverá ser polivalente sob a respon 
sabilidade de um médico- san·i t3.rista. Foi pedida a co= 
laboração da equi?e na deter~nação d~ conveniência ' 
da instalação da sede distrital sani~aria em São Se -
bastião, através de dados e observações e orientou a 
programação da Un i dade Sanitária , cm têrmos de real i~ 
~e~ração com o hospital e eficiente dinamização dos 
programas, pela inclusão de visitador as domiciliares ' 
no quadro do pessoal , além do pessoal de nível médio 
para melhoria qualitativa e quantitativa do atendimen 
to . 

O grupo de sar.eamento em con~ato com o FUMEST 
e FESB obteve ~n=or~~çõcs atua~izadas,a respeito do 
sis~ema de Esgôtos Sanitários, já que o problema da á 
gua até agora tem sido de solução local, a penas com a 
part i c ipação da Petrobrás . 

Verificou-se a exist~ncia de um proj eto de s is 
tema de Esgôtos Sanitários de a utoria do Engenheiro T 
Max Lothar Hess, obtendo- se dados relativos ao mesmo 
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e à situação at~al das obras. Cs dados c~tidos refe 
riram-se, principalmente aos seguintes aspectos: área 
a ser esgotada, vazão total, extensão da rêde coleto
ra, estação elevatória (as características e destino' 
dos dejetos), etapas da construção e verbas já liber~ 
das. 

.. ;Ja Secretaria da Cd":...lcaçã:>, através de Serviço f 
2e Saude Escolar obteve-se assessc~ia para plano Ce 
assi~tência ao escola~ a se~ prcpos~o, e do Serviço 
:Jentario Escolar, a fim de se est1..:dar q_'...!ais as provi
dências que poderiam ser tomadas, tendo-se em vista a 
deficiente assistência odontolÓgica dos escolares. 

B .1. 3. ~ri~eit'o contacto con.l __ <§ ___ c_Oll)_~l1~9aQ~. 

Os primeiros contactos com a coEunidade foram 
feitos por um grupo de quatro membros da equipe quB 
se dirigiram a São Sebastião e, nesta oportu~idade, ' 
realizara~ alg~~s e~trevistas com a finalidade de i~ 
terpretar-lhes o trabalho de campo multiprofissional~ 
conseguir dados complementares e básicos para os nos
sos estudos e, solicitar-lhes colaboração durante a 
semana que a equipe e supervisores estariam na cidade. 

Foram er.trevistados o Sr. Prefeito ~unicipal,c 
gerente da Co~Jrio (Cia Tradicional de Frigoríficos), 
o Ciretor do Hcspital ~e Cl!ni~as c Chefe da ~~:ctade' 
Sa:-ti târia e o C.iretor do Grupo Escolar. ·,~ 

~odos os contactos foram bc~ suceCidos,uma vez 
que, familiarizados com o trabalho do grupo anterior, 
a rec~ptividade foi Ótima à nova etapa do trabalho, 1 

tendo-se conseguido da Municipalidade o alojamento e 
da Comfrio, alimentação no rcfei tÔ:r'io da emprêsa. 

B.l. 4-. Progra:.:ação Co -rrabalho a. ser dese.r:volvido c:: 
canpo 

Definidas as :--.iDÓtcses iniciais Se trabalho, a 
equipe elaborou os têri"ncs gerais do plano de comple -
mentação e atuali7.ação de dados a ser realizada em 
campo. 

Foi estabelecido o seeuinte roteiro básico de 
trabal~o para todos os grupos: 

l) .-\nrofunda:::.cnto Ge daC.os 
2) Atualização de dados sigr.ificativos 
3) Levan::ç.:;,en to de GaGos comp-lementares 
4) Levantamento de recursos disponíveis 
5) Observa~ão das necessidades sentidas, proc~ 

rando auscultar sobre programação no ~entido de cons
cientização. 

5) I...evanta::tento de dados de cará1:er regional 

5.1.4.:!.. Divisão do t:::"a~a:ho 
?ara c..t."":'.prime::-tto do pl2.no foi feita a 

divis~c d<1 árec_ e:: se-rôres especializados, le
vando em conta os dados a ser~m obtidos e as 
diversas profissões dos componentes da equipe. 

Essa divisão resultou em 10 (dez) se
tôres especializaclos, alguns intimamente inter 
ligados, abrangendo as seguintes áreas: 
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1) Saneamento básico 
2) Hospital de ClÍnicas de São Sebastião 
3) Lat::oratório do Eo::>pital de ClÍnicas 
4) Unidade Sanitária 
5) Saúde Escolar 
6) Odontologia 
7) :Iutrição 
8) o· ... rtros recur3os de s:~.Úde da comunidade 
9) Da~os Eerais da pop~,.;.lação 

lD) Situação dos recursos de saÚde existente em 
Ilha Bela. 

B.l.4.2. Organização dos grupos Je trabalho 
A constituição dos grupos, independen 

te de colaboração inter-grupal na medida do vO 
lume de trabalho de cada setôr, foi a seeuin -= 

Os quatro engenheiros se e~carregara;.~. 
dos aspectos refere~tes ao Saneame~~o Básico , 
contando com n colaboração das educadoras de 
SaÚde PÚblica. 

Foi dada preferência para os alunos ' 
do curso de Administração Hospitalar para rea
lizar o trabalho no Hospital de ClÍ:nicas fican 
do a equipe constituÍda de Um médico, duas en~ 
fermeiras c um farmacêutico-bioquímico. Nos as 
pectos especializados forram auxi:iados pela T 
nutricionista, pe:o dentista e pela assistente 
social. 

O laboratôrio do Hospital de ClÍnicas 
foi objeto de trabalho de dois farmacêuticos -
bioquímicos. 

Encarregaram-se da Unidade Sanitária' 
U.'na r.~édica c duas enfermeiras, tendo sido auxi 
liadas na Parte final DOI' mais três ~édicos, e 

1 d ~ ' - s ~d ~ 'b1" pe as e ucaaoras ~e au e ~u 1ca, 

As duas educadoras auxiliadas por uma 
enfermeira e pelo dentista, ocupararr.-se do tra 
balho relativo aos aspectos de SaÚde Escolar. 

Os setôres de Odontologia e Nutrição 1 

ficaram a car~o do dentista e da nutricionista 
respectivamente,. tendo as outras squipes se 
preoc~pado er:, co~::>:.:ar ale~,.;.::' dado que lhes 
servisse de inter~sse nas Civersas áreas e~que 
<iesenvolveram suas atividades. 

A área denowinada ~~outros recursos de 
saÚde da comunidade;·, compreendeu o 
levantamento de serviços de saÚde prestados 
por entidades assistenciais e previdenciárias. 
EncarregaraL:-se dessa atribuição três médicos 1 

e uma assistente social, 

Pc.ra o levantamen·to dos dndos ref2.ren 
tes aos dois Últi1;1os setôres não !Ol. orga::1iza
do grupo a priori~ ficand2 a determinaçÃo paru 
ser feita no local, de acordo com as disronibi 
lidades. -

Os dados gerais da população fora:n o~ 
tidos pelo trabalho da farmacêl.l .... ica-bioquÍ::nicJ, 



q~e ~ecebeu a colaboração àos supervisores. 
O grupo que realizou o levantamento 1 

dos recursos existentes em Ilha Bela ficou 
constituído por uma enfermeira e uma farmacêu
tica-bioquÍmica, com a colaboração dos dois su 
pervisores. 

Posteriormente, organizou~se uma co -
missão de redação do relatório constituída por 
um médico, uma educadora de SaÚde PÚblica, uma 
assistente social, um dentista e um engenheiro. 

B.l.5. Roteiros de entrevista para o desenvolvimento' 
do trabalho de campo. 

De acôrào com o roteiro básico de trabalho, os 
vários grupos elaboraram roteiros de er.trevista como 
instr~~ento operacional, com questões ou tópicos de 1 
. ... . . ... ~ 

1nteresse para cada cacpo, os qua~s 1nc~ulmos e~ ane-
xo (n9l). 
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B. 2. Trabalho de campo 
B.2.1. Desenvolvimento do trabalho 

O trabalho de campo prÕ~riamente dito realizou 
se no Munic!pio de São Sebastiao, de 18 a 22 de maio: 

Em reunião inicial ,resolveu-se que apÓs ua re
conhecimento geral da cidade, seua recursos e 19 con
tato COJD aa a.u'tori.dades lJ os sruPO• ca.e~aa seu t:ra 
balho. Programou-se uma reuni.io geral diaria, co. ~ 
sição e avaliação dos trabalhos para discussão geral~ 
conhecimento e entrosamento entre os grupos. 

Com o desenrolar das atividades da equi~e,sen 
tiu-ae a necessidade de maior intercâmbio de ideias,õ 
que se fêz em reuniões diárias antes do inicio dos 
1:l'abalbos • 

Essas reuniões ,foraa de grande utilidade na me 
dida ea que, per.itindo a visão global doa probleJIU~ 
facilitaraa o trabalho da coordenação quanto à colabo 
ração entre os grupos e e vi taraa a duplicação de ser= 
viços, unificando os trabalhos em tôr-no do programa e 
dos objetivos. 

Logo no 19 dia de trabalho, verificou-se a mar 
cante prioridade doa as~ctos básicos de saneamento e 
aaaiS'tencia .édi.co-sanitária e bospita1ar quelJc011 pre 
câria organização e deficiência de registro evidenciã 
Vali . escassa {»roporção en'tre esfox-ços despend4-dos e re 
sul tados obt~dos. Essa conclusao levou a eq01pe a con 
centrar sua atenção nêsses aspectos básic"a a fim de 
que, racionalmente organizados, se possa, em ocasião' 
maia oportuna, desenvolver outros aspectos que apesar 
de também graves e sentidos pela população, não atin
giraa agora os efeitos esperados sea sÓlida base es -
'trUtural.. 

Por essa razão, concentrou-se a atenção, em re 
!ação ao .. aaneaaent2, nos aspectos ~e !bast~~~o d! 
agua e ride de esgotos; e ea ~laçao a aas~stenc~a ~ 
dica-sanitária e hospitalar, aos serviços a serem ~ 
tados pelo hospital e pela unidade sanitária. · 

De acôrdo com o previsto~oram realizadas as ' 
seguintes atividades: 

- Saneamento: leva.nta.ento de <lados, reconheci 
llelltO da situavão existente, pesquisa de mananciais e 
condições l~s, colheita de materia1 para análise. 

- Hospital: fichamento de tÔdos os setôres e 
estudo do serviço erestado e das condições em que se 
realizam; observa9oes quanto às instalações e entre -
vistas com os principais encarregados. 

- Laboratório: levantamento qualificativo e • 
quantitativo da produção e condições ) estudo da capa
cidade instalada, relação coa o hospital e coa a W'li
dade sanitária. 

- Unidade Sanitária: l evantamento da produção' 
de serviço, capacidade instalada, funcionamento e pro 
gramação, bem como a relação de integração com o hos= 
pital. 
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- SaÚde Escolar: levantamento das escolas exis 
tentes, população escolar, aspectos sanitários, neceS 
sidades e possibilidades de implantação de um atendi= 
menta médico sistemático dos escolares. 

- Odontologia: levantamento dos recursos exis
tentes na comunidade e das necessidades. 

- Nutrisão: restringiu-se à parte relativa ao 
Hospita~ de Cl1nicas~ mesmo porsue já foi realizado 1 

um inquerito ali~entar no munic1pio pela equipe de 
1969. 

·· Outros recursos de saÚde da comunidade: le -
vantamento das entidades assistenciais mais significa 
tivas em têrmos de prestação de serviços médicos,suaS 
caracterÍsticas, produção e eficiência.Também foi fei 
ta pesquisa de atividades de Serviço Social Hédico nõ ... 
mun1c1p1o. 

- Dados gerais da população: foi feita a com -
plementação e atualização de dados estatísticos no 
cartÓrio local e outras entidades oficiais. 

- Recursos de saÚde em Ilha Bela: através de 
entrevista com o médico da localidade e visita aos lo 
cais de prestação de servi~o, procedeu-se a um estudO 
dos dados gerais da sit~açao existente e dos proble -
mas. Dados estatísticos relativos .. a população escolar 
foram recolhidos na Delegacia de Ensino sediada em 
Caraguatatuba. Por sugestão da comunidade foi realiza 
da uma visita de conhecimento à cadeia pÚblica, paraT 
verificação das condições de higiene. 

O reconhecimento inicial da cidade, efetuado 1 

por tôda a equipe, constou de visita à Prefeitura l1u
nicipal1 visita a tôdas as instalações do Hospital de 
ClÍnicas e Unidade Sanitária e visita à Comfrio com 
explicação do desenvolvimento dos trabalhos. 

B.2.2. Contatos com os lÍderes da comunidade 

Lm reunião realizada com a equipe,o Sr.Prefei~ 
to 11unicipal de São Sebastião expôs os problemas ge -
rais da cidade relativos à sua evolução e progresso, 1 

citando principalmente a deficiência de aparelhamento 
básico. 

Referiu-se à dotação de verba de. 300 mil cru -
zeiros para rêde de esgôtos, citando como produtiva a 
influência do relatório do trabalho de campo da equi
pe de 1969. 

Ho dia 20/5/1970 1 no AuditÓrio do Clube da Pe
trobrás} foi realizada uma sessão de apresentação dos 
objetivos do trabalho aos lÍderes da comunidade. 

Além do Prefeito I!unicipal, Diretores dos Ser
viços de SaÚde e merab-ros da Câmara Hunicipal, estive
ram oresentes professôresl autoridades civis) religio 
sas ê policiais 1 representantes dasentidades associa= 
tivas e e~presariais e boa parte da população. 

ApÓs a apresentação individual dos membros da 
equipe e leitUra dos agradecimentos da equipe de 196~ 
foi cxplicada~em têrmos sucintos, os objetivos e otra 
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balho que estava sendo realizado, por representantes' 
dos grupos. 

O Coordenador da equipe complementou o assunto, 
a~pliando o aspecto de saude de São Sebastião como po 
larizador das comunidaô.::;s vizinhas e citando vários T 

aspectos levantados. 

Convidou a comunidade a apresentar opiniões sô 
bre as necessidades, tendo havido franco debate e trõ 
ca de sugestões e esclarecimentos, era ambiente de in= 
terêsse q:..~e demonstrou o grau de conscientização, mo
tivação e capacidade de colaboração da comunidade. 

Foram levantados pelo plenário problemas rela
tivos à pobreza de larba faixa da população e suas 
consequências na área da sa-.:idc, tais como carência a
limentar, prevalência de parasitoses, condições precá 
rias de higiene~ dificuldade de aplicação de qualquer 
ensinaraento de educação sanitária na vida prática ~b 1i 
xa condição de produtividade) etc. -

Por outro lado~ examinou-se a parca existência 
de equipamentos sociais e precariedade de recursos hu . . - ·- ~ . -manos na sua ut1.l1zaçao. Ha ocas1.ao~ os lldcres d1scu 
tiram a ihlportância da alimentação escolar e o Sri Pre 
feito informou a aprovação da merenda escolar pela Cã 
mara e o inÍcio da distribuição para breve. -

Houve aurcsentação de problemas não pertinen -
tes à área de Saúde, aos quais foi dada atenção em têr 
mos de áreas de competência e orientação na medida dÕ 
possível. 

A reunião.tcrminou com um ati:radecimento à cola 
boração da comunidade ao nosso trabalho, e sugestão cte 
que unidos poderiam colaborar com todos os setores em 
prol da elevação do nÍvel de vida da população e con
scquente progresso do municÍpio. 
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3. 3. ::Jiar:nÔstico dos setôres especializados e defir:ição de 
prioridades a serem desenvolvidas em 1970. 

B.3.1. Saneamento Básico 

Introdução. Dentro das prioridades estabeleci
das pela Equipe :-1ul tiprofissional de 1969, c c::~ 
ta o Sanear;:e:1to do ~feio compr{~endcndo aqui, qua 
-:ro pro;:;;le:na. s :'u;:dar.le:-ttais: .~G::A, t:SGÔ':'O, f!A3: 
TAÇÃO c ~IXO, -

Considerando que,êste trabalho é um 
prosseGuimento do iniciaUo pela .l:quipe de 1969, 
e que os problemas por ela levantados no canmo 
do Saneamento do !íeio são bastante conplcxos~, 
a Equipe Ce 137:) estabo:::leceu corr.o ; .. cúidas pri
oritár-ias o estuCo dos Sistcr.:as de Abasteci::.cn 
'tO de Água c C-.: Esg5-ro Sani -:ário cxiste!1tcs e.ffi 
S3.o SebastLi.o 1 deiXando para as p!"ÓXir:las ;:~l'..lÍ
pes o estudo C. a I~a~i tüção e do Lixo. 

B,3.l.l. Sistema 
Sistema 

de< Abastecirucnto de Água. 
Existente Ha.nanciais. 

São dois os mananciais qu;z: abaste 
- ·- .. "' 'T ce~ Sue Scbastlao: o :orrego ::o v:..:.tel 

ro G o CÓrre~c são f!"ancisco. Êsses T 
2an·'lnciais :or<>~ r:stuC.ados pelo Depar 
-:o.me:",-:o de Obras Cc Sancarr.entc de SãO 
?aulo (DOS) e::: 1964 e apr~sen-ca::: as 
seguintes caracterÍstic21.s: 

·· Do ponto ·da vista de disponibi
lidade de ,'igua: CÓrrego do Outeiro 
vazão mÍni~a: lOl/seg ; CÓ!"rego São 
~ . - ~ . 70'/ 
érar.c~scc: vazao m~nl~a: v~ seg. 

·- Do ponto C c vista de cual:.Cade 1 

de á-c:.1~: ~stcs :"lananciais nâsce::. na 
v~rtente oceâ~ica da Serra do Mar. As 
regiões banhadas por êles são bastcm
tcs acidentadas, bem protegidas por 1 

vcgetução e inabitartas. Por esta ra -
zão,os nnnanciais têm pouca prob~bili 
êtldt-: :::e sere~ ?Oluf<!os por esgô-::os sE: 
nitários. -

"ic tabela I co11star..: dois resulta
dos d·2 C'.nálises fÍsico -quÍnicas das ã
f~uas dos dois mananciais realizadas ' 
pelo DOS, Cum2re ressaltar qae,dêstes 
m!lnancia.ü:; so t11:~mos conhecimento des 
tas ,luas análises, cujas amostrar; f o:: 
rant cclhidn.s e"'- época de bom tempo . 
lJão o:::stan~c os !"'·?sultados das a~áli
s·:!S se achar:;:.: cnql..:adraCos dcn~ro dos 
P~drões fi~co-cuísiccs àc ~ota~ilida
j,,, g r_cc ;ssárío que se fa.Ç,:;_m outras 

~ . . . l -an.1l1ses, pr1nc2pa rnen1:e \}n <:.poc-:15 de 
chuva~ para que se possa ter u~~ idéi 
a mais se?ura da qualidade da água. -
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T A E r: L A I 

i\nâlises fts:ico - químicas das águas dos CÓrregos do Outeiro 

c S~o Francisco em 1964. 

- --------
7

::__ -:::--=-MANANC rÃ Ú;-
~. 

CARACTJ:RÍS;; CÂS - .... 
FfSICO-QUf~llCAS 

Í:::=-=-~ 

cõr 
C)jor 
pE 
SÓlidos Lot.:1is 
Perda por calcinação 
ResÍduo Fixo 
Dur-,•za Permanente 
~ureza ~ccporária 
:)1..:rczu 'Io1:al 
Alca.lir:iC.:'idt: OE 
Alcdli:-.L:a~e (CC) 3 

Alct:liniGaC,: C0 2 l: 
CJ2 
Ferr'o 
T'JrDiclo2'z 
Clor~tos ( Q) 
02co;:su;rt.ido 
~;i tro0ê:1io J::.onia,::rtl 

1:l::Ou,-::i~ade 1 

!i i "tr-oso 
::i. t!"ico 

Corpos e;. Suspensão 
SÍlica (Si02) 
Sulfatos (SO,.) 
Fluorctos (f) 

Fonte. DOS 

CÓR''EGO 
DO 

OUTEIRO 

CÓRREGO 
SÃO 

, FRANCISCO 
-='r'''~~=··~==A 

15 30 

7,1 6~7 
85 54 
23 9 
62 45 

6 B 
20 B 
25 16 
o o 
o o ,, ,o B 
4,2 3,3 
0,09 0,11 
4,4 5,3 

40 11 
2,8 5,2 
G,Q20 0,020 
C,020 0,056 
o,coc :J,OOO 
0,4.4 0,46 

25 14 

J 0,04 0,04 

Captação: 
Em cada um dos referidos mananci

dis existe barrarcn de nível onde fo
ran co~str~Íd~s as tcrr~das d'Água e 
caixas d~s~re~adoras. Es:ão e~ estado 
d2 ~azoávcl conservação, r.ecessi~ando 
a~enas de limpeza zcral. 

Tratamento: 
"Jo cÓri'cgo do Outciro 1 

tação existe instalação de 
porém, não u~iliza~a desàe 

. . . 
Junto a caE_ 
filti'ação, 
muito tem-
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po . No córrego São Francisco existe a 
penas um moderno clorador a gás, ins
talado recentemente , porém, sem estar 
em func ionamento . Existe também equi
pamento para corr eção de oH com soda . 
Concluindo, a água é dis t ribuÍ da à po 
pulação sem tratamento algun. -

Rede Di stribuidora 
Canalizações Principais - Linhas 
Tronco 
- CÓrrego São Francisco: 
Do r eservatÓrio, próximo à capta 

ção, saem duas linhas- tronco . Uma de
l as, e m ferro - fundido, diâmetro de 
250mrn . ~ segue, se~ a bastecimento em 
marcha, desde o reservatório at~ as 
i nstalações da Petrobrás, daÍ prosse
guindo - se a t é o centro da cidade, po 
rém, cor:t diâmet ro de 200mm. A outra T 
linha t ambém em f erro fundi do de diâ
metro 200mm . , segue a té o bairro São 
Yrancisco ,onde se bifur ca em duas de 
diâmetro l OOn~., as quais posterior
~en~c s e r~duzeo para 75r.®., e vão a 
bastecer a Praia das Ci garras e os 
bairros àe São Francisco e Pontal da 
Cruz. Estas duas linhas são por gravi 
dade: . 

- CÓrr e go do Outeiro: 
Do córrego do Outeiro s a i uma li

nha - tronco ,por gravidade , de ferro 
-fundido, diâmetro de 20 0mm., r eduzin 
ào- se poster i orment e para l SOmm . ,, bi 
furca~do na a ltura da c idade em duas
outras : uma de lOOmm., que abastece o 
pôrto e outra de 7Smm., que abastece' 
p equena parte da cidade . 

Canalizações Secund~rias : 
Esta parte da r ede d istribuidora ' 

compreende t~ulações de d i âaetros co 
mcrciais que variam desde 1/2 :' ate 
3.' . Sã o ~ub~ações de dive:sos m'lteri 
a~s : plast~co, aço galvan~zado , fer
r o- fundido e cimento-amianto. 

A falta de água em diversas par -
t es da cidade é devida, princ i pa lmen
te , à deficiência da rede distribuidb 
ra. 

Res crvação de Água: 
O s istema dispõe d~ dois reserva

tórios : um com capaci dade de 350000 t 
situado junto à captação no córrego ' 
São Francisco ~ o outro com caEacida
de de 1 70 00 0 t . junto à captaçao no 
córrego do Outeiro . A capacidade to -
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tal soma 520 0031. :sta reserva atu~l 
~ente é insuficienta, uma vez que a 
necessidade é de 2000 OOOt conforme ' 
critério a ser apresent ado nas propo
sições • 

. 1eci:.ção de Ãc:u oJ · 
C Sis~et:a de .\.bas~eci..::lento de 

g.Ja n.ãc dispÕe de nenh~ mcd~rlor. 

Cons~o Atual de Água - Po?ulação 
Abastecida: 

A admi nistração do Sistema de A -
bas tccimento de Água e de Esgotos sa
nitários ~ão nos pÔde dar nenhuma in
forcação a respeito . Sabe~s ~?enas , 
qae a água disponível ~os mananciais' 
~zão: 80t/s) não está sendo ~Ôda ' 
consucida pela pooulação. Foi verif~
cado que existe grande extravasacento 
de água pelo r eservatório situado j un 
to à captaqão, no córr ego São Franois~ 
co, enquanto falta água na cidade . 

Tarifa de Água: 
~os anos de !968 e 1969,a tarifa' 

co~iciliar era de Cr$ ~ ,82/a~o. A~u
al~cnte é de Cr$ U,32/~~s (CrS51,9q ' 
por ano) . 

Administraç~o - Pessoal: 
A administração dos Sistemas de 

Abastecioento de ÃJ ua e de Esgotos Sa 
~itários es~â a cargo da Jireto~i~ de 
Obras e Serviços Urba~cs da Prefeitu
ra. ~knciond ~ cuas sa:as no p~éd~o' 
da P:-e~C!irura. 

Todo o oessoal r~sponsável pela r 

administração , opcrüção e conser vação 
dos sist emas acima é composto de: 

- 1 Engenheiro Civil 
- , :::>~senhist.l 
- l ~uxiliar êc =scritório 
- !1 C nt...r~:..os 
- 1 Fêit::>r 

Conclusões: 
O Sistema de Abastecimen~o d'Àgua 

de São Sebastião nec~ssi ta de remt.me
j d~ento u~cente. tmbora exis t a sufici 
ente quantidade d~ água, em muitas re 
giÕes da cidacc esta : a!ta . A razão T 

êcsta êe!iciênc~a se p~~de, gra~de ' 
parte, ; ~~àe J:..stribuidora . Estü co= 
;>Õe - se, cooo vic:os ~t:erior~:tte de 
tubulaçõ~s de di1me troscowpletamente' 
inadequados. A outra deficiência do A 
bastecimento se origina na cana liza = 
ção principal proveni ente do côrrego ' 
São Francisco. 



Quanto ao ~ratamento, ês~e não e
xiste. Portanto, a população está ex
pos!a a~s perigos de doenças d,::; v~::;icu 
laçao h1drica. 

As tarifas são irrealistas. Sendo 
assim, a Prefeitul'a local não tem co:: 
dições de efetuar uma manutenção c aS 
p:iação necessárias d~ Sistc~. -

Uâo existe c<ldtts"":rc dos const.:.mic!c 
rcs. L~ dccorrê~ciu disto 1 ~êo se sa= 
bc o número de lig.:.1çÕes pr:;diais ner:• 
t.:1mpouco d·' quantidade de ~1.gua consu
mida. i·f3.o há nenhum contrÔle de per -
~ ~~ . r . 
'-·~s c d9.SEer ... J.c:os de Agua, po1s ne::: 
n~s ligaçoes prcdiai s de ::,aior i:-.~p:::r
tanci2 exis~e~ =cdidores. 

8 pessoal ~sponsável pela aCmi -
nistração do Serviço se apresenta e~' 
número bastante reduzido. 

B.3.l.2. Sistema de tsgotos Sanitários 
Sister.~ Existente; 

O Sistema existente é resPonsável 
?Clo esgotarr~nto Ca área abr~~gida pe 
:u. oar--;:c ar-.ti~c àa cidade, desde 1957, 
quw.~,Jo foi cc-;struÍc!o. Os esgotes sa
nitários d~sta área vãc ter a uma Es
tação ElevatÓri.J. situada na Praça M.3.
jor João Fcrnandt~S, onde sF.ío recalca
dos para o mar com lançamento nds 1 

praias, se~ ne~hum ~ratnmento. A ~ede 
d~ colsto~es recebe considerával con
tri.b-...;.ic2o de â;;~as oluviais, ocas i c -
nando t~cnstôrno ~âs épocas Cc chuva 

Sistema Lill Lxocução: 
Atualmente cst,'i em constru~ão par 

te do Proj·~to dr;; esgotos sanitarios e 
laborado -:>elo Eng9 Max Lothar Hcss.tS 
t<J projetO prevê o esgotamc;:.t.o de to= 
do o centro da cidade e ?eriferia. 

Al;uns clewe:-ttos do Projeto: 
' -n.rr:c_ csr;otada: 

- zona de ex~ansão: 62,6 Ea 
zonil periferica : 42,7 Ha 

Total: 105,3 Ha 
-Vazão de projeto: 68,5 9../scg 
ExTens~o da ae~e: 18 4C6 rn 
Est;1ção elevatÓria com capr1cid~ 

~e para~ 7C,C t/seg 
Dis~csição final dos Zsgotcs: 

:~nçamento submarino. 



20 

B.3.2. Assistência médico-sanitária e hospitalar: 

B.3.2.1. Unidade Integrada de SaÚde: 

B.3.2.1.1. Hospitul de ClÍnicas 
Responsabilidade Funciona~ 

A assistência hospi ta·· 
lar no municÍpio de São 
Sebastião é prestada exclu . . . -.-
SlV<~mentc por uma lDStltUl 
ção: o Hospital de ClÍni = 
cas, anteriormente Santa 1 

Casa Coração de Jesus,sito 
~ ru~ Luiz Soares) n9 550. 

~ . L um hospltal geral , 
fundado em 18/3/1963 e que 
funciona em convênio com a 
Coordenadoria de Assistên
cia Hospitalar, celebrado 1 

em 26/ll/1968. 

A Coordenadoria contri 
bui com parcela reajustá = 
vel (atualmente Cr$ 10,00 1 

por paciente-dia) para doE 
terços dos leitos efetiva
mente ocupados por não pa
gantes. 

O hospital mantGm con
v;nio, tanlbém, com a Pre -
feitura Iiunicipal de São I 

Sebastião ( a fim de aten
der os casos de Pronto So
co-ro) e com outras cntida 
des previdenciãrias. 

Pelo convênio mantido; 
com o Estado (cÓpia em ane 
xo n9 2) ~ Gste compromete-=
-se a fornecer material de 
consumo e permanente e~den 
tro de suas possibilidadeS 
providenciar os reparos de 
estragos que provenham do 
uso e do tempo. Por sua vez, 
cabe à instituição a admi
nistração do hospital,a as 
sistência aos pacientes in 
ternados e de urgência 1co~ 
rendo por sua conta todas 
as despesas relacionadas 
com seu funcionamento. 

Por fÔrça dos acôrdos' 
e convênios existentes, as 
finalidades do hospital de 
clÍnicas são: 
1. Dar assistência médico
-hospitalar aos habitantes 
da região) de baixo poder' 
aquisitivo. 
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2. Assistir aos be~eficiá
rios do INPS, Funrural e 1 

de tôdas as instituições ' 
com as quais mant~m convê
nio. 
3. Assistir pacientes par
ticulares do corpo ~lÍ~ico 
f.o hosoi-tal. 

~ . ' - . u. Ass1st1r as e~e~ge~clas. 
A~direção do_hospital

1 
atraves de um acordo, esta 
entregue a um grupo de mé
rticos, que se disp6em a 
rBsDei ta r os comnrorüissos • 
da lnstituiçâo~ ~om amplos 
direitos êe utilização dos 
recursos do hos?ital. 

As es:>ecialiàaCes aten 
didas pclÔ hospital são aS 
sep-uintes: 

-- - Hedicina interna 
- Cirurgia 

Obstetrícia 
- Pediatria 
- Otorrinolaringologia 

PadrÕes L~co~!rados 

Caracter!sticas ret;io-~ 
nais:do po~to de vista hos 
pitalar, os municÍpios que 
cor;tpÕem o litoral norte, 1 

dispõem dos seguintes r·e -
cursos; 

:u;cJRSOS ~OSPI':'A:.ARES E 11ÊDIC0S ~O LI':'CRAL NOKTE - 197: 

1 'T'"' ... A. _..;J. .... 
L_ __ ,,, 

46.70C 166 
---'----'-

3,5 12
1 

G,25 
······-------'-- ------

fonte: Lq-..;.ipes :-:;_ul1:i?ro=i~ 
sior.ais c:a ?õ.ict:..ldaC.e de Sa:.:. 
de da USP que rea.lizaraw 1 

trabalho de campo em 1970 
nos nunicípios em referên
cia. 
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Por êsses dados obser~ 
va- se que os recursos mé di 
co- hospitalares da r.egiãcT 
estão á ba ixo dos mÍnimos 1 

preconizados de um médico 
por mi l habitantes( l /lOOOh) 
e cêrca de 4 a 4 , 5 leitos' 
por m1 1 habita ntes . 

Entretanto, comnarando 
se os coeficientes de cadã 
municÍpio, verifi ca- se que 
S. Sebastião está em melho
ras condiç~cs que os de -
mais, podendo isso j ustifi 
car o papel que desempenhi 
na a ss i stênci a médico-hos~ 
p italar da r egião. 

~enTro da região, o mu 
nicí o i o de São Sebastião e 
um po l o de a~ração _ na pre~ 
taçao de ass1stenc1a , com 
razo~ve l demanda d e pacien 
t e s de outras localidades~ 
Dur~te o ano de 1969,o 
Hosp i tal d e ClÍnicas inter 
nou 1 044 pessoas , cuja prõ 
cedência foi de: -

São SebasTião:636Pacientes 
(60 , 9% ) 

Ilha Be la: 240 pac i entes ' 
( 22,9% ) 

Caraguatat uba:6 0 pacientes 
( 5,7% ) 

Ubatuba : 72 oacientes 
- ( 6 , 9%) 

Outros muni c Í pios : . 36 pa 
cientes ( 3 ,6%) 

Por outro lado, pela a 
nâlise de 71 pront uários T 
de 6bi t os ocorridos no Hos 
pital de ClÍ nica s em 1969 
verificou- se cêrca de 47,9% 
foram de pacientes residen 
tes fora de São Sebastião~ 
sendo a grande maioria dês 
tes, procedentes de munici 
pios viz inhos (Ilha Bela ~ 
Caraguatatuba e Ubatuba) . 

Cora:ea rando as interna~ 
ç~es e obit os dos pacien -
tes resident es nos dive r -
sos muni c Ípios do litoral' 
norte em 1969, no Hospital 
de ClÍnicas, verifica -se ' 
de acôrdo com a tabela 3 
que a mortalidade é mai or' 
entre os casos provenien -
t<:~ s c1 0 outros municÍpios 1 

que não São Sebastião,doque · 
entre aquêles do muni c Ípio 
eT!l estudo . 
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TABELA 3 

PORCENTUAL DE CiBITOS NOS CASOS :n: INTERNAÇOES SEGUliDO SUAS 
PROCEDtNCIAS NO HOSPITAL DE CLfNICAS DE SÃO SEBASTIÃO , 1969 . 

~ 
. r 

Ir~TL:Ri~AÇO.c.S SÃO SEBASTIÃO I UBATUBA 
l 

6BITOS ( %) I 5,3 _J 7,5 
!---·--·-·-····· ................ - .... . !·····--· ....... ___ _,_ --·--· -------
HÃO 6 BITOS (%) 94,7 ~92,5 

TOTAL DE CAS;S-·t --697 I 40 

CAR.t\GUATATUBA ILHA BELA 

1 3 ,7 7 , 9 
---.. ·- ·· -

86,3 92,1 

73 265 

Fonte:Hospital São 
Sebastião 

TOTAL 

-
-

1075 

Os pacientes com pro -
·blemas ortopédicos, suspei 
ta de tuberculose e com ou 
tras doenças infecto-contã 
contagiosas , quando julga= 
do necessário são enviados 
para S. José dos Campos ou 
S . Paulo. 

Não existem re~istros ' 
quanto ao volume desses en 
caminhamentos . 

Instalações: 

O edifÍcio onde está ' 
instalado o Hospital de 
ClÍnicas, apresenta- se em' 
razoável estado de conser
vaçao. 

~ constituÍ do por um 1 

pavimento apenas, monoblo
co, ocupando ~rea construí 
da de 1.200 m , em terreno 
de 3.000 m2 . Foi cons truí
do para a finalidade a que 
se destina. 

O projeto original era 
do Prof. Odair P . Pedroso , 
tendo sido, entretanto mo
dificado ~a sua execu~ão. 

De acordo com o numero 
de leitos existentes,a dis 
ponibilidade de área cons= 
truÍda, por leito é de 20 
m2 . Tomando como referên -
cia o m.Ínimo de 40m2 de á
rea construÍda por leito , 
admitido como o mÍnimo a -
ceito, há uma deficiência' 
de área em tôrno de 50%. · 



De acÔrdo com a legis~ 
lação em vigor (anexo n93) 
e considerando- se que a so 
ma das áreas destinadas ãT 
interna~ão está em têrno t 

de 25 0m , 4 capacidade do 
hospita l deveria ser apro
xi~damente 45 leitos . 

A capacidade operacio
nal atual (56 leitos)apro
xima- se da capacidade de 
emergência que é em

2
tôrno 1 

de 65 leitos (400 m de á 
rea utilizável) . 

A Uni dade de Adminis -
tração dispõe de 3 salas , 
com aproximadamente 25m2 , 
área considerada insufi 
ciente para tal atividade . 

A Unidade de interna -
ção é constituída por 2 a 
par tamentos e 9 enferma · 
rias sendo assim distribuÍ 
das: 

4 enfermaria s de homens ' 
(Cl Í nicas médicas e c irúr 

gica1" 
3 enfermarias de mulheres ' 
(ClÍnicas médicas e cirúr 

gica} 
l enfermaria de pediatria~ 
l enfermaria de obstetrí cia 
Área ~otal das enfermarias : 
228 m . ~ 
Área por leito : 4 ,1 m2. 

Com relação às diver -
sas especialidades, verifi 
cou- se: 
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TABELA 4 

NCJMERO DE ENFERMARIAS E LEITOS, ,1\REA DISPONfVEL OCUPADA E PA
DRÃO >1l'!HMO ACEITÁVEL SEGU!lDO ESPECIALIDADES NO HOSPITAL DE 

SÃO SEBASTI.'\0 E!1 1970 
-------~- ~~-

I 

!NútERO Ji: 
ES?ECIALE>AilE PIFER.'1ARIAS 

c---~--- -m·------- -·---~----~-----·----
c .•.. OTRURG-"A ... .L •• • '--..... ..:.. ..... 

-CL!:: .:1J::DICA<Fem), 2 1C 
jCLfN. GERAL----:---~-··· ··---

fcLrN~I:~~L ... li ... _3_ 1 
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Fonte: Hospital de 
São Sebastião. 

A distribuição de lei
tos está aquém dos padrões 
~ . . . mlnlrnos ace~tos, partlCU -

larmente os leitos de pe ~ 
dia~ria e o berçário. 

Os elementos denorr~na
dos apartanentos destina -
dos a eacientes particula
res, sao realmente quartos 
(2 leitos cada), com sani
tários 2rivativos. 

Um unico pÔsto de en -
fermagem funciona também • 
como sala de serviços, pa 
ra tôdas as enfermarias. -

A limpeza de comadres' 
e material de uso dos doen 
tes é feita nos sanitárioS. 
tstes, embora em nÚmero sa 
tisfatÓrios são usados in= 
distintamente por pacien -
tes e funcionários. 

A Unidade de Centro Ci 
rúrgico é constituída porT 
uma sala de operações com 
36m2, onde ficam localiza
das uma mesa cirÚrgica,uma 
cadaira de otorrino, os a
parelhos de anestesia e to 
do o instrumental cirÚrgi= 
co. Há um lavabo na ante -
sala. O Centro Cirúreico ' 
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não é uma área totalmente' 
isolada de circulação . Não 
dispõe de vestiário, sendo 
utilizada a área de circu
lação do Centro Cirúrgico' 
para tal. 

As intervenções otorri 
nolaringolÓgicas são reali 
zadas na mesma sala das de 
mais cirurgias, o que é de 
sacons elhado. -

Fazendo parte do bloco 
cirÚrgico, funciona um ceg 
tr.o de material, que ocupa 
uma sa1a única de 12m2 ,sem 
separação adequada entre ' 
expurgo e esterilização. 

O Centro Obstétrico 1 

com 24mLde área é consti -
tuÍdo por uma sala de par
to , uma sala de pré-parto' 
e uma ante sala com lavabo. 
Não dispõe de sala cirÚr gi 
ca prÓpria , utilizando pa= 
ra tal o centro cirúrgico . 

Para o movimento de 45 
cesarianas e 391 partos o
corridos em 1969 (menos de 
uma cesari ana por semana e 
cêrca de um parto por dia), 
o centro obstétrico é sufi 
ciente, porém não dispõe T 
de ~um vcstiârig prÓpri~ .e 
a area para pre- parto e ~ 
suficiente . 

Considerando os 8 lei
~os de obste~rícia com uma 
oermanênc i a média de Sdias 
~ cada leito com uma r eno
vação de 70 pacientes por 
ano , seria possível aten -
der o t otal de 600 partos' 
por ano , suficientes para' 
as necessidades atuais,que 
foram 436 nascimentos em 
1969 . 

O Berçário está locali 
zado em urna sala de 9m2 T 
(l,~m2 por berço ), com 7 
berços e uma incubadora ti 
po Armstrong, sem separa = 
ção necessária de ambiente 
entre os recém- nascidos ' 
normais e infectados. A á
rea encontrada é considera 
da insatisfatória, uma vez 
que o padrão mÍnimo reco -
mendado é cêrca de 16m2,pa 
ra êsse nÚmero de berços T 
(2m2/berço). 
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O Ambulatório do Hospi 
tal é feito na Unidade Sa~ 
nitária~ integrada à insti 
tuição. -

A Unidade de Pronto-Se 
corro está temporàriamente 
ocupando a área destinada' 
à Radiologia, mas deverá 1 

ser situada em melhor lo -
cal, com cêrca de 23m2, á
rea considerada adequada 1 

às necessidades do hospi -
tal. 

O Serviço de Arquivo 1 

I1édico e Estatística fun -
ciona em sala comum com a 
secretaria da administra -
são, com cêrca de 15m2. AÍ 
e feita a admissão de doen 
tes, a estatístiCa hóspita 
lar e arquivo dos prontuá= 
rios. Essa área é conside
rada insuficiente de acôr
do com os ~adrões recomen
dados que e de 12m2 por sa 
la. -

Os prontuários são ar
quivados em ordem numérica 
simples, não havendo fichá 
rio pelo nome dos pacien = 
tese pelos diagnÓsticos. 

A maioria dos :Índices' 
e coeficientes obtidos di
ferem ligeiramente dos re
sultados encontrados em re 
latórios do Hospital, refe 
rentes a 1969. Não se ob = 
serva também uma separação 
precisa entre a· estatísti
ca do Hospital e da Unida
de Sanitária. 

No Hospital não exis -
tem atividades de Serviço' 
Social Hédico. 

Uma Única sala é usada 
como tesouraria e Serviço' 
d~ Pessoal 1 ~em a separa -
çao necessar~a entre os ' 
dois setores. A Contabili
dade e a Zeladoria, assim' 
como os demais serviços ad 
ministrativos funcionam T 
precàriamente na sala da 
chefia administrativa. 

O Serviço de Nutrição' 
e D~etética dispõe de uma 
coz~nha com 24m2, e sua lo 
calizaçãO dificulta a dis = 
tribuição racional das re
feiçoes nas enfermarias. 
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A área da Oespensa 1 

(12m2) é ic?rôpria e iasu
ficiente ~ o que acarreta a 
estocage= de gêneros eo ou 
tras dependências. DentroT 
dos padrÕes mínimos~ a á -
rea da cozinha recomendada 
é em tôrno de 6,75 a 1m2 ' 
por leito, ou seja~ mais ' 
ou menos 40 a 60 m , mos 
trando a área disponí vel ' 
um ~éficit de pelo menos ' 
15m . 

O Lactfrio ocupa uma 
sala ce u~ , utilizada pa
ra pre~no das mamadeirâs' 
e tambeo para lavar louça 
da_pediatri~, q~do o Ea
drao precon1zad~ e em tor
no de 12 a 20 m , de prefe 
rência com duas salas, sen 
do uma para expurgo e ou ~ 
tra para preparo. 

O Serviço.de Eletrocar 
diografia possui um eletrõ 
car d:i.Ógraf o , sem local prÕ 
prio, utilizando um dos T 
consultÓrios da Unidade Sa 
nitária para essas atividã 
des. -

O Serviço de Anestesia 
e Gasoterapia não possui ' 
também sala própria . A apa 
relhagem de anestesia e 
g~ardada na sala de opera: 
çoes, e a gasoterapia e 
fei~a nas enfermarias . 
~ O Servi~o de Radiodia& 

nostico esta s~ndo montaqo 
atualmente em area de ~m , 
recentemente construÍ da. 

A área prevista (vide ' 
croquis) situa-se fora do 
corpo do hospital, o que ' 
pode ser inconveniente por 
estar distante do Pronto -
Socorro e do Centro Cirúr
gico. 

O Serviço de Transfu -
são de sangue não possui ' 
local próprio . A colheita 
é feita na sala dos médi -
cos e o armazenamen~o é 
feito em geladeira situada 
num dos consultÓrios da U
nidade Sanitária, o que 
não é indicado. 

O Confôrto Médico ocu
pa área de cêrca de 30 m2• 
e consta de uma sala de es 
ta r (também usada co::::o sa = 
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la de reuniões e para co -
lheita de sangue), e um 
quarto para repouso dos mé 
dicas, com sanitário prÓ~ 
prio, usado eventualmente' 
como vestiário. 

O Hospital não dispÕe' 
de Serviço OdontolÓgico. 

A F2rmácia ocupa área' 
de 12 m , funcionando como 
depÓsi~o de medicamentos , 
guardados em estantes com 
2récâria organização. Essa 
a~ca é insuficiente de a
cÔrdo co~ o padrão aceito' 
de 0,5 m2 por leito~ num 1 

total de 28 m2 com um ctéfi 
cit de 16 m2. 

A Lavanderia ocupa uma 
área de 24 m2, localizada' 
no corpo do Hospital e con 
tígua ao Centro Cirúrgico7 
Essa área é insuficiente , 
segundo os padrões aconse
lhados de 40 a 50 m2 para 
uma adequada distribuição' 
do equipamento existente . 
Sua localização junto ao 
Centro CirÚrgico é inconve 
niente pelo ruÍdo e trepi= 
dação que o maquinário pro 
duz. -

A Secção de Costura 
f~ncíon~ anexa ã La~ande -
rla em area de 12 m , razo 
ável para as necessidadesT 
do Hospital. 

O VelÓrio, conta com u 
ma mesa de cadáver e ocupã 
área adequada de 35 m2 com 
saída lateral. 

O abastecimento de á
gua se faz através da rede 
Cistribuidora da cidade. O 
Hospital dispõe de um re -
servatório ao nível ~ so
lo, de 10.000 litros e qua 
tro pequenas caixas d'água 
(total de 1.000 litros)dis 
tribuÍdas nos pontos extre 
rnos do edifÍcio. A disponi 
~ilidade de ágÚa reservadã 
\~ insuficiente para as ne
cessidades (consumo estima 
do para 24 horas) de apro= 
ximadamente 18.000 litros' 
(300 litros/paciente/dia). 
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As águas residuárias,' 
são recolhidas pela rede 1 

de esgÔto da cidade. 

O lixo não é incinera
do e é coletado pelo servi 
ço municipal, sem separa -
ção do material contamina
do. 

O Hospital não dispÕe' 
de sistema de segurança 1 

contra incêndios. 

Estatistica Hospitalar de 
1969 

De acôrdo com os dados 
encontrados junto ao Hospi 
tal de ClÍnicas de São Se~ 
bastião houve o seguinte' 
movimento de pacientes em 
1969: 

VOLUME DE INTERIIAÇ0ES NO HOSPITAL DE SÃO SEBASTIÃO SEGUNDO O 
PAGAMENTO EM 1969 

ADULTOS 

-~RIAllÇl\S I 
' 

TOTAL 

792 

252 

PAGANTES TOTAL 
. - . ·-

292 1084 

·-------·--- -

24 275 

---···-~--

315 1350 
--- -

2 3, 3% 100,0% 

. Fonte: Reg1stro do Hos 
pital de S.Sebas~ 
tião. 

~sses dados mostram 
que predominam as interna
ções de pacientes gratuí -
tos sôbre os pagantes no 
movimento do Hospital, ha
vendo uma proporção crian
ça/adulto maior na catego
ria pagante qUe não-pagan
te. Isso justificaria a hi 
pÓtese de que a populaçãoT 
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infantil indigente é mais' 
suscetível às enfermidades . 

. Isso reforça um programa r 
de Hi~iene Infantil ·como 
prior1dade . 

Total de leitos-dia ocupados 

Nas 1360 i nternaç3es ' 
foram ocupados 1 8 . 348 lei
tos - dia assim distribuÍ dos: 
16.143 não-pagantes e 2 205 
pagantes. 

~sses dados confirmam' 
a predomin~ncia de l eitos' 
ocupados por pacientes gra 
tuítos no Hospital de Clí= 
nicas . 

A porcentagem de ocupa 
ção dos leitos existentesT 
foi , e m 1969, de 89 , 7%, de 
acÔrdo com o cálculo .abai 
xo: 
• 

18.348 
----------------------------- X 100 = XlOO= 89 ,7% 
Tota l de leitos .dia disponÍveis 20.440 

~ste val or é superior' 
ao desejado , gue estabele
ce uma ocupaçao de 80%, pa 
ra permitir o giro adequa
do dos leitos. A proporção 
de 89,7% também indica uma 
demanda de pacientes s upe
rior a capacidade do Hospi 
tal. 

O movimento de Tocogi
necologia, em 1969 , foi de 
39 1 partos normais (média ' 
diária: 1, 0 0 part urient e s / 
dia) e 45 cesarianas com ' 
um total de 4 36 nascimen -
tos . 

. De acÔrdo com á di spo
nibil i dade de 8 leitos de . ... . 
obstetr1c1a, com uma por -
centagem de ocupação de80% 
e uma permanência mêdi a de 
5 d i as seriam previsÍveis' 
cêrca de 480 partos e cesa 
rianas , o que condiz com 
os números obtidos. 

O Pronto Socorro a ten
deu, em 1969 , 480 0 pacien
tes, dos quais 2173 (66,1~ 
procedentes da zona urbana 
e 1627 (33, 9%) da zona ru
ral, com uma média diária ' 
de 1 3,1 pacientes. 

Os dados de internação 
pelo Pronto Socorro não fo 
ram obt idos, mas apenas re 
ferências no re latório a i 
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2.520 curativos, 72 imobi
lizações com gêsso, 620 su 
turas , 1,6 4 drenagem de ab= 
cessas e 10 laudos peri 
ciais. 

Recursos Humanos 

Dados gerais: de acôr
do com os dados obtidos 
junto ao Hospital de ClÍni 
cas de São Sebastião, todÕ 
o pessoal é contratado pe
la CLT 1 sob regime de 8 h~ 
ras diarias de trabalho. 

Ao todo~ existem cêrca 
de 43 servidores cu.ja dis
tribuição pelos setores do 
Hospital e as respectivas' 
funções estão especifica -
das nos anexos 4 e 5. 

Para a capacidade ope
racional do Hospital,a pro 
porção é de 0,8 servidoreS 
por leito. 

Admitindo-se um Índice 
de 1,5 SGrvidores 2or lei
to, estima-se em cerca de 
84 o n9 de servidores ne -
cessários a fim de manter' 
o bom funcionamento dos SG 
leitos existentes, havendo 
um deficit de ~1 elementos. 

Corpo clÍnico: o corpo 
clÍnico é constituÍdo por 
7 médicos que desenvolvem' 
suas atividades assisten -
ciais no Hospital de ClÍni 
cas, na Unidade SanitáriaT 
e na clÍnica particular (a 
nexo 5). -

O horário de trabalho' 
dos médicos é o seguinte: 

dedicação exclusiva -1 
~4 horas semanais - 4 
24 horas semanais - 2 
Com exceção dos médi -

cos que fazem 24 horas se
manais (diaristas), os de
mais fazem plantões e com
pletam seu horário em ati
vidades diárias. 

O número de elementos' 
cujo regime é de 44 horas' 
é considerado razoável,den 
tro da capacidade do hospi 
tal. -

Todos os médicos traba 
lham na Unidade SanitáriaT 
e alguns exercem ativida -
des clÍnicas extra hospit~ 
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lares. 
Em relação aos leitos' 

existentes no Hospital, a 
média é de 1 médico para ' 
cada 8 lei tos, que pode ser 
considerada razoável. Con
siderando- se, entretanto,' 
as especialidades, observa 
se uma sobrecarga da pedia 
tria (17 leitos) e a faltã 
de um ortopedista. 

Serviço de enfermagem: 
o serviço de enfermagem é 
constituÍdo por 20 elemen
tos, assim categorizados : 

2 enfermeiras 
1 auxiliar de enferma

gem 
17 atendentes 
Cada setor de interna

ção tem um elemento respon 
sâve l : -

1 auxiliar de enferma-
gem- na seção masculi 
na 

1 a tendente - na seção ' 
feminina 

1 atendente- na pedia -
tria 

1 enferm~ira-na obste
trícia 

Por escassez de e lemen 
tos, algumas enfermarias T 
não tem pessoal responsâ -
vel qualificado . 

Uma das enfermeiras 
chefia o Serviço, em regi
me de dedicação exclusiva. 

De acÔrdo com a capaci 
dade operacional de 56 lei 
tos e a distribuição dos 
mesmos pelas especialida -
des , o quadro de enferma -
gem é insuficiente. Apli -
cando aos l eitos existen -
tes os critérios adotados• 
pela cátedra de Administra 
ção Hospitalar da Faculda= 
de de Saúde PÚblica da USP 
que Erevêem a seguinte pr2 
porçao, na base de 8 horas 
diárias de trabalho por ' 
servidor: 

Pediatria: 5 horas/ lei 
to 

ClÍnica Geral e Obste
trícia : 3 horas/leito 

Berçário: 4 horas/lei
to 

verifica- se que há um' 
deficit de 22 element os.Es 

O,_oE oe H,131, .. . 
C\)\.. . ... ... ~ 

~"' ,.ooE Puauc"' ~ 
T & -

UlllVEISIDADE DE SIO PAULO 
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'f" pecl 1.camente: 
17 leitos de Pediatria 
(85 horas) 
8 berços no B'erçârio 1 

(32 horas) 
24 leitos na ClÍnicaMé 
dica e CirÚrgica(72 hÕ 
ras) -
8 leitos Tocoginecolo
gia (24 horas), resul-

tariam em.27 servidores 1 

(respectivamente: 11, 4, 9 
e 3), aos quais se acres: 
centou 7 elementos necessa 
rios ao Centro CirÚrgico e 
Centro Obstétrico, atingin 
do um total de 34 servido
res. Calculando mais 20% 
para cobertura de férias e 
folgas e mais um elemento' 
para chefia, atinge-se um 
total aconselhável de 42 1 

servidores. 
Equipamentos existen -

tes: 
Os equipamentos exis -

tentes no Hospital de ClÍ
nicas, estão resumidamente 
registrados no anexo n9 7 e, 
comparados com os conside
rados necessários, mostra' 
uma deficiêcia acentuada 1 

no setor. 
Área de Construção: 
A edificação tem cêrca 

de 1.200m2 de construção j 

sendo 950m2 do hospital 1 

prÕpriamente dito e 250 m2 
da Unidade Sanitária. 

Dentr~ do mín~mo ac~i
to de 40m por le~to a a -
rea adequada é de 2.20Qm2, 
havendo um déficit de

2
apro 

ximadamente de 1.200m . 
Área de Terreno: 
O Hospital de ClÍnicas 

de São Sebastião~ está cons . -truldo em terreno plano e 
regular, com metragem de a 
proximadamente 60m de fren 
te e SOm de profundidade,T 
numa ârea total de 3.00Qm2. 

Considerando-se a áre~ 
construida ideal de 2200m, 
nota-se que o terreno dis
ponível não preenche os pa 
drÕes preconizados, que e 
o dobro da área construída. 



35 

Custo Operacionais 
Na ánalise do balan~o' 

geral do Hospital de Cl1ni 
cas de são Sebastião) effi 
31-12-69, podemos fazer as 
seguintes observações: 

Centros de Custos 

Administração ...•.......•...•.•..••....• 
Lnfermagem .••••.••••.•......•••••••••••• 

22.508,82 
42.702,17 
112.732,5~ 

9.791,08 
5~.755,03 
10.066,~8 
7.690,52 

:.Jnidades de Internação .........•........ . - . Centro C1rurg1co •..............••.....•. . -All.mentaçao .•••••.••••..••....••••••••.. 
Limpeza ••••••••.•••••••.•..••••••••••••• 
Lavanderia •••••••.••••.•••••.•.••.•.•.•• 
Rouparia .................... , ........... . 1.5~2,~3 

~.029,27 Conservação e Reparos ....•••..•.••..•... 
Secretaria ............................. . 11. 3~6, 7~ 

3.428,07 
280.603,10 

Diversos •••••••••••••••••••••••••• o • o ••• 

Total ..............• 

A despesa média por pa 
ciente, de acÔrdo com os T 
dados acima foi de Cr$ ... ~ 
15,29. 

~sse valor ~ão pode 
ser chamado de custo dO 
leito dia, por não estarem 
computados diversas despe
sas tais como: medicamen -
tos e materiais de consumo. 
Por falta de dados regis -
trados não foi possível ês 
se cálculo do leito dia. -

A Direção do Hospital' 
registra o aproximado de r 
Cr$ 25,00, mas sem detalha 
mente do cálculo feito. Ad 
mite-se atualmente que o' 
custo do leito dia em hos
pital geral seja em média' 
de"Cr$ 30,00. 

A Contabilidade hospi
talar é incompleta não sen 
do suficiente para um con= 
trÔle correto financeiro ' 
da Instituição. 

em 
de: 

A receita do Hospital, 
1969 foi obtida através 

INPS- Convênio (leito-dia a Cr$18,00) ....... . 58.978,~6 
~.587,22 

11.500,00 
24.000,00 

!AHSPE- Convênio (leito-dia a Cr$18,00) ..... . 
fll!RU RAL - ••••••••••••••••• o , •••••••••••••• o • 

Prefeitura Hunicipal (PS) ........••.....•..... 
Coordenadoria de Assistência Hospitalar (leito-

dia a Cr$10,00) ........•• o oo•••••·· o ..••• 
Departamento Nacional da Criança •••••o•······· 
"1" . - . d s -d r1n1ster1o a au e ··········••o••••••••••o••· 

189.~08,00 
83~,36 

3.000,00 
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Pronto Socorro (Renda externa) ...............• 10.081,80 
500,00 

17.~~6,91 
320.33G,75 

Conselho Cstadual de AuxÍlio ................ . 
Diversos ...........•.•...• , • , ............... . 

Total •••••••••••• o ••••• o 

PGlo cálculo das despe 
sas médias por leito dia,ã 
pesar de incompleto pela T 
falta de dados, já se pode 
constatar que o valor pago 
pelo Estado está aquém do 
desejável. 

8.3.2.1.2. Unidade Sanitária: 
A Unidade Sanitária é 

responsabilidade funcional 
do Estado e cobre legalmen . . ~ . -
te a area do munJ.clplo de 
São Sebastião: há no entan 
to, clientes procedentes T 
dos municÍpios de Ilha Be
la, Caraguatatuba e Ubatu
ba. 

são considerados gru -
pos prioritários para o a
tendimento, os de indigen
tes e_aquela 2aegela da_po 
pulaçao que nao e atend1da 
pelo INPS e que não recebe 
qualsuer outro tipo de as
sistencia. 

Para apresentação das 
diferentes atividades da 
Unidade Sanitária foram to 
mados como base do estudoT 
os relatórios de produçãoe 
os programas desenvolvidos 
em 1969 . 

. ~reas de atuação da Unida
de Sanitária: 
A Unidade Sanitária ' 

presta assistência ã comu
nidade principalmente atra 
vês dos seguintes progra = 
mas:-
- Assistência :1aterno-In -

fantil 
- Assistência ao Adulto 
- Contrôle das Doenças 

Transmissíveis,da qual' 
faz parte o programa de 
Imunizações e 

- Saneamento do Meio. 

Análise das atividades rea 
lizadas nas diferentes pr~ 
gramaçoes: 
Consulta l1édica: 

Análise quantitativa: 
Produção e Rendimento. 

A· análise foi feita ba 
seada na tabela n9 6. 



Consultas 

f-------~ 

Sadios 

Doentes 

Total 

TABELA 6 

CONSULTAS REALIZADAS NA UNIDADE 
SANITÁRIA DE SÃO SEBASTIÃ0-1969 

Assistência 

Haterna Infantil Pré-escolar 1 Escolar 

960 l 728 557 544 
................ ........... -- + 2 848 3 555 l 964 l 485 

............. ........ ................. ''' ........ .... ............. 

3 808 5 283 2 521 2 029 

37 

------: 
Adulto 

-· 
-

6 172 
__ ____j 

Fonte; Unidade Sanitária de São Sebastião 

Para a análise da consulta 
médica em têrmos de rendi
mento foram utilizados os 
seguintes dados para cálcu 
lo: número de horas contrã 
tadas do médico, tomando T 
por base 6 consultas IT~di
cas por hora para Assistêg 
cia Haterno-Infantil e 4 
para Assistência ao Adult~ 
fixando-se 230 dias Úteis' 
anuais·* 

Assistência 11aterna: 
Segundo o critério ado 

tado foram realizadas 3808 
consultas que comparadas ' 
com 5520 indicam que um mé 
dica é suficiente para o 
atendimento. 

Com 3808 consultas anu 
ais foram realizadas em me 
dia 16 consultas diârias ~ 
ou seja, 15 minutos por con 
sul ta. 

Assistência à Criança: 
Foram realizadas 9.833 

consultas ( de O a 12 ano~ 
e ao serem comparadas com 
5520 segundo o critério te 
Õricamente adotado pode-se 
observar que um médico é 

insuficiente para o atendi 
menta. Considera-se que 
provàvelmente o número de' 
consultas apresentado está 
relacionado com o registro 
inadequado das consultas , 
:eois são computados como un 
unico tipo de atendimento, 
a consulta ao sadio e o a
tendimento de enfermagem e 
xecutado para lactário e T 
vacinação. 



:Jiagnóstico 

lctiarrêia 
·~erminose 
coqueluche 
sarampo 
oenças do 

~a~. respira
:torio 
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Rendimento da consult~ 
Utilizando o mesmo crité -
rio e cons idcrando 9833 con 
sultas para um médico, ve= 
rifica-se em média 42 con
sultas por dia ou seja,uma 
média de 5 ~inutos por coP
sulta. 

Assistência ao Adulto: 
Foram realizadas 6172 

consultas. Pelo critério a 
dotado verifica-se que umT 
médico é insuficiente para 
êstc atendimento. 

Rendimento da Consulta: 
t de aproximadamente 7 

consultas por hora, ou se
ja, 8,5 minutos por consul 
ta. 

* Portanto um médico den -
tro dêsse·critério poderá' 
fazer no máximo 5520 con -
sultas anuais oara Materno 
-Infantil e 3680 para AGui 
to. 

Principais causas de consultas médicas nos 
difer:2ntes programas d:t.U S. São Sebastião - 1969 

-------~ -,---~, ---··~~-

Pré-Natal 1 H. I. 

497 
540 446 

18 
56 

810 

H.P.E 

201 
677 

7 
13 

289 

H.E 'Adulto Total 

89 787 
519 2 182 

2 27 
69 

142 1 251 

!escarlatina 2 2 
viroses 36 36 
lctoenças do 

-. . 784 - ' I 784 I 
~~~n~~~e~~~vo I ' L200 I 
sangue I 200 

doenças do I 

r~~· ~u~ri:~::: 1 363 r -~ --·······~ -+----·-···· I 
5 
::~~ 

~-~-~- --~-~- ·····-·~------ ----------___ _!_ ___ __; 

Fonte: Relatório anual da U.S. de São Sebastião - 1969. 
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Chama-se atenção parao 
fato de que verminose cons 
titui a primeira causa deT 
consulta confirmando assim 
a precariedade do saneamen 
to básico nesta área. -

No atendimento ã ges -
tante, registros inadequa
dos não determinam exata -
r:r.ente os diagnÓsticos. ~ , 
de se notar o alto número 1 

de consultas por vermino -
ses também em adultos,como 
no caso das gestantes (540 
consultas). 

Quanto à Assistênciaço 
Adulto incluem-se as con -
sultas para carteiras de 
saÚde e atestados bem como 
consultas clÍnicas e cardi 
ológicas, visto que existe 
um cardiologista prestando 
assistência também na Uni
dade. 

Não foi possível obter 
registros dos tipos de con 
sultas prestadas ao adult~ 
sÕmente o número total das 
mesmas. 

Quanto aos registros a 
presentados na tabela n97~ 
como Doenças do Sangue,Do
enças do Aparêlho Digesti
vo, pouco significam por -
que não há o diagnÓstico 1 

específico. 

Análise Qualitativa: 
Assistência à Criança: 
Quanto ã consulta à cri 

ança, verifica-se que cte 
um total de 9833 consultas, 
7004 foram realizadas para 
a crian~a doente ou seja , 
71 %. Nao é possÍvel um co 
nhecimento da concentração 
de consultas para cada gru 
po etário, bem como a ida= 
de média de inscrição no 
serviço por não existirem' 
êsses dados nos registros. 

Assistência à Gestante 
De um total de 3808 

consultas, 2848 foram rea
lizadas a gestante por cau 
sa da morbidade, ou seja ~ 
75%. Não foi possível co
nhecer o número médio de 
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consultas ~or gestante, bem 
como o per1odo médio da ges 
tação em que ocorre a ins~ 
crição no serviço, devido' 
ã inexistência ctêsses re -
gistros. 

Assistência ao Adulto: 
Os principais motivos' 

de consultas são exames mê 
dicas para obtenção de car 
teiras de saÚde. Não exis= 
tem registros quanto ao nÚ 
mero de consultas presta = 
das a doentes e sadios,con 
forme observado na tabelal 
As consultas realizadas pe 
lo ginecologista constam T 
da mesma produção, mas não 
há registro do total. 

Cobertura dos Programas: 
Considerando que o INPS 

e a Petrobrás também pres
tam assistência médica na 
comunidade e não existindo 
dados discriminados por 
grupos etários relativosao 
atendimento nestes servi -
ços, não foi possível co -
nhecer a exata cobertura 1 

dos diferentes programas de 
saÚde pÚblica na comunida-

de, Quanto à cobertura que 
a Unidade Sanitária presta 
à comunidade, não ~istin
do registros do número das 
pessoas especificados por 
grupos etários que foram a 
tendidas, não é possrvcl T 
conhecer a extensão dos 1 

programas que foram execu
tados. 

Na Assistência Mater 
na foram registrados 36Õ 
nascidos vivos no ano de 
1969, no Cartório do Regis 
tro Civil de São Sebastião. 
Na Unidade Sanitária houve 
un~ matrfcula de 246 ges -
tantes neste mesmo ano. A 
partir dêsses dados pode -
-se considerar que 68% das 
gestantes em são Sebastião, 
matricularam-se na Unidade 
Sanitária, admitindo-se 
que tÔdas as gestantes ins 
critas são residentes nO 
municÍpio de São Sebastião 
e que todos os nascidos vi 
vos foram registrados em 
Cartório. 
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Imunizações: 

A Unidade Sanitária 
pràticamente se responsabi 
liza por tôda a comunidadã 
~m asEecto referente à imu 
nizaçao. São vacinadas as 
pessoas inscritas para o 
atendinento nos diferentes 
programas e as vacinas são 
realizadas segundo normas 
da Secretaria da SaÚde. 

>iovirner,to de Vacinações por Joses realizadas 
~a Uni~aCe Sanitária Ge São Sebastião em 1969. 

la dose 1 12 I , 15 9 - - i 171 -

ls~~!:~:::~~+==1~~~-}--=~~- =l1~~:~tBJ~~±~ 110:~}
1

~;:_~ 
Sabin * · t - ! ,. ,I 

la dose 253 
2a 2ose 300 , - ' 
3a dose I 275 J J - j' - ! · - ' -

· 1-:a dose · 546 ' i - - · - i -

ts~b-t-ot_~1- -t-~1§?-4 ~t ~C~~=-=:L~--= 11374-+-----

A Vacina Sabin realizada em campanha 
Fonte: Unidade Sanitária. 

Pode-se observar que na As 
sistência ã Criança, na vã 
cinação trÍplice, o ret§r= 
no para a segunda dose e ' 
de 54,~~ % e que sÕmente 1 

39~5% completam a vacinagÕ 
apos iniciada. Quanto às~ 
r.~is, observa-se a mesma 
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queda no retôrno, conforme 
observado na tabela 8. 

Cobertura da Vacinação: 
Partindo da suposição' 

de que foram vacinadas as 
crianças registradas na As 
sistência à Criança (0 a 1 
ano) e prevendo uma cober
tura de 80% para êsse gru
po, verificou-se que ape -
nas 174 das 828 crianças ' 
matriculadas completaram a 
vacinação, correspondendo' 
a 20,1%. 

Em relação aos outros' 
grupos etários a análise é 
mais limitada, uma vez que 
o sistema atual de regia -
tros de vacinação não per
mite tal estudo. 

A vacinação é registra 
da em relatóritos e fichas 
individuais 1 arquivadas em 
fichário proprio. O apraza 
menta é realizado verbal = 
mente, não existindo re~i~ 
tro dos mesmos para retor
no. 

ContrÔle das Doenças Trans 
missíveis: -

Por falta de "dados su
ficientes, não foi possí -
vel conhecer a prevalência 
e incidência das doenças 1 . ... . .. transmLSSLVeLs na area. 

Na Assistência ã Crian 
ça, os casos re~istrados T 
com maior frequencia são 
a coqueluche e o sarampo. 

Na Assistência Haterna 
há o registro de viroses , 
não sendo especificado o' 
tipo. 

Quanto a tuberculose , 
nao existem na Unidade da
dos registrados que pos -
sam nortear uma programa -
ção ainda que, através de 
um trabalho realizado pela 
então Divisão do Serviço ' 
de Tuberculose registrou -
se um alto Índice de 11Tuber 
culose Provável" (4,92% r; 
segundo o autor(*) 
(*)FARO,H.M. - Recenceamen 
to torácico pelas UnidadeS 
!1Ôveis de Abreugrafia.Revis 
ta Brasileira de Abeugr.r-~ 
fia n9l: 3-B-1965 
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SÕmente com um futuro' 
levantamento tuberculÍnico 
será possível o conhecimen 
to exato da situação epi = 
derniolÓgica da tuberculose 
em São Sebastião. 

Quanto às notificações 
das doenças Transmissíveis, 
ê realizado na Unidade Sa
nitária, mas não de forma' . - . S1Stemat1ca. 

Exames de Laboratório: 
~ste serviço foi anali 

sado separadamente (vide B. 
3.2.1.3 Laboràtório de Aná 
lises ClÍnicas). 
Educação Sanitária: 

Informam os médicos da 
Unidade que a educasão sa
nitária individual e reali 
zada durante a prÓpria coTI 
sulta médica,não existindÕ 
a ti v idades de gr-upo previ,! 
tas nos programas. 

Em relação à comunida
de, a_ equipe colabora nos 
cursos~ré-nupciais organi 
zados pela igreja local. -

Não existindo Visitado 
ra de SaÚde PÚblica, não T 
há entrevista pôs consulta 
na Unidade. Segundo o ob -
servado, tais atividades ' 
não são sistemáticas provà 
velmente por falta de pre= 
paro e número de pessoal ' 
para desenvolver tais ati
vidades integradas nos pr2 
gramas. 

Visita Domiciliária 
Não havendo na Unidade 

essoal qualificado para 1 

esta atividade, a mesma ' 
não é realizada de rotina. 

Nos casos de doença 
transmissÍvel aguda, quan 
do necessárfo, a visita ê 
feita Eelo médico para con 
f~rma~ao ge diagnÓstico,p~ 
rem nao ha registro dessas 
atividades. 

Saneamento do ~1eio 
São realizadas inspc -

ções sanitárias a domicí 
lias e estabelecimentos co 
merciais pelo fiscal do Sa 
neamento. 



Como existe sÕmente um 
funcionário para essa ati
vidade e êste exerce tam -
bém funções burocráticas ' 
na secretaria da Unidade ' 
Sanitária, as visitas. não 
são realizadas sistemàtica 
mente. 

Registros e Estatísticas 
São realizados na Uni

dade os relatórios- mensais 
de produção para cada pro
grama existente. 

Os tipos de fichas clÍ 
nicas existentes são as ifl 
dicadas 2ela Secretaria dã 
SaÚde, nao existindo ficha 
familiar nem registros de 
aprazamento. 

O encaminhamento dos 1 

clientes da Unidade Sanitá 
ria para internação hospi= 
talar é realizado sem que 
a ficha clÍnica acompanhe' 
o paciente, o que eviden -
cia falta de sistema orga
nizado de integração. 

Não há coleta e análi
se sistemática de dados de 
Estatística Vital que per
mita o conhecimento dos ní 
veis de saúde da Eopulaçãõ. 
Da mesma forma, nao exis -
tem os dados necessários 1 

para elaboração de progra
mus e sua devida avaliação. 
Os dados registrados nos' 
relatórios da Unidade não 
são analisados com o obje
tivo de estudos e reformu
lação de programas. 

Encaminhamentos 
São realizados encami

nhamentos ·para o prÓprio 1 

Hospit.al de· ClÍnicas de 
São Sebastião, Hospital do 
Isolamento 1'Em.Ílio Ribas ;1 

(São Paulo) e Instituições 
em São José dos Campos. Na 
Assistência i1aterna são 1 

realizados encaminhamentos 
para o parto hospitalar de 
tÔda gestante assistida na 
Unidade. 

Outras assistências 
prestadas pela Unidade: 

Lactário 
Existe o laçtário de 
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leite em pÓ, com distribu 
ição exclusiva para infan 
tes; para o pr_ê-escolar ã 
distribuição é feita em ca 
sos excepcionais. 
Movimento do Lactário: 

Crianças matriculadas ........ 262 
Crianças Climinadas .....••.. 37 
Crianças existentes durante 

oano .••.•.•...••.•.. 225 

Foram distribuÍdas 3066 
latas de leite em pÓ em 
1969, o que dá, em média , 
17,0 latas de leite em pÓ 
por criança, ou seja, 2 la 
t~s de leite em média por 
mes. 

O critério para admis -
são é o seguinte: atender' 
com prioridade a criança 1 

com baixo pêso e prematuri 
dade, relacionando essas T 
condições a um baixo nível 
sócio-exonômico familiar. 
Rotina de lactário: 

~ realizada a verifica
ção de pêso por ocasião da 
entrega do leite, mas não 
são previstas medidas rela 
tivas a consulta médica oü 
educativas nos casos defi
cientes. 

Não existem normas fixa 
das quanto a consulta médT 

- d - . d ca, per1o o m1n1mo e per-
manência no lactário, con
dições de alta, número má
ximo de admissões, determi 
nação do estoque de leite: 
educação sanitária especí
fica para o grupo de mães 
do lactârio. 

Medicamentos: 
A Unidade distribui me

dicarnP.ntos (anti-anêmicos, 
vermrfugos, anti-térmicos) 
para clientes com condi 
ções sócio-econômicas que 
não possibilite a aquisi -
ção dos mesmos. Não existe 
um registro sistematizado' 
dessa distribuição que pos 
sibilite maior racionalizã 
ção, considerando princi = 
palmente os grupos priori
tários. 

Serviço de Enfermagem: 
O atendimento de enfer

magem é realizado pelo se
guinte pessoal: 



Um atendente que reali 
za o atendimento na Assis= 
tência M~terno-Infantil,do 
Adulto e Imunizações. 

Considerando que um a
tendente, trabalhando 5 ho 
ras diárias, tendo uma mé= 
dia de 10 minutos por aten 
dimentos, atenderá no máxi 
mo 6.900 clientes por ano. 
(urna hora é prevista para 
preparo de material e equi 
pamento de consultÓrio.) T 
Considerando que, sÕmente 1 

na Assistência Materno-In
fantil foram realizados 
13.641 consultas, pode-se' 
observar que não é sufi -
ciente um atendente para 1 

êsse setor. Deve-se ainda 
considerar que essa mesma' 
funcionária realiza tam·
bém outros atendimentos a 
adultos e vacinações. 

Um auxiliar de dietéti 
ca que faz o Atendimento T 
do lactário. 

Uma servente que é en
carregada do atendimento 1 

no fichário. 

Com a observação das 
determinações de ativida -
des, verifica-se uma má 
distribuição de pessoal,em 
relação às ações de enfer
magem que são realizadas ' 
na Unidade. 

Não existe uma chafia'j 
do Serviço de Enfermagem 1 

na Unidade e os funcioná -
rios do serviço são direta 
mente subordinados à che = 
fia da Unidade Sanitária. 1 

Como não há enfermeira lo
tada na Unidade, não exis
te o treinamento em servi
ço, nem supervisão das ati 
vidadcs de enfermagem. 

Quanto às atividades 1 

de Educação Sanitária, não 
existindo a Visitadora de 
Saúde PÚblica, nem ativída 
des previstas de entrevis= 
ta e visita domiciliária,é 
pràticamente inexistente a 
participação do Serviço de 
Enfermagem em Educação Sa
nitária. 
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Recursos Disponíveis-: 
Pessoal e Capacidade Insta 
lada-Pe:esoal 

RECURSOS DE PESSOAL EXISTENTE NA UNIDADE SANITÁRIA DE SÂO SE -
BASTIÃO, EM 1970. 

Categoria . j 9 Regime de trabalho 
Profi!aional1 N Horas Semanais 
Serviço Hédi 

co 

Pediatria 1 23 

Pré-natalis- 1 23 ta 

Obstetrícia 
Ginecologis- 1 23 

ta 

ClÍnico 1 23 

Otorrino 1 tempo parcial 

Serviço de 
Enfermagem 

t Atendente 1 32 
I 

Auxiliar di e 1 32 
- o -tetlCO 

-Servente 1 32 
-,-------

Outro pes-
soal _cc: _____ 

Fiscal de Sa 1 32 -neamento 

-----~---

Servente 1 32 

Responsabilidades 

Assistência - Criança a 

Pré-natal - Obstetrí-
c ia 

Pré-natal 

Adultos 

Assistência a Criança 
e Adultos 

Atendimento Crian~a -
ImunizacOes Adulto -

Lactário 

Setor de fichário 

' 

Inspeção de Saneamen-
to trabalho burocrá e 
ti co secretaria -na 

Setor de limpeza 
·-- - --

Fonte: Unidade Sanitária 1 

de São Sebastião. 

Capacidade instalada. 
Consta dos seguintes' 

elementos: Cinco consultó
rios médicos, sendo dois 1 

para Assistência Materna e 
Ginecologia; um para AssiS 
tência ã Criança, um .pari 
Otorrinolaringologia e um" 
não utilizado. Uma Secretá 
ria em precárias condiçõeS, 
por falta de espaço sufi -
ciente e localização inads 
quada, por se tratar de á= 
rea de circulação. Uma sa
la de espera, com espaço 1 

insuficiente, dividida por 
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um balcão, ainda ocupada 1 

por um fichário. Nesta mes 
ma sala são realizadas as 
vacinações e imunizações. 
Uma copa para lanche de 
funcionários onde é também 
guardado o leite em pó pa
ra distribuição. Uma sala' 
para armazenar medicamen -
tos. 

Deficiências prioritá
rias de área fÍsica: sala 
de imunizações e testes,sa 
la de reuniões e sala de T 
entrevistas. 

Equipamento, rnaterial 1 

permanente e de consumo. 
A Unidade Sanitária 1 

possui, em têrmos gerais,o 
material necessário. Entre 
tanto, grande parte do ma~ 
terial existente nos con -
sultÔrios médicos eerten -
cem aos próprios medicas 1 

que fazem, também, o aten
dimento particular, nos 1 

mesmos consultÓrios. 

As maiores deficiên 
cias são relacionadas com 
a falta de material perma
nente para uma sala de imu 
nizações e testes, bem co
mo para o lactârio. 

Conclusões: 
Tomando por base a anã 

lise realizada na unidadeT 
sanitária considera-se que: 

A assistência prestada 
pela unidade é basicamente 
dirigida para atividades 1 

de recupera~ão da saÚde, ' 
com proporçao reduzida pa
ra as preventivas. 

As deficiências dos da 
dos disponíveis, não rermT 
~ m adequada avaliação doS 
programas executados e por 
tanto não há conhecimentoT 
da amplitude do atendimen
to e da qualidade do servi 
ço prestado pela unidade.A 
penas algumas informaçõesT 
de carácter geral pUderarn 1 u 
ser obtidas para a avalia
çao dos programas da unid~ 
de. 

Deficiências tanto de' 
área fÍsica como de pes 
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soal treinado tornam o se
tor de imunizações estáti
co e com cobertura falha. 

A falta de atividades' 
educativas é responsável ' 
pela baixa receptividade r 
ao retôrno por ocasião da 
vaclnação~ 

O programa de assistên 
cia à criança não atinge T 
suas finalidades. A falta 
de material e pessoal espe 
cializado bem como a ine = 
xístência de n0rmas regula 
mentadoras no lactário sãõ 
responsáveis pela não recu 
peração da criança admiti= 
da. 

Não existe a integra -
ção funcional da unidade t 

sanitária com o hospital. 
Os registros são completa
me~te se~arados ~êst~s ' 
do1s setores e nao ha nor
mas determinando sualquer 1 

tipo de coordenaçao. 

A Unidade Sanitária é 
estática por existir defi
ciência de pessoal tanto 1 

no setôr de enfermagem co
mo de saneamento, para pro 
ceder a dinamização da meS 
~a, através da visita doml 
ciliária. -

Não há previsão de ati 
vidades de educação sanitã 
ria para os diversos ~ro = 
gramas. Entrevistas pos 1 

consulta e trabalhos de 
grupo não podem ser reali
zadas por falta de pessoal 
preparado. 

O servi~o de enferma -
gem não esta estruturado 1 

na unidade. Como consequên 
cia não existe supervisãoT 
nem avaliação das ativida
des de enfermagem, realiza 
das na Unidade. -

B.3.2~1.3. Laboratórios de Análises 1 

ClÍnicas 
Ao iniciar-se o presen 

te trabalho tomou-se comoT 
diretriz fundamental anali 
sar o funcionamento do La= 
boratÓrio de São Sebastião 
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não só como um Órgão de I 

prestação de serviços espe 
cializados às entidades T 
que vêm solicitando êsses' 
serviços rotineiramente na 
região~ mas, a partir de 
uma analise da realidade 1 

regional em que êle se in
sere, verificar a forma de 
capacitá-lo a responder às 
exigências dessa realida -
de, com ênfase no campo da 
SaÚde PÚblica. 

O Laboratório perten -
ceu à rêde do Instituto A
dolfo Lutz (I.A.L.) como 
Latoratório Distrital e 1 

foi desligado recentemente 
daquêle Órgão da Secreta -
ria da SaÚde, passando a 
funcionar anexo ao Hospi -
tal de ClÍnicas de São Se
bastião, atendendo não só 
as demandas do Hospital co 
mo também as da Unidade sã 
nitária e do Pôsto de Saú= 
de de Ilha Bela. TÔdo êste 
conjunto funciona~ por ou
tro lado, ligado a Secreta 
ria da SaÚde do Estado. 

O Laboratório, por se 
caracterizar como uma uni
dade de prestação de servi 
ços ao Hospital, dependerã 
fundamentalmente das dire
trizes que venham a ser a
dotadas para o seu funcio
namento futuro. Assim, se 
o Hospital for transforma
do em Hospital Regional,es 
ta recomendação será muitO 
importante para o futuro do 
Laboratório. 

O presente diagnóstico 
corresponderá aos seguin -
tes aspectos do funciona -
menta do Laboratório: exa
mes realizados, aspectos fi 
sicos e organização e fi -
nanças. 

Exames Realizados: 

A análise do número de 
exames realizados pelo La
boratório de São Sebastião 
mostra que houve uma redu-

- • o çao sens~vel nos tota1s a-
nuais, conforme Tabe~a n9 
1.0, a seguir: 



Anos 

1965 
1966 
1967 
1968 
19 semestre 
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TABELA N9 10 

Exames Realizados Pelo La
boratório de São Sebastião. 

Total de Exa~-~ 
22435 
20704 
11488 
12649 

de 1969 7085 

Fonte: I.A.L. e Hospi
tal de São Sebastião . 

Observa-se, no entant~ 
que êste número apresenta 1 

um mÍnimo em 1967~ crescen 
do a partir dêsse ano. -

A causa dessa redução, 
a partir de 1965, precisa
ria ser mais bem investiga 
da,pois, talvez tenha con= 
tribuido para o desligamen 
to do Laboratório da rêdeT 
do I.A.L. 

Em contato mantido com 
o I.A.L., êste apresentou' 
como causa principal do des 
ligamento a carência de~ 
soal técnico que teria si= 
do retirado do Laboratório 
por emprêsa privada locali 
zada na cidade, através cte 
incentivos salariais. 

O estudo das demandas' 
mensais dos serviços do La 
boratório mostra que exis= 
te uma flutuação nos núme
ros de exames realizados , 
coincidindo o maior valor' 
com o perÍodo de férias e 
temporadas de praia. 

Restaria investigar se 
êste fato é acidental ou se 
é devido a exames realiza
dos para uma população flu 
tuante adicional, que te = 
ria se utilizado dos servi 
ços do LaboratÓrio. 

Estas observações po
dem ser avaliadas pelo exa 

· me da tabela n9 11. 
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TABELA N9 11: 
Produção l1ensal de Exames do Laboratório do Hospital 

Secções 

Parasito 
logia -

Análises 
ClÍnicas 

Sorolo -
gia 

TOTAL 

de São Sebastião 1968 

Jan Fev ''1ar Abr H ai Jun Ju1 

400 420 350 370 400 200 370 

587 815 525 649 547 432 497 

111 139 75 144 93 104 90 

1098[ 1374 950 1163 1040 736 957 

Ago Set Out No v Dez Total 

495 500 315 449 340 4609 

603 624 498 579 479 6835 

79 97 81 88 104 1205 

1177 1221 894 1116 923 12 649 

Fonte: Hospital de São Se
bastião. 

Do ponto de vista do 
funcionamento atual, um as 
pecto ~ue precisa ser ava= 
liado e em que medida o La 
boratório está prestando ã 
Unidade Sanitária efetiva
mente serviços no desenvol 
vimento de suas diferenteS 
atividades. 

Seria índispensávél 1 

que houvesse um Laborató -
rio na região que realizas 
se os exames de interêsseT 
da Unidade Sanitária e,as
sim, fornecesse o panorama 
de saÚde da região. 

Resta saber se a Unida 
de Sanitária pode contar T 
com um laboratório como o 
atualmente existente para 
êste trabalho, onde não ' 
tem sequer um contrÔle es
tatístico de exames reali
zados nos diversos setôres. 

É importante lembrar 1 

que as funções de um labo
ratório devem obedecer a 
um planejamento regional ' 
de saÚde pÚblicaJ contido' 
em programas a n1vel regi~ 
nal. 

Na medida em que a Uni 
dade Sanitária não possa T 
dispor dos serviços do La
boratório, por acúmulo de 
exames para o Hospital ou 
mesmo carência de pessoal, 
estarão sendo prejudicadas 
as necessidades de saÚde 1 

pÚblica da região. 



Exames ParaBitolÓgicos por Unidades 

!-Unid<7-d7·1 Jan Fev Mar Abr Ma i Jun Jul 
Requ~S_! 
tante . 
~'-·-·· ·--· 

PÔs to 
de 240 280 245 270 285 150 145 

SaÚde 

Hospi- 160 140 105 100 115 50 225 tal 

Total 400 420 350 370 400 200 370 
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uma importante atívida 
de da Unidade Sanitária e 
a de profilaxia de doenças 
infecciosas e parasitárias 
a qual pode ser realizada' 
pelo levantamento por amo~ 
tragem dos tipos de doen -
ças, através do diagnósti
co de laboratório. Verifi
cou-se, no entanto, que o 
laboratório por apresentar 
deficiências nêste sentido, 
não tem realizado exames a 
não ser para al~uns poucos 
campos de interesse para a 
saúde pÚblica, conforme se 
vê nas tabelas n9 12 __ , 13, 
14 e 15, a seguir: 

TABELA N912 
Requisitantes em 1968. 

Ag Set Out Nov Dez Total 

205 288 160 207 203 2678 
(57,4%) 

290 212 210 242 137 1986 
(42,6%) 

495 500 370 449 340 4664 
(100,0%) 

Fonte: Hospital de São Se
bastião. 
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E xames H t 1 ema o og~cos por u "d d n1 a e R 
TABELA 

. "t 
N9 13 
t equ1s1 an e em 1968 . 

Tipos de Exame 
·-·-

:::iangue 

Contagem de glÓbulos ver-
melhos e Dosagem Hemoglo-
bina 
Contagem de glÓbulos ver-
melhos, glÓbulos brancos 
e específicos e Dosagem 
Hemoglobina 

Contagem glÓbulos brancos 
e específicos 
Contagem de Plaquetas 

Hemossedimentação 

Prova Retração do Coágulo 
Tempo de Coagulação e San 

I gria -

l_!o~al 
i 
I 

Un1dade Reou1s1t~nte 
Total I Posto de Saude Hospital 

454 900 1354 

74 264 338 

74 2 32 306 

' 10 36 46 

22 89 111 

8 28 36 

13 76 89 

665 1625 2280 

(29,1%) (70,9%) (100,0%) 

Fonte: Hospital de São 
Sebastião. 

! 

I 
I 
' 
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TABELA N9 H 
Exames de Análises Cl!nicas por Unidade Requisitante em 
1968. 

-

Tipos de Exame 
~----

Urina 

Exames Completos 

Sangue 

Dosagem Glicose 

Dosagem Uréia 
Dosagem Bilirrubina 
Dosagem Colesterol 

Dosagem Proteínas 

Reações de Hanger 

Reações de Tak:ata-Ara 
Reações de Weltman 

Reações de Timol 
Determinação Fosfatase 

Determinação Transami-
nases 

----- ·----- ---
Total 

"---------· 
% 

i 

Unidades Requisitantes 
Posto- de 

718 

97 

26 

26 

45 

47 

23 

23 

26 

23 
20 

38 
--

1112 

24,5 

Saude Hosp~tal Total 
- --

1792 2510 

282 379 

185 211 

150 176 

202 247 

138 185 

115 138 

116 139 

lOS 131 

115 138 
101 121 

124 162 

3425 4537 

75,5 100,0 

Fonte: Hospital de São Se
bastião. 

TABELA N9 15 

Exames sorolÓgicos por unidade requisitante em 1968. 

Tipos de Exames 

Reação de VDRL 

Determinação de Fator 
RH 
Determinação Tipo San 
guine o 

~----- ·--- ----- -- ------ --- -
Total 

1--:--------------
% 

Unidades Reauisitantes Total 
PôS to 

--

de Saude Hosp1tal-

220 413 633 

93 193 286 

93 193 286 
---· --

406 799 1205 
~-~--- -·- - ----
33,7 66,3 100,0 

Fonte: Hospital de São Se
bastião. 

Nota-se que os tipos 1 

de exames realizados são 1 

muito mais voltados para 
atividades curativas que 
preventivas. 

Aspectos FÍsicos: 
Db ponto de vista das 

instalações, o laboratório 
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encontra-se precàriamente' 
instalado pois, além de o
perar em uma sala única 1 

com tôdas as dificuldades' 
que esta situação acarreta 
não possui pessoal técnico 
especializado e equipamen
to satisfatório. 

O Laboratório possui 1 

os seguintes equipamentos: 

- 1 autoclave vertical 
- 1 agitador de Kline 
- 1 agitador de pipe -

tas 
- 1 arquivo de metal ' 

com 2 gavetas 
- 1 banho-maria elétri 

co 
- 2 bancos de metal gi 

ratórios -
- 2 balanças analÍti -

c as 
- 1 balança de tarar ' 

tubos 
- 1 centrífuga elêtri-

c a 
- 1 colorÍmetro foto-~ 

létrico 
- 1 distilador para á-

gua 
- 1 estufa para seca -

gem de nBterial 
- 10 estantes para tu-

bos 
- 1 enceradeira 
- 1 fÔrno de Pasteur 
- 1 geladeira 
- 1 lavador automático 

de pipetas 
- 1 microscÓpio binoc~ 

lar eq dpado 
- 1 microscÓpio monocu 

lar equipado 
- 2 relÓgios de aviso 
- bicos de Bunsen 
- esterilizadores elé-

tricos para colheita de 
sangue 

- vidraria em geral(pi 
petas e provetas graduadas, 
cálices graduados e sim -- . . ples, lam1nas e lam1nulas, 
tubos de ensaio, etc. 

Pela análise do eq~ip~ 
mento atual do Laboratorio 
conclui-se que o mesmo ê 
insuficiente para que se 1 

possa realizar as análises 
normais de um laboratório' 
de Distrito e mesmo de Hos 
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pital. Além disso, alguns' 
equipamentos não estão sen 
do utilizados devido à ca= 
rência de pessoal capaz pa 
ra operá-los c também por 
se acharem muitos dêles r 
quebrados. 

Organização e Finanças 
O Laboratório está or

ganizado de forma a poder' 
prestar serviços nos cam -.. . ... . 
pos das anal~ses cllnlcas, 
sorolÓgicas e parasitolÓgi 
cas. 

Seus serviços técnicos 
coLroreendem as seguintes 1 

sub .. secções: 
- Sub Seção de Parasito

logia 
- Sub Seção de Sorologia 
- Sub Seção de Análises' 

Cll:nicas 
Embora as atividades ' 

do Hospital justifiquem a 
existência de sub-seções 1 

de Bacteriologia e Meios ' 
de Cultura, o Laboratório' 
ainda não dispõe dêsses ser> 
viços. -

O Laboratório está sob 
a administração do Hospi -
tal e os exames que reali
za para particulares são 1 

suficientes para mantê-lo. 
O Laboratório, nas con 

dições precárias em que o= 
pera atualmente não tem 1 

sentido falta de uma orga
nização administrativa prÓ 
pria. -

Dispõe-de três técni
cos de laboratório, sendo 
que o serviço áu limpeza é 
feito pelo mesmo pessoal 1 

do Hbspital. Dêstes técni
cos, um pertence ao I.A.L. 

Como o Laboratório faz 
parte do )Iospi tal, os re -
cursd'S publicas aplicados 1 

no mesmo são liberados via 
Hospital e se destir.am ã 
sua operação e manutenção. 

O levantamento de dados sÔbre a 1 

rêde escolar do municÍpio~ be~ como o 
estudo da assistência médico-sanitária' 
aos escolares, foi realizado pelo fato 
de que o relatório do ano anterior não 
registra dados necessários que permitam 
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avaliar a situação escolar local, uma 1 

vez que o perÍodo de trabalhO da equipe 
do ano de 1969 foi realizado em época ' 
de férias escolares. 

As escolas primárias do municÍpio 
de S. Sebastião, são tôdas pÚblicas es
taduais, subordinadas à Delegacia do En 
sino Básico com sede em Caraguatatuba.-

·Existem também um estabelecimento 
de ensíno de grau médio e em instalação 
três classes de alfabetização de adul -
tos. 

Através de entrevistas com Delega 
do de Ensino, Auxiliar de Inspeção, Di= 
reteres de Grupos Escolares e de grau 1 

médio, foram levantados dados de popula 
ção escolar por estabelecimento de ensi 
no, dist~ibuição de alunos por Grup~s T 
Escolares e Escolas Isoladas de acordo 
com as tabelas 16,17,18 e mapa anexo 
n9 ;. 

TABELA N9 16 

População Escolar de S.Sebastião 'eml970 

População N9 

Primária 

Grupos Escolares 1122 

Escolas Isoladas 918 

Secundária 746 

Total 2786 

Fonte: Estabelecimentos de Ensino 
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TABELA N9 17 

Distribuição dos alunos dos Gru~os Escolares do MunicÍpio de 
São Sebastião em 1970 segundo series e nÚmero de classes 

-~----

G. Esc. ·.;Henri G. Esc. :I Bairro Curso Primário 
Séries que Botelho TI" São Franciscd' AneXo 

~- , ' -
/'19~,;,0~ N/clsses l9alllrcs N9 cl3sse:: N9alun:s N9 classes N9 ela=• Nla1ln:B 

----- ·-··· - - -

Pré-Primária 2 55 - - 1 24 3 79 
---------f--~ ~--- ----- ----- ------- ----- -·------- -~ 
1" série 8 242 2 91 1 37 11 370 
-------- -----
2" série 4 159 1 36 1 32 6 227 

-- ------f----
3" série 3 161 2 48 1 29 6 238 

f-- --
4il Série 3 115 2 56 1 37 -6 208 

--

Total 20 7 32 7 231 5 159 32 1122 

Fonte: Grupos Escolares de S.Sebastião 
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TABELA Il9 18 

Distribuição de Escolas isoladas 
class-es e alunos do !1unicÍpio de 

-segundo tipos, numeras 

são Sebastião - 1970. 

de 

Localidade 
1--- - -

1-Sao Sebastião 

I 2-Pontal da Cruz 

3-Praia da Cigar-
r as 

4-Enseada 

5-Jaraguá 
6-:-1ôrro Alto 

7-Barequeçaba 

8-Toque-Toque 
Grande 

9-Toque-Toque 
Pequeno 

10-PaÚba 

11-Maresias 
12-Boiçucanga 
13-Camburi 

14-Saí 

15-Juque:Í. 

16-Una 

~:::o" 
e_dra_~ erde 

1 

Esfi"Comum EsQ. Emer- Total , Y de NQde gencii': 
classes alunos cl. 'a unos cl. alunos 

··--. .. 

' 
1 24 2 47 3 71 

1 16 - - 1 16 

I 3 92 1 19 4 111 I 

- - 2 40 2 40 

- - 1 24 1 24 

- - 1 30 
I 

1 I 30 
' 

1 16 ' 1 16 - - ' 
I ' 
' i 

15 1 15 - - 1 
I • - - 1 19 
I 1 19 

2 38 3 54 ' 5 92 I 
2 55 3 74 i 5 129 

1 26 1 20 I 2 46 

2 56 - - ' 2 56 
' 

3 58 3 59 
I 

6 117 

2 46 2 45 4 91 

- - 1 24 1 24 

- - 1 21 1 21 
--·--·~-

17 411 24 507 41 918 

Fonte: Inspetoria Auxiliar de S,Sebas
tião 

I 
I 

I 
I 
I 

. 
I 

I 
i 
' 
I 
i 
I 
' 

I 
I 
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Em entrevista com o médico chefe' 
da Unidade Sanitária, constatou-se que 
em 1969 passaram por inspeção de saÚde' 
2041 escolares primários e 276 de grau 
médio. 

Com relação a imunizações, foram' 
aplicadas 1499 doses de anti-tetânica e 
a anti-variÓlica, realizada através de 
campanha. 

Para o corrente ano foi elaborado 
pelo médico chefe da Unidade Sanitária' 
e sua equipe, um plano de levantamento' 
de saÚde dos escolares visando: 
a) Levantamento do estado de higidez do 
escolar. 
b) Propiciar, dentro das possibilidades 
terapêutica adequada. 
c) Permitir conclusão para execução de 
trabalho a ser publicado. 

Êste trabalho constará de testes' 
~ . ~ . 

tubercullnlcos, exames coprologlcos e 
dosagem de hemoglobina. 

Durante a segunda fase do traba -
lho de campo, em setembro de 197D 1veri
ficou-se que dessa programação~ja se i
niciou o levantamento tubercul~nico. 

Os escolares da cidade estão rece 
bendo razoável assistência médica, fal= 
tando uma sistematização no atendimento. 
Quanto à imunização executada pela Uni
dade Sanitária, observou-se deficiên 
cias no sistema de registro o que difi
culta o seguimento das doses. 

Pràticamente inexiste a assistên
cia odontolÓgica aos escolares.Esporàdi 
camente, equipes volantes do Serviço T 
Dentário Escolar comparecem no municÍ -
pio para o atendimento dos alunos nece~ 
sitados, limitando-se a extrações. 

t.s~ntido na, fegião o pro~l:~a ~a 
subnutr~çao dos es<:t'olares e def~c~enc~a 
na suplementação da merenda escolar,mór 
mente entre os alunos das escolas isolã 
das. 

Sente-se a necessidade de melhor 
integrar o professor nos programas de 
saÚde, tendo em vista o maior desenvol
vimento da área de saúde do currículo 1 

escolar, a orientação junto a pais e o 
adequado .encaminhamento médico à Unida
de Sanitária, uma vez que~ é o profes -
sor um elemento chave numa comunidade ' 
escolar. 

;-ro que se refere a parte de insta 
lações de prédios escolares, verificou= 
se que, onde funcionam os c·· •rsos de greu 
médiO·, encontra-se em "precárias condi -
ções, necessitando de reformas e amplia 
ções,bem como se registram grandes defT 
ciências de algumas escolas isoladas. -

É sentida a necessidade de esco -
las proficionalizantes e incentivo âacia 
çao de cursos de alfabetização deaiulto S. 
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B.3.4 - Odontologia 
ApÓs ter sido feita uma análise do relató

rio anterior, onde sob um ponto de vista mais 
restrito, intra-profissional, a cárie dentá -
ria era considerada como prioritária dentre ' 
os ~roblernas de Odontologia Sanitária, e o mu 
nic~pio de São Sebastião, caracterizado comoT 
zona média prevalência (Tabela 19), através re 
levantamento epidemiolÓgico realizado, usando 
-$e o Índice simplificado de Viegas,(Método.7 
III), foram estabelecidos contato com os dr
gãos Centrais, ou mais especificamente o Ser
viço Dentário Escolar e a Coordenadoria de Sa 
Úde da Comunidade, na tentativa de nos intei~ 
rarmos do sue havia sido feito para mudar uma 
situação comoda, já que o problema odontolÓ~i 
co era uma necessidade sentida pela populaça~ 
que se resentia da falta dêstes serviços man
tidos pelo Estado. 

Durante o desenvolvimento do trabalho dês
te ano,foram realizados contatos junto ao Hos 
pital de ClÍnicas, à Unidade Sanitária, INPS7 
e grupos escolares, sendo que a situação per
manece inalterada. 

Existe atualmente no municÍpio três dentis 
tas, sendo que um dêles, resume suas ativida= 
des à clÍnica particular exclusivamente; o se 
gundo, divide seu tempo de serviço entre a c li 
nica particular e o Serviço OdontolÓgico da T 
Petrobrás e o terceiro,residente em Caraguata 
tuba, presta seus serviços à clÍnica particu~ 
lar, três vêzes por semana, no perÍodo notur
no. 

Os dentistas visitados trabalham sem qual
Q';!er tipo de pessoal auxiliar. Não existe JI'9. 
tetico na cidade, sendo os trabalhos de prot~ 
se confeccionados nas cidades vizinhas. 

Existe pelo que foi constatado uma "rela -
ção confortável", entre a demanda e a oferta' 
de serviços dentários, que é estabelecida pe
la exclu~ã~ dum ~r~po situado abaixo de um ní 
vel econom1co cr1t1co. 

Com respeito, aos métodos empregados, nada 
se realiza no setor de prevenção, constituin
do-se em exclusivamente curativo, o serviço 1 

prestado à comunidade. 

TABELA 19 - !ndice CPO esti~ado, para Crian -
ças de 7 a 12 anos, em São Sebas
tião, em 1969. 

IDADE 
7 
8 
9 

10 
.11 
12 

7 a 12 

ÍNDICE CPO 
2.51 
3.30 
4. 3 5 
5. 8 5 
6,96 
8.50 

·5 • .24 

Fonte: Relatório 
do Estágio de G!tm 
po Multi-Profis= 
sional em S.Se -
bastião,em 1969. 
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O levantamento de serviços prestados por • 
entidades assistenciais e previdenciárias foi 
realizado como complementação de dados refe -
rentes à assistência médico-sanitária e hospí 
talar, com a finalidade de apurar os recursoS 
de que dispõe a comunidade na área da saúde, 
além da Unidade Sanitária e do Hospital. 

As instituições considerâdas forarn,além do 
INPS, a Petrobrás e Confrio (Comoanhia Nacio
nal de FrigorÍficos), por serem âs mais signi 
ficativas que dispõem de alf-UMa for.ma cte pres 
tação de serviços de saÚde. -

INPS - Trata-se do recurso médico mais im
portante em têrmos de cobertura pois, por cál 
culo estimativo, atende 50% da população do 
MunicÍpio, entre beneficiários e depenQentes. 
(Informações obtidas junto a firmas de conta
bilidade1 outras firmas e escritÓrios, em vis 
ta da agencia do IHPS não dispô r de cadastro). 

CaracterÍsticas: agência regional responsâ 
vel pelos municÍpios de Ubatuba, Carar:uatatu=
ba~ Ilha Bela e São Sebastião. Em cada muni -
cípio, co~ excecão de Ilha Bela, há uma sub-a 
~ • • .ê. • .. • - -gencla que dlspoe de serv2ço merllco, nao sen-

do necessário o deslocamento dos beneficiári
os de suas localidades para São Sebastião. 

Recursos materiais: consta de prédio com 
sala de recepção para pacientes, sala de ar
quivo e três consultórios com equipamento mí
nimo para exame clÍnico, carecendo de instru
mentos para qualquer exame especializado; am
bulância destinada à remoção de pacientes pa
ra outros centros(principalMénte Santos, São 
Paulo, São José dos Campos) quando há necessi 
dade de recursos especializados. -

Recursos humanos: o quadro do- Eessoalécons 
tituÍdo por 5 médicos, um funcionaria burocrã 
tico, um atendente e um motorista. -

Recursos financeiros: a verba destinada à. 
a~ência não discriMina as dotações das sub-a
Gencias. Consta rle dotações Mensais para hos
pitalização e exames subsidiários, havendo re 
ferência de constante suplementação por insu=
ficiência. Os exames e tratamentos especiali
zados, feitos nos centros maiores, são custe
ados pela agência onde são realizados. 

. . - . . . ~ . .. . 
Tlpo de ass2stenc2a: a ass2stenc2a e felta 

en têrMos de medicina curativa e consta de a
tendimento e tratamento a~bulatorial e hospi-. - ~ . . - . tal2zaçao para tratamento cllnlcO e s2rurg2co. 

,6.. capacidade de cart-a Médico atinge 15 con
sultas por dia, dando uma média de 1500 con -
sultas por mês para a equipe. 
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Produção de Serviço: 1969 

C~nsul~as (clÍnica geral e prê-natal) ...• 7.640 
S1rurg1as . • • . . • • • • • . . • • • . . . . . . . . • . • . . . . • 71 
Partos hospitalares ••••••••......•••.... 231 

Programa: com o objetivo de ampliar a as -
sistência, está sendo estudado um convêniocrrn 
o Hospital de ClÍnicas de São Sebastião, em 
que o INPS pagaria por unidade de serviço o a 
tendimento efetuado. A demora na celebraçãoT 
do convênio prende-se à falta de verba da A
gência de São Sebastião. 

Petrobrás: trata-se de terminal pretolÍfe 
ra com 302 funcionários, todos beneficiáriosT 
de INPS. 

Caracterfsticas: dispõe de serviço médico 
próprio, cujas finalidades são a prevenção e 
promoção de saÚde dos funcionários e seus de
pendentes. 

Recursos materiais: dependência ampla e mo 
derna constituída de consuitório médico parã 
atendimento clÍnico não especializado, com e
quip~ento suficiente e em boas condições;am 
bulatório para atendimento de casos de.urgên= 
cia, com o equipamento necessário, inclusive' 
para pequenas cirurgias; gabinete dentário 
com equipo completo, inclusive apare-lho de 1 

raios-X. Dispõe de ambulância para remoção ex 
clusiva dos funcionários. 

Recursos humanos: o pessoal consta de um 
médico, um dentista, uma auxiliar de enferma
gem, um atendente e uma secretária. 

O Serviço Social tem estreita ligação com' 
o serviço médico, pois encarrega-se da parte' 
econômico-burocrática-assistencial do atendi
mento médico e dentário, coMpreendendo: cálc~ 
lo de reembolso de consultas e exames auxilia 
r~s, fornesiMento de guias Eara hospitaliza= 
çao, remoçao de doentes e calculo de des~esas 
odontolÓp;icas, tudo baseado na seleção socio·
-econômica. As atividades de Serviço Social 1 

Médico previstas no serviço não estão sendo 
realizadas, por não estar ainda lotado o car
go; a.s atividades referidas estão sendo execu 
tadas por um funcionário burocrático. -

Recursos financeiros: não existe fixação 1 

de verba para o serviço médico da emprêsa,se~ 
do apenas apuradas as despesas. 

Tipo de assistência: o serviço desenvolve' 
atividades de medicina preventiva e curativa. 

Medicina preventiva: consiste e~ imuniza -
çõe~ 1 I!revenções de_acidet;t~s? exa.JTleS médicos 
per~od~cos e educaçao san~tar~a. 

A imunização e outras medidas preventivas, 
atin.~e funcionários e depenrlentes. A preven -
ção _de acidentes consiste em inspecção dos o-
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perários em atividade para correção de poss!
vcis causas de acidentes. A educação sanítá -
ria é realizada através de palestras e publi
ca~ões sôbre problemas de saÚde. O exame pe
riodico é feito anualmente ern todos os funcio 
nários, independente de queixa, constando cte 
exames clínicos e laboratorial com a fínalida 
de de surpreender processos patolÓgicos as 
sintomáticos. 

A medicina curativa consta de tratamento ' 
clÍnico geral, dispondo o funcionário· de qua 
tro alternativas para opção: INPS, Serviço Mé 
dico do Sindicato, consulta com especialistaT 
(reposição de parte das despesas pela Emprê~ 
e o prÓprio serviço médico da Ernprêsa. 

Produção de Serviço: o serviço é de orga
nização recente,sendo normalizado o atendimen 
to apenas a partir de janeiro de 1970.Em 1969 
houve atendimento médico de rotina apenas por 
2 mêses, quando foram realizadas 389 consul -
tas e três pequenas cirurgias. A eficiência ' 
do serviço de prevenção de acidentes pode ser 
avaliada pela ausência de acidentes que acar 
retem absentismos nos mêses de fevereiro, ma~ 
ço e abrll de 1970. Para 1969, não hâ dados T 
estatísticos. 

Programas: para 1970 estão programadas pa 
lestras de educação sanitária para os operá ~ 
rios. 

Confrio: trata-se de emprêsa de industria 
lização de pescados, com 34Ó funcionários, tõ 
dos beneficiários do INPS. -

Características: Dispõe 
co próprio, com finalidades 
rativas. 

de serviço mêdi
preventivas e c~ 

Recursos materiais: o trabalho atualmente 
é realizado fora da fábrica, pois o conjunto' 
de salas destinadas ao funcionamento do servi 
ço médico encontra-se em fase de construção ~ 
A fábrica facilita ao operário a compra de me 
dicamentos, através de atendimento com poste~ 
rior desconto parcelado em fÔlha de pagamento. 

Recursos humanos: a emprêsa dispõe de um 
médico em tempo parcial (4 horas semanais),um 
dentista e um auxiliar de enfermagem, para a
tendimento exclusivo dos funcionários. 

Recursos financeiros: não há verba progr~ 
mada para gastos em saÚde. 

Tipo de assistência: as atividades de me
dicina preventiva consistem na prevenção de a 
cidentes de trabalho, bem como algum contrôl€ 
de vetôres por meio de telagem do refeitório. 

A medicina curativa é realizada em têrmos' 
de emergência ou exame inicial para orienta -
ção e encaminhamento, sendo o segmento reali-
zado por intermédio do INPS. · 
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PEodu~ão:... . 
Nao ha proprlamente registro de produção r 

em vista das caracteristicas do serviço.O a
tendimento médico atinge, em média, 80 consul 
tas mensais. 

Programas: 
Não há programas de saÚde além da ativida

de habitual de prevenção de acidentes ou con
sultas. 

Serviço Social Médico: 
A cidade de São Sebastião n'ão dispõe de a

tividades de Serviço Social ligadas as ativi
dades de saÚde. 

B.3.6. Dados Referentes à Ilha Bela: 

Ilha Bela, com uma população de 5 000 habitan 
tes, dista 15 minutos de São Sebastião pelo 
Ferry-Boat. Com o intuito de complementar o 
trabalho de São Sebastião, fêz-se uma visita' 
à Ilha Rela, com a firialidade de coletar da -
dos, para simples 'cónhecimento da situação 1 

médico sanitária, sem~a preocupação de se ela 
borar programas de saude. 

A Secretaria da SaÚde, mantém naquela loca 
lidade uma Unidade Sanitária dotada dos se = 
guintes recursos de pessoal: 1 médico em tem
po parcial dando assistência à Unidade; 1 fis 
cal sanitário; 1 motorista e 3 atendentes. -

Como meio de transporte dispõe de uma ambu 
lânoia. -

No setor hospitalar1 o municÍpio conta com 
uma Santa Casa, com predio de construção re -
cente, com capacidade de 20 leitos sem ter 1 

nunca funcionado. Se postos a fundionar, da -
riam 4 leitos por mil.habitantes. 

O atendimento médico, quer cirúrgico 4uer' 
clÍnico da população, ê realizado pela equipe 
do hospital de São Sebastião. 

No que diz respeito ao Snneamento, existem 
rêdes de esgôto montadas, qUe não se encontra 
em uso, sendo utilizadas fossas. A água ê en
canada sem tratamento e q coleta de lixo ê di - . 
ar~a. 

Através da Delegacia de Ensino Básico com 
sede em Caraguatatuba, registrou-se que em 
Ilha Bela existe um Grupo Escolar, 3Q escolas 
isoladas e 8 classes ginasiais funcionando no 
prêdm do Grupo Escolar. 

8.3.7. Avaliação e Pro~nóstico: 
De acÔrdo com os resultados dos expostos , 

a situação de saúde no municÍpio do Sao Sebas 
tião não é satisfatória, pois.apesar de dis 
por de alguns recursos, nota-se evidente ca -
rência em todos os setores, primordialmente 1 
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quanto aos aspectos de estrutura administrati 
va, recursos humanos, materiais e financeiros 
e capacidade instalada. 

A prevalência das moléstias transrnissívei~ 
principalmente de doenças parasitárias, evi -
denciam a precariedade do sistema de saneamen 
to. A execução incompleta e dispersa das dxBS 
d~ saneamento básico compro.vam essas condi 
çoes. 

Na assistência médico-sanitária e hospita
lar, além da organização inadesuada, existe e 
vidente carência de pessoal e area fÍsica diS 
ponivel, aliados a uma verba insuficiente. Effi 
bora o municÍpio disponha de uma esuipe mécti= 
ca maior do que a dos outros munic~píos do li 
toral norte, a sua capacidade de trabalho não 
está atingindo o rendimento correspondente ao 
esfôrço empregado. A falta do pessoal auxili
ar, aliada ao despreparo do existênte acarre
ta sobrecarga do pessoal qualificado, impedin 
do maior racionalização do trabalho. Essa si
tução prejudica a qualidade da prestação do' 
serviço, repercutindo negativamente também no 
rendimento total. 

Nos outros aspectos analisados, a situação 
é semelhante, carecendo de organização, verb~ 

.pessoal e área fÍsica, sendo que em alguns dê 
les há ausência absoluta de prestação de ser= 
viços. 

No entanto, as deficiências mais evidentes 
são passíveis de ações de mudança, dado que 
existem recursos disponíveis, embora em pro
porção insuficiente que poderão ser melhor a
proveitados mediante ação organizada. 

Mais especlficamente, a melhoria das condi 
ções de saneamento podem evoluir satisfatõriã 
mente se houver alguma intervenção deliberada 
A rêde de· esgôto dispõe de um bom projeto ao 
qual só resta dar execução. Quanto ao abRste
cimento de água, dispõe de mananciais sufici
entes, de boa qualidade1 ainda não captados 1 

em sua totalidade e a rede existente, embora' 
precária, é suscetível de aproveitamento des
de que sejam executadas obras complementares' 
de aumento e correção que, no caso, podem ser 
simples e relativamente pouco dispendiosas. 

Da mesma forma, na parte de assistência mé 
dica-sanitária e hospitalar, a concretizaçãoT 
da instalação de sede do Distrito Sanitário 1 

em São Sebastião ( que em agôsto tornou-se de 
cisão definitiva da Secretaria da SaÚde do GÕ 
Ve':'no do Estado) e consequente transformaçãoT 
da Unidade Sanitária em tipo mais completo tti 
po III de acôrdo com critério da SecretariaT 
da Saúde), carrearâ para as atividades de saú 
de do município maiores disponibilidades huma 
nas, materiais e financeiras que propiciarãoT 
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melhor oportunidade de racionalização de tra
balho e consesuente melhoria na cobertura da 
assistência medico-sanitária e hospitalar. 

Por outro lado, as ações de mudança nos ou 
tros aspectos de saÚde, sofrerão muito em sua 
rentabilidade, caso não se fortaleça a estru
tura básica necessária. 

Além ctêsses fatôres observa-se que fora do 
setor de saÚde, mas de repercussão forçosa na .. .. . . .. . 
sua area esta o desenvolvlrnento do munlclplo, 
já delineado através dos novos fatôres de pro 
gressão que produzirão melhorias no nivel cte 
vida. O estabelecimento de novas indÚstrias e 
as melhores condições de operatividade do pôr 
to, aliados ao término previsto para futuro T 
próximo das rodovias projetadas e em execuçã~ 
permite previsão de crescimento populaciona·l, 
pela população migratória que afluirá atraÍda 
por novas frentes de trabalho. Face às melho
rias de comunicação e acesso, também ocorrerá 
aumento da população flutuante. 

tsse desenvolvimento fortalece as condiÇÕ$ 
de mutabilidade dos aspectos ~rioritários das 
atividades de saúde do munic1pio, permitindo 
o estabelecimento de proposições de encaminha 
menta das soluções a nível de programação e 
ante-projeto. 

Na suposição de que não se modifiquem a.s 
ações de saÚde aplicada na atualidade, a situ 
ação tende a ·agravar-se progressivamente. um 
prognóstico em têr.mos de dados populacionais' 
e de ações já em andamento por si só eviden -
cia essa afi~mação. 

Se, atualmente, as condições, recursos e 
equipamentos de saúde são insuficientes, ten
derão fatalmente para a deteriorização em fa
ce do aumento da demanda que ocorrerá com o 
crescimento populacional e o desenvolvimento' 
previsto. 

B.3.8 Conclusões: 

Em face da avaliação e do prognÓstico, sur 
ge a evidência da responsabilidade social cte 
satisfazer as necessidades já existentes para 
que não ocorra deterioração prevista. 

Essa responsabilidade deve ser partilhada' 
pelas autoridades governamentais e pela comu
nidade, através de esforços conjuntos, agindo 
no sentido da expansão das ações de saÚde. 

Em vista disso, caberá ao govêrno propici
ar mudanças, procurando, inicialmente satisfa 
zer as áreas prioritárias de estrutura básicã 
no que se refere ao saneamento básico e ã as
sistência médico-sanitária e hospitalar. 
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À comunidade, como principal interessada na 
melhor Erestação de serviços :eara a promoção, 
prevença~ e ;;ecuperação da saude, cabe o:gar .. ,! 
zar-se nao so em termos de melhor aprovelta -
menta dos recursos de que Eossam dispor, como 
também para exercer sua açao de pressão a fim 
de acelerar a ação governamental. 
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B.4. Proposições e elaboração dos Programas e Ante-Projetos: 

Introdução: 
Dados populacionais e de estatística vital uti 
lizados para elaboração dos programas e ante = 
-projetos: 

-População total dos municÍpios de São Sebasti 
ão, Ilha ~ela, Cara~ua~atuba e Ubatuba, ·estima 
da pelo rnetodo geometr1co. 

TABELA 20 

População total estimada * para os municípios de São Sebastião, 
Ilha Bela, Caraguatatuba e Ubatuba de 1950 para 1980. 

' -

~Õffi S. Sebastião Ilha Bela Caragu atatuba Ubatuba 
s 

1950 6033 5066 5429 7941 
1960 7450. 5118 9724 10250 
1969 9426 5473 16662 13678 
1970 9679 5541 17585 14132 I 1971 9939 5615 18540 14600 
1972 10207 5690 19546 15082 
1973 10483 5766 20607 15580 
1974 10766 5843 21726 16320 
1975 11057 5920 22906 

I 
16860 

1976 11355 I 6000 24150 17416 
1977 11662 6080 25461 17991 

I 1978 ' 11977 6161 26843 ' 18585 
1979 

I 
12300 6243 28300 I 19198 

I 1980 12632 6326 29836 19831 

* População estimada até 1971 pelo D .. E.E. 

- População infantil urbana do municÍpio de 
São Sebastião, segundo a idade para 1971,1975' 
e 1980, estimada a partir dos multiplicadores' 
de Sprager. 

TABELA 21 

População infantil urbana estimada para 1971, 1975 e 1980. 

Segundo a idade 

~ 1971 197 5 1980 
e 

o ,_ 1 213 235 262 

1 ·- 2 199 220 244 
2 ,_ 7 872 964 1072 
7 o-12 803 878 973 

Total 2087 2297 - 2551 
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- Mortalidade Geral calculada para 1969 , 
a partir de registros de Óbitos do Cartó 

rio de São Sebastião. 

Coeficiente de MorHMll"idade Geral: 

= 9,4 I 1000 habite.t.tes 

- Mortalidade Infantil em 1969. 

Caldulada a partir de registro de Óbitos 

de menores de 1 ano e dados do número de 
nascimentos vivos do Cartório de São Se

bastião. 

Coeficiente de mortalidade infantil: 

= 100 /1000 nascidos vivos 

- Natalidade calculada para 1969, a partir 

de dados de .. nascidos vivos registrados ' 

no Cartório de São Sebastião e da popul~ 

ção total estimada para o ano. 

Coeficiente de natalidade: 3,8 /1000 hah 
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B.4.1. Saneamento Básico 
Concepção Geral dO Remanejamento do Sistema de 
Abastecimento de Água de São Sebastião: 

Introdução: 
Tendo em consideração as deficiências 

observadas nas diferentes unidades componentes 
do Sistema de Abastecimento d'Água de São Se
bastião, verificou-se a necessidade da formula 
ção de uma série de proposições que poderão sã 
nar tais deficiências. -

Os dados básicos do estudo de remane
jamento do Sistema de Abastecimento d 1Água fo
ram fornecidos por: 

·· Prefeitura ~lunicipal de São Sebastião 
- F.E.S.B. 
- FU!1EST 
- Petrobrás 
- Confrio 

População de Projeto 
No relatÓrio feito pelos engenheiros' 

do antigo DOS consta uma estimativa de popula
ção para a cidade de São Sebastião de 17.300 1 

habitantes para 1985, assim caracterizada: 
- população fixa: 15 000 habitantes 

·· flutuante: 2 300 habitantes 

Para fins de projeto tomou-se como b~ 
se tal população desde quando ela foi estimada 
a partir de critérios considerados aceitáveis' 
para a previsão de populações. 

Demanda Média Anual de Água 
Demanda Industrial e Portuária 

-Petrobrás: 860m 3 /dia 
- Confrio : 550 m 3 /dia 
- Instalações Portuárias: 540 rn 3 /dia 

Demanda Doméstica, PÚblica e Comercial 
- Bairro São Francisco e Praia das Cigarras -

- 500m 3 /dia 

- São Sebastião: 
- População: 17 300 habitantes 

Consumo médio ;1per capitan: 200 R./hab. dia 
- Coeficiente do dia de maior consumo: 1,25 

·' da hora de ;; ~~ 1,50 
•
1 da hora de menor ~; : O, 50 

- Demanda de água: 17 300 x 0,200 = 3460 m3 /dia 

Demanda Total de Água 

Q = 860+550+540+500+3460 = 5910 rn 3 /dia 

Vazão instantânea no dia de r~ior con 
sumo. 

q = (860+550) 
86400 + (540+500+3460)x 1,25 

86400 



1410 
86400 

+ 5630 
86400 

= (0,016 + 0,065) m3 /seg 

= ( 16 + 65) i/seg = 81,0 ~/seg 
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Disponibilidade de Água: 
Os dois mananciais ctão as seguintes 1 - . ~ ~ . vazoes ~nstantaneas m~n~mas: 

- CÓrrego do Outeiro: 10,0 ~/seg 
1
' São Francisco:70,0 t/seg 

Total :80,0 t/seg 

Portanto, segundo os critérios adora
dos; de população, de consumo médio ;;per capi
ta', de coeficiente de variação diária e, base 
ados nos consumos industriais fornecidos pelaS 
diversas entidades já mencionadas, as vazões 1 

mínimas dos mananciais, neste estudo, serão a
proveitadas integralmente. 

Ãrea a ser Abastecida:-
A área total a ser abastecida é cêrca 

de 390 hectares. Achti-se marcada em planta ane 
xa, em escala 1:10 000, fornecida pela Prefei= 
tura de São Sebastião. A área em questão está' 
compreendida entre o contôrno litorâneo e a 
curva de nível de cota 15 ,O m.· 

Fixou-se como limite a cota 15, desde 
quando as regiÕes acima desta cota são bastan
te acidentadas, pràticamente inabitáveis. 

Na área total não estão incluÍdas as 
das glebas "'B" e ::c:; da Petrobrás, porque para 
o atendimento delas já foi considerada, à par
te, a vazão de lO,Ot/seg. 

Critério Adotado para o Dimensionamento das Li 
nhas-Tronco e Canalizações Principais Compo = 
nentes da Rêde Distribuidora: 

Para o dimensionamento destas canali
zações adotou-se o método da vazão especÍfica' 
por unidade de área ( JUseg. Ha), g.ue é o quo
ciente da divisão da vazão instantanea na hora 
de consumo máximo do dia de maior consumo pela 
área total a ser abastecida. 

Vazão Instantânea na Hora de Haior Consumo do 
dia de Consumo !1âximo: 

55Q+ (54Q+5QQ+3 46Q) X 1,25 X 1,50 
86 400 

550+8440 
86 400 

Area Total 

A = 390,0 Ha 

= ~~~~O = 0,104m'/seg = 104i/seg 



ÁREAS 

(Ha) 
---

17,60 
9,40 

70,00 
6000 
18,75 
28,75 
26,00 

Vazão especÍfica: 

= .9...!. 
A = 104Us 

390 Ha 
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= 0,267 Useg. Ha 

Vazão Instantânea na Hora de Menor Consumo do 
dia de Consumo Háximo: 

= 
550+ (540+500+3460) X 1,25 X 0,5 

86 400 

Vazão EspecÍfica: 

3 9Jl/ s 
390 H = 0,10 1/seg. Ha 

:0 , O 39m 3 I seg 

= 39 ,o JJseg 

Vazões Correspondentes às Áreas Parciais: 

VAZOES (JJseg) I ÁREAS VAZOES (ll/seg) 

HÁXIMAS HfNIMAS (Ha) HÁXIMAS H!NIMAS 

4,70 1,76 7,50 ' 2,00 0,75 
2,50 0,94 30,00 8,00 3,00 

18,70 7,00 24,75 6,60 2,47 
16,00 6,00 18,00 4-,80 1,80 

5,00 1,89 20,00 5,40 2,00 
7,70 2,87 60,00 16,00 6,00 
6,90 2~60 

Condições de Vazão das Atuais Linhas-Tronco: 
Linha-Tronco em Ferro-Fundido, <1> 250rnm., 
construÍda em convênio Petrobrás-Prefeitura 

Esta canalização não abastece em 
marcha desde o reservatório ( junto à capta
ção no córrego são Francisco) até o ponto em 
que abastece as instalações da Petrobrás. 

De acôrdo com o convênio firmado en 
tre a Prefeitura e a Petrobrás, esta canali= 
zação deverá fornecer à Petrobrás, no ponto. 
de bifurcação, a vazão de lO,Oi/seg, sob 1 

pressão dinâmica de 30,0 rn.c.a. 

Esta canalização tem as seguintes ' 
caracterÍsticas: 
- comprimento: 5 700 m 

material: ferro fundido comum 
diâmetro; 2 5O rrrrn 
coeficiente C da fÓrmula de Hazen-WiUiams 
adotado para o final do plano (1985): 100 

Outros elementos necessários ao cálculo da va 
zao: 

- cota do terreno no ponto de bifurcação:~ S,Sm 
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- pressao disponível requerida no ponto de bi
furcação: 30,0 mca 
- cota do nÍvel médio de âgua no reservatório. 
(Junto à captação no córrego São Francisco: 

60,0 m). 

CáLculo da Vazão: 
- disponibilidade de carga:h= ô0,00-(30,0+5,5)= 

= 24,5 m. 
perda de carga unitária: J= 24,5/5 700 ~ 
= {) ,0043m/m 
vazio: (QI~'' = J/r = 0,0043/1,8=0,0024 

Portanto: Q ~ 39,0 t/seg 

Sobram, pois, para o abastecimento da 
cidade de São Sebastião: 

39,0 - 10,0 = 29,0 i/seg 

Como a demanda total ê de 81 1/seg 
C= 80~0), necessitaremos de canalizações (li -
nhas-tronco) capazes de aduzir: 

80,0 - 39,0 = 41,0 ~/seg 

Considerando que a atual linha tronco 
do córrego do Outeiro tenha capacidade para a
àuzir os 10,0 t/seg disponíveis, resta pois di 
mensionar uma linha tronco partindo do córregõ 
São Francisco e que tenha capacidade para adu
zir a vazão de: 

41,0 - lO,Q = 31,0 ~/seg 

Linha Tronco do CÓrrego do Outeiro: 
Esta canalização é composta de tubos 

nos seguintes diâmetros: 200 mm (ferro fundido 
comum); 15~ r.~~ (fibro-cimento) e 100 rr~ (ferro 
fundido comum). A depender do estado de conser 
vação em que se encontra esta canaliza~ão, elã 
é capaz de aduzir, com segurança a vazao mÍni
ma disponível de 10,0 ~/seg. 

Dimensionamento da Rede Distribuidora: 
Linhas-Tronco: 

São consideradas no estudo em questão 
duas linhas-tronco. Una delas (existente) pro
veniente do córrego do Outeiro. A outra prove
niente do córrego São Francisco e que deverá 1 

ser interligada com a linha da Petrobrás-Pre -
feitura, logo após o ponto em que parte a deri 
vação para as instalações da Petrobrás. EstaS 
duas linhas deverão ser interligadas num ponto 
situado â Rua Dr. Armando Salles de Oliveira . 
Do ponto de união destas duas linhas partirá u 
ma canalização que irá alimentar um reservatõ= 
rio de fusante (vide plantas anexas). 

Estas duas linhas-tronco foram dimen
sionadas de modo a atender às horas de consumo .. . ~ . 
max1mos e m~n~mos. 
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PLANILHA DE CÁLCULO 

I Comprimento! Diâmetro HORA DE 11AIOR CONSUMO I HORA DE MENOR COMSUMO 
! (o) 

1 

(r:un) 
1

vazao(f/s)jP.decarga(mJ vaza o (tis) I P. de carga 6n 

2i I ! • 1- 1 550 ! 200 36,00 16,00 31,00 

I 
lO ,80 

2- 3 . 700 200 20,00 2,90 25,00 3,85 
3- 4 500 200 14,60 1,20 23,00 2,40 
4- 5 600 200 9,80 0,70 21,20 2,40 
5- 6 550 200 3,20 0,20 18,72 1 ~ 9 3 
6- 7 l 000 200 - 4,80* - 0,20 15,72 2,4-0 
7- 8 600 200 - 6,80*! - 0,30 14,97 1,26 
8- 9 350 200 
9-10 350 300 

.o-n 1 500 300 

ill_ 500 300 
200 300 

L2-13 1 700 
. . 

Var:JDS 
·~·-

-13,70*. 
10,30 

2,60 
-39,30* 
-34-,3Qtc 

10,00 

0,50 

- 0190 
- 0,30 
19,70 

12' 37 0,56 
41' 37 0,70 

í 
38,50 0,90 

l 
22,80 0,20 
30,93 0,20 
10,00 27,60 

* vazões de sentido contrário ao estabelecido. 

Vazões (em t/s) a seren aduzidas 

• 

LINHAS.. TRONCO +ora de maior I hora de ~enor I 
consumo consumo 

. --
1 Do carrego do Outeiro (0 vários) 1 lO ·~ 10 1 

I Do córrego São Francisco (0 200mm) 1 3"6 31 I 
l Do córrego São Francisco (0 250rrun) 34 39 , 

[ ... ____ --~-~ota_J-__ J~-· 80 ··-BO · J 
Canalizações Principais: 
Procuramos dimensionar estas canalizações de 
modo que nos pontos mais desfavoráveis (mais 1 

afastados do reservatório, ou de cotas mais e
levadas) não haja pressões dinâmicas inferia -
res a 10,0 m.c.a. O critério de dimensionamen
to foi o das velocidades limites. São canali
zações de l50mm de diâmetro a se acham interli 
gadas formando anéis. 

Canalizações Secundárias: 
Lstas canalizações não podem ter diâ

metros inferiores a 50mm. Serão abastecidas pe 
las canaliza~Ões principais. Para efeito de e~ 
conomia de valvulas e conexões as canalizações 
secundárias não deverão ser interligadas (vide 
m~lêlo nas plantas anexas) 

Reservatório de Distribuição: 
Critério de Dimensionamento-

Deverá ter capacidade para atender às 
variações horárias de consumo e às demandas de 
erncrgencia. Terá capacidade de armazenamento ' 

; 

I 
I 



77 

igual a 1/3 do volume de água consumido no dia 
de maior solicitação. Para o seu dimensionarnen 
to não levamos em consideração os consumos ctã 
Confrio, pois esta tem r~serva prÓpria, nem 2s 
consumos da Petrobras, a qual, conforme conve
nio, será abastecida por uma vazão constante ' 
de 10,0 t/seg sob pressão de 30,0 n.c.a. 

Capacidade 

1 v : 3 (540 + 500 + 3 460)x 1,25 

V : ~ x 4500 x1,25 : 1875 m' • 2 000 000 i 

Localização: 
Terá a ~esma localização estabelecida 

pela Prefeitura Municipal, conforme a planta 1 

que recebemos , e deverá satisfazer as seguin
tes condiçÕes: 
- cota da lage de fundo: 30,00 m. 
- cota do n!vel m~d~o da á~ua: 32,00 m. 
- cota do n~vel max~mo da agua: 34,00 m. 

Tratamento da Água: 
Cloração e Correção de pH: 

Considere~-se como prioritário êste 1 

tipo àe tratamento. As águas dos córregos São' 
Francisco e do Outeiro não possuem tratamento' 
algum. Segundo as análises fÍsico-quÍmicas rea 
lizadas, as águas daqueles côrre~os revelaramT 
serem elas de boa qualidade, porem, é mister 1 

frizar que sÕmente foi analisada uma arnostrade 
água de cada um dos mananciais. Para melhor a
valiação das qualidades das águas deverão ser 
feitas outras análises principalmente em épo -
cas de chuva. 

Nas imediações da captação de água no 
córrego São Francisco existem já instalados e
quipamentos necessários para cloração e corre
ção de pH, enquanto que no sistema do córrego 1 

do Outeiro deverão ser instalados equipamentos 
semelhantes, porém) para a vazão de 10~0 t/seg 

Para que se possa proc~ssar a opera -
ção dos equipamentos citados, ha necessidage i 
mediata de contratar pessoal, o qual podera T 
ser treinado dentro dos programas especÍficos' 
do CETESB, Órgão do FESB~ para treinamento de 
pessoal de municÍpios do interior, 

fluoretação: 
Neste estudo recomenda-se que seja 

feita a fluoretação da água para efei~o de pre 
venção da cárie dentária. Para tal finalidade~ 
deverão ser instalados aparelhos dosadores de 
fluor com capacidade suficiente para prover a 
água de abastecimento com um teor de fluor de 
1.0 mo/ L 
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Filtração: 
As águas dos dois córregos por ocasião 

de chuvas apresentam-se com elevada turbidez 2 
conforme informações que tivemos da atual adm~ 
nis~raçªo do Serviso ~e Abasteci~e~to de Água. 
Dev1do as caracter~st1cas topograf1cas das re
giÕes onde se encontram instaladas as duas caE. 
tações, no córrego do Outeiro e no do são Fran 
cisco, achamos mais adequado o em~rêgo de fil~ 
tros rápidos de pressão. Nas regioes citadas 1 

as tomadas de água estão em cota tal que permi 
te por meio de condutos forçados alimentar oS 
filtros com água sôbre pressão suficiente. 

No projeto dos filtros deverá ser es
tudada a necessidade ou não de prover os fil -
tros com equipamentos que permitam o tratamen-

~ . . . 
to qu1m1CO da agua por melo de sulfato de alu-
mÍnio. Tal estudo deverá ser feito apôs a con
clusão das obras de revestimento do canal da 
Light (já previstas pela Prefeitura locai), ca - ~ . ~ nal esse responsavel Eela malor par!e da turb~ 
dez apresentada pela agua por ocasiao das chu-
vas. _ . 

Etapas de_Execuçao do ProJeto 
r:tapa I - (ate 1972) 

Recomenda-se que nesta Etapa seja po~ 
to em execução o seguinte: 
- Revestimento do canal da Light 
- Contratação de pessoal e treinamento 
- Cloração e correção de pH da água; 
- Detalhamento do projeto da linha tronco do 

côrrego São Francisco e a execução dêste pr~ 
jeto. 

- Detalhamento do projeto das linhas principaW 
e a execução de parte dêste projeto. 

- Reforma das instalações de captação no cór
rego do Outeiro. 

Etapa II (1973 - 197~) 
Execução do restante das linhas principais; 

- Detalhamento do projeto da rede distribuido
ra e execução de parte del~; 

- Aquisição ou construção da sede da Adminis -
tração do Serviço. 

Etapa III (1975 - 1977) 
- Instalação de aparelhos dosadores de fluor. 
- Execução do restante da rede distribuidora. 
- Detalhamento do projeto dn reservatôrio de 

distribuição e execução ãêste projeto) 
Instalações dos filtros rápidos de pressão. 

Responsabilidade Funcional: 
Levando-se em consideração de um la

do a população de São Scb,'lsti:~o com baixo po
der aquisitivo e de outro a alta responsabi
lidade do problema de saneamento,propõe-se a 
crias;ão de_ur;t 6rgão Autônomo ligado à Admini§_ 
traçao Munlclpal e que responda por todos os 
serviços de saneamento conforme o organograma 
que se segue. 
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SERVIÇOS DE LIXO,LIM
PEZA PÚBLICA E HABITA 

ÇÃO 

A direção do Órgão deverá ficar sob ' 
responsabilidade de um engenheiro sanitarista, 
e os diferentes serviços de que se com~Õe deve 
rão ser confiados a pessoal de nível media, cte 
vidamente treinado. 

f necessário dotar o Órgão de um regu 
lamento simples e eficiente que fixe suas dire 
triz9s. Nesse regulamento deve ser previsto em 
caráter prioritário: 

li o sistema de Abastecimento de Água: 
- condições prévias para obtenção de ligação 1 

predial~ 
requisitos técnicos da instalação: 

- infrações: 
- taxas e tarifas: 
- direitos e deveres dos consumidores. 

No sistema de Esgotos Sanitários: 
- condições prévias para obtenção de ligação: 
- requisitos técnicos do ramal predial: diâme-

tro mínimo e declividade mínima; 
-exigência de separação das· águas pluviais; 
- ventilação dos ramais; 
- infrações) 

taxas e tarifas; 
- direitos e deveres do consumidor. 

Na elaboração do regulamento em ques
tão, deve ser tomado como base o recém-aprova
do CÓdigo Sanitário do Estado de São Paulo. 

TÔdas as atividades da Superintendên
cia de Saneamento deverão ser interpretadas ao 
pÚblico no sentido de: 
- fazê-lo conhecer a relação dessas atividades 

com a saÚde da comunidade, 
- criar atitudes favoráveis para com os aspec

tos do saneamento~ 
- cons.eguir a participação da comunidade no u

so adequado dos serviços oferecidos; 
- desperta1, na comunidade sua responsabilidade 

no financiamento dos serviços de saneamento. 
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Instalações da Administração: 
Para a instalação do Órgão administra 

tivo deverão ser providenciados em local ade = 
quado, de fácil acesso e contrÕle, as seguin -
tes dependências com as respectivas áreas: 
- Para a administração; compreendendo as salas 

para localização dos escritÓrios de serviços 
internos e de atendimento ao pÚblico: lOO,OOm 2 - . de area constru~da; 

- Para serviços gerais: 
- DepÓsito de material leve, ferramen 

tas e oficinas para pequenos reparos:SO,OOm~ 
- Pátio sem cobertura, porém cercado, 

para guarda de material pesado e viaturas 
200,00 m2 • 

Pessoal: 
Pa1~a a administração do 

ção e manutenção dos sistemas de 
há necessidade de contratação de 
distribuÍdo: 

Na superintendência: 
- 1 engenheiro sanitarista 

Na administração geral; 
- 1 técnico em contabilidade 
- 2 auxiliares de escritÓrio 

- -orgao, ope:ra-
água e esgoto 
pessoal,assim 

Nos serviços de Ãgua e Esgôto: 
- 1 encarregado do serviço(nÍvel médio) 
- 2 operadores de tratamento 
- 5 auxiliares de operador 
- 1 operador de bombas 
- 3 auxiliares de operador 
- 1 artífice encanador 
- 5 trabalhadores braçais 

Não foi feita aqui previsão de pesso
al necessário aos serviços de Lixo, Lim~eza PQ 
blica e Habitação pois este aspecto sera obje
to de um outro estudo. 

Cálculos efetuados dão uma previsão 
de despensa mensal com pessoal acima de Cr$ 
Cr$ 9 000,00/mês. 

Estimativa de Custos para a Implantação da 
Etapa I 
- Aquisição de tubulações de ferro fundido co

mum nos diâmetros de 0 lSOmm., 0 200mm., 
300mm., ~assentamentos: 

- Detalhamento do projeto: 

- Revestimento do Canal da 
Light: 

- Reforma da captação no -corrego do Outeiro: 
- Aquisição e assentamento 

de aparelho dosador de 
cloro e aparelho para 
correção de pH na capta
ção do córrego do Outeiro: 

Totsl : 

Cr$ 580 000,00 

Cr$ 10 000,00 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 
Cr$ 

30 000,00 

20 000,00 

10 000,00 
650 000,00 
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Tarifas e Taxas: 
No cálculo das tarifas e taxas deve -

-se tomar como base as despesas: com amortiza
ção e juros decorrentes do financiamento, com 
pessoal e com a operação e manutenção dos dois 
sistemas. ~ evidente que se deve levar em con
ta o poder aquisitivo da população local, Deve 
-se envidar todos os es!or~os para que êstes T 
dois sistemas (água e Esgoto) sejam auto-sufi 
cientes. -

Hedição de Água: 
- Achamos indispensável a instalação de 

hidrômetros em tÔdas as unidades abastecidas , 
pelas seguintes razões: 
- alto investimento inicial 
- altos custos de manutenção (oficinas de rep~ 

ros, mão de obra especializada etc)1 
- grande probabilidade de baixos consumos domi 

ciliares devido ao baixo padrão da maioria T 
das unidades residenciais. 

Não obstante as razões expostas, o 
FESB pretende instalar medidores em tôdas as 
unidades residenciais dos municipios servidos' 
por Serviços de Abastecimento de ~gua. 

Recomenda-se a instalação de medidore 
nas unidades de grande consumo, tais como: 
~ indÚstrias 
- instalações portuárias 
- fontes e repuxos 
- postos de lavagem e lubrificação de veiculas 
- hos:2itais 

hoteis 
-- bares e restaurantes 
- outras instalações de grande consumo 

Sistema de Esgotos Sanitários: 
Conforme citação anterior, está em e

xec~çao parte do sistema de esgotos sanitários 
da area urbana. A obra estâ sendo financiada 1 

pelo FUMEST, contando assim com a devida fisca 
lização e assistência técnica dêste Órgão. -

Uma análise global do Projeto de Esgô 
tos Sanitários permite verificar ~ue o mesmoT 
é a solução técnica mais satisfatoria para o 
problema. 

Daí recomendar-se que nas diversas e
tapas de construção do Sistema de Esgotos Sani 
tários haja uma fiel observância do Projeto. -
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B. 4. 2. Assistência i1édioo -Sanitária 

8.4.2.1. Unidade Integrada de SaÚde 

8.4.2.1.1. Hospital de ClÍnicás de São 
Sebastião 

Introdução: 
O Hospital de ClÍnicas de São Se

bastião, por ser centro polarizador da 
assistência médico hospitalar, não só 
do município mas de tôda a região do 
litoral norte, representado por: Ilha 
Bela, Caraguatatuba e Ubatuba, deverá 
ser enquadrado como um Hospital Regia 
nal. -

Os hospitais locais de Ilha Bela, 
Ubatuba e Caraguatatuba terão, como t 

retaguarda, o Hospital Regional de são 
Sebastião e êste, por seu turno, será 
vinculado ao Hospital Base que fÔr de 
mais fácil acesso (Santos ou Taubaté~ 
de acôrdo com decisão da Coordenado -
ria de Assistência Hospitalar do Esta 
do. 
Responsabilidade Funcional: 

O Estado deverá prever dotações de 
acôrdo com o enquadramento como Hospi 
tal Regional. -

A Municipalidade de São Sebastião 
deverá subvencionar o Hospital,no que 
diz respeito às despesas do Pronto So 
corro, setor da al<Jada municipal •. ( Lei 
Orgânica dos l1unic~pios) • 

Seria oportuna a participação das 
indústrias de São Sebastião na manu -
ten~ão do Hospital, considerando a in 
fluencia das mesmas no município e a 
assistência médico-hospitalar ã dis
posição de seus servidores. 

O Instituto Nacional de Previdên
cia Social (INPS) também deverá atua
lizar sua participação na manutenção 1 

do Hospital, de acÔrdo com a assistên 
cia prestada aos seus beneficiários.-
Obj.etivos: 

De acôrdo com os diagnÓsticos es
tabelecidos; na primeira etapa, res -
peitando o mais possível as instala -
ções atuais, as proposições deverão 1 

contribuir para a melhoria da Estrutu 
ra Administrativa da Instituição e dã 
qualidade assistencial dos pacientes' 
internados. 

Numa segunda etapa, respeitando as .. . . .. . normas tecn~cas v~gentes e a area d~s 
ponível, adequar o hospital a fim cte 
que sua capacidade operacional seja a 
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mais prÓxima possível da capacidade de 
planejamento, com distribuição conve
niente dos setores técnicos e adrninis 
trativos, vizando tÔdas as medidas ifl 
dispensáveis à boa qualidade assisten 
cial dos pacientes. -

Como etapa final, deverão ser pre 
enchidos todos os requisitos técnico~ 
administrativos e fÍsicos de um hospi 
tal regional, dentro da conceituaçãoT 
da Coordenadoria da Assistência Hospi 
talar e da Cátedra de Administração T 
Hospitalar da Faculdade de SaÚde PÚ -
blica da Universidade de São Paulo. 

Determinação dos Padrões e Avaliação 
das Necessidades: 

Os padrÕes e as avaliações das' 
necessidades a serem propostas serão' 
os teÕricamente recomendados, .. de acôr 
do com critérios técnicos que servi = 
rão como modêlo de saÚde. 

A adequação dessas proposições s~ 
rá definida através de prioridades e 
programas a serem desenvolvidos a cur 
to, médio e longo prazo. 

Leitos- Curto Prazo (1971): 

Dentro das limitações dos dados ' 
disponíveis no municÍpio ~e São Sebas 
tião, procurou-se esti~~as suas ne= 
cessidades em leitos h~"'talares. 

Dentro dos critérios de Mountin , 
Pennell e Hoge, seriam necessário em 
São Sebastião cêrca de 45 lei tos c:Ehos 
pital geral (4,5 leitos por 1.000 ha~ 
bitantes), número gue seria suficien
te para acomodar todas as pessoas do 
municÍpio que necessitassem de hospi
talização, exceto os portadores de tu 
berculose e doenças mentais. -

Dentro d,aa,. normas estabelecidas ' 
pela lei- H:f:11;~B'firton, são Sebastião I 

poderia ser considerada comunidade ti 
po"base", com uma densidade populacio 
nal de 20 habitantes por Km2 (10.000• 
507) com a mesma necessidade de lei -
tos hospitalares referidos no crité -
rio de Mountin e Cal. 

Aplicando os critérios adotados ~ 
la Cadeira de Administração Hospita -
lar da F.S.P., calculou-se o coefici
ente leito-Óbito para o municÍpio de 
São Sebastião: 

Total de doentes-dia em 1969 = 17.407. 
T 

Total de Óbitos em 1969 114 



• 1 

365 

8~ 

= 0,50 

Para um total de 114 Óbitos regis 
trados em cartório, em 1969, cêrca cte 
8 7 dêles ocorreram no hospital ( 76, 3%) 

O coeficiente de mortalidade genü 
do municÍpio em 1969, foi de 11,4%.dos 
quais aproximadamente .76% ocorreram no 
hospital. Poder-se-ia dizer que, con
siderando só Óbitos hospitalares,o co 
eficiente especÍfico de mortalidade T 
foi de 8,7%. 

Nesse critério a necessidade em 
São Sebastião, no momento, é de 4,5 ' 
leitos ··por 1.000 habitantes, (8,7 x 
X o,SO). 

De acôrdo com a estimativa popula 
cional, cêrca de 10.000 habitantes pã 
ra 1970, o número de leitos gerais ne 
cessârios seria de aproximadamente T 
~5. 

Entretanto, considerando a alta 
porcentagem de ocupação dos leitos a
tuais, o raio de atendimento constata 
do e a necessidade sentida junto aoS 
médicos do hospital, a proporção de 
4,5 L/1.000 hab., calculada teõrica
mente não atende às condições ora e
xistente no local. Por não correspon
der aos achados de diagnósticos, e a 
capacidade atual do hospital, adotou
-se a proporção de 6 leitos por 1.000 
habitantes como padrão. Sendo assim , 
a necessidade de leitos hospitalares' 
deverá ser em tôrno de 60. 

A distribuição dos leitos por es
pecialidades, deverâ continuar sendo' 
a atualmente existente. 

Médio Prazo - 1975 
Mantendo o critério adotado ini -

cialmente e a proporção de 6 L/1.000 1 

hab. a necessidade de leitos hospita
lares de São Sebastião, para 1975, de 
acôrdo com a estimativa populacional' 
será de aproximadamente 70 leitos, 

A distribuição dos leitos deverá' 
ser a seguinte: 

Pediatria 25 leitos 
Obstetrícia - 10 leitos 
ClÍnica Geral 
e Traumatolo-
gia - 35 leitos 

Longo Prazo - 1980 
As necessidades hospitalares para 

1980 deverão ser calculadas na bàse 
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de 7 L/1.000 hab., tendo em vista di
versos fatôres entre os quais: 

- Ser ~osrital Regiona~ ~ . 
Ampl~açao (1,.-,s cspecialldades medlcas 

- Ser sede de Dí.stri to Sani târio do 
Litoral Norte 
Helhoria das vias de comnnicação 
(Rodov-ia Rio-Santos) 

- Intensificação do turismo que a 
carretarâ o aumento da populaçãoT 
flutuante. 

Sendo assim, considerando a esti
mativa populacional para 1980, o núme 
ro de leitos necessários para São se= 
bastião será de aproximadamente 100. 

A distribuição dos leitos por es-
pecialidade deverá ser: 

Pediatria 40 leitos 
Obstetrícia - 12 leitos 
ClÍnica Médica 
e Cirurgica - 40 leitos 
Berçário - 15 berços cqmuns 

3 berços aquecidos 
3 incubadoras 

Ortopedia - 8 a 10 leitos 

Pessoal: 
Dentro dos padrÕes teÕricamente ' 

recomendados, o número de servidores, 
de acôrdo com a avaliação acima será' 
o seguinte: 
1971 ... 1,5 servidores leito: 90 servi 

doreS 
1975 ... 2 

1980 ... 2 

servidores leito:l40 servi 
doreS 

servidores leito:200 servi 
doreS 

Área Constru:Í:da: 
Segundo a Cadeira de Administra -

ção Hospitalar_da F.S.P. da U.S.P. o 
padrão de área construÍda é de 40 a60 
m2 por paciente. 

Dentro dêste critério, as necessi 
dades de área construÍda serão de: -

1971- 2.400 a 3.600 m2 
1975 - 2.800 a 4.200 m2 
1980 - 4,000 a 6.000 m2 

Definição de Prioridades: 

De acÔrdo com os diagnósticos fei 
tos,as prioridades definidas são: 

- Cont~Ôle estatístico e contábil 
- Melhoria dos recursos humanos 
- ContrÔle do pessoal 
- Integração funcional entre o Hospi-

tal e a Unidade Sanitária. 
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Programas a serem desenvolvidos a cur·
to, médio e longo prazo: 

A Curto Prazo- (1971): 
Organização Administrativa: 
Completar o quadro administrativo 

com: 
- Formação de elementos da Dire2ão a
través de cursos de administraçao Hos 
pitalar, para exercer as funções de T 
Diretor-. 

- Contador qualificado para desenvol
ver um rigoroso sistema contábil com 
contrÔle financeiro e de bens da ins
tituições. 
- Almoxarife para racionalização do 
funcionamento do almoxarifado. 

Reorganização de setores indispen 
sáveis ã administração: -

- Enfermagem, nutrição e lavanderia. 

ContrÔle estatístico, contábil,fi 
nanceiro, de material e de pessoal. 

O contrÔle estatrstico será atri
buido ao Serviço de Arquivo Hédico e 
Estatístico (S.A.M.E.) contando com • 
um sistema de coleta e análise de da
dos estat!sticos, integrando Hospital 
e Unidade Sanitária. 

Na estat!stica hospitalar, a orga 
nização administrativa deverá forne = 
cer informações de modo a permitir o 
m!nimo mensal de cálculos dos seguin
tes Índices e coeficientes hospitala
res, globais e setoriais: 

- coeficiente de mortalidade hospita
lar: 

- geral 
especifico 

- pÓs operatórios 
néo-natais 

- maternr.:t 
- pós anestésico 

- média de permanência 
- porcentagem de ocupação 
- intervalo de giro 
- !ndices de infecção e complicações 

pós operatórias 
produção do centro cirúrgico e 
centro obstétrico 

- procedência de pacientes 
- produção do ambulatório 
- distribuição dos pacientes interna 

dos por sexo, grupo etário e entida 
de rnantenedora 

- distribuição nosolÓgica dos pacien
tes internados obedecendo a oitava' 
revisão da classificação internacio 
nal de doenças,lesões e causas de Õ 
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bitos. (Organização Panarnericana de 
SaÚde). 

- produção por médico (internações,o
~eraçoes, atendimentos, ambulatÓrí~ 
obitos). 

O contrÔle contábil e financeiro' 
do hospital deverá constar de: 

- registro em livros contábeis 
- levantamento de custos mensais e a-

nuais de todos os centro de custos' 
do hospital 

- avaliação do custo do paciente-dia' 
com a discriminação das despesas ' 
por centro de custo 

- registros separados segundo centros 
de custos, material permanente, de 
consumo e fornecedor 

- balancetes e balanços periÓdicos 
- contrôle dos bens imóveis (valoriza 

ção, depreciação e aquisições) 
- cadastramento dos bens móveís 1 com 

identificação por peça e ficharia 1 

por peça, constando data de aquisi
ção, fornecedor, procedência,preço 1 

de aquisixão, localização, destino' 
e descriçao. 

O conirôle do pessoal dará especi 
al atenção a: 

- número de servidores em exercício 
afastados 
admitidos 
demitidos 

- absenteÍsmo do pessoal (por setor , 
por dia da semana, por motivos) 

- pontualidade (por setor e por perío 
do) -

- contrôle ~eriÓdico do tempo ocioso' 
(por funçao e por setor) 

- contrôle das condições de saúde do 
pessoal (por função e por setor). 

O contrÔle do material deverá in
cluir: 

- contrôle de todo o material de con
sumo do almoxarifado e da farmáci~ 
em fichas por espécie, constando es 
toque, entradas, saÍdas (data, quan 
tidade, destino, procedência) -

- contrÔle do instrumental médico,ci
rúrgico e dos utensÍlioS por espé -
cie, constando data e preço de aqui 
sição, fornecedor, quantidade, espe 
cificação (descrição), localizaçãoT 
e destino. 

- contrÔle de inutíli~açôes, perdas e 
consertos (por setor e por materiaD. 

- contrôle de requisições, por setor' 
de consumo. 
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Edificação e Instalações: 

Dentro do pequeno espaço de temp~ 
poucas causas poderão ser executadas, 
no que diz respeito ã edificação e ire 
talações do Hospital de ClÍnicas de 1-

São Sebastião. 

Algumas medidas adotadas pela Di
reção da instituição (reforma do Pron 
to Socorro e construção das dependên= 
cias para o setor de Radiodiagnósticd 
contribuirão em parte para melhorar 1 

as condições de serviço. 

Entretanto, do diagnÓstico 
feito através de levantamento, exis -
tem algumas medidas que se impõem de 
imediato: 

- a Unidade de Internação não tem es
paço adequado para abrigar o nUmero 
de leitos existentes de acôrdo com 
as normas técnicas vigentes. Entre
tanto, considerando a porcentagem 1 

de ocupação cêrca de 90% , depreen 
d~-se sue a capacidade de le!tos eS 
ta aquem da demanda, o que nao nos 
autoriza sugerir a sua redução. 

As áreas mais deficitárias são a 
pediatria (2~lm2 /leito) e o berçári 
o (l~lm2 /berço), devendo ser estudã 
da uma reformulação das suas insta= 
lações ou do número de leitos e ber 
ços existentes. -

No berçário deverá ser previsto ' 
área de isolamento de recém-nasci
dos patolÓgicos. 

- a Unidade do Centro Cirúrgico deve
rá dispor de armário ou dependência 
para guarda de material de anestesi 
a, e de uma sala para cirurgia de 
otorrinolaringologi.-J. . , assim que 
possivel. 

- o centro de Material Esterelizado t 

não tem possibilidade imediata de 
ampliação, mas deverá ser estudada' 
uma distribuição mais funcional, se 
parando o material contaminado do 
esterilizado, evitando assim o cru
zamento entre.êles. 

- a Farmácia e o Almoxarifado, deve -
rão dispor de instalações centrali
zadas, com organização e contrÔle ' 
(+ou- 20m2

). 

o lactário está inadequado e deverá 
mudar de localização, dentro das 
possibilidades. 
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As limitações de espaço fÍsico, e 
de recursos financeiros do hospital 
impedem outras proposições. 

A !1édio Prazo - 1975 

Organização Administrativa 

- estabelecer uma estrutura adminis -
trativa, de acÔrdo com o organogra
ma (anexo 11) e que contenha: 
- conselho deliberativo constituÍdo 

por 7 membros da comunidade, sen
do o seu agente executivo, o Dire 
ter do Hospital. -

- o Diretor deverá ter um assessora 
menta em planejamento, programa = 
ção e previsão, que trabalhe em 
coordenação com todos os setores' 
da instituição, particularmente 1 

com os centros de contrÔle. (SN1E 
e contabilidade). 

- corpo clÍnico com diretor clÍnic~ 
subordinado ao Diretor do hospi -
tal. 

- o Setor Técnico Administrativo di 
rígido por administrador, subordi 
nado ao Diretor do hospital. -

- Coordenação entre o Hospital - U
nidade Sanitária e Conselho de Sa 
Úde da Comunidade. 

- elaborar um regulamento· do hospi
tal, estabelecendo: 

- suas finalidades: 
- Assistencial, 

Campo de Treinamento de 
pessoal hospitalar~ 
Educa~ão Sanitária.da P2 
pulaçao tendo em v~sta a 
o~ortunidade de orienta
çao de pacientes e seus' 
familiares. 

Edificações e Instalações: 

Dentro das disponibilidades de áre 
a, das !·' s.e.ibilidades de aprovei tameil 
to das dependências atuais da u.s. e 
do aumento da demanda de pacientes 1 

nos próximos anos, uma ampla reformu
lação de instalações e ampliação de 
edificação se impÕe: 

19 deslocamento do laboratório, da co 
zinha, e da lavanderia, para os fun = 
dos do terreno, no resto de área dis-• pon~vel. 
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29- Reformulação do Centro Cirúrgico, - ... . .. . 
com adequaçao ao m~n1mo necessar1o , 
para funcionar como Centro CirÚrgico' 
Obstétrico. 
39- Redistribuição das enfermarias 1do 
Berçário, do lactário e das dependen
cias administrativas, 

49- Deslocamento do radiodia~nóstico' 
para o corpo do Hospital, proximo ao 
Pronto Socorro. Essas proposições es
tão sintetizadas no anexo 12, preven
do uma capacidade de + ou - 70 leitos 

·assim distribuÍdos: 

Pediatria: 25 leitos 
ClÍnica Geral e 

POrtoeedb. 35 leitos 
Obstetr1cía: 10 leitos 
Berçário: 12 berços 

o baby term • 
2 incubadoras 

Área de Ccr•atrl·r..ão: 

Aproveitando as e ificações exis
tentes, inlcusive a Unidade Sanitári~ 
dispõe-se del200 m2 de área construí
da. 

Nessas instalações, propõe-sere
forma de aproximadamente 500 m2 ,e am
pliação da área construÍda para l~OOm~ 

Área de terreno 

A ~rea de terreno será a atual. 

A Longo Prazo: 

A instituição responsável pela as 
sistência hospitalar de São Sebastião 
deverá ser um hospital geral com capa 
cidade planejada de ac·~ ··do com as ne= 
cessidades ~valiadas e com as seguin
tes características: 
19) Localização, respeitando os seguin 
tes critérios: -

- vias de acesso 
- facilidade de abastecimento de -agua 
- remoção de águas residuárias 
- remoção de lixo 

condições do meio relacionadas 
com o bem estar 

- área com pl~nejarnento urbanísti 
co e legislação especÍfica parã 
impedir a transformação prejudi 
cial da vizinhança 
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29) Planta fÍsica, adotando como base 
o padrão de Hospital Regional du Ca -
deira de Administração Hospitalar da 
Faculdade de SaÚde PÚblica da Univer
sidade de São Paulo, devendo dispor 1 

de: 

Unidade de Administração COF salas para: 

1- Direção 
2- Secretaria, comuniações e ar

quivo 
3- Tesouraria e contabilidade 

Unidade de ConfÔrto Médico com: 
1- ~ala para chefia do Corpo dédi 

co 

2- Biblioteca 
3- Residência de médicos 
4- Sala de reuniões do corpo clÍ

nico· 

Unidade de A~bulatório com dependênci 
as para: 

1- Recepção, registro, arquivo e 
demissão de pacientes 

2- ConsultÓrios, sala de exames e 
curativos 

3- DepÓsitos de medicamentos 

4- Serviço de odontologia 

Unidade de Serviços Auxiliares para • 
diagnóstico e tratamento com 
dependências para: 

1- Radio diagnóstico 
2- Laboratório clÍnico 
3- Serviço de transfusão 
'+- Fisioterapia 
5- Eletrocardiografia 

Unidade de Centro CirÚrgico com: 
1- Salas cirÚrgicas 
2- Lavabos 
3- Vestiários 
4- Sala de anestesia 
S- Posto de enfermagem 
6- Centro de material dispondo de 

expurgo, preparo de material , 
arsenal, esterelização e depó
sito de material esterelizado. 

7- Sala de recuperação pÓs anestê 
sica. 



92 

Unidade de Centro Obstétrico contÍguo 
ao Centro CirÚrgico (centro cirúr 
gico obstétrico) com: 
1- Sala de trabalho ou pré-parto 

2- Sala de idkntificação, reanima 
çao de recém nascidos 

Unidade de internação com: 

1- Quartos e enfermaria 

2- Salas auxiliares para o servi
ço de enfermagem. 

Unidade de Serviços Gerais com: 

1- Almoxarifado 

2- Lavanderia 

3- Cozinha 
4- Oficinas 
5- VelÓrio 

6- Gerador 

7- Zeladoria· 

8- Transporte 

9- Caldeiras 

- . -A area constru~da, de acordo com' 
a avaliação de necessidade é estimada 
em~ 000 e 6 000 m2 • A área de terre
no para essa edifica!ão é estimada e~ 
tre 8 000 e 12 000 m. 

29 - Equipamentos quantitativa e qua
litativamente adequados. 

Organização; 
Dispondo de: 

1- Pessoal médico geral e especi~ 
lizado 

2- Pessoal profissional e nao pr2 
fissional necessârio para os 
serviços de: 

- administrativo 
- de enfermagem 
- social 
- de nutrição 
- auxiliares gerais 

As especificações das necessida -
des de pessoal, por setor e especiali 
dades encontram-se nos anexos 4, 5 e6. 

39 - Integração aos recursos da comu-
nidade e da região: 

1- No campo da SaÚde PÚblica arti 



500 m2 de reforma a Cr$ 

200 m2 de construção a Cr$ 
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cula-se com a Unidade Sanitá -
ria integrada funcionalmente. 

2- No campo hospitalar, atender' -as necessidades hospitalares 1 

da região e manter entrosamen
to com os demais componentes 1 

da rêde hospitalar e com o hos 
pital de Base. -

49 - Componente Educativo: 

1- Incentiva'r cursos e estágios 1 

do pessoal do hospital. 

2- Fazer educação sanitária entre 
os pacientes e seus familiares. 

Custos: 

A médio prazo os custos para im -
plantação das proposições apresenta -
das deverão orçar em: 

400, OO"/m 2 ••••• · ••••••••••• Cr$ 200 ooo;oo 
SOO,OO/m2 •••••••••••••• Cr$ 100 000,00 

Equipamentos (estimativa do material proposto 
no anexo 7) ••••• o ••••••••• o •• Cr$ 287 900,00 

Total • o • o •••• o ••• Cr$ 587 900,00 

A longo prazo, de acÔrdo com a área 1 

estimada de construção e terreno, po
de-se estimar os custos em: 

4000 a 6000 m2 de construção a 
Cr$ 500,00/m2 ............... Cr$ 2 000 000 ,DO 

a Cr$ 3 000 000,00 

8000 a 12000 rn2 de terreno a 

Equipamento (sem 

Cr$ 30,00 ............... Cr$ 240 000 ,DO a 
Cr$ 360 000,00 

estimativa a longo prazo, 
devido obsolescência)Cr$ 2 000 000,00 

Os valÔres utilizados para cálculos 1 

foram os vigentes na cidade de São ' 
Paulo, para área construÍda e reforma 
da; para terreno foi considerado o vã 
ler atual gue se conseguiu por infor
mação em Sao Sebastião. 

Para os cálculos acima não foi possí
vel incluir as taxas de inflação por . . ... . serem as mesmas 1rnprev1slve1S. 
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Critérios de Avaliação: 

Para avaliar os resultados da a -
plicação das proposições feitas, os 
principais critérios serão os seguin
tes: 

1- Avaliação da melhoria da qualidade 
assistencial, atraveS das estatís
ticas hospitalares 

2- Aumento da rentabilidade dos lei -
tos com uma ocupação em tôrno de 
80%. 

3- Balanço fin~nceiro favorável. 

4· Satisfação da população, dos paci
entes, do oorpo clÍnico e do 2es -
soal auxiliar, avaliação periodica ... . .. . 
atraves de quest~onar~os. 

9.4.2.1.2. Unidade Sanitária: 

Avaliação das necessidades e defini -
ção das prioridades: 

Para uma modificação na polÍtica' 
de atendimento gue a Unidade presta ã 
Comunidade, sera necessário introdu -
zir novas atividades, além da consul
ta médica nos diferentes programas:or 
ganizar o setor de visita domiciliá= 
ria e a entrevista pÓs-consulta, pre
ver o atendimento ao sadio através de 
agendamento, além de atividades educa 
tivas em grupos. -

f essencial que seja modificado o 
sistema de eegistros e que exista 1 

treinamento de pessoal para a melhorr 
observação na coleta de dados. O sis
tema deverá prever condições m!nimas' 
para o funcionamento de qualquer pro
grama, ben como, a integração funcio
nal com o hospital. 

Tendo em vista que, novas ativida 
des serão inseridas nos programas, e 
básica a reformulação do pessoal, au
mento do seu dimensionamento segundo' 
o indicado em cada programa elaborad~ 

Quanto à capacidade instalada, con 
siderando principalmente o inÍcio da
sistematização da educação sanitária' 
na Unidade, organiza~ão do serviço de 
enfermagem, instalaçao de novos pro -
gramas como Tuberculose e Dermatolo -
gia a médio prazo, torna--se irnprescin 
dÍvel o aumento da área física da Uni 
dade. 
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Com o aumento de atividades em to 
dos os programas e com a previsão de 
dinamização da Unidade Sanitária, se-
~ ~ . - . ra necessr1o a estruturaçao do serv1-

ço de enfermagem. Com isto, passará a 
existir a supervisão das atividades ' 
de enfermagem, t~m como o treinamento 
em serviço, que é atividade básica do 
processo de supervisão. 

Baseando-se na avaliação das ne -
cessidades e tendo em vista suge~ir 1 

as proposições para esta Erograma~ão, 
considerou-se que a criaçao de pre -
-condições, prevendo a melhoria do 
sistema de registro, e maior possibi
lidade de informações, é básico para' 
a avaliação, reformula~ão e implanta
ção de ~rograma~ ;m Saude.PÚblic~.Po~ 
tanto, e necessar1o organ1zar e 1nsta 
lar o sistema de registros que capacT 
tam a Unidade a uma melhor avaliaçãoT 

Considerando gue, segundo o diag
nóstico, a situaçao de saúde do ~uni
cípio não é satisfatória, e que a á -
rea em estudo é sub-desenvolvida, de
finiu-se como prioridade a implanta -
ção de programas básicos preconizados 
pela Or~anização Mundial de SaÚde pa
ra regioes similares: 

- assistência materno-infantil 
- contrÔle de doenças transmissí-

veis 
- saneamento do meio 
- odontologia sanitária 

Programas a serem desenvolvidos a 
curto, médio e longo prazo 

Para a formulação das proposições 
levou-se em consideração a estrutura' 
da Unidade Sanitária, classificada Ti 
po III, de acôrdo com a Reforma da Sã 
cretaria da SaÚde do Estado de São T 
Paulo, conforme Dec. 50.192 - 13/A -
gôsto/68 e Dec. 52 182 - 16/7/69. 

Características da Unidade Sanitária' 
Tipo !li: 

A Unidade Sanitária está subordina 
da técnica e administrativamente a 
Distrito Sanitário, com sede em São' 
Sebastião, (Anexo n9 13) 

~ de responsabilidade da Unidade 
Tipo III, o denominado Programa. 

ResumiCo com algumas exceções, que ' 
consta: 
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- contrÔle de doenças . . . transml.BSl.Vel.s. 
-saneamento do meio 
- higiene materno-infantil 

assistência médico-sanitária 
contrôle de Tuberccse e Hanseníase, 

não obrigat6riamente por especia
lista. 

odontologia sanitária 
nutrição 
epidemiologia e estatística 
enfermagem 
educação sanitária 
laboratório 
administração 

Não existem, atualmente, na Unida 
de os programas de contrÔle de Tuber= 
culose e hanseníase, odontolo~ia sani 
tária, epidemiologia e nutriçao. -

Os aspectos de nutrição deverão ' 
estar integrados nos sub-programas e
laborados. Com futuros levantamentos' 
e melhor conhecimento da problemática 
da Nutrição em São Sebastião, será for . - ... -mulado o Programa de Nutr1çao, espec~ 
ficamente. 

A Educação Sanitária, sendo ine -
rente à tÔdas as atividades da Unida
de Sanitária, fará parte de todos os 
sub-programas elaborados, bem como do 
programa de treinamento do pessoal em 
serviço. 

Quanto à estrutura a Unidade Tipo 
III obedece esquema conforme organo -
grama anexo (Anexo n9 14 ) 

De acÔrdo com o ~r~o:n'""~rama estão 
previstos os Postos 1e l1sistência ' 
Sanitária (PAS) para o atendimento 1 

principalmente à população suburbana' 
e rural. 

Os PAS serão subordinados, técni
ca e administrativamente, à Unidade 1 

Sanitária. Como, para a instalação dos 
PAS é necessário a organização de nor 
mas em nível central1 ainda não exis= 
te uma previsão do numero de PAS a se 
rem criados. 

O dimensionamento do 2essoal pre
viF+o para o Centro de Saude de São 
Sebastião, é o seguinte: 

1 médico sanitarista III para a 
chefia 

1 médico sanitarista II para auxi 
liar de chefia 

3 médicos clÍnicos 
1 oftalmologista (facultativo) 



1 dermatologista (facultativo) 
1 dentista 
1 técnico de Laboratório 
2 escriturários 
5 atendentes 
3 auxiliares de saneamento 
4 visitadoras 
2 motoristas 
9 serventes 
1 vigia 
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~ previsto que a Unidade seja ins 
talada em prédio próprio e construÍdO 
segundo o projeto-tipo, para Unidade' 
Tipo III. 

(ver anexo n9 15) 

Diretrizes Gerais: 

Para a programação das ~Ões de 
saÚde a serem previstas nos diferen -
tes programas, levou-se em considera
ção as seguintes diretrizes: 
- As metas previstas em todos progra
mas são estabelecidas a curto prazo , 
para a zona urbana e a médio prazo pa
ra zona urbana e rural. 
- Na elaboração das atividades progra 
mâtiCas considerou-se as normas elabÕ 
radas na secretaria de SaÚde, do Estã 
do de São Paulo e o pessoal indicadoT 
par~ Unidade Tipo III. 

Em cada programa é realizada a es 
timativa mínima de pessoal, bem como
de material e instalações necessárias. 
- Considera-se como pré-condição para 
o adequado desenvolvimento dos progra 
mas propostos, a efetiva lotação doS 
elementos previstos para Unidade T~ ~,. 
III e a observância das instalações ' 
preconizadas. 
- Os critérios adotados para a organi 
zação das atividades e normas de cadã 
programa foram determinados segundo o 
rientação do Departamento de PráticaT 
de SaÚde PÚblica da Facüldade de Saú
de PÚblica da Universidade de S.Paulo. 

Objetivos: 

A curto prazo - 1971 

- Reorganização dos programas priori
tários e o estabelecimento de metas ' 
para o atendimento ao sadio. 
- As proposições previstas nos progra 
mas, são indicadas para atendimentoT 
à zona urbana~ sendo que na zona ru -
ral continuara o atendimento em têrmos 
de demanda. 



98 

- Organização do serviço de arquivo 1 

médico e estatístico (SAME) que deve' 
ser implantado prioritàriamente a 
qualquer programa. 

- Proceder à coleta e registro dos da 
dos através do SAME para futura implan 
tação dos programas previstos para u~ 
nidade Tipo III. 

A médio prazo - 1975 

- Avaliação do er?grama ínic~ado a ~ 
curto prazo. In~c1o do atend1mento a 
zona rural e suburbana, em têrrnos de' 
metas estabelecidas através do atendi 
menta pelos PAS instalados. -

- Instala~ão da Unidade Sanitária em 
prédio proprio. 
- Implantação dos demais programas 
previstos para a Unidade Tipo III 

- Aumento do pessoal segundo as nece~ 
sidades indicadas no~ programas. 

- Aumento da cobertura e concentração 
das atividades dos programas inicia -
dos a curto prazo. 

A longo prazo: 

- Avaliação dos programas implantados 
a curto e médio prazo, seguida de re
formulação dos mesmos, se julgado ne-• . 
cessar~a. 

- Aumento da cobertura e concentração 
dos programas implantados, prevendo~ 
tendimento máximo à zona urbana e as
segurando o atendimento satisfatério' 
à zona rural 
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Prc•grnma ele Assistência Materno-Infan 
til 

Assistência à Criança 

O objetivo ctêste programa é dar 
assistência médico-sanitaria ã crian 
ça de O a 12 anos. 

Considerou-se para a organização' 
dêsse programa a adoção de meta• a se 
rem atingidas a curto, médio e longoT 
prazo. 

Tendo em vista o adequado atendi
mento a êsse grupo etário e os recur
sos existentes e previstos, estabele
ceu-se metas de forma a aumentar gra
dativamente a concentração do atendi
mento ã criança sadia. 

Sabe-se que são indicada 12 con -
sultas médicas à criança sadia no 19 
ano de vida, mas para a assistência a 
um maior número de crianças, estabele 
ceu-se atingir essa meta a longo pra= 
zo. Como o atendimento na Unidade Sa
nitária tem sido acentuadamente rela
tivo à assistência do doente, haverá' 
necessidade de uma cobertura educati
va para motivar a consulta ao sadio , 

•considerou-se que a curto prazo não 
é razoável estabelecer meta demasiado 
elevada, para o atendimento ã criança 
sadia. 

Na medida em que a comunidade se 
encontrar mais receptiva para o aten
dimento ao sadio, diminuirá a assis -
tência ã criança doente, aumentando , 
portanto, a assistência ao sàdio. Nês 
te programa, para o cálculo do n9 deT 
crianças para cada grupo etário, con
siderou-se os resultados obtidos atra 
vês do proce~so amostrai realizado E~ 
lo grupo de trabalho de 1969, em Sao 
Sebastião. Com os resultados dessa a
mostra é dada em intervalos de 5 anos, 
usaram-se os multiplicadores de Spra
gue para a estimativa dos ~rupos et~
rios de O 1- 1, 1 1- 2, 2 1- 7, 7f-12 

Para o programa de doen~as trans
missíveis e imunizações esta previsto 
o atendimento a toda populaxão in -
fantil accesível, visto que nesses 
grupos não há cobertura preventiva 
por intermédio de outras entidades. 

À curto prazo - 1971 
Reformular o programa de assistên 

cia à criança indicando um modêlo nor 
malizado com previsão de atividades T 
para o ano de 1971. 

Com o programa proposto, a Unida
de Sanitária terá uma sugestão de es
quema normativo, para os anos subse 1 

quentes. 
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f sugerida na programaxão a con -
centração e cobertura de todas as ati 
vidades para o atendimento à criançaT 
sadia. O atendimento à criança da Zo
na Rural, continuará sendo realizado' 
em função da demanda existente. 

Cobertura: 
Considerando que o grupo de O a 2 

anos ê prioritário, tendo em vista as 
condições sanitárias da comunidade e' 
considerando as notificações de nasci 
mentes que deverão ser realizadas a = 
través do SAME, bem como a organiza -
ção do serviço de visita dorniciliária, 
indica-se iniciar o programa prevendo 
uma cobertura de 80% para êsse grupo' 
etário. Com essa cobertura, o n9 de 
consultas previsto não excederá ao 1 

realizado em 1969, conforme indicará' 
o quadro de atividades. 

No escolar, con~iderando que exis 
ta integração da Unidade com a escolã .. - . .. atraves de programaçao prev1sta, sera 
indicada uma meta de 60%, prevendo-se 
atingir tôdas crianças em 19 ano na 
escola. 

As metas e normas estão definidas 
no Quadro 1. 

Cobertura e n9 de crianças por grupo' 
etário: 

o i--1 ano - 80% - 170 crianças 

1H anos- 80% - 159 " 
2 i--7 anos- 60% - 523 " 
7 i--1aanos- 60% - 481 " 

Atividades previstas: 

Inscrição -
Será inscrita na Unidade Sanitá -

ria tôda a criança que comparecer pa
ra o 19 atendimento. Será aberto o 
prontuário pelo funcionário do SAME , 
segundo as normas do mesmo. 

Ao SAME compete registrar no rela 
tório do serviço de Assistência ã T 
Criança, a data da inscrição, bem co
rno data de nascimento e motivo de com 
parecimento, para futura avalirção. 

Consulta médica ao sadio: 
A consulta médica de supervisão ã 

criança sadia, será realizada segundo 
a concentração prevista para cada gru 
po etário (Vêr quadro n9 2). -

A consulta compõe-se de exame fÍ
sico e supervisão do desenvolvimento 
psico-motor, contrÔle pondo-estrutu -
ral, análise dos exames de laborató -
rio, diasnóstico clÍnico, prescrição, 
orientaçao e registro. 
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A atendente de SaÚde PÚblica será 
responsável Eelos registros da consul 
ta nos relatorios e pelo enca~nhamen 
to do prontuário ao setor de entreviS 
ta pós-consulta. 

A avaliação da consWlta ao sadio, 
será realizada, considerando-se os re 
gistros existentes no sêrviço e a es= 
timativa do n9 de consUltas previstas 
mensal e anualmente.(Ver quadro n9 2) 

Consulta médica ao doente 
Com a cobertur.prevista à crian

ça sadia, o pediat~~ disporá de, pelo 
menos metade do seu perÍodo de traba
lho diário, que poderá ser dedicado ' 
ao atendimento de crianças doentes. 

Concentração da consulta médica ' 
por grupo etário:. 

De O a 1 ano: 6 consultas, distri 
buÍdas de 2 em 2 mêses; de 1 a 2 anoS: 
3 consultas distribuÍdas, em média, ' 
com intervalo de 4 mêses; de 2 a 7 a
nos: 1 consulta anual~ de 7 a 12 anos: 
uma consulta ao entrar para o primei
ro ano da escola. 

Rendimento: 
Consulta à criança sadia: 

rendimento instrumental •• 6 consultas 
por hora 

duração média da consulta 10 minutos 
total de consultas ao sa-
dio •...•....••.•..••..•.•.....•• 3.547 

Consulta à criança doente: calcu
lou-se o n9 de consultas à criança 1 

doente considerando 2 horas de atendi 
menta diário, 6 consultas por hora , 
230 dias anuais. 
Rendimento instrumental ... S cons/hora 
duração média da consulta.lO minutos' 
total de consultas previstas ...• 2760 

Atendimento de Enfermagem: 
Será realizado, através das se 

guintes atividades: 
- preparo da criança para consul

ta, realizado pela atendente constará 
de verificação de pêso, temperatura e 
medida. Os resultados serão registra
dos na ficha clÍnica e encaminhados 1 

ao consultÓrio médico. 
- Entrevista pós-consulta: séra 1 

feita pela visitadora de saÚde pÚbli
ca. A entrevista pÓs-consulta, será 1 

de !Otina e terâ_por objet!vo a crie~ 
taçao e esclarec~mento a mae quanto a 
medicação, alimentação, segundo o es
quema adotado no serviço, hábitos hi-
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giênicos, encaminhamentos para vacina, 
dentista, aprazamento para exames la
boratórios e consultas previstas. 

nas entrevistas, a visitadora de
verá observar a ficha de família, a -
proveitando a oportunidade de verifi
·car através dos resistros existentes' 
na ficha as condiçoes de saÚde de to
dos os membros da famÍlia. 

A entrevista terá também como ob
jetivo; 

- seleção de visita domiciliâria, 
fora do agendamento previsto, em ca -
sos gue seja necessário, segundo os 
criterios estabelecidos para esta ati 
vidade. 

- Concentração da entrevista pós
consulta por grupo etário. 
O r- ~ entrevistas por consulta - di!_ 
tribu1das de 2 em 2 meses. 1 t- 2 a -
nos:3entrevistas - distribuÍdas em um 
intervalo de 4- meses. 2 ~ 7 anos :1 en 
trevista anUal. 7 ~ 12 anos inclusi
ve 1 entrevista por ocasião da admis
são ã escola. 
rendimento instrumental .. 4 entrevistas 

por hora 
duração média da entrevista.l5 minutos 
Total de entrevistas a sadios .... 3.547 
Total de entrevistas a crianças 
doentes ....•.•.....•...........•• 2. 760 

Visita domiciliâria: 
SerãO realizadas segundo as nor -

mas estabelecidas segundo quadro 1 . 
Deve-se observar que a criança recém' 
nascida receberá a lAvjsita domiciliá 
ria por ocasião do agendamento reali~ 
zado à puérpera.(Ver programa de as
sistência materna). 

Concentração por grupo etário: 
O t- 1 ano - 1 visita domiciliá -

ria. Em idade que deverá ser selecio
nada segundo as necessidades da crian 
ça no 19 ano. 

1 f- 2 anos - 1 visita domiciliá
ria. 

2 ~ 7 anos - 1 visita domiciliá
ria. Em idade a ser selecionada.segun 
do necessidade da criança. -
Rendimento instrumental .. ! 1/2 visita 

por hora 
Duração média da visita ••.. 40 minutos 
Total de visitas dorniciliárias .... 852 
Visita domiciliária ã criança doente: 

Será realizada quando necessário, 
fora de agendamento sempre que ocor -
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rer notificação de casos de doença ' . ~ ~ . ~ 

:transm~ss1vel ou apos tr1agem atraves 
da entrevista pÓs-consulta. 

- assistência odontolÓgica. 
Serão encaminhados de rotina a 

criança pré-escolar e escolar, atendi 
das pelo programa. Cada criança realr 
zarâ tratamento dentário, segundo T 
prioridade~ estabelecidas pelo progr~ 
ma odontologico. 

Imunizações e teste tuberculÍni-
co. 

TÔdas as crianças serão encaminha 
das à vacinação e ao teste tuberculf= 
nico, segundo a rotina do serviço. 
(Ver programa de Imunizações e PPD.) 

Suplementação alimentar: 
TÔda criança cujas condi~Ões de 

pêso, relacionadas as condiçoes sócio 
-econômicas precárias da famÍlia, que 
fÔr indicada para suplementação ali -
mentar, será selecionada para o lactá 
rio. 

Exames de laboratório: 
Para cada grupo etário é prevista 

a realiza~ão de um mínimo de 1 exame' 
parasitologico de fezes, por ano para 
cada criança, atendida pelo programa. 

Caberá ao serviço de enfermagem 1 

fazer o aprazamento, considerando o ~ 
prazamento para consultas e solicitan 
do o exame anterior à consulta médicã. 

Os resultados dos exames serão en 
caminhados pelo laboratório ao SAME ~ 
onde um funcionário anexará os resul
tados no prontuário da criança. 

Concentração de exames parasitoló 
gicos: -

Prevendo 1 exame anual por crian
ça o total de exames do laboratório ' 
previsto é 2.379 

Edunação Sanitária: 
Considera-se como objetivo educa

tivo do Programa de SaÚde da Criança: 
Levar a comunidade de são Sebas -

tião a conhecer e a sentir a Ímportân 
cia do programa e a participar para ã 
adequada execução do mesmo. 

Levar a comunidade a assumir a 
parc~la de respon~abilidade, n~ pre -
vençao2 conservaçao, recuperaçao e 
promoçao da saúde da criança. 

Objetivos especÍficos: 
Conseguir que a comunidade: 
- conheça e se interesse pelos ob 

jetivos e normas do serviço. 
- Compareça para inscrição o mais 

t.·tecocemente possível (nas las sena -
nas de vida da criança). 
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- retôrno no aprazamento indica
do para cada grupo etário. 

- compreenda o processo de cresc.f. 
menta e desenvolvimento psicô-somáti
co da criança. 

- conheça, sinta e pratique prin
cÍpios de higiene pessoal, do vestuá
rio, dos utensÍlios da criança. 

- conheça, valorize e use os es -
quemas de imuniza~ão da unidade. 

conhe~a, valorize e execute os es 
quemas de alimentação preconizados p~ 
lo médico. 

- conheça? valorize e execute as 
medidas profiitticas das moléstias 
transmiss!veis prÓprias do grupo etá
rio. 
Atividades que dão oportunidades edu
cativas a fim de que se atinjam os ob 
jetivos propostos: 

- inscrição 
consulta médica 

- entrevista pÓs-consultá 
- visita domicil1ária 
- cursos - encontros - reuniões 
- demonstrações 
- entrosamento com outros recur -

sos da comunidade: Igrejas, Escolas , 
Parques Infantis, creches e outros. 
A avaliação das atividadeS educativas - . -sera real~zada atraves de: 

Análise de fichas, relatórios,en
trevistas, observações, formulários e 
outros. 

Verificar-se-á: 
- época em que se realiza a ins -

crição 
retôrnos no prazo ~revisto 
- interêsse da fam~lia pela saÚde 

da criança 
- conhecimentos adquiridos. 

A avaljação quantitativa será fei 
ta através do n9 de demonstrações, n~ 
de cursos, n9 de palestras. 

Avaliação do Programa: 
Será realizado com objetivo de ve 

rificar o alcance das metas propostaS 
e análise dos fatôres que interferi -
rem na realização dos mesmos. 

A avaliação será realizada atra -
vês de: 

- estimativa das atividades desen 
volvidas no ano (quadro 2) 

- relatórios e dados coletados pe 
lo SAME -

O atendimento qualitativo será' . ~ ~ . 
aval~ado atraves da anal~se dos se 
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guintes dados: 
-idade de inscrição do infante.1 
- n9 de consultas realizadas para 

a criança sadia. 
- retôrnos às consultas agendadaF 
- n9 de crianças doentes, bem co• 

mo registro dos diagnôsticos. 
- re~usão.de ocorPência patolÓgi

cas prev~s~veJ.s. 
- n9 de encaminhamentos para o 

hospital. 

pio. 
- mortalidade infantil do municí-

Recursos humanos. 

- Médicos 
O critério adotado para a quanti

ficação dos recursos humanos foi : em 
regime de 4 horas diárias e 230 dias 
e 6 consul t __ as por hora em média ,o to
tal de consultas previstas por ano se 
rá de 5.520. -

Como o pr&grama prevê: 6.307 há ' 
um deficit de 887 consultas necessi 
tando portanto para atender a meta 
proposta mais 1 médico, ou receber a 
colaboração de l médico de outro pro
grama. 

- Enfermeira 
Considerando-se que a Enfermeira' 

do Hospital, ficará na Unidade em tem 
po parcial, visto que participará dÕ 
programa em caráter de colabora~ão 1 

com a enfermeira distrital, sera res
ponsável pela avaliação e supervisão' 
das atividades de enfermagem previs -
tas, treinamento de pessoal, bem como 
participação nas atividades educati -
vas de grupos. 

Visitadora de Saúde PÚblica: 
- entrevista pós-consulta. 
Em regime de 6 horas diárias de a 

tividade, 230 dias e 4 entrevistas T 
por hora, o total de entrevistas pre
vistas por ano será 5.520. 

Como o programa prevê 6307 entre
vistas há um deficit de 887 entrevis
tas, necessitando portanto para aten
der a meta proposta, 1 visitadora tra 
balhando 32h semanais e, mais 1 paraT 
realizar as ·entrevistas.- restantes. 

- visita domiciliar. 
O critério adotado para o cálculo 

do rendimento da visita domiciliária' 
foi o seguinte: 230 dias Úteis anuais, 
4 horas por dia de serviço externo( ? 
horas são utilizadas em serviço exter 
no) e com uma média del,5 visita por 
hora. 

Total de visitas dorniciliares,pr~ 
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vistas para 1 visitadora - 1380. 
Total de visitas previstas no pr~ 

grama- 852. 
Portanto, 1 viSitadora poderá re~ 

lizar as visitas previstas, para cri
anças sadias e doentes segundo priori 
dades estabelecidas no serviço. Parti 
cipar do trabalho de ~rupo e colabo ~ 
rar nas entrevistas pos-consulta. 

Atendente. 
-~endimento a consulta médica: 
Critério adotado para o rendimen

to do atendimento: 
Considerando 230 dias Úteis ao a

no, 5 horas diárias e 10 minutos para, 
cada atendimento (uma hora diária re
servada para o preparo de consultÓrio, 
limpeza e esterilização de material), 

são previstos 6.307 atendimentos. 
Portanto: 1 atendente poderá realizar 
atendimento a todo o programa e sobra 
rão 593 atendimentos que poderão ser 
realizados para atendimento de lactá
rio. 

Considerando as instalações exis
tentes", prevê-se que o deficit exis -
tente para- o programa é o ses:uinte: 

1 sala para entrevista pos-consu! 
ta 

1 sala para lactârio, com local a 
propriado para demonstrações. 

Médio prazo, 1975. 
Propõe-se: 
Aumentar progressivamente a caber 

tura e a concentração para o atendi ~ 
mente à criança sadia, mantendo as 
mesmas atividades propostas a curto • 
prazo e mesmos métodos de avaliação. 

A assistência à zona rural e su -
burb13lla deverá iniciar sistemátisada 
atra·vés dos programas implantados pe
los PAS. 

Cobertura proposta. 
O f- 1 ano - 90% 

1 1- 2 anos - 90% 

2 f- 7 anos - 70% 

7 1- 12 anos - 50% 

Concentração da consulta médica ' 
proposta. 

O ~1 ano - 9 consultas 

1 1-2 anos - 4 consultas 

2 t--7 anos - 5 consultas 

7 t-12anos - 2 consultas 
t previsto também o aumento da 

concentração de atendimento de enfer
magem: a entrevista pÓs-consulta na 
mesma concentração de consulta médica. 
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Visita domiciliária, considerando 
que deve ser atendimento de enferma -
gero selecionado, continuará de rotina 
com a mesma concentração adotada a 
curto prazo. 

Utilizando o mesmo critério adota 
do para o cálculo de consultas médi = 
cas e atendimento de enfermagem a cur 
to prazo, ~ previsto o seguinte pes = 
soal: 

2 médicos· para um total de 10.678 
consultas previstas. 

2 visitadoras de 3aÚde PÚblica pa 
ra um total de 10.678 entrevistas pr~ 
vistas. 

1 visitadora de SaÚde PÚblica pa
ra realizar 1038 visitas. 

Essa visitadora poderá participar 
de outro programa, visto que sobrarão 
342 visitas domiciliares. 

Longo Prazo - 1980 

Prevê-se a avaliação dos progra -
mas implantados, seguido de reformula 
çao do modêlo proposto, se necessáriõ. 

Aumento da coberturà e concentra
ção dos programas instalados, preven
do atendimento máximo à zona urbana e 
a~se6urando o atendimento satisfatô -
r~o a zona rural. 
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Quadro n9l - Unidade Sanitária de São 
Sebastião. Programa de SaÚde da Crian 
ça. Quadro Normativo das Atividades T 
Previstas para 1971. 

Ativ. finais 
med. 

e Inter - metas e normas 

Inscrição 

Consulta a Sadios 

a doentes 

Atendim. de Enfer 
magem 

Imunização e Pro
vas ImunolÓgicas 

Suplen. Alimentar 

Visita Jomiciliâria 

Inscrever até 80\ dos nascidos vi -
vos da -are a. 
- São previstas 6 consultas para men~ 
res de 1 ano, 3 consultas para crian
ças de 1 a 2 anos; l consulta para os 
de 2 a 7 anos anualmente; 1 consulta• 
para os de 7 a 12 anos. 

- Será assistida tôda criança doente, 
coo atenção especial para o tratamen
to dos casos de doenças infecciosas e 
porositárias. ~ previsto uma média de 
12 consultas diárias. Quando existir' 
maior número de crianças doentes,para 
o atendimento serão triadas para enca 
minhamento ao INPS os que são assisti 
dos pela previdência, ou os que têiD 
direito a outras entidades assistên 
ciais. 

- ~ a entrevista pÓs-consulta que t~ 
por finalidade a orientação da mãe se 
bre os cuidados com o recém-nascido : 
regime alimentar, vacinas, etc .. 

São previstas 6 entrevistas para 
menores de 1 ano; 3 entrevistas para 
cri~nças de 1 a 2 anos; 1 entrevistês 
para crianças de 2 a 7 anos anualmen
te e 1 entrevista para os de 7 a 12 
anos. 

- Imunizar 100% das crianças inseri -
tas no 19 ano e realizar as imuniza -
ções dos ç!emais grupos, segundo :1 ro
tina para realizar a prova tuberculí
nica. 

- Encaminhar Eara o lactário as cria~ 
ças que deverao ser atendidas seguin
do normas estabelecidas. 

Deverá ser assegurada suplemer.ta
ção alimentar a 100% das crianças ir.s 
critas que dela necessitem. 
- São previstas 3 visitas dorricilia -
res de rotina, 1 para crianças de !:'.2-
nos de 1 ano, l para crianças de l a 
2 anos e 1 oara as de 2 a 4 ~~os. 

Terá por finalidade a su?ervisão' 
do crescimento e desenvolvimento da 
criança, orientando a mãe sôbre a im
portância dasimunizações, alimentação 
adequada, hábitos sadios, etc .. 
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Quadro n9 2 

Assistência à Criança 

r:stimativa do n9 de ativ!r~-.. des previs-
(1971) medio nrazo(lll75) tas a curto 

Atividades Finais 

e 

Intermediárias 
Inscriçao 
o I- 1 

1 l--2 

2 I- 7 

7 I- 12 

Consulta 
~é dica 

Total 

o I- 1 

1 I- 2 

2 I- 7 

7 I- 12 

Sub-total 

e a 

C I' • doente 

Total 

o ' 1 ~ 

Entrevis 1 I- 2 -
ta de En 2 - I- 7 

fermagem 7 I- 12 

Sub-total 

cr, doente 

Total 
"""" -~----

Visita :)omiciliâria 

o f- l 

1 1- 2 

2 I- 7 

Total 

Exa.'neS de Laborat. 

o 1- 1 
' 

1 I- 2 

2 l-7 

7 1- 12 

Total 
maes 

Cursos professoras 
Total 

Volume de 
Atendimento 

' Ano Ano ' 
1971 1975 

170 188 

159 176 

523 67~ 

~81 1071 

1333 2109 

1020 1692 

477 70~ 

1568 3370 

~81 21~2 

3547 7908 

2760 2760 

6307 10668 

1020 1692 

~77 70~ 
I i 
' 1569 3370 

481 21~2 

35~7 7908 

2760 2760 

6307 10668 
1- -~ ---- - ' .. --
' 
í 

170 188 

159 176 

52 3 67~ 
·-·'-'--

852 1038 . 
170 188 

I 159 176 

1569 3370 

~81 2H2 

2 379 5876 
2 ~ 

i 1 1 

3 

; 
' 

I 
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B - Assi~tência Materna 
Tendo em vista o adequado atendi

mento à gestante na área de São Sebas 
tião, e considerando os recursos exiS 
tentes foram estabelecidas as metas ã 
curto, médio e longo prazo. 

O serviço,dará prioridade ao aten 
dimento das gestantes não assistidas-r 
pe!o INPS, 12ois existe o serviço de 
pre-natal neste setor. 

Propõe-se a curto prazo uma caber 
tura relativamente alta e a médio e 
longo prazo o inÍcio do atendimento ã 
zona rural pelos PAS, aumento da co -
bertura e da concentração das ativida 
des. 

Como pré-condições para o desen -
volvimento adequado do programa C045i 
dera-se importante o aprazamento para 

• • o 

controle de consulta a gest~nte sad~a, 
as atividades educativas e, principal 
mente, as ações realizadas pelo ser
viço de enfermagem. 

Objetivo: 
Dar assistência médico-sanitária' 

à gestante, à puérpera e ao recém-nas 
c ido da área. -

Curto Prazo: 
Reformulação do programa de assis 

tência materna segundo morlêlo indica= 
do. 

A cobertura proposta para a ges -
tante sadia é de 80%. Tal proporção 1 

poderá parecer demasiado alta mas, na 
análise feita quanto ao volume de con 
sultas verificar-se-á que não será sü 
perior ao realizado atualmente, porêffi, 
o estímulo ao contrÔle de gestante sa 
dia deverá ser maior. -

Prevê-se a inscrição de 150 ges -
tantes no programa. Para o cálculo do 
número de gestantes previstas, consi
derou-se a estimativa populacional e 
o coeficiente de natalidaQe da área. 

Considerando critério recomendá -
vel, de 12 consultas em média por ges 
tação normal verificou-se que tal exi 
gência é viável teÕricamente, entre = 
tanto, as outras atividades inerentes 
ao atendimento, tais como: assistên -
cia de enfermagem; laboratório, visi
ta domiciliâria,etc., não são aplicá
veis por precaridade ctêstes recursos. 
Em vista disso, para garantir um bom' 
padrão de atendimento, a concentração 
proposta é de 5 consultas por perÍodo 
de gestação e uma consulta puerpério. 
O atendimento à zona rural continuará 
sendo em têrmos de demanda. 
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Atividades 
Inscrição 
A gestante será inscrita no servi 

ço de pré-natal, após, realização doS 
exames laboratoriais de rotina e con
firmação da gravidez. 

A inscrição se faz necessária em 
cada gravidez. 

Consulta médica 
A consulta médica será realizada' 

ã ~estan!e sadia para sup~rvisã2 de 1 

saude e a gestante doente de acordo 1 

com a demanda existente. 

A consulta médica de PI'é-Natal 
compreende anamnese, interpreta~ão dos 
exames de laboratório, exame flsico, 
e obstétrico, prescrição, tratamento, 
orientação e registro da consulta. O 
registro será feito Segundo normas da 
Secretaria de SaÚde do Estado de São 
Paulo e SAME. 

Consulta à gestante sadia: 
Concentração normalizada: 
São previstas cinco(S) consultas' 

para o perÍodo de gestação e uma(l)p~ 
ra o 409 -609 dia de puerpério. 

Rendimento instrumental .••••••••..•.• 6 consultas/hora 
Duração média da consulta .••......•..• 10 minutos 
Total de consultas anual ••••......•... 900 

- Consulta médica a gestante doente: 

Considerando que o atendimento à 
gestante,em condições patolÓgicas de
verá existir, prevê-se que, pelo me
nos 1 hora do atendimento médico será 
para êsse tipo de consultas. 

A concentração da consulta 
tante doente, considerando 230 
teia, será um total de 1 380. 

-a ges-
dias Ú 

Rendimento instrumental ........•...... 6 consultas/hora 
Duração média da consulta ....•........ 10 minutos 
Total da consulta médica prevista 

(sadia e doente) .•............ 2 980 

Atendimento de enfermagem: 

Entrevista de enfermagem: será re 
alizada pela visitadora de SaÚde PÚ = 
blica e terá como objetivo orientação 
pÓs-consulta, orientação quanto ã me
dicação, agendamento para próximas 1 

consultas a serem realizadas, encami
nhamentos para vacina anti-tetânica, 
c exames laboratoriais, segundo aro
tina. 

Concentração normalizada: 

Entrevista para a gestante sadia: 
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são previstas 5 entrevistas por perio 
do de gestação e 1 entrevista para T 
ser realizada no perÍodo do puerpério, 
entre o 409 e 609 dia após o ~arto,por 
ranto o total de entrevistas a sadia' 
é de 900. 

Rendimento instrumental ••......... 
Duração média da entrevista ••..•.. 

4 entrevista/hora 
15 minutos 

- Entrevista à gestante doente são 
previstas 6 entrevistas diárias; to~ 
de 1380 

Rendimento instrumental .•••••••.••.••.. 4 entr/hora 
~uração média da entreviSta •.....•..... 15 minutos 
Total de entrevistas previstas 

entre sadias e doentes .••..• _ •• 2280 

Visita Domiciliária (V.D.) 
Será realizada de rotina com um' 

mÍnimo de 1 visita por gestação e 1 
visita no puerpério. Demais caso~ (s~ 
guimento da_ gestante doente) serao s~ 
lecionados segundo critérios defini -
dos pelo serviço de Vis i ta Domiciliar. 
Concentração normalizada: 

1 visita domiciliária logo após a inscrição 
1 •; :1 no puerpêrio: 409 a 609' 

dia após o parto. Por•ocasião desta 1 

visita será feito o aprazamento paraa 
consulta e avaliação do recém-nascid~ 

Rendimento instrumental ..•..•••.... 1,5 visitas/hora 
Duração média da visita~··········· 40 minutos 
Total de visitas anuais ......•..... 300 

Exames laboratoriais: 

Os exames serão realizados segun
do a rotina. O agendamento deverá ser 
feito pelo serviço de enfermagem e 
anterior ã consulta agenda. 
Exames previstos: 

Wasserman e V.D.R.L •.•••••.•... 
RH ••••• , ••••••••••••••••••••••• 
Hemoglobina ....•............... 
Urina .• , ......•.•.••.•....•..•. 
ParasitolÓgico de fezes •....•• 

l exame 
l exame 
5 exames 
5 exames 
l exame 

A gestante será orientada através da' 
entrevista pós consulta para coleta de 
material, anterior ã consulta agenda
da. Os resultados dos exames serão en 
caminhados pelo laboratório do SAME e 
o funcionário dêste setor anexará os' 
resultados no prontuário da cliente. 
Tratamento: 

Será realizado, sempre que neces
sário, a 100% das gestantes que apre
sentem condições patolÓgicas, 
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Imunizações: 
TÔda gestante será encaminhada n~ 

ra a vacinação anti-tetânica, segun~Õ 
a rotina, a ser proposta no programa' 
de imunizações. 

Competirá ao serviço de enferma -
gem, realizar os agendamentos nara a . . - .... 
vac~na e manter a supervlsao sobre os 
mesmos. 

O total de doses de vacinas 
tetânica- será de 450, segundo 
ro de gestantes previstas. 

anti-
• o nume 

Odontologia: 
TÔda gestante, por ocasião da la 

consulta será encaminhada ao serviço' ... . . ... . 
odontologlco, para d1agnost1co e tra-
tamento segundo as normas previstas ' 
no programa de odontologia. O total ' . - -de encam1nhamentos de acordo com o nu 
mero de géstantes previstos será cte 
150. 

Educação Sanitária: 
O programa educativo terá como ob 

jetivo Geral: 

- levar a gestante a procurar precoce 
mente (19 trimestre) o serviço, vi = 
sando prepará-la para a gestação e o 
parto, despertando compreensão da fa-
~ . - ... ... . . m1.ll.a· em relaçao a problematl.ca bl.o -

psico-social da gravidez. 
Como objetivos especÍficos visa -

-se conseguir que a gestante: 

- conheça e ~enha interêsse pelos ob-
jetivos enormas do serviço. 
- compreenda, aceite e realize as o -
rientações dadas no serviço. 
- participe nas atividades programa -
das. 
- compreenda a fisiologia da gestação 
e mecanismo do parto normal. 
- difunda na comunidade o valor do se 
guimento pré-Natal. 
- desenvolva habiliàades para bem cui 
dar de seu filho. -

As atividades, que propiciam opor 
tunidades educativas, tendo em viataT 
os objetivos propostos, são: 
- inscrição 

consulta médica 
- entrevista pÓs-consulta 
- visitas domiciliares 
- cursos, palestras, reuniões, demons 

trações 5 etc. 
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O programa prevê um mÍr.imo de 2 
cursos Eara gestante' e 1 para curio -
sas da area. 

tsse programa será avaliado quant, 
a: 
- demanda Erecoce ao serviço. 

observaçao do agendamento 
observância da orientação ministra
da 
redução de ocorrências patolÓgicas 
preveníveis 
condições do parto 

O resumo das atividades encontra 
-se no quadro nQ 3. 

Avaliação Geral do Programa de SaÚde 
l1aterna: 

A avaliação terá por objetivo ve
rificar o·alcance das metas propostas 
e analisar os fatôres que interfiram' 
na realização das mesmas possibilitan 
do reformulações futuras, se necessã= 
rias. 

A avaliação quantitativa poderá ' 
ser realizada atraveS da.: 
- análise das estimativas das ativida 
des previstas no ano 
- estudo dos relatórios e dados cole
tados através do SAME e fichas exis -
tentes no serviço 

A avalia~ão quantitativa será rea 
lizada atraves da verificação de: -
- inscrição precoce da gestante no 1 

serviço 
-número de consultas p~estadas, à ' 
gestante sadia - -- retornos as consultae agendadas 
- total de gestantes que consultaram, 
por causas de morbidade, bem como ava 
liação dos diagnósticos existentes -
- redulão.de ocorrências patolÓgicas' 
preven~ve1s 

- número de encaminhamentos para o 
parto hospitalar 
- nÚmero de gestantes que realizaramo 
parto a domicílio 
- número de puérperas que retornaram' 
segundo agendamento para consultas 
de puerpério 

As metas e normas para o programa 
de' saÚde materna encontram-se no qua
dro n9 4. 



Quadro n9 3 

Assistência Materna 

Estimativa do N9 de Atividades Previstas a Curto 
(1971) e a ~êdio Prazo (1975) 

,--~----

i Atividades Finais I Volume de 
, Atendimento 

1--~ __ rn_te_r_m~e_:_i_ã_r7i_a~s _______ _flrl-1 ~w 
Inscrição · 150 ' 1~~j 

'----- J :______~,.~-de-ia---+~-- 750 ! i--330 ~, 
_Gestante !doente i 1 380 r 1 380 I 

Cc~sulta ~"~---L~~~~~-4~--~~~·~~~~~~ 
'p - ' 150 190 ' 1 Hédica uerpera 

1 
TO 

~---- -
: Entrevista ~ 

de I Puét 
. Enfermagerro ~u~e~rp~e~r~a~------r--~~~-~--~~-

' TOTA=L:__ _____ _ 

TAL 2 280 2 900 -- ·-·· -~--~-

sadia 750 1 330 
stante -

doente I 1 380 1 380 
> 

150 

2 280 

190 ' 
2 900 

··-j 

, Imunização anti-tetânica r- ~ 
1 li§\sserman 

.I 
Exames IE._RI_cl _________ --+--------+---' 

de 'HB 
Laboratórioj~u~r~i-n_a ____________ ~_ 

' 
~50 

e V D R Li 150 

150 

750 

750 

~~ 190 

950 . 

950 ! 
' 

150 ~~~-'~-';-':~~-----------+-1 950 2 ~~~ ! 
Visita :e~tante ___ -::=r=_~!~ 190 -l 

Domiciliâria .. ::u::e::r!:p::e::r::a _______ ---1--=::..c-+- _::1::_9::.0 _ .J. 
TOTAL I 300 380 l 

Encaminhamento para ISO 190 -~,1 
i parto hospitalar 

·-'----~-----

! Curso: ~:;~:::. --=== ~ i ... -~----1 
JAtendime;,to Oé~~~~~ógico _______ ---t--

1 
15~+ 19~ 

' . ' _ ____j 
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Quadro n9 4 - Unidade Sanitária de São Sebastião 
' .. Programa Saude Materna 

!·1etas e Normas a Curto Prazo - 19 71 

~- ---- - -··-·------------------,.-------~--

Atividades Finais 

e Intermediárias 

Inscrição 

Consulta 

Médica 

~sadia 

Hetas e Normas 

Inscrever 80% daa gestantes não cobert9a pela 
previd~ncia. O cálculo de ' gestarites ser~ base 
ado no coeficie nt·e de natalidade da área. -

Examinar 100% das gestantes inscritas.São pre 
vistas 5 consultas para o perÍodo de ~estaçãõ 
e 1 consulta entre o 409 e 609 dia apos o par 
to. A ~rimeira consultaéaprazada logo após ã 
obtençao dos resultados dos exames de labora
tório. 

Será examinada a gestante que 

doente 

I quer anormalidade referente à 
rá ser ~trlaminhada através do 
ou da tri~á@M:~iária. 

apresentar qual 
gestação. Pode-= 
médico clÍnico' 

Atendimento 

Enfermagem 

Exames de 

. Laboratório 

de 

Serão previ~.~ consultas diárias para aten 
dimento a oa ·· · f· ~e morbidade. -

· ·.··~· 

.

1, São previstas · ~ entrevistas para cada gestan
te. A primeira entrevista será realizada por 

j ocasião do seu 1 9 comparecimento e terá por 
! objetivo ·~. encaminhamento dos exames de labo-
i ratório e agendamento para a la. consulta mé 
1 d~ca. A~ en~revístas subsequentes visam a ~-
! r1.entaçao pos consulta, agendamento para pro
l ximos ret3rnos e para vacinação anti-tetinic& 

! 
i 
I 

-
Wasserman e VD~L - para diagnóstico da sífi l 
lis que devem ser feitos em 100% das gestan =. 
tes inscritas I 

1 Urina - 5 exames por gestante sadia 
I 

I Rh - em 100% d~s gestant~s inscritas 
! Hb - para diagnóstico de anemias: 5 exames 
i por gestante sadia 

I
. 1 exame paras i to lÓgico de fezes 

1--------------+-T-r_a_t_a_;_lO O% das···--;~·-s_t_a_n_t_e_s_c_o_m_. _r_e_a_ç_a_o_s_o_r_o_l_Ó __ g_i_, 

Tratamento ! ca p~ra sifili~ positiva. 

-+
Demal.s anormall.dades acusadas pelos exames de 

. ---·-· ____ lC:_bora tóri~. . 
Imunizar contra o tétano , 100% das gestantes 

Imunização inscritas, de acôrdo com as normas do Progra-

!~·--------·--·· -·-i- mEnacdamel.. n
1

mhua:. i zlaOçO~es das • ~ gestantes inscritas para 
. Assist~nc!a ao assistê~cia ao part? hospitalar. Estabelecer' 

Parto e recem- I o controle das ·· cur1.osas procedendo-se a um 
-nascido levantamento das que exercem atividades na á 

·1 rea a fim de receber orientação, treinamentoT 
e supervisão . 



Atividades Finais 
e Intermediárias 

Visita 
Dornici liária 

·---~~-

Trabalhos com 
grupos de ges-

tantes 

-

Curiosas 
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Metas e Normas 

São previstas 2 visitas. A la. durante a gravi 
• imediato. TÔda dez e a 2a. no puerperio gestai!_ -apresentar anormalidade te que ou nao compare-- deverá cer a consulta de pré-natal ser visita-

da. 

são previstos 2 cursos para o ano de 1971. o 
ProgramaEducativo dos cursos deverá estar base 
a do nas necessidades -das gestantes .. 
TÔda equipe participará dessa atividade educa-
tiva. 

1': previsto um curso por ano. o Programa de A -
destramente, será baseado em um levantamento ' para identificação do seu conhecimento, neces-
sidade e métodos do trabalho. 

Recursos Humanos: 
- Para o cálculo do nÚmero de mé

dicos necessários adotou-se o crité -
rio de 4 horas contratadas, 230 dias' 
Úteis por ano e considerou-se em mé -
dia 6 consultas por hora; p-rtanto um 
médico poderá fazer 5520 consultas a
nuais. Nessa prograrr~ção, foram pre -
vistas 2 280 consultas para atender t 

as metas definidas. 
Portanto um médico poderá atender 

a êste programa e ainda participar de 
outras atividades desenvolvidas na U
nidade. 

- Enferme~ra- A enfermeira, sen
do funcionária do hospital, participa 
rã do programa em tempo parcial, e se 
rã responsável pela supervisão dns a~ 
tividades de enfermagem e treinamentO 
do pessoal. Participará também das a
tividades educativas previstas. 

- Visitadora de Saúde PÚblica -
Para cálculo das entrevistas foi 

considerado, 6 horas contratadas, 230 
dias Úteis e 4 entrevistas pós-consul 
tas, 2or hora, portanto 1 visitadoraT 
podera fazer 5520 entrevistas por an~ 

Para o programa foram previstas ' 
2280 entrevistas, portanto 1 visitado 
ra poderá realizar todo o atendimentõ 
para êste progran~ e ainda colaborar' 
em outras atividades, tais como visita 
domiciliária e trabalho -eucativo de 
grupos. 
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Estimativas do n9 de atividades para 
o perÍodo da programação: 

Quadro n9 '+ 

Estimativa de reaursos: 

Recursos Humanos Médicos: 
f previsto um total de 900 consu! 

tas a gestante sadia ; 1380 a gestan
te doente - Total 2280 consultas. 

Utilizamos para o cálculo do núme
ro de médicos necessários o seguinte:' 

10 minutos por consulta e 6 
consultas por hora num total de 24 
consultas diárias, 230 dias Úteis , 
portanto: 5520 consulta.s. 

O programa prevê 2280 consultas , 
1 médico poderá fazer 5520 consultas. 
Portanto 1 médico poderá dar atendi -
menta ao serviço segundo as metas de
terminadas G ainda atender à demanda' 
da zona rural, bem como colaborar em 
outro programa, se indicado. 

Enfermeira: 

A enf~rmeira será resEonsâvel pe
lo treinamento e supervisao do pesso
al de enfermagem para o adequado exer 
cicio de suas atribuições. -

Participará, também, do trabalho·' 
de grupo previsto: grupo de gestantes 
e grupo de curiosas. 

Visita Domiciliária: 

Uma visitadora de SaÚde PÚblica , 
com üma média de 1, 5 vis i ta por· hora, 
trabalhando em serviço externo de ~ 
horas diárias em 230 dias Úteis, Eode 
rã realizar 1380 visitas domiciliari= 
as anuais. 

São previstas 300 visitas domici
liárias para o atendimento à gestante 
sadia segundo a rotina e à doente , 
quando necessário. 

Atendente de SaÚde PÚblica: 

Uma atendente poderá realizar 6 
atendimentos por hora e calculando 5 
horas para essa atividade ( conside -
rando 1 hora para preparo de consul -
tórios e limpeza e esterilização de 
material. Portanto, são previstos 
6900 atendimentos por ano. 

Para o programa foram calculados' 
2280 atendimentos de enfermagem. 
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Portanto um atendente de SaÚde ' 
PÚblica poderá realizar todo o aten
dimento previsto e partic~nàr de ou
tras atividades junto a outros pro -
gramas na Unidade. 

Pessoal Previsto: 

1 médico - 23 horas semanais 
1 enfermeira (a existente no hos 

pital) - tempo parcial 
1 visitadora de SaÚde PÚblica 

32 horas semanais 

Instalações: 

Além dos recursos já existentes' 
de acOrdo com o diagnÓstico propõe -
se a complementação através de: 

1 sala de preparo para gestante 
1 sala para reuniões. 

A Mectio Prazo - 1975 
A avaliação será continuada, nos 

têrmos iniciados a curto prazo. 

f previsto o aumento da cobertura 
para 90% das gestantes da área, não ' 
assistidas pela 2revidência assi~ ~o
mo da concentraçao da consulta med~ca 
para 7 por perÍodo de gestação e con
tinuar com urna para puerpério; portan 
to são previstas 8 consultas por ges= 
tante a êsse prazo. Em consequência ' 
do_ aumento da consulta médica prevê -
-se-,_ também, um acréscimo das demais r 
ativida._des. Quanto à visita domiciliá 
ria, considerando que êsse atendimen~ 
é- .. selecionado e dispendioso, continua 
r~ o mesmo critério adotado a curto T 
prazo. 

Prevê-se o atendimento à zona ru
ral através de programaçao sistemáti
ca pelos PAS. 

Atividades programadas para 1975: 
o pessoal previsto a curto prazo con
tinuará sendo suficiente. 

A Longo Prazo: - 1980 

A loneo prazo serão reavaliados e 
se necessario reformulados os progra
mas propostos a curto e médio prazo • 

~ previsto o atendimento 1 

máximo à zona urbana e o atendimento' 
ã zona rural segundo metas elabora
J ;s pelos PAS. 



Programa de Contrôle de )oenças 
Transmissíveis 

Objetivo: 
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Promover a saÚde da área pela re 
dução da incidência, prevalência e mor 
talidade por dccnças transmissíveis, ã 
través de um programa de contrÔle do3T 
r.~.esmos. 

Curto Prazo - 1971 

Considerando a h~istência de tod 
dos os registros adequados evidencia -
dos pelo diagnÓstico quanto ã doenças' 
transmiss!veis 1 propõe-se elaborar um' 
programa nor~ativo com as atividades ' 
previstas e organizar o registro siste 
=âtico das notificações e respectivo T 
fichamento dos casos notificados. 
Cobertura: 

não existindo estudos quanto à 
probabilidade de adoecer para cüda da~ 
no devido â precariedade dos dados es~ 
tatísticos, não é eossível estabelecer 
a cobertura necessaria por dano presen 
te nesta área. -

Atividade: 
Notificação: Deverá ser observa 

da a Norma Técnica prevista pela Secre 
taria da SaÚde de acôrdo com o decretõ 
n9 52.503 de 28/7/70 (Anexo n9 16). 

Conhecimento de casos; os casos' 
serão conhecidos através dos atendimen 
tos médicos nos consultÓrios particulã 
res e na unidade sanitária assim coffioT 
das atividades desenvolvidas pelo ser
viço de enfermagem e saneamento. 

Os médicos particulares deverão 1 

ser solicitados a fazer as notifica 
ções ou informar. a Unidade Sanitária 1 

quanto aos casos atendidos. 
Visitadoras e Inspetoras de Sa~e 

amento farão os encaminhamentos para 
a consulta e fichamento dos casos sus
peitos. 
Registro de Notificações e Fíchamento: 

O funcionário do SAME será res
ponsável por: 

- verificar diàriamente tôda ~s 
fontes ~eque dispõe o.Serviço para to
mar conhecimento dos casos de doenças' 
transmissíveis e encaminhar os bole 
tins ã secção competente. 

- abrir para cada caso a ficha e 
pidemiolÓgica adotada pelo Serviço ano 
tando nome, enderêço e none da doençaT 
do paciente. 



- anotar nc livro de Registro de 
Doenças Transmissíveis os casos suspei 
tos ou confirmados, inclu!dos na rela
ção de doenças de Notificação. 

- entregar a Ficha EpidemiolÓgi
ca ã visitadora do Se~:~ onde ocorre~' 
o caso, para as providências r.ecessâ -
rias, segundo o caso. 

- fazer um resumo mensal e anual 
dos casos de doenças transmissíveis no 
Livro de Registro da Secção de Visita' 
Domiciliária, para conhecimento do nú
mero de casos ocorridos e número de vi 
sitas realizadas. 
Consulta Médica: 

Será realizada a todo cliente ' 
portador ou suspeito de doenças tran -
missível, que se inscrever na Unidade' 
Sanitária. 

Diàriamente ao receber os prontu 
árias no SAME, o funcionário encarregã 
do procederá o re~istro dos casos e 
notificação à secçao de Epidemiologia, - . se necessar~o. 

Atendimento de Enferrna_gem: 
Todo suspeito ou portador de do

enças transmissÍveis será encaminhado' 
para a entrevista pós-consulta.A visi
tadora Sanitária, na ficha de família, 
deverá certificar-se do enderêço para 
seleção de visita dorniciliária. Na en
trevista pÓs consulta deverá dar tôda 1 

a orientação quanto aos cuidados rela
tivos ã medicação prescrita e medidas' 
de profilaxia indicadas no caso. 
Exames Laboratoriais: 

Serão encaminhados para o labora 
tório da Unidade os casos solicitadosT 
lelo médico. 

A coleta de material para exame• 
de contrÔle poderá ser feita no labora 
tório ou domicÍlio pela visitadora de 
SaÚde PÚblica, segundo as possibilida
des. 

Educação Sanitária: 
:'o ··os c":'-~r:-grar.~.as educativos P.ê:. 

ra grupos, previstos na unidade sani -
tária, deverão conter informações e o-. - ... . ., r1entaçao quanto a doenças transm~ssl-
veis. Especlficamente, em relação à va 
cinação, devem existir palestras, de ~ 
monstrações programadas para todos os 
grupos. 
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lloJ')rograma de Higiene Escolar de 
verá ser- realizada a orientação das pro 
fessôras pela equipe da Unidade Sanítã 
ria, quanto a êsses aspectos. 

A programação educativa terá, co 
mo objetivo geral, levar à ComunidadeT 
de São Sebastião a conhecer, sentir a 
importância e partivipar do programa · 
de contrÔle de doenças transmissíveis. 

Especlficamen~e se tentará: 
- conseguir ~be a comunidade coft 

nheça, valorize e ase os esquemas de 
imunizaiÕes e as medidas profiláticas' 
das moletias transmissíveis. 

- fazer com que a equipe de saú
de conheça, valorize e execute eficien 
temente a programação preconizada. 

- conseguir que todos (equipe d~ 
saÚde e comunidade) assumam suas parce 
las de responsabilidade na prevenção e 
contrôle das doenças transmissíveis. 

As atividades que dão oportunida 
de para atinfir tais objetivos são:co~ 
sulta médica, atendimento de enferma -
gem~ visita domiciliâria, cursos, pa
lestras, reuniões, treinamento em ser
viço etc. 

A programação educativa serâ ava 
liada quanto: ao comparecimento para r 
munizações nos aprazamentos ~revistos; 
à observância das recomendaçoes dadas, 
ã notificação dos casos suspeitos e 1 

confirmados, conhecimentos adquiridos, 
â redução de morbidade e mortalidade 1 

por doenças transmissíveis. 
A avaliação do Programa Educati

vo poderá ser feita através da análise 
dos dados estatísticos, boletins de 
produção, registros de agendamentos , 
entrevistas, formulários, supervisão e 
observação. 

Visita Domicilíária: 
Sempre que indicada será realiza 

da aos casos de doenças transmissÍveiS 
da área, segundo prioridades estabele
cidas. 

A Visitadora re~istrará observa
çé?es :r;a 2a~ta. da f:[:'J...lia, na ficha e
p1dem1olo~1ca, de acordo com o caso, e 
no prontuario individual do paciente. 

A visita terá por objetivo orien 
tar a famÍlia quanto às medidas de T 
profilaxia indicadas no caso. 
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Medidas de Profilaxia: 
Isolamento: 
O isolamento, quando necessário' 

poderá ser no domicílio ou no hospita~ 
segundo determinação da autoridade sa 
nitãria e de acôrdo com o tipo de doen 
ça. Isolamento Domiciliário: 

A Visitadora de SaÚde PÚblica d~ 
senvolverâ as seguintes ações; 

- prestar cuidados de enfermagem 
indicado para o caso. 

- ensinar a familia os cuidados' 
de enfermagem que podem ser delegados. 

- orientar a família sôbre os as 
pectos principais da doença. 

- tomar as providências necessá
rias em relação aos co~unicantes,orien 
tando provas imunolÓgicas, vacinas, cn 
caminhamen~os ou coleitas de exames cte 
laboratório, de acôrdo com normas exis 
tentes para a doença. -

- informar o médico da Unidade ' 
Sanitária sôbre a evolução do caso. 

Quarentena: 
Aplica-se às doenças constantes' 

do grupo I (de acÔrdo com anexo citado 
em ilotificações) e eventualmente a ou
tras doenças a critério da autoridade' 
sanitária. 

Desinfecção: 
Nos casos ~ue é indicado desin -

fecção, competira ã enfermagem de Saú
de PÚblica realizar: 

- orientação da família sôbre a 
icportância da medida. 

- ensinar sôbre os agentes quími 
cos ou fÍsicos utilizados de acôrdo T 
com o dano. 

- demonstração no domicÍlio, doê 
procedimentos empregados na desinfec -
ção concorrente e terminal. 

Vacinação: 
A vacina será realizada de roti

na a todo cliente que f~equentar a Uni 
dade Sanitária, segundo o sub programã 
de imunizações a ser proposto. 

Para incentivação da vacinação ' 
na comunidade deverão ser realizadas ~ 
atividades educativas, visando a divul 
gação da mesma e seu maior conhecimen= 
to. 

Vigilância Sanitária: 
Aplicável às doenças transmissí

veis constantes do Grupo II (de acÔrdo 
com anexo citado em Notificações) 

As medidas indicadas são: 
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_ - orienta~ão? obser~ação, minis
tra.ao de terapeut~ca med1camentosa es 
pec1fica, colheita ou encaminhamento T 
para exames de laboratório e provas i
munolÓgicas. 

- proceder ã suspensão da vigi -
lância quando indicado, de acÔrdo com 
as normas elaboradas para cada doente. 

Tratamento EspecÍfico: 
Será realizado segundo esquemas 1 

de tratamento para doentes e comunican 
tes elaborados pelo 6rgão de SaÚde Pú= 
blica responsável. 

Saneamento do Meio: 
~ a atividade básica para o con-... . .,. . 

trole de doenças transm~ss1ve1s e es-
tão previstas no programa de Saneamen-. 
to. 

Avaliação do Programa: 
A avaliação será realizada atra-• ves de: 
- estudo e análise dos dados es

tatísticos e dos registros existentes. 
- registros de morbidade e morta 

lidade existentes na Unidade. -
- análise do trabalho realizado' 

e fatôres que influenciam ou não o al
cance das metas. 

- estimativa das atividades rea-
lidadas: 

n9 de consultas com diagnóstico' 
confirmado. 
n9 de encaminhamentos para hospi 
tal -
n9 de entrevistas para pacientes 
portadores de doenças transmissí 
veis. -
n9 de visitas domiciliárias rea
lizadas. 
- estudo da morbidade e mortali

dade por doenças transmissiveis. 

i\'Médlo Px-azo- 1975 

~ previsto, a médio prazo, que 
baseados nos dados coletados e regis -
trados, segundo previsão a curto pra -
zo, seja reformulado o programa em têr 
mos de meta e previsão das atividades~ 
para a zona urbana e inicie e antendi
mento através dos PAS a serem instala
dos, para a zona rural. 

A Longo Prazo - 1980 
Propõe-se a avalia~ão do progra

ma realizado a curto e medio prazo e 
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reformulação em têrmos de metas para 
redução de danos com previsão de caber 
tura e concentração de atividades para 
a zona urbana e continuar o atendimen
to à zona rural ~revendo metas para a
tendimento atraves dos PAS. 

Considerando a importância das i . - ., . -
mun~zaçoes, teste tubercul1n1co e do 
Saneamento para o contrÔle das doenças . ., . -transm1ss1ve1s, propoe-se os subprogra 
mas a seguir. -

Subprograma de Imunizações 

Objetivo: 
Colaborar na prevençao das doen

ças transmissíveis passíveis de imuni
zações, através de aplicação de vacina 
e educação sanitária para a população' 
suscetível e acessível da área progra
mática. 

A Curto Prazo - 1971 
Propõe-se como meta cobrir cêrca 

de 80% da população infantil1 pré-esc2 
lar, escolar e gestante da area aces
sÍvel. 

- vacinar de acÔrdo com as Nor -
mas Técnicas da Secretaria da SaÚde 
80% da população inscrita. 

Não se prevê cobertura total 
população inscrita, urna vez 
ve levar em consideração não 
rência de faltas aos retôrno 

que se -
da 
de 

os, como também o fato de o 
de Visita Domiciliária estar 
de implantação. 

so a ocor 
agendâri::' 
Serviço d 
em fase 1 

- treinamento de pessoal para a
tendimento do programa. 

- instalar o serviço em área fÍ 
sica adequada e equipá-lo de .materi":" 
al e pessoal suficiente para atender' 
a cobertura prevista. 

- organizar registro sistemáti
co que proporcione meios para avalia
ção e pesquisa. 

gem: 

População Prioritária Por Gru -
pos Etários: 

Infante o r- 2 anos 
Pré-escolar 2 j. 7 anos 
Escolar 7 .. 12 anos 
Gestantes 

Atividade: 
Compete ao Serviço de Enferma -

- inscrever no programa 80% da
população sucet!vel,acessível da área. 
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- planejar, executar e avaliar 1 

as atividades de imunizações da·Unida
de Sanitária, de acôrdo com as normas' 
determinadas. 

- desenvolver atividades educati 
vas: 

Na Unidade Sanitária: para clien 
tes e pessoal de enfermagem e grupos T 
de mães das crianças inscritas no Pro
grama de Assistência Haterno-Infantil. 

Na Comunidade: para {lrupos de po 
pulação tais como: professoras escola= 
res, pais etc. 

Os métodos empregados serão: o
rientações individuais e grupais atra
vés de aulas, palestras, demonstrações 
e discussões. 

- prever ímunizantes para aten -
der ã cobertura prevista. 

- preparar e conservar o materi
al necessârio para execução das vaci -
nas. 

- v~cinar a população inscrita ' 
em qualquer dos serviços de SaÚde da 
Unidade Sanitária de acôrdo com as Nor 
mas existentes para cada ~rograma. 

- vacinar a populaçao não matrie 
culada na Unidade Sanitária, conformet 
esquema de vacinação, nas oportunida -
des que se apresentarem. 

- solicitar visita domiciliária' 
para os clientes que não tenham compa
recido ao Serviço paracompletar as do
ses de vacina ou que não tenham compa
recido para a leitura da mesma, no ca
so da vacina anti-variÔlica, para a 1 

população da área acessível. 

Ações Componentes da Vacinação 

- atendimento do cliente visando 
a_identificação, informação e orienta
çao. 

- a~licação da vacina de acôrdo 1 

com as Normas Técnicas 
- registro de dados relativos à 

vacinação de acôrdo com as normas téc
nicas. 

Normas Técnicas 

- observar as normas estabeleci
das pela Secretaria da SaÚde do Estado 
de S.Paulo (calendário de imunizações) 
para vacinar o infante, pré-escolar e 
escolar. 

- outras observações relaciona -
das com a aplicação da vacina. 

- não usar o toxÓide diftérico ' 
em crianças com 7 anos ou mais, sem an 
tes fazer a prova Schick. 
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- esquema para aplicação de toxái 
de tetânico em gestantes, de acôrdo T 
com orientação da Cadeira de Enferma -
gem da Faculdade de SaÚde PÚblica: 

- não vacinada anteriormente:dar 
a partir do 69 mês de gestação , 
3 doses com intervalo de 1 mês. 
- tendo recebido a vacinação bá
sica completa, a 5 anos ou meno~ 
dar uma dose a partir do 69 mês' 
de gestação. 
- tendo recebido a vacinação bá
sica completa a mais de 5 anos , 
proceder-como na vacinação bási-
ca. 

- no programa para adultos serão 
aplicadas as vacinas contra tétano e 
varÍola segundo rotina adotada pela Se 
cretaria da SaÚde. 

-re vigência de epidemias de qual 
quer das doenças passíveis de imuniza= 
ções, as respectivas vacinas terão pri 
oridades sÔbre a cronologia recomenda= 
da no calendário. 

- com relação ao calendário de i 
munizações e sua aplicação simultâneaT 
consultar as normas recomendadas pela' 
Secretaria da SaÚde. · 

Sistema de Regi~tros das Vaci
naçoes: 

O objetivo da sistematização dos 
registros visa proporcionar meios de ' 
avalia~ão do programa ~ ~ma correta i~ 
formaçao quando necessar~o. 

A caderneta de vacinação da Se -
cretaria da Saúde será fornecida a tê
da criança vacinada com menos de 7 a
nos de idade. 

A ficha de resistro de vacinação 
da Secretaria da Saude será preenchida 
para cada criança vacinada, correspon
dendo a cada caderneta de vacinação a
berta. Esta ficha será conservada no 
arquivo da Unidade Sanitária. 

Os Ítens anteriores devem ser pre
enchidos de acôrdo com as normas da Se 
cretaria do Estado de São Paulo. 

Comprovantes de vacinação serão' 
fornecidos a pessoas com mais de 7 a
nos de idade em caráter provisório ou 
definitivo. 

no provisório serão anotadas as 
doses e datas de sua aplicação 
durante o perÍodo de vacinação ' 
com intuito de comprovar que a 
pessoa está sendo vacinada. 
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no definitivo serão anotadas as 
vacinas recebidas e as datas de 
sua aplicação e no caso da VAV 
(vacina anti-variÓlica) o resul
tado da reação - verificada. 

Atestados - serão fornecidos,sem 
pre que necessários, após a aplicaçãoT 
da Última dose da vacina e no caso da' 
VAV, após a leitura da mesma. O atesta 
do só terá validade quando assinado p~ . . .. . la autor~dade san~tar1a . 

Livro de Registros de Vacina~ão
permanecerá no serviço de imunizaçoeS' 
e nêle serão anotados os seguintes da-
dos: · 

- nome por extenso da pessoa va-
cinada 

- idade 
- tipo de vacina e dose 
-no caso de VAV, anotar na colu 

na indicada o resultado da leitura. 

Livro de Aprazamento -. serão a
gendados os retôrnos dos clientes para 
as demais doses d~vacinas e no caso 1 

da VAV, os retôrnos para leitura . 

. Relató-rio do Movimento: 

O serviço fornecerá mensalmente' 
o relatório das atividades à chefia da 
Unidade Sanitária. tste relatório deve 
rã conter informações referentes a ti= 
pos de vacinas aplicadas por grupo etá 
rio, dose e total de movimento. -

• • 4 • -A Un~dade San~tar~a devera man -
dar relatório do movimento mensal par 
ra a Secretaria da SaÚde em modêlo prÓ 
prio. -

Avaliação: 
A avaliação será contínua e peri 

Ódica. Será realizada através de : -

- análise da produção em relação 
às metas propostas para cada grupo et~ 
rio; 

- comparação do total de vacina
ções realizadas, com previsão diária , 
mensal ou anual; 

- análise da eficiência do pro -
grama, em têrmos dos resultados obti -
dos referentes às previsÕes para cada 
dano redutÍvel pela aplicação da res -
pectiva vacina e a relação dos resulta 
dos com o método empregado. -

- verificação da assiduidade da 
população atendida em relação ao apra
zamento do serviço a fim de determinar 
causas de possíveis falhas. 
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Observação: 
A enfermagem deve manter seu pe~ 

soal informado dosresultados do traba
lho e analisar com êste as possíveis ' 
causas do insucesso, caso as metas 1 

não tenham sido alcan1adas e tomar as' 
providências necessâr~as. 
Dimensionamento de Pessoal: 

tste serviço deverá contar com 
o seguinte pessoal: 

1 atendente 
1 visitadora 

Atribuição do Pessoal: 
- Atendente: será responsável pe 

la parte executiva dêste programa. -
- Visitadora: será responsável ' 

pela parte educativa do programa e pe
las visitas domiciliârias aos faltosos 

Fluxograma para o Cliente: 

- identifica-se 
- solicita encaminhamento de sua ficha 

para o serviço de imunizações 

- aguarda ser chamado para receber a va
cina 

- ouve palestras sôbre importância das 
vacinas na prevenção das doenças tran
missíveis passiveis de imunizações 

• identifica-se 
- fornece informa~Ões 
- recebe orieritaçao especÍfica relativa 

a sua vacina 
- ê vacinado 

recebe retôrno para prÓxima dose ou 
leitura d9 mesma se fÔr o caso. 

A Médio Prazo - 1975 
Através da visita domiciliâria ' 

elevar o Índice de inscrição e cobertu 
ra da população prioritária acessÍvelT 
de 80 para 90%. 

Inscrever no 2rograma de Imuniza 
çõ~s 50% de populaçao infantil1 prê-eS 
colar, escolar e gestantes da area ru
ral através dos PAS. 

Vacinar de acôrdo com o calendá
rio de Imunizações 80% dos inscritos ' 
da área rural tendo em vista problemas 
de acesso dessas populações aos PAS. 

Instalar o Serviço. em área .p:re -
vista segundo reforma programada. 
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A Longo Prazo - 1980 

Através das ficha· 1famÍlia e do 1 

serviço de visita domiciliária inscre
ver no programa e vacinar pelo menos • 
90% de tôda a população acessível de 
São Sebastião. 

Através dos PAS dar uma cobertu
r~ de pel~ menos 80% da Eopulação.~uc~ 
t1Vel da area rural de Sao Sebast1ao. 

Esta previsão está suj.ei ta a mo
dificações após avaliação realizada a 
médio prazo. 

Programa de contrÔle de doenças trans-. ~ . 
ffil.SSl.Vel.S. 

Sub-programa de Tuberculose 

Teste Tuberculínico - P.P.D. 
Principais Objetivos: 
Conhecer a incidência da tubercu 

lese '(infécção ou doença) ná área; 

v eis 
Pesquisar localização 

f~cos; 

~ 

de possl. -

Diagnosticar e tratar precoceme~ 
te os casos identificados. 

Meta a Curto Prazo: 
Im~lantação de rotina do teste 1 

Tubercul~nico para o grupo etário de 
O a 14 anos. Tratar os casos suspeitos 
e confirmados de tuberculose e proce&r 
a quimioprofilaxia de acÔrdo com roti
na proposta no sub-programa. 

A médio e longo prazo propõe-se' 
a cria~ão dêsse s~bprograma estendend2 
-o a toda populaçao urbana e rural des 
ta área. 

O ~rograma sugerido a curto pra
zo devera ser estudado visando reformu 
lação e ampliação,se necessário, esten 
dendo à tôda a população. 

Rotina em Relação ã Tuberculose para o 
Grupo etário O - 14 anos: 

- Perguntar especificamente por tu 
berculose nos contatos intra e extra T 
domiciliares ent tôdas as anamneses. 

- Encaminhar para Teste TuberculÍ-
nico de Rotina: 

a) tôda criança, maior de 2 mê
ses, antes da admissão no Hospi 
tal. Nos casos internados cte 
urgência o teste deverá ser rea 
lizado durante a sua permanênci 
a no hospital. · -

b) tôda crian~a matriculada na 
Unidade Sanitaria aos 2 mêses 1 
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e depois, anualmente, no mês de 
nascimento. Aplicar as vacinas 1 

de rotina estabelecidas para es
tas datas por ocasião da leitura 
do teste tuberc_ulÍnico. 

c) tôda criança comhEtÕria de 
contato com adulto tuberculoso 1 

ou que apresentar quadro suspei
to de tuberculose. 

- Encaminhar oS Reatores Fortes' 
à Tuberculina paraexame radiolÓgico do 
torax e, quando houver imagens suspei
tas, para a pesquisa e cultura de BK 1 

( 11 Swab;: farÍngeo, escarro, lavado bron 
quico ou suco gástrico). -

- Encaminhar para internação em 
hospital especializado os casos diag·
nosticados em ambulatório com BK posi
tivo e, quando int·ernados, isolá-los 1 

na enfermaria aguardando transferência 
diretamente para aquêle recurso (quan
do o_ Hospital não dispuser de isolamen 
to). 

- Nos Reatores Fortes à tubercui 
lina, com imagens radiolÓgicas suspei
tas e com pesquisa de BK negativa, rea 
lizar: -

a) quimioterapia medicamentosa 1 

trÍplice com STM+PAS+INH - por 
um mês, PAS+INH por -5 mêses e 1 

continuar com ~NH até completar' 
12 mêses, ou então quimioterapia 
~ com ~AS+INH por seis_mêse~ 
com·--INH ate completar 12 meses ' 
(outras associações medicamento
sas podem ser usadas respeitando 
-se o esquema de três drogas por 
mês, duas por mais 5 mêses e Hi
drazida por um ano). Não dar os 
medicamentos aos sábados e domin 
gos. 
b) ContrÔle clÍnico mensal; 
c) pesquisa de BK ( 1;swab 11 farín
geo) nos dias de contrÔle clÍni
co (por 3 mêses consecutivos) e 
se positivo, fazer cultura e an
tibiograma; 
d) Contrôle radiolÓgico 2 a 3 mê 
ses após o dia~nóstico e, a se -
guir, cada 6 meses, até a cura • 
radiolÓgica; ' 

e) sedimen~2 urinário quantitati 
VO cada 3 meSeS, TIOS dias de cor 
trôle clínico. Se houver hematú: 
ria pesquiSar tuberculose renal; 
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f) Orientar para melhoria das 
condições de alimentação e h~bi
tação. 
-Nos pacientes Reatores Fortes' 

à tuberculina, com viragem atê há um a 
no, ou sem teste tuberculÍnico pregres 
so, que não apresentem imagens radiolÕ 
gicas suspeitas; 

a) acima de 4 anos de idade, fa
zer: 
- quimioprofilaxia secundári 
[NH-10 mg/kg) por um ano; 
- se houver foco domiciliar fa-• . -zer tratamento tr~pl~ce e proc~ 
der no Ítem b) abáixo; 
b) abaixo de 4 anos de idade fa 
zer: 
- tratamento especÍfico como no 
Ítem a) dos Reatores Fortes. 

Nota: quando houver foco bacilÍfero 1r 
tra-domiciliar verificar o antibiogra 
ma para B~ do adulto infectante.Se Õ 
BK fÔr resistente â alguma droga, ana 
lizar novamente o tratamento da crian 
ça. - contr§le clÍ~ic~ ~ensali 

- controle rad~olog~co apos 2-3 
mêses do diagnóstico e depoisde 
um ano. Se houver 2iora clÍnic~ 
esta conduta podera ser altera
da; 
- sedimento urinário quantitati 
vo cada 3 mêses; -
- orientar para melhoria das 
condições de alimentação e habi 
tação; 
- reinstituir a quimioprofila -
xia (INH-20 mg/kg nos menores 1 

de 2 anos e INH-10 mg/kg nos ma 
iores de 2 anos) nas situações-a 
baixo: -

. administração de corticÓide:du 
rante tÔda a sua vigência; -
. sarampoJ coqueluche e vacina -
ção com v1rus vivo atenuado con
tra sarampo: durante um perÍodo' 
não inferior a um mês. 
- Em todos os casos orientar a 

família contra à infecção tuberculosa, 
doença, fatôres predisponentes, propa
gação, profilaxia e tratamento, além 1 

de mostrar a necessidade de investiga
ção de infecção tuberculosa nas pes -
soas do domicÍlio pela Unidade Sanitá
ria, através de: 

a) teste tuberculÍnico nos meno
res de 14. anos; 
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b) estudo radiolÓgico dos pul 
mões noS adultos e nos menores ' 
de 14 anos, quando-forem reato
res fortes ou fracos ao teste tu 
berculÍnico; 
c) delimitação do foco e seu tra 
tamento; -

d) contrôle periÓdico dos comuní 
cantes:; 

e) quimioprofilaxia; 
f) vacinação com BCG; 
g) visita dorniciliâria. 

Nota: a U.S. deve informar-se com a fa 
mÍlia dos resultados e tratamentos aci 
ma mencionados. Em situações excepcio~ 
naís, principalmente quando há resis -
tência a utilização do Serviço, solici 
tar visita domicíliária com o objetivo 
de melhor orientar a família. 

- Os Reatores Fracos ao teste tu 
berculÍnico deverão ser encaminhados T 
para estudo radiolÓgicó dos pulmÕes e 1 

repetição do teste após 3, 6 e 12 mêses. 
Caso o exame radiolÓgico indique ima .. ·
gens suspeitas, proceder como no CaAo' 
de Reatores Fortes com imagens radiolÓ 
gicas. 

- Os Reatores Fracos ao teste tu 
berculÍnico com foco bacilÍfero domici 
liar, deverão receber quimioterapia T 
trÍplice quando menores de 4 anos e 
quimioprofilaxia com hidrazida quando' 
maiores de 4 anos. 

- Os não reatores ao teste tuber 
culÍnico deverão receber BCG oral e rê 
peti~ão do teste tuberculÍnico, 2, 6 e 
12 meses depois da vacinação, e a se -
guir, anualmente. 
Nota: As reações fortes ao teste tuber 
culÍnico indicam contaminação por baci 
lo virulento e não por BCG, devendo : 
portanto, seguir a rotina para os rea
tores fortes. 

- Os Não Reatores com foCo baci
lÍfero domiciliar deverão receber INH 
por 3 mêses e então repetir o teste tu 
berculÍnico. tste poderá se apresentar. 

a) Reator Forte - proceder como 
na rotina dos Reatores Fortes. 
b) Reator Fraco - proceder como 
na rotina dos Reatores Fracos 
c) ou persistir Não Reator: 
nar com BCG oral e repetir 
3 mêses. Se êste resultar: 

va<ii 
apos 
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l-Reator Forte: proceder como na 
rotina. 

2-Reator Fraco: fazer suimiopro-. 
filaxia por mais 3 meses. 

3-Não Reator: fazer guimioprofi-
laxia por mais 3 meses. 

Interpretação dos Resultados do Teste' 
TuberculÍnico Realizado com PPD-Rt 23, 
2 U.T • . (Correspo.ndente a 5 unidades do 
PPD-S"), Intra:-dêrmico e Leitura após .: 7: 
72-96 horas, por Pessoal Treinado co~ 
Técnica Padronizada. 

Não Reator (0-4mm) 

- Ausência de infecção tube~ulosa ; 
- PerÍodo de incubação da tuberculose' 

{15 a 60 dias) ; 
- Uso de imuno-supressores (cor~icói -

des, citostáticos e radioterapia); 
- Hipoti.reoidismo, sarcoidbse, · Hodgkin, 

poliomelite, vari.cela, · sarampo ( atê 
42 dias. após o exantema), vacinação' 
com vírus vivo atenuado (sarampo,po-

liomelite), estado de super infecção ' 
tuberculosa ou não, infecção Eor My
cobactêria atípica, desnutriçao; 

- Deficiência técnica . (material dete -
riorado, êrro na feitura, êrro na 

·leitura). 
Reator Fraco (5-9mm) 

- Infecção por Mycobactéria atÍpica; 
Infecção tuberculosa ; 

- BCG intradérmico. 
r ,.· 

,I- Reator Forte(igual ou 
maior que 10 mm.) 

- Complexo primário recente ou antigo; 
- Doença tuberculosa. 
Fonte: Estudo elaborado pela discipli
na de Pediatria social da ClÍnica Pe -
diátrica da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo. · 

Recursos Hwnanos .e Xrea Física: 

Parà que esta rotina seja desen
volvida, faz-se necessário o treinamen 
to de um elemento da Unidade Sanitária 
pelo Serviço de Tuberculose, dentro 1 

das normas consideradas Padrão por ês
te Serviço para realização do teste tu 
berculÍ.nico. -

b teste tuberculÍnico será rea:i 
zado na área des-tinada a imunizações e 
testes. 



Teste 
TuberculJ:nico 

Reator 
Forte 

r<-:ator 

Fraco 

Não 
Reator 

Idade 

qual-

quer 

<4- anos 

>~ anos 

qual
quer 

<4 anos 
>4 anos 
qua~

quer 
qual
quer 
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Resumo: 
Da Rotina em Relação ã Tuberculose: 
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Programa de Contrôle de Doenças Trans-
missíveis. · 

Sub-programa de Saneamento do 
Hei o 

Objetivo: 
Realizar o contrôle do meio físi 

co e ambiental para promoção e conser• 
vação da SaÚde da Comunidade. 

A Curto Prazo - 1971 
- cadastrar 100\ das habitações' 

da zona urbana. 
- fazer inspeção sanitária de ro 

tina, levando em consideração o cadas= 
tro predial, com prioridade em estabe
lecimentos prediais de saÚde pÚblica. 

- inspeções eventuais quando so
licitadas por interessados ou quando 1 

jylgadas necessárias pela Unidade Sani 
taria. 

Atividades: 
- visita de saneamento com a fi

nalidade de realizar inspeção sanitâ -
ria e ações educativas. 

Ações Componentes da Iºapeção Sa . ~ . -
n1.tar1.a: 
- verificação das condições de ' 

higiene do meio (água, esgôto, lixo etd 

- vigilância de produtos alimen
tícios que interessem a SaÚde PÚblida. 
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- contrôle das condições de saú
de, exigindo Carteira de SaÚde às ~es
soas que manipulem gênero~ aliment1ci-
os. 

- inspeção em estabelecimentos ' 
para deferiP Alvará sanitário. 

- inspe~ão em prédios para o Ha
bite-se Sanita.rio . . 

- visita aos estabelecimentos ' 
com anotação na Caderneta de ContrÔle' 
Sanitário. 

- confecção do Boletim diário. 

Educação Sanitária: 
A programação educat~va terá,co 

mo objetivo geral, levar o indivÍduo-f 
e a comunidade a compreender a ação ' 
controladora do Setor de Saneamento,co 
mo um instrumento de · promoção do bem T 
estar. 

Especificamente pretende-se que' 
a comunidade: 

- receba - favoràvelmente a visita 
de inspeçãç . 
- compreenda a importância da hi 
giene ambiental. 
- conheça medidas corretas rela
tivas ao abastecimento de água , 
destino do d~jetos e lixo . 
conheça a importância das reco -
mendações legais referentes às ' 
condições sanitárias da criação' 
de animais e saneamento dos ali
mentos . 
- compreenda a import ância das , 

condições saudáveis da habita xão no 1 

planejamento de suas construçoes. 
Pretende- se, também, · concientiz~ 

os proprietários de estabelecimentos ' 
~ara que compreendam e desejem ofere -
cer condições tecnicamente indicadas ' 
pela legislação vigente. 

Pretende- se ainda, levar os in -
fratores a compreenderem o sentido das 
exigências legais que os puniu , fazen
do- os ~esejar as mudanças recomendada& 

A atividade básica dêste progra
ma ê a visita de inspeção que oferec~' 
excelente oportunidade para atingir os 
objetivos propos~os, desde que um se -
tor esteja devidamente preparado e con 
ciente . -

A programação será avaliada quan 
to a cobertura, reincidência em infra= 
ções, receptividade do programa e o ~ . 
bras realizadas. Através da análise dos 
registros, observação, entrevista, for 
mulârios e supervisão, verificar-se-ãT 
até que ponto os objetivos foram atin- · 
gidos . 
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Rendimento Instrumental .•.•.•• 2 visitas/hora 
Duração média da visita ••••.•• 30 minutos ' 

Não foi definida a previsão do 
total de visitas a serem realizadas em 
virtude de não existir cadastro predi,.. 
al. . 

~ avaliação, após realizado o c~ 
dastro, deve ser feita comparando o nu 
mero de atividades realizadas com o nÜ 
mero previsto, de acôrdo com o rendi = 
mento instrumental. 

· Recursos Hum~os: 
- considerando critãrio de que un 

auxi~iar de saneamento, em 6 horas con 
tratadas~ 230 dias Úteis, e rendimentõ 
de 2 visitas por hora, fará um total ' 
previsto de 2,300 visitas anuais, a u
nidade com 3 auxiliares de saneamento, 
dispor; de ~.900 visitas anuais. · 

A Médio Prazo - 1975 

~ elaborar um programa normativo 
utilizando informações do cadastro re
alizado a curto prazo. 

- cadastrar 60\ das habitações ' 
da zona rural. · 

- fazer inspeção sanitária de ro 
t ·ina e eventualmente, quando julgadas T .. . necessar1as. 

A Longo Prazo:- 1980: 
- avaliar e reformular, se neces 

sário, o programa elaborado a médio T 
prazo. 

- complementar, na medida do pe~ 
sível, o cadastro da zona rural. 

Para o adequado desenvolvimento' 
dos programas indicados considerou-se' 
necessárió a organização do Serviço de 
Enfermagem e treinamento de pessoal. 

Serviço de Enfermagem: 
O serviço de enfermagem será res 

ponsável pela execução das atividadesT 
de enfermagem determinadas na progra
mação. Essas .atividades •erão desenvol 
vidas através dos serviços internos(a= 
t~ndi~entos nascilnicas 1. entrevistai! · ~ 
pos-consultas, imunizaçoes) e atraves 1 

dos serviços externos em visita domici 
liária e trabalho de grupo na comunidã 
de. 

Objetivos: 
Contribuir através da assistên -

cia de enfermagem para a adequada exe
cução dos programas implantados na â ·
rea. 
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Dimensionamento de Pessoal e A -
tribuições: 

Considerando que não existe pre
visto para a Unidade local: 

1 enfermeira e que a chefia do 
Hospital de São Sebastião indica a pos 
sibilidade de uma enfermeira do hospi= 
t~l exercer determinadas atribuições ' 
na unidade em tempo parcial, essa en -
fermeira será responsável pelo serviço 
de enfermagem na Unidade Sanitária,on
de constituirá Unidade de Direção, 

Unidade de Execução - 4 visitado 
ras de SaÚde pÚblica _ 

5 atendentes de saude pÚblica. 

Responsabilidades e Atribuições: 
Enfermeira chefe ~o Serviço. 

PropÓsito do cargo: _, 

SuperviSão das atividades de en• 
fermagem, realizadas na Unidade e fa -
zer com que as mesmas sejam executada& 

Subordinação hierárquica: 
A enfermeira será subordinada aa 

ministrativamente ao chefe da UnidadeT 
Sanitária e tecnicamente ao Serviço de 
Enfermagem do Hospital. 

Autoridaêe: 
Para tomar decisões relativas à 

ações de enfermagem em nível local. 
Atribuições: 
- manter o Serviço devidamente t 

organizado para a adequada execução dcE 
atividades de enfermagem. 

- supervisionar as atividades de 
enfermagem. 

- avaliar os resultados das ati
vidades fins do Serviço. 

- delegar tarefas ao pessoal au~ 
xiliar de enfermagem. 

- colaborar com p diretor da Uni 
dade Sanit-ária na área administrativaT 
para o alcance dos objetivos. 

- participar e orientar o pesso
al de enfermagem Da coleta e registros 
de ·dados estatísticos e no encaminham
menta dos mesmos ao SM4E. 

- administrar o pessoal de enfer 
magem: resolução de problemas e trein~ 
mento de pessoal. 

-procurar manter boas relações' 
humanas e proporcionar satisfação no 
trabalho) para o pessoal sob sua res -
ponsabilidade. 
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- Elaborar relatórios dos servi
ço de enfermagem e enviar à enfermei
ra distrital e à chefia da Unidade 

- Avaliação dos programas desen~ 
volvidos e do pessoal de enfermagem. 

Visitadora de SaÚde PÚblica 
Propósito do cargo 

Executar na Unidade Sanitária as 
atividades de enf~gem,da sua atri -
buíção e prouoV~r-a dinamização dos 
serviços n.•. comunidade. 

Subordinação Hierárquica 
Administrativamente: 
Será responsável perante o dire

tor da Unidade nos aspectos relativos' 
ã adnlnistração de pessoal,e perante ã 
enfermeira chefe do Serviço de Enfer-

magem nos aspectos administrativos de 
sua alçada. 

Têcnicamente 
Será responsável perante u che -

fia do Serviço de Enfermagem. 
Autoridade 
Para tomar decisões imediatas en 

strvizo dentro de suas atribuições e ' 
que nao interfiram nas normas existen
tes. 

Responsabilidade 
No planejamnnto diário das ativi 

dades de enfermagem,conforme priorida~ 
des. 

Na execução das atividades de en 
fermagem de sua atribuição. 

Atribuições 
- Fazer visitas domiciliares ~ 

ra dar atendimento ãs necessidades doS 
diversos programas conforme priorida
des estabelecidas. 

- Fazer encaminhamentos aos re -
cursos existentes na comunidade e para 
a própria Unidade Sanitária. · 

- Executar as atividades educati 
vas, a ind!viduo e gruposquesão pre 
vistas pela programação. -

- Executar vacinações programa -
das para grupos da comunidade. 

- Coletar dados para investiga -
ções.quando indicado. 

- Encaminhar para tratamento e 
notificar casos suspeitos de doenças • 
transmissíveis. 

- Registrar dados, informações , 
relativas ao trabalho executado segun
do as normas existentes no serviço. 
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- Prever, requisitar e controlar 
o material necessário para a adequada' 
execução ·das atividades de enferma&em. 

- Executar1 na Unidade Sanitaria 
nos diversos setores, as atividades de 
enfermagem indicadas pela enfermeira. 

- Elaborar r elatórios do movimen 
to do serviço e . encaminhar à Chefia de 
Enfermagem. 

Atendente 
Subordinação 
- Estará subordinada técnica e ' 

administrativamente à enfermeira da u
nidade. 

Atribuições 
- Preparar os consultÓrios para 

o atendimento dos clientes; 
. - Prep·arar clie.nte para consul-

ta vnrificando pêso, estatura e t empe
ratura, anotando em seguida no prontuâ 

• - • "! -

r~o medl.co; 
- Encaminhar o cliente e seu 

prontuário médico ao consultÓrio; . 
- Yazer preparo e esteriliza -

ção do material; 
- Zelar pela conservação e con -

trÔle do material -de uso ·da Unidade; 
- Realizar encaminhamentos :ks ' 

clbantes para outros serviços, tais co 
mo : imunizações, lahoratório etc ; -

- Prestar informações ao pÚblico 
- Zelar pela ordem dos consultÓ-

rios e demais dependências da .Unidad ; 
- Executar outras atividades de

l~gadas pela enfermeira; 
Avaliação do Serviço 
Será feita pela enfermeira da U

nidade em função dos objetivos estabe
lecidos para o serviço e atividades de 
senvolvidas visando analisar qualita
tiva e quantitavivamente a produção. 

Esta avaliação deverá ser contí
nua através da supervisão e cbserva~ão 
e periÓdica, at~avés dos realtÓrios e 
dados estâtisticos. 

Treinamento de Pessoal 
Considera-se que para a execução 

adequada dos programas elaborados, é 
indispenseve1 , a manutenção de um pro -
grama continuo de educação - em - ser
viço. 

Um progrmaa de treinamento de 
pessoal em serviço . deve enfatizar os 
aspectos técnicos relativos ãs funyões 
exercidas na Unidade, bem como sal1en
tar os aspectos· educativos nos progra
mas da Unidade e inc luir princÍpios e 
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que sejam ident1ficadas e aproveita 
das tôdas as oportunidades educativas' 
que se apresentem. 

Tal ênfase deve ser dada cohl o 1 

objetivo de : 
- Levar a equipe a conhecer a co 

munidade para o estabelecimento dos oõ 
jetivos em programa. 

- Levar a equi~e e a comunidade' 
a sentir a importanc~a dos objetivos 1 

da instituição e dos programas que de
senvolve • 

- Conseguir que a equipe valori-
ze e integre a educação nas suas ativi 
dades. 

O programa de treinamento de pes 
soal poderá ser realizado através de:

- palestras, conferências reali
zadas por sanitaristas, especialistas. 

- distribuição de material info
mativo. 

- organização de cursos para trej 
namento. 

- Será de competência da equipe' 
distrital , orientar e participar dos 
cursos de treinamento na Unidade. 

Serviço de enfermagem 
Considerando que um enfermeiro 1 

do hospital será responsVel. pelo ser
viço de Enfermagem da Unidade, êsse en 
fermeira poderá realizar o treinamentõ 
do eéssoal de enfermagem na Unidade Sa 
nitaria. Para essa atividade contarãT 
com a colaboração da enfermeira dostri 
tal. 

Avaliação 
O programa deverá ser avaliado ' 

continuamente, considerando-se : 
- preparo do pessoal ~ara o de -

sempenho de a~ividades técn~cas expeci 
ficas ao programa. -

- reconhecimento que o pessoal ' 
possue dos programaa em seus objetivos 
e normas. 

- conhecimento de sua responsabl 
lidade em relação à comunidade como a
gente de saúde. 

Supervisão 
O programa de treinamento deverá 

ser constante e faz parte do processo' 
de supervisão, que deverá existir con
tinuamente na Unidade. 

Pessqal 
O programa de treinamento - em

serviço deverá ser desenvolvido pela ' 
enfermagem local após uma pesquisa pa
ra se identificar qual a imggem da ins 
tituição perante o pessoal e quais os 
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pontos passíveis de reformulação. 
Poderá ser solicitada colabora -

ção e supervisão em nível distrital à 
Enfermeira de SaÚde PÚblica e em nível 
}'8gional ao Educador de SaÚde PÚblica. 

iPrevi~ão de Equipamento e Pessoal 
neceslirios para a execução dos progra 
mas de SaÚde Materno-Infanti~ e Contro 
le de doenças ~r4hsmissíveis. 

Pa~ a exeotltão dos programas su 
geridos ne.te plano na Unidade Sanitâ= 
ria, recomeri~a-se : 

A curto prazo - 1971 

- equipamentos 
A modificação na atual .disposi -

ção de área fÍsica existente na Unida
de prevendo a organização de: 

1 sala de imunizações e testes ; 
1 sala par.a entrevistas pôs-cQn

sulta. 
O equip~to necessário para a 

sala de Imuniz~Ões é o previsto no re 
ferido programa. -

Na sala de entrevistas será in
dicado colocar o fichário para o arqui 
vamento das ficnas de família. 

- Pessoal 
Para a adequada execução dos pro 

gramas sug~ridos no planejamento é ne= 
cessário todo o pessoal previsto pela' 
reforma da Secretaria da SaÚde(Ver es
trutura da Unidade Sanifária). 

Sendo qu~e, segundo a reforma, es 
tão previstos dois sanitaristas para ã 
Unida~e tipo III, é indicado que, no 1 

míni.mo, um médico pertencente ao Corpo 
ClÍnico da Unidade, realize o Curso de 
SaÚde PÚblica. 

Também ê previsto um médico sani 
tarista para a chefia do Distrito SanT 
târio cuja sede ê em São Sebastião. -

Cons1G'era-se que a curto prazo' 
o pessoal médico é suficiente para os 
programas de higiene materna e contrô
le de doenças transmissíveis~ necessi
tando entretanto de mais 1 medico para 
a completa cobertura prevista para o 
programa de saÚde da criança • 

. Para que os programas sejam exe
cutados segundo o previsto é imprescin 
dÍvel o aumento do pessoal de enferma= 
gem, no mínimo 3 atendentes e 3 visita 
doras de SaÚde PÚblica. 

A médio prazo - 1975 

- .Equipamento 
Considerando que todos os progra 

mas atuais deverão aumentar em termosT 
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~"'Obertura e concentração . :prevendo a 
definiti~a implantação dos demais pro
gramas, e recomendado que nessa etapa, 
a Unidade Sanitária encJntre-se defi
nitivamente instalada em outro prédio, 
com área fÍsica maior segundo o previa 
to para Unidade tipo III (Anexo N9 14). 

- Pessoal 
Considerando a definitiva insta

lação de todos os programas a essa eta 
pa,a equipe de enfermagem deverá estar 
completa, segundo o previsto no dimen
sionamento de pessoal para Unidade ti
po III. 

Prevendo a dinamização da Unida
de e consequente au.nento de sua pro~ra 
mação,sugere-se a indicação e lotaçaoT 
de 1 enfermeira de SaÚde PÚblica para' 
a Unidade Sanitária local de São Sebas 
tião, nesta .etapa. 

A longo prazo - 1980 
Considerando que nêsse prazo de

verá ser realizada a avalizção e refor 
mulação dos programas a curto e mêdioT 
prazo, esta avaliação fornecerá condi
çÕe·s para estabelecer novas proposi ' 
ções referentes à equipamento e pesa -
soal. 
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B.4.2.1.3. Unidades de integração en
tre o Hospital de ClÍnic~ô e a Unidade 
Sanitária. · 

Para que exista real integração ' 
entre a Unidade Sanitária e o Hospital 
de · ClÍnicas de São Sebastião, é neces
sário e fundamental que, haja integra
ção funcional. 

Para tal é ~ecessário que, f~cio 
nado S<?b umà . '!le~~ .o~pula ~dminis~at! 
va. haJa. uma · un~ca f1~osof1~. de tr~a
lho . Havendo um{efic1ente ~tegraçao' 
funcional, não ê indispensável a inte
gração fÍsica, ~endo apenas necessária 
certa proximida4e que iermita o perfei 
to funcionamento dos varios setôres de 
integração. 

Consideram-sÃ como unidades de in 
tegração os diver~os setôres que pres= 
tando seus $erviçó~ na Unidade e no ' 
Hospital, contribuem para estabel~cer' 
os canais .de ·comurilcação necessários . à 
racionalização e mlior eficiência da 1 

assistência prestJda. 
Na Unidade t~egrada de SaÚde ~e 

São Sebastião podem ser consideradas ' 
como unidades de integração os seguin-
tes setôres: · 

• - Serviço de. Arquivo Hêdico e Es
tat1stica (SAME) 

- Laboratôr~o de Análises ClÍni -
c as 

- Setor de Odontologia Sanitária 
- Serviço Social M.édico 

Serviço de Arquivo Médico e Esta
tístico (SAHE) 

Objetivos: 
- Obter informações estatísticas' 

para uso da Unidade Sanitária e Hospi
tal ; 

- Guarda e arquivamento dos pron
tuários médicos da Unidade; 

- Fornecimento de dados para ela
boração de programas de saÚde a serem' 
implantaQos na co~unidade • 

. )~ste serviço subdivide-se em ·três 
secçoes: 

Secção de Estatística 
Secção de Arquivo 
Secção de Registro 
I1etas: 
A reo~ganização dêste serviço de

verá ser efetu~da a curto prazo. 
· Responsabil~dade funcional: 
O SAME estará subordinado admin1s 

trativa e tecnicamente ao chefe da Uni 
dade Sanitária. · -
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Funções das diversas secções: - . . Secçao de Estat~st~t'"'-a 

- Deverá funcionar como elemento' 
de integração, atendendo a Unidade Sa
nitária e Hospital,l 

- Receberá diariamente o movimen
to estatístico da Unidade e Hospital e 
lançará os~ mesmos em mapas prÓprios. 

Secção de ArqUivo 
- Deverá ser único para Unidade ' 

Sanitária e Hospital, centralizado, si 
tuado na Unidade Sanitária onde o movi 
menta de utilização dos prontuários e 
maior:, 

- Contará com arquivos parafichas 
individuais e familiares; 

- Encaminhará os prontuários após 
a solicit~ção go cliente ao serviço O~ 
de o mesmo sera atendido; 

- O prontuário médico só será ar
quivado após o atendimento do cliente' 
na unidade estando o mesmo preenchido' 
corretamente, de acôrdo com as normas' 
estabelecidas pelo serviço, 

- Em caso de internação pela uni
dade, o prontuário médico acompanhará' 
o paciente ao hcspital; 

- Em caso de internação de emer -
gência, pelo Pronto Socorro, o p~ontuá 
rio médico será solioitado ao arquivoT 
pelo pessoal de enfermagem do hospital; 

. -ApÓs a al~a.Hos~i~alar do p~ -
c~ente, o prontuar~o med~co voltara ao . ~ . ~ 

arqu~vo e o mesmo so o arqu~vara se es 
tiver devidamente preenchido~ caso con 
trârio, voltará ao hospital para o seu 
deviJo preenchimento; 

- Deverá ~ossuir livro para anota 
ção dos prontuarios médicos retiradosT 
~o mesmo a fim de controlar o seu re -
tôrno e evitar estravios ou perdas; 

- Recebe~á os exames de laborató
rios solicitados pela Unidade Sanitá -
ria e os anexará ao prontuário a fim 
de evitar estravios. 

Secção de Registro 
- Fará a abe'rtura do prontuário 1 

médico por ocasião da primeira consul
ta ao cliente na Unidade ou após a in
ternação caso o paciente pertença a á
rea de atendimento dêste Distrito e 
não possua prontuário ou ainda por in
terêsse cient!fico. Para que se preces 
se a abertura do prontuário, faz-se ne 
cessário a·apresentação de um documen= 
to de identidade; 

- Será ponto inicial do fluxogra
ma do cliente na Unidade; 

- Através do caso Índice, abrirá' 
também a ficha família e solicitará 1 
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comearecimento dos demais aerebros da ' 
fam~lia para abertura de suas fichas t 

individuais; 
- Fornecerá atestados de saúde e 

declarações; 
- Fornecerá informações referen -

tes a pacientes internados no hospital 
e sÔbre o serviço de maneira geral. 

Dimensionamento de Pessoal 
- Um funcionário treinado para o 

serviço de estatística; 
- Um arquivista, . 
-Dois rscepcionis~as, 

Área Física 
Para o bom desenvolvimento do ser 

viço~será necessário dispor das seguin 
tes areas: 

- lrea par'a secção de estatísti 
ca, que poderá sir uma sala instaladaT 
na área administ~tiva. 

- ~ea para Registro e Arquivo.Es 
tas secções deverão ser instaladas es= 
tratégicamente de modo a facilitar o a 
cesso dos clientes e de preferência em 
salas separadas (2 duas). 

Laboratório de Análises ClÍnicas -
Existem, no momento duas possibi

lidades de funcionamento de um serviço 
de Laboratório em São Sebastião. 

A primeira seria a de um Laboratô 
rio Distrital da SaÚde PÚblica perten= 
cente ã rêde do Instituto Adolfo Lutz• 
(I.A.L.) conforme já existia anterio
mente; a segunda seria a de operação ' 
de dois serviços com funções complemen 
tar~s, isto é, um Laboratório no Hospi 
tal e um na Unidade Sanitária. -

A segunda alternativa foi propos
ta devido ao fato de já estar prevista 
a instalação de um serviço local de La 
boratôrio, integrado na Unidade Sanitã 
ria, pelo 2rograma da Secretaria de T 
SaÚde de Sao Sebastião. Havendo uma :in te 
graçãc entre a Unidade Sani târia e o :E:ki" 
pital, o serviço de Laboratório poderã 
perfeitamente, nas duas alternativas t 

propostas, atender às demandas das duas 
entidades. 

Alguns exames, devido à sua com
plexidade, seja da Unidade Sanitária t 

seja do Hospital.& deverão ser realiza
dos pelo Laboratorio Regional ou Cen -
tral do Serviço Estadual de SaÚde PÚ -
blica. 

A rrimeira alternativa, seria a 
mais econômica do ponto de vista de ' 
concentrar em um único prédio as ativi 
dades quer administrativas quer técni= 
cas. 
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A escolha final do tipo de funcio 
namento do Laboratório de São Sebas 
tião sÕmente poderá ser feita apÓs en
tendimentos com a Secretaria de SaÚde. 

Caso seja escolhida a primeira al 
ternativa, ou seja, um ~~oratório DíS 
trítal pertencente ao Instituto AdolfÕ 
Lutz , suas funções compreenderão os 
trabalhos necessários eara o Hospital' 
e para a Unidade Sanitaria nos seus ' 
programas de atendimento à comunidade. 

O Organograma seguinte mostra as 
vinculações .e dependências das seç -
ções do Laboratório Distrital do I.A.L: 

Direção do 
LaboratÓrio 

I I 
~ Microbio 

Parasítologia Secretaria lo~ia e 
Analises 
Clínicas 

Na segunda alternativa, ter-se-á 
um organograma para cada laboratório 
(o da Unidade Sanitária e ~ do Hospi 
tal)e, em conjunoo, êles deverªo repr~ 
duzir o organograma do Laboratorio Dis 
trital. 

O Laboratório da Unidade Sanitá -
ria1 previsto pela Secretaria de SaÚde 
tera funções de um laboratório local,' 
~ealizan~o os seguintes exames: parasi 
tolÓgico de fezes, urina tipo I e bac 
terioscopia direta. -

Não são propostos pelo I.A.L. exa 
mes hematolÓgicos, embora indispensá ~ 
veis pela programação da Unidade Sani-
tária. 

O Laboratório do Hospital será um 
setor da Unidade de Serviços i1êdicos 1 

Auxiliares. Suas funxões serão as de t 

realizar os exames nao previstos para• 
o Laboratório da Unidade Sanitári~, de 
forma a dar cobertura a tôdas as deman 
das do Hospital e Unidade Sanitária. T 
Nesta segunda alternativa& o Laborató
rio do Hospital terá tambem as seguin
tes atribuições: 

- treinar pessoal auxiliar nas ca 
tegorias correspondentes às suas possi 
bilidades -

- facilitar aos médicos das duast 
entidades o diagnóstico e contrôle de 1 

doenças 
- participar e colaborar nos pro

gramas da Unidade Sanitária e Hospital. 
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Responsabilidade funcional 
Quanto aos aspectos financeiros} 

o Laboratório de São Sebastião, sõmen
te será viável se puder contar com es
quema de finanças adequado. 

Nêsse sentido, ser~ necessário 1 

organizar um orçamento para o L~borató 
rio, estimando-se as inversões que de~ 
verão ser realizadas e as receitas fu
turas ·decorrentes de seu funcionamen
to. 

. Nas duas alternativas ~repostas 1 

o Estado deverá prever dotaçoes. de a
cÓrdo com a vinculação do Laboratório. 

Padrão e avaliação das necessida 
des a curto, médio e longo prazo. -

A curto prazo - 1971 
- Organização administrativa e 1 

de pessoal. 
- Aquisi~ão de equipamento e ~ 

terial de consumo. 
- Organização dos sitema de regi 

gistro de dados visando atualização e 
reformulação do fichário existente. 

A médio prazo - 1975 

- Cria~ão de novas seções e a-
quis.íção de equipamentos e material de 
consumo correspondente. 

A longo prazo - 1980 

O padrão adotado será o de 1 La
boratório de Hospital Regional, confor 
me preconiza a Cadeira de Administra ~ 
ção Hospitalar da Faculdade de SaÚde ' 
PÚblica _da Universidade de São Paulo, 
que preve: 

sala de espera e recepção 
sala para colheita de material,,_ 

com sanitário anexo. 
sala para médico 
sala para exames de rotina 
sala para microbiologia 
sala para .. sorologia 
sala para bioquÍmica 
sala para limpeza e esteriliza 

ção de material 
sala para metabolismo e provas 

funcionais. 
Etapas de implantação 
A curto prazo deverá ser provi ~ 

denciada a organização administrativa' 
e financeira do atual Laboratório, com 
a criação de diretoria, Secretaria e 
ContrÔle Estatístico. 

Nêste caso, deverá ser prevista_' 
no mÍnimo mais 1 sala onde possa se 1 
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instalar êste setor, e aquisição de e
quipamento e material de consumo cor -
respondente. 

A médio prazo, já definida uma' 
das alternativas a ser implantada e e
'7en!:ualmente escolhida a primeira, de
vera ser completado o quadro de pesso
al adquirido, o equipamer. ;..:J e material 
para o Laboratório Distrital e realiza 
do o projeto de transferência do Labo; 
ratório para prédio prÓpric. 

No caso de se_ optar pela segun
da alternativa, deverá ser mantida a 
situação do Laboratório C1fnico do Hos 
pital, ampliando-o com o funcionamentO 
das seções de Bacteriologia e Meios de 
Cultura. 

Para tal terá que ampliar o cor 
po técnico, e ~nstalações, incluindo T 
mais duas salas(Anexo n9 12). 

A médio prazo, também já deverá 1 

estar criado o Laboratório Local da u
nidade Sani•ária programado pela Secre 
taria de Saú1e, que deverá ocupar trêS 
salas e o seu pessoal será constituÍdo 
apenas por técnicos e auxiliares de la - . -borator1o. 

A longo prazo, seri necessário 1 

um reestudo das condições da região, ' 
com vistas a uma reavaliação das propo 
sições de forma a adequar o Laboratô = 
rio ao padrão proposto. 

Programa a ser desenvolvido 
Objetivo . . -- Cobrir, no m~n~mo, todas as de 

mandas de exames decorrentes da apli
cação no perÍodo, dos programas respec 
tivos do Hospital e da Unidade Sanitâ= 
ria. 

O Laboratório não pode, por si 
só, realizar um plano, uma vez que se 
caracteriza, bàsicamente, como Unidade 
complementar de prestação de servi~o ' 
em um sistema de atend1mento de saude. 

Assim sendo, o programa a~ui ~ -
presentado se restringe a um con] unto ' 
de procedimentos internos, visando e -
quipar o Laboratório para suas funções 
dentro de um programa de saÚde mais arn 
plo na região. ~ _ . -

O programa sera aquele essenc1a! 
mente contido nas etapas, com os se 
guintes aspectos a considerar: 

- Rotinas: o estabelecimento de 
rotinas internas é fundamental para 1 

que o serviço prestado 2ossa fluir com 
rapidez. Para isso, sera necessário a 
organização do regulamento interno do 
Laboratório, dêle decorrendo as roti -
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nas a serem adotadas. 
Prioridades 
As ênfases prioritárias serão da 

d~s nos campos de maior importância d~ 
f~nidos pelos programas do Hospital e 
• 

1nidade Sani tárià. 
Do ponto de vista exclusivo do 

La~oratÕrio 1 a ên~a~e mai~~ será a de 
cr1ar os pre-requ1s1tos de curto prazo 
para o funcionamento adequado, incluin 
do organização administrativa e finan= 
ceira, ampliação e aquisição de equipa 
mentes. -

Equipafuentos necessários 
Em função do número de exames a 

realizar de.Jerâ ser dimensionado o e -
quipamento. 

A cu~o prazo - 1971 

Organização administrativa 
O Laborttório deverá ter chefia' 

·de um analista e organizasão de secre
t&:'ia com s-istema de ficharia adequado. 

Instalações 
O Laboratório deverâ,dentro das 1 

possibilidades atuais, dispor de mais' 
uma sala para chefia e secretaria. 

Pessoal 
O pessoal existente preenche as' 

necessidades atuais. 
Equipamento 
Além do equipamento e material 1 

de consumo para o organização adminis
trativa, não ê prevista ampliação, des 
de que o material existente seja colo~ 
cado em condições de funcionamento. 

A médio prazo - 19?5 
Organização administrativa 
Não está prevista nenhuma modifi 

cação na estrutura administrativa do T 
Laboratório. 

Instalações 
Ampliação das instalações com u

tilização de nova área (Anexo ~9 12). 

Pessoal 
Admissão de um biologista ou téc 

nico de laboratório para atender às ne 
cessidades da criação das seções de T 
Bacteriologia e Meios de Cultura. 

rial 

Equipamento 
Aquisição de equipamento e mate

de consumo para atender as neces-
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sidades, a critério do analista. 

- Setor de Odontologia Sanitária 

O dentista lotado na Unidade San 
nitária deverá teender os internados 1 

~o Hospital, para complementação do 1 

Serviço Médico, quando se tornar neces 
sár~o e seus serviços forem solicita = 
dos. 

- Serviço Social Hédico 
Os problemas de saúde não exis -

tem isoladamente mas ocorrem num con -
texto sõcio-cul tural e ecoriôn.ico, cu -
jos fatôres se interligam por um siste 
ma interativo complexo, que deve ser 
considerado por qualquer ação destina
da a solucioná-los. 

Uma Unidade Sanitária e um Hospi 
tal de ClÍnicas integrados encontram ~ 
se na situação de receptores ou capta
lizadores desses problemas apresenta -
dos pela população ã qual dão assistên 
cia médico-sanitária. 

Principalmente quando se progra
ma um hospital regional que, forxosa -
mente, atenderá a população de toda u 
ma região em tÔdas as suas categoriasT 
sociais, em têrmos não só de recupera
ção da saÚde, mas também de prevenção, 
promoxão e reabilitação,justifica-se a 
existencia de·um serviço Social-Meáico 
porque não está em foco apenas· a doen
ça ou o doente mas, primordialmente, u 
ma comunidade de aessoas que apresen = 
tam ou podem vir a apeesentar proble -
mas de saÚde. 

O Serviço Social Médico, ocupan
do-se da área das implicações psico-s2 
ciais e emocionais que acompanham a mo 
léstia e, muitas vêzes, condicionam T 
sua evulução, pode colaborar com a e.~ 
quipe de saÚde através da visão global 
das pessoas e grupos. 

.. Podendo as dificuldades do clien 
te localizarem-se em si mesmo ou no T 
seu meio ambiente, é função do Serviço 
Social determinar quanto da sua~situa 
ção global influe na situação de saúde 
e é succetivel de tratamento social. 

Trata-se, portanto, de trabalho' 
de orientação essencialmente educativa 
e promocional que, complementando cs ' 
trabalhos de uma equipe de saÚde, con
tribue para se~ ~ior dinamismo, esta
belecendo a inte~ração não só entre a 1 

equipe e a comunidade, como também en
tre os elementos e serviços da equipe' 
em seus aspectos especializados. 
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Portanto, o Serviço Social Médi
co ê importante elemento de integração 
entre o Hospital e a Unidade Sanitária 
e entre a equipe de saÚde e a comunida 
de. 

Pelo exposto, julgamos recomendá 
''el a criação de um serviço social Hé= 
úico prestando seus serviços concomi -
tantemente à Unidade Sanitária e ao ' 
Hospital de ClÍnicas de São Sebastião. 

Em têrmos de recame:~. dação, para'· 
considerações e posterior detalhamento, 
esboçamos uma sugestão de organização' 
e· competência em linhas ierais. 

O serviço Social Medico deve es
tar· inserido na Divisão Técnica do Hos 
pital ou na posição de um setor da Uni 
dade Sanitária. 

Para.que realmente se possa dia
pôr da cola~oração de um Serviço Soci
cial Médico ·que não se restrinja aos 
aspectos ecomômicos das pessoas, gru -
pos ou comunidades, mas, muito mais, a 
todos os aspectos psico~sociais, deve' 
sç_·r compor um quadro de pessoal mínimo 
de 2 (dois) assistentes sociais, 1 (um) 
auxiliar sociãl treinado e, se posai -
vel, um escriturário pelo menos em me
io perÍodo. 

Sendo u~ trabalho de carácter 1 

confidencial, as instalações do Servi
ço Social Médicô devem dispôr de local 
isolado para as entrevistas; sugerimos 
um boxe na Unidade Sanitária e um no 
Hospital, próximo às enfermarias, além 
de sa.las do serviço, preferencialmente 
próximo ao SAME, onde se poderia loca
lizar também o setor de seleção e ela~ 
sificação. 

O equipamento, além do material' 
básico de escritÓrio, deve incluir ar
quivo onde se possa conservar os rela
tórios confidenciais dos casos, já sue 
no prontuário médico deve ser inclu~do 
o resumo do caso. 

Sugerimos uma base de atendimen
to coordenada em três setôres: 

1 - Setor de Classificação e se
leção SÓcio-ecomômica. 

Objetivo: 
classificação das famÍlias matri 

culadas na Unidade Sa:nitária e canse = 
quente constatação do nível sOcio-eco
nÔmico da população residente na área' 
a fim de que os profissionais atuantes 
possam orientar-se quanto ao tratamen
to· e abordag.em dos casos, prevendo con 
dições para seguimento das prescriçõeS 
e orientações e que, também possam ba
sear suas futuras programações. 
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Critérios: 
Devem se~ estabelecidos de acôr-• . -do com as caracter~st~cas da populaçao 

residente na área, sendo uma boa refe-- . .. . .. . . renc1a 0 salar~o ~n1n~ v1gente na zo-
na. Deve-se. levar em conta o tamanho ' 
.'ia famÍlia, elementos produtivos, o ti 
po de vida, o gr a \.I de ín'struxão, pecu= 
lariedades culturais, condiçaes de ha
bitação, compromissos assumidos bem co 
mo recursos sociais médic~d de que diS 
põe , segundo sua função. Deve ser T 
gu~dada flexibilidade para condições' 
especiais ou peculiares a cada caso,re 
correndo-se sistemáticamente ã reclas= 
sifieação. 

2 - Setor de Serviço Social 
Objetivo: 
Auxiliar o tratamento médico ocu 

panda-se das implica~Ões sociais, ema= 
cionais e psicolósicas que refletem na 
SaÚde e, muitas vezes condi~ionam a e
volução da moléstia, e, prioritàriamen 
te, auxiliar na prevenção de doença e 
promoção da saúde, visando um relacio
namento familiar positivo e ·uma adap
tação funcional, social e comunitária' 
s.adia. · -

São ainJa suas funções: 
- levantamento dos problemas in

dividuais mais frequentes, relacionan
do-os com os níveis de renda (Classifi 
cação) • 

- elaboração de programas, visan 
do o tratamento coletivo das famÍliasT 
com problemáticas semelhantes, realiza 
dos através da formação de grupos e T 
com a participação da equipe multipro
fiqsionali 

· - COlaboração e ?articipação nos 
programas da Unidade Sanitária Integra 
da. -

Os casos selecionados para aten
dimento no serviço Social deverão ser 
encaminhados por todos os profissio: :-:. 
nais atuantes, quanto constatados pro
blemas que requeiram um estudo, diag -.. . . . nost1co e tratamento ps1co-soc1al. 

As visitas domiciliárias serão 1 

parcialmente supridas pelas visitado.
ras de SaÚde PÚblica, cujo objetivo in 
clue conhecimento da habitação, condi: 
ções de higiene e continuidade do tra
tamento médico. O trabalho paralelo do 
Servi~o Social consta em verificar as 
influencias do ambiente no desenvolvi
mento das relações familiares e socB
ciais. 
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3 - Setor de coordenação dos re
cursos da comunidade. 

Objetivo: 
Tendo em vista a elaboração de 

programações voltadas para as reais ne 
cessitades e interêsses da comunidacte-;
selecionar os lÍderes institucionais 1 

1
1a área, e·m função de seus objetivos e 

das propostos em cada programa, e~tab~ 
lecendo, consequentemente, uma int-egra 
ção e coordenação de recursos disponí= 
veis. 

' ~ sua função o levantamento d~s 
obras sociais, religiosa., recreativAs, 
educacionais e a·ssistenctais da área • 
vis i ta às mesmas' para conhecimento das 
funxões e ati~i9ades desenvolvidas,pr2 
moçao de condl.ÇOes de ·entrosamento, e, 
tamp~m, divulgação dos serviços presta 
dos pela equipe de saÚde. , -

Deve orientar-se no s~tido de, 
evitando duplicaç~o de serviços, promo 
ver o aproveitamento total e dinâmicoT 
dos recursos dispon!veis por tôda a po 
pulação. -

Nessas condições, julgamos que o 
Serviço Social Méd1co seja uma das Uni 
dades que contribue para a real inte = 
gração da Unidade Sanitária e Hospital. 
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Tendo em vista as necessidades Si:ntidas pe
la comunidade estudada, propõe-se como Eriori
dade a implantação de um programa de Saude Es
colar sistematizado, junto à Unidade Sanitária 
local, a partir de 1971 estendendo sua comple
mentação até 1975. 

A Curto e Médio prazo (1971-1975) 

Atendimento dos escolares primários pela U
nidade Sanitária através de exame médico dos 
alunos do município, particularmente os do pr! 
meiro ano escolar; imunizações segundo o esque 
ma oficial; exames de fezes e prova tuberculí= 
nica, se possíveis; contrôle e segui~ento ·dos 
casos; assistê~cia odontolÕ~ica e educaçã~ vi
sando a promoçao, conservaçao e restauraçao da 
saÚde, bem como a formação de atitudes desejá
veis em relação à saÚde. 

Considera-se como meta a curto prazo o aten 
dimento da primeira prioridade que é a assis = 
tência ao aluno que entra na escola (19 ano) e 
a seguir ao que sai da escola (49 ano). Os alu 
nos dos demais graus serão atendidos de acÔrdÕ 
com as necessidades. 

Na escola, propõe-se a integração no progra 
ma da Unidade Sanitária visando melhor aprovei 
tamento do mesmo, a fim de remover os proble = 
mas de saÚPe que dificultam o aprendizado; dar 
oportunidade de ministrar conhecimentos sôbre' 
saÚde, formando atitudes e hábitos sadios nos 
escolares e dando orientação aos pais. 

Deverá haver um estudo do plano de atendi -
rnento dos escolares com diretores e cor~o do -
cente, bem como, treinamento de professores pe 
la Unidade Sanitária com subsÍdios dos ÓrgãosT 
oficiais existentes. 

Para os demais anos de 1972J 1973, 197~ e 
1975 a Unidade Sanitária devera criar condi9is 
para a implantação do programa de atendimento' 
dos alunos inclusive das escolas isoladas de ' 
modo que todos estejam regularmente registra -
dos e assistidos com uma consulta anual e vaci 
nas de rotina. • 

Tendo em vista as necessidades sentidas da 
população em relação ao Setor Escolar, recornen 
da-se: 

1) Reiterar solicitações aos Órgãos compe -
tentes à admissão de dentista para o a -
tendimento de escolares. 

2) Solicitar ao Serviço de Saúde Escolar as 
sistência pedagógica aos prosramas de ~~ 
renda Escolar e ultimar convenio com a 
Campanha Nacional da Merenda Escolar com 
a Prefeitura, a fim de estender os bene
fÍcios da merenda atodos os escolares do . . . munJ.cJ.p1o. 
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3) ProvidênciaS para conservação, reforma 1 

ou mesmo construção de prédios escolares 
devem estar na área de comE~tência do 
Fundo Estadual de Construçoes Escolares' 
(FECE) através da Dele~acia de Ensino ' 
Básico com a colaboraçao da Prefejtura e 
comunidade local. 

4) Entendimentos deverão ser feitos junto ' 
~os Órgãos da Secretaria de Educação no 
sentido de serem criados cursos profissi 
onalizantes. -

Programa de SaÚde Escolar: 
A Unidade Sanitária e Escola, visando a pro 

moção da saÚde dos escolares preocupar-~e-ão T 
na análise das condições de saÚde do aluno,Ero 
movendo a melhoria, conservação e recuperaçaoT 
da mesma. 

Os serviços que se oferecem na Unidade Sani 
tária, sendo limitados, devem obedecer priori
dades e normas de atendimento. 

Para a implantação de um programa de assis
tência ao escolar, eela Unidade Sanitária, a 
partir de 1971, sera recomendável o atendimen
to médico de todos os alunos do 19 ano dos gru 
pos· escolares. A seguir, o atendimento do 49 .,. 
ano escolar bem como eventuais alunos dos de
mais graus e de escolas isoladas que necessi -
tem. de assistência. 

Entendimentos deverão ser estabelecidos pe
la Unidade Sanitária com as autoridades escola 
re nos estabelecimentos de ensino, para exposi 
ção e discussão do plano e, uma vez que fixadã 
a data de início do atendimento, solicitar-se
-á listas de alunos das classes de 19 grau. 

A Erogramação do treinamento de professôres 
devera ser discutida após tais entendimentos e 
desenvolvida por profissionais da Unidade Sani 
tária e outros técnicos; através de entrevia = 
tas, aulas, palestras e reuniões com o pessoal 
docente e administrativo da escola, sôbre: 

- o papel da professôra num programa de sa~ 
de. 

- a importância da saÚde do pessoal da esco 
la. 

- características da criança sadia e obser
vação da saÚde do escolar. 

- orientação sôbre a forma desejável dos en 
caminhamentos. 

- como preparar a criança e a famÍlia para' 
a consulta médica, imunizações, teste tu
berculÍnico e exames de laboratório. 

- contrôle quanto aos faltosos e aos que a
presentarem problemas de saÚde. 

- interpretação do programa de saÚde junto 
às famÍlias. 



Integração das atividades da üniCede J~nl 
tária ao currículo escolar, princip::l;-,~r,::
te à área de saÚde. 

- Incentivo ~ participação 110 cor.s8lho ::omu 
nitário. 

Os escolares e:-;.cam:.n:-tados à U:tíde.C:e Sar3·i.:B> 
ria pela escole.. deverão coWJ::~~rec~=- ac::--::~a~1l":.,". ·· 
dos de seus pais ou resp-:>::1s~iveis e :e'/õ.:t'ãc u:: 
encaminh2lllen"".::o fornecid0 eelu :Jrofess0r.::. JJe:;
se encaminhatr.en"i.:o constara c n~r::te do al1~no~ do 
grupo escolar•, gr.•au., sala., pcr~odo ~'.J que est.!::, 
d • f - ']' - • d ~ d a, ~n ormaçoes aux~ .lares <:; oeV<.:l"a s:Jr ··a .... e. o 
e assinado pe:!.ct professÔrê .. 

O escolar ao ser a·::endido se:..""'â fichado se 
g•.mdo critério2 gera:.$ esta~elecid.r.;s e enca.:ti
nhados para o exa.'l'!lc rr.édic~ e of.ontolÔgic.J, 5.mu 
nização} exames de lübo~.J:~Ô:'io e i:este ·tubercU 
1 • . • 1 
~nlCO) S€ p0SS1V€ , 

Uma vez feito o atendimento, deverá se~ re
gistrado o re~ultado ou orientação, com data' 
e assihatura na pap~leta de encaminhamento e 
devo!·.rido ao .Eaciente. t:~se encam!nhamento <2 
re~~Jr:-.::- S>3t'''-. c:--.t:;_-.G;guc -"'!. prof~sso!:'·'"l. f'.'l.t''l ?.S 

~~nv~ ~::::. c-i- - ••r- ~,..., .pl• -c~ n necesoa~l·'" J-~-- .,.J.--TI.~·:S C!~~-~'·_ ,.,. .. 0, •· , ~ _ c<:io 

ABÔs_a c~nsulta méct;ca, a visitador~ ~e saú 
de pub1J.c2 1.nterpretara., quando necessar1o, a 
criança e aos pais, a orientação indicada. Em 
casos especiais ( do(;m2as trr.nsmissíveis graves), 
quando houver ir..Cicaçao_mâdica ou social, se
rão previstns visitas domiciliares quando pos
sível. 

As ati·,•id;:des desenvolvidas se-rão tôdas a -
quelas q~e leva ao ate~dimen~o do escolar: ins 
crição, consulta médica,_ odontolÓgica, imunizã 
ção~ entrevistas pÓs-ccnsulta , visita domici
liar e outras. 

Os critérios de avaliação serão estabeleci
doa quanto ao comparecimento aos exames mêdi -
cosl. odcntolÓgico:J: c de laboratÓ-rio; às imuni
zaçoesl ~estes tuherculÍnicos; à integração do 
programa e ao bom aproveit~.ento escolar. 

A avaliação será feita através de relatóri
os, estudo do fich.::t.r:-ten·::-o, en"cravi:;)tas e obser
vação, de modo a veX>ificar-se: 

a) o comnarecimento dos alunos aos exames ' 
mêdicÔs e odontolÓgicos; 

b) o núrne:co de va.ci.nações antitetânica, tes 
tes tuberculÍnicos, e exames de laboratõ 
rio :'~<:li::ados~ 

c) obse·.---'V&ncia da::; o!'icntas:ões dadas; 
d) colebora;ão dêJ professoras; 
e) prep4r~ das crianças e pais; 
f) in·í.:~rêsse cios pais; 
g) melhoria no ~endimento escolar. 
A Unidadf" Sanitária, visando criar condiçêes 

·propícias para o fomento Ca saÚde dos escola -
res c complerae;;tanclo a a~ ".istência pPestada,p~ 
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derá recomendar junto à escola que: 
19) Seja feito como rotina, o teste de acui 

dade visual dos alunos do primeiro ano 
antes de encaminhá-los ã Unidade San5.tâ 
ria. Para tanto, já contam os professõ= 
res com orientação do Serviço de Ensino 
Primário; 

29) Mantenha uma ficha individual acumulati 
va, a partir do orimeiro ano, p~ra g re 
gistro das ocorrências ligadas a saudeT 
da criança (exames :médicos, odontolÓgi
·coS~ ~munizações, acuidade visual e au
ditiva~ exames de laboratÓrio, etc).In
forma~oes familiares e o aproveitamento 
pedagogico serão também registrados. A 
ficha acompanhará a criança pela sua vi 
da escolar, onde ,"'_cumulativamente seri
am projetadas as informações significa
tivas. 

B.4.4. Odontologia Sanitária: 
Da impossibilidade do sistema de clÍnica 

particular de satisfazer as necessidades dost 
g~upos totalmente ou parcialmente incapazes de 
financiar os serviços odontolÓgicos, obtendo -
-os apenas para as necessidades mais urgentes, 
decorre o fato de o govêrno ter de expandir su 
asatividades de saúde para o setor odontolÓgi= 
co e da necessidade de -ser o problema conside
rado como uma responsabilidade social, de pro
curar a melhor forma de satisfazer as necessi
dades existentes. Esta responsabilidade sacia~ 
deverá ser assumida pela comunidade local ou 
regional. 

No sentido de que estas responsabilidades ' 
sejam satisfeitas, e como consequência das ~ 
sões dos grupos interessados em receber o ser 
viço, deverão ser organizados esquemas novos , 
bàsicamente distintos da clínica particular , 
conhecidos corno "sistemas de pagamento por ter 
ceíros", orientados predominantemente no senti 
do dos grupos atUalmente descobertos. 

Serão fei·tas recomendações no sentido de ' 
que seja alcancado o mais alto grau de saÚde o 
ral da comunidãde. Estas limitar-se-ão em estã 
belecer diret~izes, objetivos gerais, não se 
constituindo em planos de ação~ em virtude da 

.não existênci.e de fundos espec1ficos para a O
dontologia no municÍpio e de não se conhecer ' 
as disponibilidades orçamentárias voltadas pa
ra êste tipo de serviço: 
1- organização e operacão do Setor OdontolÓgi

co na Unidade Sanitâriaa 
2- organização e operação de serViço odontoló-

gico, voltado especificamente ~ara o grupq 
em idade escolar primária, prioritario segundo 
boletim· técnico da Organização Mundial de SaÚ
de, programa êste a ser desenvolvido nas esco
las. 



3- organização e operação de serviço 
gico no INPS para atendimento aos 
ciários. 
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odontolÓ
previden-

4- adoção de medidas preventivas de caráter co 
letivo, como-a -.fuoretação de águas, que se 
constitue em um método seguro, ~rãtico, efi 
ciente~ perene, adequado e economico. 

5- expansão do serviço odontolÓgico prestado ' 
pela Petrobrás. Através do aproveitamento 1 

de pessoal auxiliar, poderiam ser introduzi 
das medidas Ereventivas de caráter individü 
al. (aplicaçao tÓpica de flÚor). -

6- organização e operação de serviço odontolÓ
gico~ .... man-tido por emprêsa ~rivada.A CONFRIO 
que ja possui s~l~ Cortstru2da com esta fina 
:idade, poderia prestar serviços odontológi 
cos aos empregados, montando um consultÓriO 
ou credenciando dentista para êsse fim. 

7- utilização pela clÍnica particular de medi
das preventivas, através das aplicações tó
picas de flÚor, bem como, um maior aprovei
tamento de pessoal auxiliar e u 1 a maior ra
cionalização do trabalho, aumentando a sua 
cobertura. 

8- atividades 
no sentido 
máxima dos 
tes. 

educativas junto à comunidade , 
de que se consiga a utilização ' 
serviços odontolÓgicos existen 

Programa OdontolÓgico na Unidade Sanitária: 

Objetivo: 

Prestar assistênc-ia odontolÕeica preventivo-cu 
rativa pela Unidade Sanitária à comunidade,coffi 
prioridade ao antendimento a: 

- crianças em idade escolar primária 
pré-escolar 

- gestantes 
- internados no Hospital de ClÍnidas, quando 1 

em complemento ao tratamento médico-geral 
- adultos 
- escolares (excepcionalmente) 

Como meta a curto prazo, pretende-se a im
plantação a partir de 1971, de'um setor odonto 
lÓgico que seguirá, as normas de funcionamento 
recomendadas pela Secção de Odontologia Sanitá 
ria, da Secretaria da SaÚde. A médio prazo,pre 
tende-se estender uma assistência odontolÓ~ica 
de superfÍcie, à zona rural, pela introduçao 1 

de serviço odontolÓgico junto aos P. A. S. 

O pessoal necessário para o desenvolvimen
to do Programa a curto prazo ê o ser,uinte: um 
dentista em tempo parcial e ~~a auxiliar de hi 
giene dentária, em regime de tempo integral. -

A segunda prioridade estabelecida, refe~ 
re-se ao tratamento restaurador em dentes per
manentes (primeiro molar permanente) e a den -
tes decÍduos (prioridade para o segundo molar' 
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decídUo e canino decÍd.uo). 

O atendimento será feito com hora marca
da, com a média de três pacientes por hora, ha 
vendo necessidade de se deixar um horário li ~ 
vre, de aproximadamente 8 O minutos por perÍodo 
de funcionamento para tratamento rle emergência. 

São previstas 11 consultas diárias, coffi 
a duração de 20 minutos e rendimento instrQ~e~ 
tal de 2.530 cnnsultas por ano. 

O horário dos faltosos poderá ser preen
chido com seções mais longas, com atendimento' 
a pacientes novos, ou ainda com atendimento de 
emergência. 

O paciente que chegar atrasado, perle o ; 
direito do atendimento, estando sujeito à ~ar
cação de uma nova consulta. 

Todo profissional deverá possuir um li -
vro de Registro do Serviço OdontolÓgico, com o 
seguinte modêlo: 

data nome do 
paciente 

registro 
geral 

grupo a que 
pertence 

n9 da 
ficha 

Todo trabalho efetivamente realizado,se
rá re~istrado em fichas, na qual constará nem~ 
endereço, data do nascimento e serviço a que 
pertence. 

A a.uxiliar de higiêne dentária desenvol ... 
verá funções ao lado dÔ dentista, quando êste' 
estiver na Unidade Sanitária, já definidas por 
normas da Secretaria da SaÚde. 

Além disso, caberá a ela desenvolver as 
atividades aue ~arantam o sucesso da pro~ra~a
ção de apliêaç s tÓpicas de flÚor. A fase pr~ 
ventiva, será por ela realizada no perÍodo em 
que o dentista não se encontra na nidade ani 
tária. 

Terá supervisão do dentista no seu traba 
lho, que serã avaliado periÕdica~ente eM quan
tidade e qualidade. 

Programação de educação sanitária, deve
rã envolver todo o pessoal profissional e auxi 
li ar rla Unidade Sanitária, bem como a comunid~ 
de em geral, com o objetivo de: 
- orientar o pessoal que trabalha na Unidade ' 

Sanitária em seus diferentes níveis, sôbre ' 
os terr~s ~elacionados com a SaÚde Oral, ob -
tendo a sua colaboração como membro de uma' 
equipe de saúde nas ações educativas.-

- conser,uir que a comunidade perceba a impor -
tância do cuidado da saÚde oral, enfatizando 
os aspectos c'l.e: - -reduçao de açucar 

higiene oral 
visita ao consultÓrio dental 
e benef!cios rla ação preventiva do flÚor. 
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* TÕdas as atividades desenvolvidas deverão 
ser avaliadas periÕdicamente quanto a 1.lal1 
dade e quantidade. 

Equipamento necessário. Instalações 

A instalação será fixa e o equipamento pe
sado visando o confôrto do dentista e do paci
ente. O equipamento pesado constará de cadei
ras de pistão, equipo dentário, cuspideira de 
coluna ou adaptada a cadeira, alta rotação e 
demais peças de um consultÓrio dentário tÍpic~ 

Programa OdontolÓgico nas Escolas: 

Objetivo: 

Proporcionar serviços preventivos e curati 
vos ao grupo em idade escolar primária, priori 
târio segundo boletim técnico expedido pela T 
O.M.S. 
Responsabilidade Funcinal: 

Caberá ao Serviço Dentário Escola.r, 
gão ligado ã Secretaria da Educação. 

Metas a curto e médio prazo: 

-or -

A cobertura do programa sendo gradual, 1 

pretende-se dar atendimento odontolÓgico às 1 

crianças de 7 e 8 anos, matriculadas nos Gru -
pos Escolares de São Sebastião, durante o pri
meiro ano de funcionamento do programa. 

Como me!a a médio prazo, pretende-se man 
ter sob controle todos os escolares de 7 a 14 
anos, matriculados nos educandário- atendidos' 
pelo programa. (fase de manutenção). - . Equipamento e Pessoal necessar1o: 

Para a implantação do programa em 1971, 
serã necessário equipamento semi portátil, que 
consta das seguinte·s peças: cadeira portátil , 
cuspideira de bomba, pequeno armário, motor de 
coluna, alt~ rotação, compressor, esteriliza -
dor de mesa e refletor. Será instalado dire -
tamente nos grupos escolares, em salas destin~ 
das a estas atividades. Deverá ser contratado 
o seguinte pessoal, em regime de tempo inte 
gral: 

1 cirurgião dentista 
1 assistente 
1 auxiliar de higiene dentária. 

Com a utilização de pessoal auxiliar,pre 
tende-se um maior aproveitamento da mão de o
bra da equipe, sendo o treinamento dos mesmos, 
responsabilidade do Serviço Dentário Escolar. 

Caberá ao dentista efetuar levantamento' 
epidemiolÓgico, dos Índices CPO, servindo de ' 
linha de base e que repetidos a intervalos a -
nuais, oferecem os dados necessários para_pla
nejamento e avaliação do trabalho. Estara sob 
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sua responsabilidade o tratamento curativo,sen 
do dado ênfase aos dentes permanentes. 

A parte preventiva do programa, será reali 
zada pela auxiliar de higiene dentária atravéS 
de aplicações tÓpicas de flÚor. A equipe desen 
volverá atividades de Educação Sanitária, coffi 
o objetivo de: 

1. conseguir um melhor entendimento de mestres, 
pais e crianç·as com respeito a importância 1 

de uma boa higiene oral, dando ênfase aos re 
guintes aspectos: 

- cuidado com a dentição 
- redução do: .consumo de açúcar 
- imnortância da atenção profissional pe -

riodica. 

2. desenvolver responsabilidades nos escolares 
para o cuidado dental. 

3. desenvolver resEonsabilidades nos pais,vol
tadas para a saude dental dos filhos. 

Desenvolvimento do Programa: 

Será dada cobertura inicial sÕmente aos' 
grupos etários de 7 e 8 anos, tendo sido aban
donadas as necessidades acumuladas existentes' 
nos demais ~upos no início do programa (Qua -
dro 1). Apos terem sido concluÍdos os servi
ços em uma escola, a equipe se deslocará para 
outra e assim sucessivamente. Se ocorrer um 
excedente de horas, deverá ser utilizada para 
expansão do programa, sendo a seleção de outro 
grupo etário, feita de acôrdo com as diferen -
ças das incidências ocorridas entre as idades. 

No segundo ano de funcionamento do pro -
grama será dado tratamento de manutenção às 1 

crianças atendidas no ano anterior, agora com 
8 e 9 anos e tratamento inicial para os de 7 ~ 
nos, que frequentam a escola pela primeira vez 
tste tratamento de manutenção, sõmente deveter 
início quando a avaliação feita no começo de 
cada ano provar que, existe incremento igual ' 
ou superior a uma unidade de trabalho a reali
zar. Poderão ocorrer casos, em que sõmente no 
terceiro ano de atividades, haj·a interêsse no 
inÍcio do tratamento de manutenção. 

Enquanto isso não acontecer, estendem-se 
os atendimentos aos grupos que requerem trata
mento inicial, obtendo-se um avanço substanci
al de cobertura das necessidades acumuladas. 

A fase preventiva do sistema incrementa~ 
será realizada diretamente nas escolas, utili
zando a técnica de Kmutson, com fluoreto de sÓ 
dia a 2%, sistema de ~ cadeiras, sendo escolhi 
da as idades de 7, 10 e 13 anos. · 

Como plano de trabalho, sugere-se o qua
dro (n92) do Prof. Alfredo Viegas, para 8 ho-
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ras diárias Ce trabalho e 20 dias 
que permite alta produtividade d!~. 
higiene déntal. 

Úteis no 
auxilia!" 
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-mes, 
de 

O trabalho preventivo, deverá ser super
visionado pelo dentista, sendo a avaliação em 
seus aspectos quantitativos e qualítativos,fei 
ta periodicamente. 

QUADRO 1: 

Desenv~lvimento de um sistema incremental tipo 
FSESP, para escolares de São Sebastião~ a par
tir de 1971. 

ciclo de I O A O E s funciona 
mente do 7 8 9 10 
programa 

' Ti Ti 19 At ! 

Ti I ! 29 At TM TM 

39 Tl TM TM TM 
At At 

49 T~ TM TM TM 
At At 

59 T~ TM TM TM 
At At 

69 

I 

Ti TM TM ! TM 
At ' At 

79 Ti TM Tli TM 
At At . 

Ti - tratamento inicial 
TM - tratamento manutenção 
At - aplicação tópica 

11 12 13 14 

' 
I I 

' ' I 

TM 

TM TM 

Tli TM i TMI ! 
At I 

IT!i TM TM TH At 



~s 
s 

19 
r----------

29 

39 
f-------

49 

59 

69 

79 I 

89 

99 
--·· 

109 

119 

129 

139 

149 

159 

169 

179 

189 - -

19<; 

209 

TOTAL 
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QUADRO 2: 

Sugerido pelo Prof, Alfredo R. Viegas, da 
F.S.P.- U.S.P. para o desenvolvimento de um 
programa mensal de aplicação tópicas de flÚor. 

la. 2a, 3a. 4a. Total 

-
16 16 

--~ ------- --- --

16" ['-,. 16 
-

1\ " f'-- 16, 30 

14 " " ·, "' 
16 I"- I 30 

12 " ·, f'-- "'14' -....._ -....._ '16, ! 42 

14 " 

·--
['-,. '14" " "',16 " D 44 

10, f"-. 1~ " I"- "'14 "--I' 
16 52 

12 ' f'-- 14 "' "14 "' 16 56, 

13' lO "'- 1"'- ...... 12 -....._ '14 I 49 I' :_., 

10," I'- "'1~, ' !"-- "'1 ~' ' I"-
"14 50 

12 " -, !"'-' 13" " i'- "1o, "-- i"- 12 I 47 

10 ' "'-. 10" "~ "12 " ' 
14 46 v'- -

11 " ~ '1~, " 1':-., " 13 "' 
'1o 46 

12 -....._ 

" 1~' 
1':-., "' 1 o "-.... "12 44 

' "'ll " f'-- '12 "' "13 i 36 ."-. 
'12 -....._ 

=" C"'-. '10 """ ...... 'lO 32 

" I' "'11 ' ...... -12 23 

-....._12 "' '1o 22 

"' '11 11 

~2 12 

176 176 176 176 704 



8.4.5. Integração da Comunidade através de um 
Conselho de Comunidade 
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Na reun~ão com os lideres da comunídade,em 
maio, sentiu-se grande participação e interês 
se de todos os presentes na solução dos pro = 
blemas de Saõ Sebastião • 

.No decorrer dos trabalhos do grupo da Uni
dade Sanitária estudou-se o'decreto n9 52.182 
de 16 de iulho de 1969 que dispõe sôbre a re
organizaçao da Secretaria da SaÚde. O artigo' 
68 dêsse decreto reza o seguinte:-

7'TÔda unidade sanitária deverá contar com 
um Conselho de Comunidade, do qual participa
rá obrigatõriamente o médico-chefe da unida -
de, composto por elementos locais e com a fi
nalidade de colaborar no desenvolvimento dos 
PECgramas de saúde na respectiva área de atua 
çao. 

§ 19 - O conselho será constituído por ato 
do Diretor Régional, mediante proposta do 
chefe do Distrito Sanitário. 
§ 29 - O Regimento Interno dos Conselhos ' 
de Comunidad4 será elaborado em conformida 
de com no!'Ma'~ técnicas emanada dos Órgãos T 
competentes 11

• 

Decorrente dêsse estudo e das condições de 
receptividade encontradas na comunidade de 
São Sebastião, pensou-se em estudar a possibi 
lidade de incluir a formação de tal conselhoT 
na programação da Unidade Sanitária. 

Entendimentos foram feitos com a Coordena
doria de SaÚde da Comunidade para se saber ma 
iores detalhes sôbre as referidas normas téc= 
nicas do Rer.imento Interno. 

Obteve-se da Coordenadoria uma cÓpia do 
Projeto de Regi~ento Interno (Anexo nQ ) , 
que foi estudado e analisado pela equipe, com 
o propÓsito de ser levado à comunidade para 
discussão e possível início de um movimento ' 
para formação do conselho. 

Numa· segunda reunião em setembro, após te
rem sido discutidos os projetos realizados pe 
la equipe, e Eor havereffi êstes despertado um 
gráu de interesse, que permitiu levantar inda 
gações sÔbre a forma pela qual a comunidade T 
poderia participar mais efetivamente na solu
ção dos próprios problemas, sentiu-se um cli
ma propÍcio para a formação de urna comissão 1 

a fim de estudar mais profundamente o tema. 

Essa comissão está formada por vários ele
mentos que se interessaram pela problemática' 
e se dispuzeram a estudar cuidadosamente o ' 
projeto de Regimento Interno existente para 1 

posterior forrnação·de um conselho que poderá' 
auxiliar a Unidade Sanitária no desenvolvimen 
to dos programas de saúde. 



B.S. :ftPresentac;ão e Discussão das Proposiç-ões na 

Comunidade 

166 

A segunda viagem da equipe a São Sebastião teve como 
objetivo a apresentação e discussão das proposições com 
os principais interessados e com a própria comunidade. 

A equipe comp·~receu completa e conservou a divisão ' 
grupal anterior para os contatos, tendo sido complementa
dos ou confirmados alguns dados deficientes. 

Em reunião geral da equipe, foram preparadas as apre 
sentações setoriais, bem como foi delineade ~ reunião com 
a comunidade em têrmos de ser propiciado debate franco. 

B. 5 .1. Setores Especializados 

Cada grupo apresentou às entidades direta
mente interessadas um resumo do diagnóstico e 
B§ ~reposições da equipe em programas a curt~ 
med~o e longo prazo. 

As proposições referentes ao saneamento bá 
sico foram expostas e discutidas com o enge -
nheiro da Prefeitura, que dernosntrou favorabi 
lidade e interêsse por amplos esclarecimentos 

Em linhas ger~is, o ante-projeto também 
foi apresentado ao Prefeito do Município. 

As proposições relativas ao Hospital deClÍ 
nicas e unidades de integração foram expostãs 
em reunião em que estavam presentes, o corpo' 
cl!nico do hospital, o administrador e mem -
bras do serviço de enfermagem. Houve discus
são detalhada com sugestões e cr!ticas, tendo 
sido o resultado de alto valor na orientação' 
da equipe, tanto na confirmação na maioria ' 
das ações propostas quanto nas objeções e seu 
arrazoado que serviu de base para revisão e re 
formulação de alguns aspctos. O progr~a da 
equip= fo'i recebido com ev.identc Satisfa~ão" 9. 
intercss"! .. pél!O;'p~ssoal hospitalar. 

O trabalho eroposto pelo grupo da Unidade' 
Sanitária tambem foi apresentado em reunião ' 
com os médicos e membros do Serviço de Bnfer
maeem,da Unidade Sanitária e do Hospital de 
Cl~nicas. Houve a apresentação e discussão 1 

das proposições de caráter geral, baseadas na 
nova estrutura da Secretaria da Saúde como 1 

pré condições para a implantação dos progra -
mas recomendados. 

O grupo que se encarregou dos aspectos da 
Saúde Escolar procurou contato com diretores' 
e professores dos grupos escolares, expondo ' 
as conclusões e o programa de atendimento pro 
gressivo dos escolares pela Unidade Sanitáriã 
Houve também, discussão e interêsse .por escla 
recirnentos, tendo sido lembrada a importância 
da colaboração e do entrosamento entre as es
colas e a Unidade Sanifaria para que se atin
ja o fim proposto. 
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Em entrevista com o chefe da Unidade Sani
tária~ foi exposto o aspecto referente ao Con 
selho de Comunidade discutida e ponderada a T 
sugestão à comunidade. Concluiu-se Eela pro
posição de organização de uma comissao para o 
estudo do assunto. 

8.5.2. Reunião com a Comunidade 
Com a presença do Sr. Prefeito do Municí -

p~o de São Sebastião, demais autoridades ci -
v!s e reli&iosas, representan~es das in~titu! 
çoea de Saude e das associat~vas, prev~den
ciárias e empres,·b.riaif.>, realizou-se na sala 
de reuniões do ~icipal Clube : - ~ 
a apresentação Aeral dos trabalhos e proposi~ 
ções da equipe multi-profissional, ã qual corn 
pareceu a população em número bastante signi= 
ficativo. 

As proposições foram expostas de maneira t 

suscinta por diversos membros da equipe, ten
do sido no final apresentada a idéia do Conse 
lho de Comunidàd~ em têrmos de comissão de es 
tudos. (Anexo n9 i?) -

Postos os assuntos em debate, houve grande 
partici2ação tanto dos membros da mesa como 
do plenario, prolongando-se a reunião por ma
is de três (3) horas. Inicialmen ·um verea
dor da cidade apreciou os trabalhos dizendo ' 
de sua importância para o Municfpio e da pos
sibilidade de o relatório servir de base e' 
fornecer subsÍdios para o Plano Diretor do Mu 

• • • TI4-C1pl.O. 

A discussão e peCidos de esclarecimento • 
quanto às proposições relacionaram-se princi
ealmente ao ante projeto de abastecimento de 
agua, com evidente interêsse por se tratar , 
talvez,da necessidade mais sentida. Por essa 
razão chegou-se a grande detalhamento, tendo 
o representante da equipe desempenhado rnuito' 
bem a sua missão. 

O Conselho de Comunidade despertou vivo in 
terêsse do auditório e da mesa ocasionando ã 
i~ediata a~~ação e~o~erecimento de cola~ra
çao voluntar1a de var1as pessoas e autor1da -
des presentes e amplo debate de detalhes dis
persos entre as pessoas do auditório. O repre 
sentante da equipe e o supervisor coordenaram 
esta discussão procurando guardar o objetivo' 
e evitar dispersão, esclarecendo seguidamente 
o objetivo e a função de um conselho do gêne
ro e a necessidade de estudo preparatório ~a
ra julgamento da oportunidade da organizaçao. 

Depois de esclarecidos os pontos principai 
is e as dÚvidas surgidas, foram apontados pe
las pessoas presentes os membros constituin -
tes de uma comissão que se encarregará de es
tudar o assunto para posterior decisão. 

A mesa encerrou a reunião solicitando à e
quipe o envio de relatório para apreciação e 
aplicação pelas várias entidades da comunida
de. 
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DIVULGAÇÃO 

A fim de que o trabalho desenvolvido e suas conclu -
sões sejam utilizadas Eelas autoridades responsáveis pela 1 

promoção da saÚde em Sao Sebastião1 serão enviados exempla
res deste relatório aos seguintes orgãos oficiais: 

de São 

Secretaria da SaÚde do Estado de São Paulo 

- Gabinete do Secretário 
- Grupo de Planejamento ·Setorial 
- Coordenadoria de SaÚde da Comunidade 
- Coordenadoria de Assistência Hospitalar 

Secretaria dos Serviços e 
Paulo 

Obras PÚblicas do Estado 1 

- Gabinete do Secretário 
- Fomento Estadual de Saneamento Básico (FESB) 

Secretaria do Turismo do Estado de São Paulo 

- Fomento de ~rbanização e Melhoria das Es 
tâncias (FUMEST) 

Paulo 
Secretaria de Estado dos Negócios da Educação - São 

- Serviço Dentário Escolar 
- Serviço de SaÚde Escolar 

Universidade de São Paulo 

- Reitoria 
- Faculdade de SaÚde Púb'lica 

Prefeitura Hunicipal de São Sebastião 

Câmara Municipal de São Sebastião 
. 

Hospital de ClÍnicas e Unidade Sanitária de São Se -
bastião 
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V SUGESTOES DE HIPÕTESES DE TRABALHO A SEREI1 DESENVOLVIDAS 
NO PRÕXIMO ESTÁGIO DE CAMPO: 

Avaliação do aproveitamento dêsse relatório 
junto aos Órgãos oficiais e comunidade. 

Estudo e eventual reformulação das proposi
ções apresentadas, em função da avaliação~ 
cima realizada. 

Aproveitamento a nível de ante-projeto de 
programas prioritários entre os propostos. 

Formulação de outros programas julgados ne-• . 
cessar~os. 



VI - ESTIMATIVA DO CUSTO GERAL DO TRABALHO 

A. DESPESAS NÃO EFETIVADAS 
Custo de Serviços Profissionais 
Custo médio horário de Profissional 

Custo .médio horário da equipe: 

170 

. . .... 
un~vers~tar~o 

Cr$ 20,00/hora 

Equipe =22 profissionais + 2 professores supervisores 
24 X 20 : 480 

Cr$ 480 ,DO/hora 

Custo Total de Serviços Profissionais: 
Horas de trabalho da Equipe: 350 hs. 
350 X 480 : 168.000 

B. DESPESAS EFETIVADAS 
Alojamento (Cr$ 16,00/pes.dia) 
Alimentação (Cr$ 20,00/pes.dia) 
Transporte 
~espesas diversas 

C. CUSTO TOTAL DO TRABALHO 

Despesas não efetivadas 

Cr$ 168.000,00 

2.400,00 
3,500,00 

770,00 
2.000,00 

·cr$ 8.670,00 

Serviços profissionais prestados Cr$ 168.000,00 

8.670 00 Despesas efetivadas 
Custo Total do Trabalho Cr$ 176.670,00 



ANEXOS 

NQ 1- Roteiros de entrevistas para o desenvolvimento do trabalho' 
de campo. 

N9 2- Convênio assinado entre a Secretaria da SaÚde do Estado e a 
Santa Casa "Coração de Jesus:; (Hospital de ClÍnicas) da ci
dade de São Sebastião. 

119 3- ::>ecreto 52.497/70 publicado no Dil't'llb Oficial de 25/7/70 -
Dos Hospitais~ EstabeleciMentos cte Assistência Médico Hospi 
talar e CongPneres- -

N9 4- Recursos Humanos Existentes em 1970 e Previsão das Necessi
dades a Curto, Médio e Longo Prazo - Por setôres - Hospital 
de São Sebastião. 

:N 5- Recursos Humanos Existentes en 1970 e Previsão das Necessi
dades a Curto, ~1êdio e Longo Prazo - Por Fu.."lçÕes - Hospital 
de São Sebastião. 

N9 6-Equipe Nédica Existentes em 1970 e Previsão das Hecessidades 
a Curto, )1édio e Longo Prazo - Hospital de São Sebastião. 

N9 7- Levantamento do Equipamento existente em 1970 e Custo Unitâ 
rio Atual para o mÍnimo de material necessário atê 1975 = 
Hospital de São Sebastião. 

N9 8- São Sebastião- Escolas Isoladas {mapa). 

~~ 9- Remanejamento do sistemlde abastecimento de água de São Se
bastião - Vazão na hora de consumo máximo: 10~,00 P/S. 

N9 10- Remanejamento do sif'tema de abastecimento de água de São Se 
bastião- Vazão na hora de consumo mínimo: 39,00 PIS. 

N9 11- Organograma do Hospital de ClÍnicas de São Sebastião. 
N9 12- Equipe São Sebastião F-1 Projeto de ReJorma e A..""lpliação do 

Hospital de ClÍnicas de São Sebastião. 

N9 13- Resolução da Secretaria da SaÚde (Estruturação do Distrito' 
Sani târio) . 

N9 14-0rganograma da Unidade Sanitária tipo III. 

N9 15-Projeto-tipo da Unidade Sanitária tipo III. 

N9 16- Decreto 52.503 - Normas técnicas relativas à preservação da 
saÚde. 

N9 17- Regimento interno do Conselho da Comunidade. 



ANEXO ~19 l 

ROTS!ROS !JE ENTREVISTAS P/o.RA O DESEMVOLVIMF.NTO 
DO TRABAL:JO DE CA'IPG 

1 

l - ~oteiro de entrevistas oara o levantamento de dados do setor de 
S.=!near..ento: 

-Necessidades sentidas 
-População 
-Recursos hÍdricos naturais 
-Sjstemas existentes: água e esgÔto 
-Obras em execução 
-Prioridades 
-Administração atual: pessoal 

2 - Roteiro de inquérito hospitalar: 
1. Dados gerais 
2. r.ntidade jurÍdica 
3. Administração do hospital 
4. Situação financeira 

~.1- Previsão orçamentária para o ano ~~curso 
~.2- Demonstração da receita e despesa, do ativo e passivo, 

relativos ao Último exercício 
... 3 - Subvenções 
4. 4 - AuxÍlios 

S. F.dificações e instalações 
S.Ol - Localização do hospital 
5, 02 - Terreno 
5.03 - Prédio 
5.04 - Fornecer planta ou croquis do conjunto, coM orienta -

ção N.S. 
5.05 - Abastecimento de água 
5.06 - Rêde de esgôto 
5.07 - Luz, fÔrça e telefone 
5.08 -Gás 
5.09 - Ar condicionado 
5.10 - f.istema de limpeza 
5 .11 - Segurança 

E. Serviços '1édicos 
6.1 - Corno clínico 

6.1:1 - Características 
6.1.2 - Pessoal médico 
6.1.3 - Confôrto mêCico 

6.2 - Servicos Médicos Auxiliares 
6.2.0Í - Laboratório ClÍnico 
6.2.02 - Laboratório de Anatomia PatolÕp,ica 
6.2.03 - Rádio diagnóstico 
6.2.0~ - Radioterapia - Radium ~erapia 
6.2.05 -Anestesia e Gasoterapia 
6.2.06 - Serviços de 7ransfusão de Sangue 
6.2.n7 - Fisioterapia 
5.2.08 - Eletrocardiografia 
6.2.09 - Eletroencefalografia 
6.2.10- Odontologia 

7. Serviços Técnicos 
7.1 - Servi.ço de F.nferrnar,em 

7.1.1 -Unidade de Enfcrmar,cn 



7.1.2 - Centro CirÚrgico 
7.1.2.1 - Centro CirÚrgico prÕpriamente dito 
7.1.2.2 - Centro de Material 
7.1.2.3 - Recuperação PÔs-Anestesia 
7.1.2.~ - Recuperação Pôs-Operatória 

7.1.3 - Centro Obstétrico 
7.1.4 - Berçário 
7.1.5 -Ambulatório 
7.1.6 -Unidade de Emereência 

7.2- Serviço de Arquivo l'1édico e Estatística 
7.3 - Serviço Social Médico 
7.4 - Serviço de Nutrição e Dietética 

7.4.1 - Cozinha Geral 
7.4.2 - Cozinha de Dietas Especiais 
7.4.3 - Laboratório de Leite 

7.5 - Farmácia 
7.6 -Atividades didáticas 
7.7 - Organização do Ensino 

8. Serviços Administrativos 
8.1 - Serviços de natureza burocrática 

8.1.1 - Serviço de Pessoal 
8.1.2 - Comunic~es 
8.1.3 - Tesouraria - Caixa 
8.1.4 - Contabilidade 

8.2 - Serviços Gerais 
8.2.1 - Serviço de Material 
8.2.2 - Lavanderia- Rouparia e Costura 
8.2.3 - Serviço de Conservação e Reparos 
8.2.4 - Zeladoria 
8.2.5 - Transportes 
8.2.6 - VelÓrio 
8.2.7- Capela 
8,2.8 - Residência de funcionários 
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FONTE: Cátedra de Administração Hospitalar do Departamento de Admi
nistração de SaÚde PÚblica da Faculdade de Saúde PÚblica da 
Universidade de São Paulo. 

3 - Roteiro de entrevista para levantamento de dados da Unidade Sa
nitaria: 

-Classificação 
-Características do Imóvel 
-Organização da àrea Administrativa 
-~reas de Atuação da UnidadP. Sanitária 
-Haterial Permanente 
-Volume de Produção da Unidade Sanitária em 1970 
-Recursos rie Pessoal 
-Dados Complementares 

4 - Roteiro de entrevista para levantanento de dados do setor de Sa 
Üde Escolar: 

Nos estabelecimentos de ensino: 
-NÚmero de alunos 
-NÚmero de classes 
-PerÍodo de funcionamento 
-Serviços assistenciais na escola: 

ffiédico 
odontolÓgico 
farmácia 
merenda 



-Condições do ambiente escolar 
-Programa de ensino -área de SaÚde 
-Recursos de pessoal e material 
-Problemas mais comuns 

Na Unidade Sanitária (em relação ao atendimento escolar) 
-Programa desenvolvido: 

aten~imento médico 
vacinação 

-Recursos de pessoal e material 

5 - Roteiro de entrevista para o levantamento de dados do setor 
de Odontologia: 
Recursos humanos disponíveis: 

-Pessoal profissional: 
NÚmero de dentistas em atividades 
Distribuição 
Utilização do tempo disponível 

-Pessoal auxiliar: 
Prestando serviço ao dentista 
Prestando serviço ao cliente 

-Pessoal não profissional: 
Hétodos e sistemas de pagamento de empregados 

6 - Roteiro de entrevista ara o levantamento de outros recursos 
de sau e a omun~ a e: 

-Cnracterísticas da entidade e do serviço 
-Recursos materiais disponíveis 
-Recursos financeiros disponíveis 
-Tipo de assistência 
-Produção 
-Programas 

3 



ANEXO N9 2 

SERVIÇO DE MEDICINA SOCIAL DO ESTADO 

DA COORDENADORIA DE ASSISTtNCIA HOSPITALAR. 

CONVtNIO QUE ASSINA'l O SERVIÇO DE MEDICINA SOCIAL DO 
ESTADO, DA SECRETARIA DA SPJlm: P!JBLICA, REPRESE:lTADO 
PELO SEU DIRETOR, DR. A:ITO!IIO CALDEIRA DE !'.A':'TOS, 'lt§. 
TE ATO E DAQUI POR DIANTE DESIG'IADO "SERVIÇO'' ,E A IR 
MANDADE DA SANTA CASA "CORAÇÃO DE JESUS", DA CIDADET 
DE SÃO SEBASTIÃO l Nl':STE ESTADO, REPRESENTADA HlJJ SEU 
PROVEDOR, SR. JOAO AUGUSTO SIQUEIRA, E DAQUI POR DI
ANTE DESIGNADA "SANTA CASA". 

Aos vinte e seis <iias do J'T1.ês de novembro de mil novecentos e ses 
senta e oito, na Sede do Serviço de Medicina Social do Estado,da Sê 
cretaria da Saúde PÚblica, nesta cidade de São Paulo, entre partes~ 
o Serviço de Medicina Social do Estado, aqui denominado simplesmen
te ;:serviço":, representado nêstc Ato por seu Diretor, Dr. Antonio 1 

Caldeira de Mattos, e a Irmandade da Santa Casa 11 Coração de Jesus 11
, 

da cidade de São Sebastião, nêste Estado, representada por seu Pro
vedor~ Sr. João Augusto Siqueira, doravante denominada simplesmente 
'San!a Casa", é celebrado, 'com aprovação do Conselho 'Estadual de A,! 
sistencia !!qspi tal ar, em reunião ordinária realizada em 13/8/6 8, e 
autorização do Senhor Governador do Estado, no orocesso n9 16 214 I 
/68-SSP., en data de 21/11/68, convênio que se regerá pelas cláusu
las e condições seguintes: 

CÚUSULA PRIMEIRA - A "Santa Casa11 obriga-se a: 
a) administrar o Hospital de ClÍnicas de São Sebastião, de 
propriedade do Govêrno do Estado e destinado ao internamento 
de pacientes necessitados de assistência médico-hospitalar , 
reservanC.o-se ao 1;Serviço 1

; a fiscalização do fiel cumprimen
to do presente convênio; 
b) prestar total assistência médica e hospitalar aos enfêr -
mos ali internados e socôrro urgente a todo paciente que pr2 
curar o Hospital, gratuito aos desprovidos de recursos, em~ 
diante pagamento, na conformidade da Tabela de Preços aprov~ 
da pelo '1Serviço;1 , daqueles que tenham posse; 
c) zelar, como responsável direta, pela conservação dos edi
fícios e do material permanente do Hospital, bem como pelas' 
viaturas que lhe forem cedidas por empréstimo, devendo repa
rar os danos que não provenham naturalmente do tenpo e do u
so; 

d) enviar ao i!Serviço:; até o dia 10 (dez) de cada rnes, a re
lação dos doentes internados. 

CL!i.USULA SEGU"TDA - O ' 1 Serviço~ 1 pagará mensalmente ã :'SantaCa 
sa;:, atraves do Tesouro do Estado, um mÍnimo de 2/3 {dois -ter' 
ços) dos .54 {cinquenta e quatro) leitos-dias cedidos p:ratu1-
tamente e efetivamente ocupados, no Hospital de ClÍnicas de 
São Sebastião, na base de NCr$ 8,00 (oito cruzeiros novos) 1 

por leito-dia, valor que poderá ser revisto anualmente por ' 
proposta de qualquer das partes, observada a dotação orçamen 
tária. destinada ao :J Serviço;;. 
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CL..~USULA TERCEIRA - A "Santa Casa11 seguirá, em questões têc
nJ.cas1 a orJ.entação q':e.o "Serviçon julgs-r ~onveniente e for 
necera todos os relator1os e dados estatJ.stJ.cos que lhe fo= 
rem solicitados. 

CLÁUSULA QUARTA - O 11 Serviçoa não intervirá na administração 
do Hospital de Cl!.nicas de São Sebastião, assUJl'làndo a nsanta 
Casa., tôda responsabilidade pelo integral e eficiente funcí.Q. 
namento do mesmo. 
§ 19 - Correrão por conta da '~Santa 
relacionadas com o funcionamento do 
neração do pessoal. 

Casa;· tôdas as despesas' 
Hospital, inclusive rem1± 

§ 29- O Serviço poderá, quando julgar necessário e dentro de 
suas possibilidades, fornecer ao Hospital materiais pern.aneg 
te e de consumo. 

C:r.J\USULA QUINTA - O "Serviço" obriga-se a fazer por sua con
ta, nos prêdios e no material permanente que constitui o e -
qui~amento do Hospital de ClÍnicas de São Sebastião, as rep~ 
raçoes de estragos que provenham naturalmente do uso e do tem 
po. 

CL~USULA SEXTA - A 11 Santa Casan obriga-se a incorporar ao pa 
tr1mon1o do Hospital de ClÍnicas de São Sebastião, tôdas ar= 
recada~Ões e quaisquer doações, auxílios e subvenções d~ que 
êste for beneficiário, assim como as benfeitorias que nele 1 

executar, sem direito a qualquer inà.enização. 

CL!\USULA S~TIMA - O "Serviço::, dentro de suas possibilidades, 
instalara no Hos~ital de ClÍnicas de São Sebastião, uma esta 
ção Râdio-Telegrafica, para comunicações oficiais, ficando a 
cargo da "1Santa Casan a admissão e remuneração de pessoal es 
pecializado para o funcionamento da mesma. - " -

CLÁUSULA OITAVA- O presente acÔrdo terá a duração de3(trêsl 
anos, podendo ser den~nciado por qualquer das par!es desde 1 

que ocorra a inobservancia de qualquer de suas clausulas, me 
diante notificação prévia no prazo de 90 (noventa) dias. 

CL~USULA NONA - Para efeito 
de 27 de dezembro de 1.938, 
o triênio de 1.968, 1.969 e 
estimativa, o valor de NCr$ 
senta e seis mil quinhentos 

do artigo 13 do Decreto n9 9 865, 
confere-se a êste convênio, para . - . 1.970, a t1tulo precar1o e por 
466.560,00 (Quatrocentos e ses -
e sessenta cruzeiros novos). 

CLÁUSULA D~CIMA - A despesa com a execução do presente con -
ven1o onerara, nêste exercÍcio, o CÓdigo local 101-3.2.9.0.-
3.2.9.6 item 655, Nota de Empenho Estimativa nQ 316, e nos 
exercícios seguintes, as verbas próprias consignadas no orça 
mento. 

CL~USULA D~CIMA PRIMEIRA - O presente convênio vie;orara a paE_ 
tir da data da sua assinatura, decorrendo a sua exigibilida
de do competente registro pelo Tribunal de Contas do Estado. 

são Paulo, 26 de novembro de 1.968. 



ANEXO N9 3 

DECRETO 52.497/70 - D.O. de 25f7/70 

Dos Hospitais, Estabelecimentos de Assistência Médico Hospitalar 
e Congêneres. 

1 

Artigo 10~ - Os hospitais deverão observar o recuo obrigatório' 
de 3~das divisas do lote. 

Artigo 105 - No per!metro urbano das cidades, poderão os hospi
tais ser construidos no alinhamento das ruas, mantendo porém a dis
tância de 3 m. dos terrenos vizinhos. 

Parágrafo Único - Para efeito dêste artigo não será permitida a 
local~zaçao de quartos ou enfermarias no paviMento térreo, na parte 
construfda no alinhamento da via pÚblica. 

Artigo 106 - As enfermarias são compartimentos destinados a re
ceber 3.o~ ~a~s pacientes1não po~erão co~ter mais de 6 leitos em ca 
da subdlvlsao e o total destes nao devera exceder a 24. 

Parágrafo Único - A c~da leito deverá corresponder a área mÍni-
ma de: 2 1 - 6 m p~ra adultos; 

2 - 3,59 m para crianças) 
3 - 2m para récem-nascidos; 

Artigo 107 - Os quartos para doentes que podem receber um paci
ente, dois pacientes ou um paciente e um acompanhante, deverão ter . ... .,. . 
as segu~nte~ areas ~1n1mas: 

I - 8 m para um só leito 
II - 14 rn2 para dois leitos. 
Artigo 108 - Os quartos rara doentes e as enfermarias deverão I 

satisfazer âs seguintes exigencias:, 
I - pé direito mÍnimo: 3m; 
II - vãos livres de acesso de 0,90 m de largura, no mínimo; 
III- paredes revestidas de material liso, impermeável e resisten 

te a frequentes lavagens, até 1,50 m de altura e com cantos arredon 
dados; -

IV - rodapés das paredes formando concordância arredondada com o 
piso: 

v 
dos e 

- as enfermarias e quartos não poderão ser isolados, ventila
iluminados por meio de pát~os ou área internas. 

Artigo 109 - Nos .. pavimentos em que hajam quartos p~ra doense~ 1 

ou enfzrmar~as devera haver, pelo menos, uma copa com area rn~n1rna 
de ~ rn para cada grupo ne 12 leitos ou uma copa com área mínima de 
9 m para cada grupo de 24 leitos. 

Artigo 110 - Os pisos dos quartos e enfermarias deverão ser re
vestidos de material isotérmico, a juÍzo da autoridade sanitária. 

Artigo 111 - Uos hospitai.S de isolamento ou nos estabelecimen -
tos que tratam e mantêm doentes de moléstias infecto-contagiosas as 
janelas serão teladas. 

Parágrafo Único -As portas de acesso às enfermarias, destina
das a doentes de moléstias infecto-contagiosas, serão providas de 
caixões telados. 

Artigo 112 - Os hospitais deverão possuir quartos individuais' 
ou enfermar~as exclusivas para isolamento, segundo o tipo de infec
ção, de doentes ou suspeitos de serem portadores de doenças infecto 
-contagiosas. 
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Parágrafo Único - Para efeito ctêste artigo os quartos ou enfer
mari~everao dispor de lavatório e, em anexo, um compartimento sa 
nitário exclusivo e de, pelo menos, urna janela envidraçada dando pã 
ra corredor, vestÍbulo ou passagem: -

Artigo 113 - As salas de operações, de parto, de anestesia, e a 
quel~nde se guardam aparelhos de anestesia, gases anestésicos -
ou oxigênio, deverão ter o piso revestido de material apropriac'o\ 1 

possibilitando ~ descarga da eletricidade estática, de acôrdo 5~ com - .. . ~-as recomendaçoes tecn1cas. '·· 

Parágrafo Único - Nessas salas, tôdas as tornadas de correntes , 
interruptores ou aparelhos elétricos, quando lecalizados até a altu 
ra de 1,50 ma contar do piso, deverão ser à prova de faÍsca. 

Artigo 11~ - Os compartimentos sanitários, em cada pavimento,d~ 
verãOêõnter, no mínimo: . 

I - uma latrina e um lavatório para cada oito leitos; 
II - uma banheira e um chuveiro para cada 12 leitos. 
Parágrafo Único -

perteTICentes a quartos 
vativas. 

Na contagem dos leitos, não se com~utarn 
que disponham de .instalações sani tarias 

os 
pri-

Artigo 115 - Em cada pavimento deverá haver, pelo menos, compar 
timentos com latrina e lavatório para empregados e visitantes, inde 
pendentes para cada sexo. 

Artigo 116 - ~Nas sá.las de curativo, copas, cozinhas, comparti -
ment~an1tarios, salas de serviços, salas de despejo, o piso e as 
paredes até a altura mÍnima de 2 rn, deverão ser revestidos de mate
rial liso, impermeável e resistente a frequentes lavagens. 

Artigo 117 - As cozinhas dos hospitais de~erão ter janelas tela 
das e area correspondente no mínimo, a 0,75 m por leito, até a ca= 
pacidade de 200 leitos. 

§ 19 - Para efeito dêste artigo, compreendP.-se na desi5nação de 
cozinhas~ os compartimentos destinados a despensas, frigor1ficos ~ 
preparo e cozinhamento dos alimentos, lavagem de louças e de utensl 
lios de cozinha. -

§ 29 - As exigências dêste artigo não se aplicam a cozinhas de 
mais de 150 m2 de área. 

Artigo 118 - Os hospitais deverão possuir instalações que permi 
tam a esterilização de louças e talheres. -

Artigo 119- Os corredores de acesso às enfermarias, quartos pa 
ra doentes, salas de operações, ou quaisquer peças onde haja trâte= 
go de doentes, devem ter largura mínima de 2m. 

Parágrafo Único - Os demais corredores terão, no rninimo, 1,20 rn 
de largura. 

Artigo 120 - Os hospitais e estabelecimentos congêneres, com 
mais-ae-um pavimento, deverão dispor de, pelo menos, urna escada com 
largura minima de 1,20 m com degraus de lances retos e com patamar' 
intermediário obrigatório. 

§ 19 - Não serão em absoluto admitidos degraus em leque. 
§ 29 - O número de escadas será condicionado pela localização ' 

destas de tal forma que nenhum paciente tenha de percorrer mais de 
30 m para alcançá-las. 

Artigo 121 - Nos hospitais, as farmáciasl laboratórios de anâli 
ses, serv1ços de raios X e outros serviços medicos auxiliares, obe= 
decerão às exigências dêste Regulamento, no que lhes forem aplicá -
veis~ a critério da autoridade sanitária. 
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Artigo 122 - Os hospitais e maternidades até a pavimentos serão 
prov~dos de ranipas com declividade máxima de lO%, ou de elevadores' 
para o transporte de pessoas, macas e leitos com as dimensões inter 
nas de 2,20 m por 1,10 rn, no m~nimo. 

§ 19 - Será obrigatória a instalação de elevador nos hospitais' 
com mais de três pavimentos, obedecidos os seguintes m~nimos: 

·1 - um elevador atê 4 pavimentos; 
2 - dois elevadores nos que tiverem mais de 4 pavimentos. 
§ 29 ~ obrigatória a instalação de elevadores de serviço, inde

pentemente dos der.tais, para uso das cozinhas situadas acima do 29 
pavimento. 

Artigo 123 - As passagens obrigatórias de pacientes ou visitan
tes ~poderao ter comunicação direta com cozinhas ou despensas .. 

Artigo 124 - f obrigatória a instalacão de reservatório cte água 
com capacidade m~nima de 300 litros por Íeito. 

Artigo 125 - Guando o hospital possuir lavanderia, deverá esta' 
dispor de 1nstalações que permitam desinfecção e esterilização de 
roupa. 

Artigo 126 - Os hospitais, suando possuírem necrotério ou velÓ
rio, deverao satisfazer às exigencias dêste Regularr.ento. 

Artigo 127 - Todos os hospitais deverão possuir locais apropri~ 
dos para depositas de objetos em desuso. 

_ Artigo 128 - ~ obrigatória a instalação de ir1cineração do lixo' 
setico ou cirÜrgico , em incinerador localizado no per~metro do no
socôrnio. 

Artigo 129 - As maternidades ou hospitais, que mantenham seção' 
de matern1dade, deverão ter: 

I - sala de pré-parto, acusticamente isolada, para cada 15 lei 
tos; 

:II·- sala de parto para cada 25 leitos; 
III- sala de operações; mesmo no c~so do hospital já possuir ou 

tra sala para o mesmo fim; 
IV - sala de curativos para operações séticas; 
V - quarto individual para isolamento das doenças infectadas; 
VI - quarto exclusivo para puêrperas operadas; 
VII- seção de berçário. 

Parágrafo Único - As salas de que trata êste artigo deverão ser 
teladas. 

Artigo 130 - Não serão permitidos hospitais sem todos os cornpaE 
timentos necessários ao seu perfeito funcionamento. 

Artigo 131- Os salinhei~os mantidos na área dSs hospitais de_
vem obedecer as exigencias deste Regulamento. e o numero de aves nao 
deverá ser superior ao consumo calculado para 4 dias. Sua instala -
ção será tolerada, a critério da autoridade sanitária, desde que de 
vidamente afastados das dependências dos doentes. 

Artigo 132 - As hortas mantidas nas áreas dos hospitais deverªO 
ser afastadas das dependências destinadas aos doentes e nelas sera' 
vedado o uso de adubo animal. 



AIIEXO 119 ~ 
RECURSOS HUMANOS EXISTENTES EM 1970 E PREVISÃO DAS NECESSl 
DADES A CURTO, H~DIO E LONGO PRAZO - POR SETCRES - HOSPI -

TAL DE SÃO SEBASTIÃO 

PREVISJIO . I EXISTENTE EM i 
' MAIO MtJliO PRAZO : LONGO PRAZO 

l 

I DE 1970 =~c=c:===+=====+======+=-~<=l=97=s=>=--=--"'L=(=1=9a=a)==l 
-~dm-i-~~~t~-a---· -- ----"---t----6---+---- __ s ___ J-- -=-~-l 
I PESSOAL 

SETORES 
CURTO PRAZO 

(1971) 

Contabilida- 5 

__ d.ce- - :---c--'-- ----+----2--li- 3 i ----
Corpo Clíni- 9 12 I J 

_ _ co ___ L----· 7 
-,---2':.. ____ _ 

Radiodiagnós 3 I 7 
tíco - ' 

3 ~ 
~~·A-,--n_a_t_g~~~:lÕ- +-__ -_ -_-_--=t ___ - ---__ -_-_-_-_r_a ___ -]

1

_ .. _ 

· Anestesiolo- I 
, gia e Gasote , 1 2 t~ 
· rapia - 1 ___ --'-- ____ j 

Banco de Sa;! --+-----+-
'~:"i-s~i_::_:~:rapia -+----~-- -+____ ~-- -t--

E.ietroCardio -~"-· \ 
g~fia - 1 

2 3 

----t----
1 Enfe=agem 20 : 46 ----c-="-- i ---
! Nutrição e ! 6 e 10 

1 Dietética _+-------i- --:---------- _ 

64 86 -+-- ·-------··--
14 

7 1 Farmácia ' -=-+ l 4 

~::::i~ Ar ~-- -- : -r-------2 -:-~f- ~= 3 
_-- +-

1 quivo - 2 , 3 

7 

-1 

I 
' 

4 1 
c---- ,- ·---- ----,--
LTeso~raria ___ , ___ ! _,__ ~-~- -~--f--

------1 
4 I 

------· ---· 3 

1 Lavanderia 1 _ 
rouparia 3 5 I 8 12 j 

i costura I 1 . 

! - + = -t - = ~···- -_---r-__ 171Í- =i_ 
i ~:~:::>.f!:ão t= ~:·1·---:-- +---~-=r-
, e Repares · - i 
~--'--- ·----- ...... "--·~ 

3 : Transporte \ 1 ' 2 
'-··---· ----- ---- --,---- ---·---------
1 Setores-Labo j 
i rat. _ · 3 · 

Integraçao - ! , , 
f SA.~~t:~social i·-.3 -f----as- +--l,;o --t,--=-2oo ~ 
!Média por leito 0,8(**) 1,6(~) 2,00(~) - 2,00(~) 

fonte: Hospital de S:~b!stião 
Observação:Na previsão não foram comp·utados ãs estimativas para 

as unidades de integracão. 



ANEXO N9 5 
RECURSOS HUMANOS EXISTENTES EM 1970 E PREVISÃO DAS NECESS! 

DADES A CURTO, H~DIO E LONGO PRAZO, POR FUNÇOES - HOSPITAL 
S.SEBASTIÂO 

PESSOAL EXISTENTE EM PREVISÃO 

FUNÇOES MAIO DE 1970 (1971) (1975) >1980) 

Médicos 7 9 12 20 
Adm. Hospitalar - 1 1 1 
Tesoureiro - 1 1 1 
Aux.Tesoureiro - - 1 1 
Contador - 1 1 1 
Assist.Administ - - 1 1 
Técnico Contabi 1 1 1 
lida de - -
Têcn.Anat.Pato- 1 
1og. - - -
Técn.Gasotera - 1 1 1 
pia -
Têcn.Banco de 1 1 1 
Sangue -
Fisioterapeuta - - - 1 
Técn.ECG - - 1 1 
Enfermeiras 2 4 6 8 
Aux.enfermagem 1 6 12 16 
Atend. " 17 34 42 57 
Secretárias en- -fermagem 2 4 5 

Farmacêutico - - 1 1 
Oficial Farm. - 1 1 1 
Motorista - - - 2 
Eletricista - 1 2 3 
Mecânico - 1 1 1 
Carpinteiro - - 1 1 
Nutricionista - - 1 1 
Almoxarife - - 1 1 
Escriturárjos 4 11 19 30 
Serviçais 12 13 26 40 
Telefonistas - - 2 3 

TOTAL I 43 88 140 200 

Média por 0,7 1,57 2,00 2,00 
leito 

'-----

Fonte: Hospital de S.Sebastião 

1 



At!EXO N9 6 
EQUIPE MfDICA EXISTENTE EM 1970 E PREVISÃO DAS NECESSIDADES 
A CURTO, MfDIO E LONGO PRAZO - HOSPITAL DE SÃO SEBASTIÃO 

PESSOAL Existente Previsão 
MfDICO em 1970 1971 1975 ' 1980 1-----·-·- ------
Médicos (total) 7 9 12 20 
Diretor 1* 1* 1 ' 1 _J_ 

Radiologista - - - - 1 -
Anestesista -· -· 1 I 1 

----
Anat.Patolog. - - - 1 ... --- -~ - ---- -- ---- - "-----··---
Cl~n. Medica 1 1 2 3 

Clín. Cirúrgica 2** 2** 2 3 

Tocoginecologia 1** 1** 1 2 
Pediatria 1 2 3 4 

Oftalmologista ' - - - 1 
Otorrinolarin_go-
legista 1 1 1 1 

Ortopedista - 1 1 1 

1 

Analista -· -· -*** -*** 
Assistente Diretor - - -

-

TOTAL 7 9 12 

Média lei·tos por 8 6 7 médico 

* Atividades acumuladas por um Único médico .em 1970 e 1971 

** Atividades acumuladas por um Único médico em 1970 e 1971 

1 

20 

5 

*** A previsão dêste profissional encontra-se no quadro do Labora -
tório 
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ANEXO N9 7 

LEVANTAMENTO DO EQUIPAMENTO EXISTENTE EM 
1970, CUSTO UNITÃRIO ATUAL PARA O M!NIMO 
MATERIAL NECESSÃRIO AT~ 1975 - HOSPITAL 

DE SÃO SEBASTIÃO. 
Cr$ 

Existente MÍnimos -em 1970 necessarios Preço Una! 
em 1970 

Centro Cirurs;ico 
suporte de bacias 
bancos 
aspirador 
torpedo 
foco cirúrgico 

2 baldes e/suporte 
de rodrzio 120,00 

l hamper 100,00 
.... .. .... ..... ...... ....... .... ··--- ... .... "''" ------

~ 
autoclave l autoclave a vapor,:~ 

gistrador grâfico,a~ - . 1.800,00 tomatl.CO 
estufa l estufa elétrica com 

termostato 600,00 
entalcador de luvas 800,00 

.... - .... ...... ..... ..... .... ... ..•... 

~ 
aparelho p/determi-
nação tipo sanguí - . 
neo 

1 geladeira espec!fi-
:~-- I!.l_~_a_~gu~ 4.000,00 

.... ..•. .... .... .. . .. .... .... . ......... 
Raios X 

1 - . maqu1na de escrever l. 500 ,o o 
arquivo de aço 700,00 
torpedo 200,00 
aspirador l. 000 ,o o 
Esterilizador ráp:ido 200,00 

aparelho de 25 MA 1 aparêlho p/250 MA 50.000,00 
l aparê1ho portátil 30.000,00 

carrinho de cura ti-
v o (ou bandeja) 900,00 

..................... .... . .... .... ..... ..... 

-~~ 
. .... .... ... . ........... 

-maquina lavadora 
Castanho-cap.30 kg 
centrÍfuga Casta -
nho-cap.lO kg. 
secadora Castanho 
cap. 10 kg. 

l 

_Cr$_ 
Total 

240,00 
100,00 

l. 800 ,o o 

600,00 
800,00 

... 

4.000,00 
....... ...... . 

l. 500 ,o o 
700,00 
200,00 

1.000,00 
200,00 

50.000,00 
30.000,00 

900,00 
....... .... 



Existente em '1970 

1 calandra de i rÔlo 

2 carros(l roupa sê
ca-l roupa molhada) 

1 máquina de costura 

2 ferros elétricos 

MÍnimos necessários 

Lavanderia-Rouparia 
e Costura 

Calandra de 5 ou 6 
rolos 

2 máquinas de costura 
balança p/pesagem de 
roupa 
prateleira 
mêsas p/dobragem 

Cr$ 
Preço Unit 

em 1970 

10.000,00 

1. 500 ,oo ,, 

400,00 
300,00 
150,00 

Cr$ 
Total 

lo.,boo ,ao 

3.000,00 

400,00 
300,00 
150,00 

2 

•••·••· '•-•"'"'''''~''"'"'''"'' •••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••-•• ••••••••• •••• '''''''''""'''''' ••••••••· '' •••••••••••• ••• ''' ••••••••••• •••••••••••• ••••••-•••••• .,,,.,, .... •·•••·•••· ''' ''''''''" ''"''''' __ ,,,,,,,,.,_,,.,.,_, 

31 camas 

torpedos .............. . 

17 leitos 

Unidade de internação 
de adultos 

substituir por camas 
de movimento 
1 balança p/exame bio

métrico 
aspirador válvula 
10/2 - 2 
aparelho p/insufici
ência respiratória 

········· ········ Ci;> servi, 

aparêlho de pressão 
arterial e/estetos
cópio 

1 esterilizador rápido 
1 carrinho montado de 

curativos 
1 carrinho montado de 

injeção 
1 carrinho banho de 

leito 

2.000,00 62.000,00 

250,00 250,00 

2.000,00 2.000,00 

3.000,00 I 3.000,00 

510 'ao ' 
280,00 

900,00 

900,00 

510,00 
280,00 

900,00 

900,00 

900,00 900,00 
................................... '' ............................................................ ········- .. ····· 

Pediatria 

tenda de 02 
incubadora 
aspirador 

3.000,00 
3.000,00 
6.000,00 

3.000,00 
3.000,00 
6.000,00 ........ ······ · ............... ······· .... c-~;;t·ro····ób-~t·~·t·;;i~~ ·· ......................................................... _ ............................. .. 

8 camas enfermaria 

sala de parto - mes~ 
-parto 

substituir por camas 
de movimento 

foco de luz portátil 
berço aquecido 
ressuscitador 
aspirador 

2.000,00 16.000,00 

200,00 
3.200,00 
3,000,00 
3.000,00 

200,00 
3.200,00 
3.000,00 
3.000,00 



r----------------,------------------r---~---,~~--,3 
Cr$ Cr$ 

Existente em 1970 

7 berços 
1 incubadora 

1 balança 

2 aparelhos de 
anestesia 

1 mesa de operação 
2 mesas tipo Maiyo 
2 mesas auxiliares 

MÍnimos necessários 

Berçário 

2 incubadoras 
(tipo Isolete) 

2 berços aquecidos 
1 ressuscitador 
1 aspirador 

Preço Unit. Total 
em 1970 

3.000,00 

3.200,00 
3.000,00 
3.000,00 

6.000,00 

6.400,00 
3.000,00 
3.000,00 .......... c-~n:tro----·c5irt~gi~·o· .................... -----·-- ······································ 

substituir por mais 
moderno 17.000,00 

12.000,00 
34.000,00 
12.000,00 

negatoscÓpio 200,00 200,00 
............... ·············· ................................................ ·············-~······· ... ······•·············· ............................................................................................ . 

1 máquina de escre -
ver grande 

1 arquivo 
2 escrivaninhas 

2 máquinas grandes 
1 máquina de calcu

lar elétrica 
2 arquivos 
4 escrivaninhas 

.......... ..... ..... .. ...... 

1 fogão a Óleo,cha-
pas de ferro, coifa 

2 fogÕes a gás de 
botijão,~ queima-
dores 

2 básculas a vapor 
1 descascador de le-

gumes 
1 picador de carne 
1 geladeira 

dustrial 
tipo in-

1 -maquina p/ lavar 
louça 

Administração 

2 arquivos 700,00 1. 400,00 

1 máquina de calcular 1.200,00 1.200,00 

SAME 

kardex 800,00 
... 1 

800,00 
....... .... ....• ........................... . ............... .. ...... .......... .. ............. ................ _______ ...... -·-· .. 

Cozinha i 

I 

1 carro térmico p/ 
transporte e distri 
buição de alimentoS 5.000,00 5.000,00 



4 

Cr$ Cr$ 
Existente MÍnimos -necessarios Preço Unit. Total 

em 1970 

Servis:o õe Mater~al 
1 escrivaninha 300,00 300,00 
1 cadeira 70,00 70,00 -1 maquina de escrever 1.500,00 1.500,00 
1 - . de calcular 1.200,00 1.200,00 maqu~na 

1 arquivo p/ fichas 700,00 700,00 
1 arquivo tipo kardex 800,00 soo,oo 
1 balança capac. 200kg 400,00 400,00 

---·····- ........... ·····- ..................................... ....................... - ............................................ --- .... ....... ...... ·····--· ······-~ ········ ........ ........... ·················· 
Farmácia 

1 escrivaninha 300,00 300,00 
1 arquivo de mesa p/ 

fichas 100,00 100,00 
1 balança de precisão 1.000,00 1.000,00 
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ANEXO N9 11 Organograma do Hospital de ClÍn~cas de São Sebastião. 

Unid 
Sani 

a de - . -- ----
tar~a 

Direto~ 
Cl1nico 

Serviços 
·Auxiliares 

ClÍnica 
Médica 

ClÍnica 
CirÚrgica 

Pediatria 

ObstetrÍcia 

--
!ortopedia .1 

Conselho Conselho de 
----~--Deliberativ::> SaÚde 

da 
Comnn<-'•"A 

Diretor 

Planej:~=~~o 1?rev -

Diretor Técnico 
Administrativo 

Se~vi~c.. 
Enferma~ em 

Nutriçã~ 
Dietétí'la Lavanderia Zeladoria 
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P.~NEXO NY ~ ~ 

Resolução SS n9 4 de 8 de junho de 1970, 

Dispõe sôbre est~Jturação, com~etênci~ e atribuições Cos Dis
tritos Sanitários e dá outras providencias. 

O Secretário Ge EstaCo da SaÚde, no use Ce suas atr~buições ~ 
leeais, c~ acÔrdo com o disposto nc 2rtigc ~o 154 de ~ccretc ~52124 
de 15 de julho de 1969 e co!':'. a Aprovnção do Conselho ':'éc:1ico Ar'.J!Ii -
nistrativo. 

Consideranrlo a relevância do papel a ser desempcnhüdo pelos • 
Distritos Sanitários, na execução dos programas de saÚde para o Es
tado; e 

ConsiG.eranrlo a necessidade de defir:ir crité~ios de fu:-:c:!o:-:a -
:':lente dos Distritos Sanitários, p.:'lra i!:':t'lantação da ~e f ema A<l.~ir!.is 
trativa: · 

9:eso1ve: 

ARTIGO 10 - Os Distritos Sanitários criados pelos Decretos n9s50192, 
de 1.3 de acôsto de 1!368; 50.885, de 18 de novembro de 
1968 e 52.182, ~e 16 de julho de 1969 são Órgãos sub-re 
gionais diret~~ente su~ordir.ados às ~ivisões RegionaisT 
::e s,1Úde. 

AR':'I:30 2° - Ced~ 'iist-rito Sar,i.t~rio Ceverá conta!" corn o seguinte 
pessoa]; 

Parag. 1o -

Parag. 29 -

/\~':'IGO 30 -

I - 1 ~êdico sanitnrista IV - Chefe; 
II - 1 enfermeiro:, 
III - 1 inspntor de saneamento;, 
IV - 1 escriturário 
V - 1 servente e 
VI - : motorist~ 

E::çua::to !lào ex.:stire!!l servidores lep;:"tl~e!"lte ~abilita -
Cos às ::ur.ções ":l!'evíst.~s :to inciso I 1 a r.".es.,..,a poderá rer 
exercida, em carãter precário, por nedico-sa~itarista ' 
III ou II. 

A lotação dos Distritos Sanitários em decorrência de 
justificativo devidamente aprovada pelo Conselho Teêni 
co-A~ministrativo, p~Gerá ser alterada, nRo só quanto T 
~o numero, co~o t~~em no tocante a inclusÃo de outros' 
servidores de outras cn~eforiãs. 

C 0istrito ~anitário ~xercerâ as co~~etências ~revistas 
~o artigo 73 do Jccrcto n9 52.k82, de 16 ~e julho de 
1969, na seguinte conformidade: 

I- Atribuições de Coordenação: 

Coor~ena~ a atuação dos Centros de Saúde êe sua área , 
;>or r:1eio de reuniões periÓCicas e da compatibilização ' 
dos recursos ex~sten~es. 

II - At:rit<.:.içâo de supervis~o, contrô1e e orie!'lt'açãc: 

~) SuEervisicnar a cxec~çãc êas atividades éos Centros' 
de Saude que lhe estão subordinados, por meio de Inspe
ções periodicas que possibilitem conhecimento permanen
te cie seu funcionamento; 
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b) Controlar o exato cumpriRento da aplicação das nor -
mas técnicas) · 
c) Orientar os Centros de SaÚde na observância das nor 
mas técnicas e cumprimento dos programas que lhes são 
atribuÍdos, inclusive na solução de problemas es~eciais 
solicitando, quando necessário, assistência dos orgãos' 
regionais. 

III - Atribuições de planejamento, epidenioloeia e esta 
tística: -
a) Verificar as instalações, recursos humanos e matéri
ai3 disponíveis para execu~ão dos programas estabeleci
dos para cada Centro de Saude; 
b) Analisar os boletins e relatÓrios de epidemiologia , 
estatística e produção recebidos semanalmente dos Cen -
tros de Saúde de sua área; 
c) Adotar as providências sugeridas pela análise, soli
citando, ~e necessário, a colaboração da Divisão Regio
nal de Saude; 
d)Elaborar boletins distritais, mensais, de epidemiolo
gia e~estatística, encaminhando-os ã Divisão Regional' 
de Saude. 

IV - Atribuições administrativas: 
a) Examinar e opinar sÔbre as providências administrati 
vas solicitadas pelos Centros de SaÚde para atender ne~ 
cessidades não previstas, exr·luindo-se taxativamente to 
dos os atos de rotina administrativa que serão encami ~ 
nhados diretamente pelos Centros de SaÚde às Divisões 1 

Regionais de Saúde; 
b) Elaborar relatÓrio mensal das a.tividades desenvolvi
das pelo Distrito Sanitário, encaminhando-o à Divisão 1 

Regional de SaÚde. 

ARTIGO 49 - Ao Médico-Sanitarista-Chefe do Distrito Sanitário, além 
das atribuições previstas no nrtigo 39, compete: 

Parag L1nico 

I - Exercer o poder disciplinar sôbre os servidores,q~e 
lhe são diretamente subordinados, ressalvada a compete~ 
c ia superior:, 

II - Determinar o deslocamento por prazo determinado , 
não superior a três meses, ge recursos .... humanos e materi 
ais, entre os Centros de Saude de sua area, desde que 
indispensável à execucão dos programas de saÚde ou ao 
atendimento de e~ereênfia, dand~ ciência à Divisã~ Regi 
onal, ficando sujeito a aprovaçao desta a renovaçao do 
deslocamento por igual prazo, mediante justificativa. 

III - Opinar,quando solicitado pelo Diretor da Divisão 
Regional de SaÚde sôbre atos administrativos que possam 
interferir na execução dos progrnmas. 

O disposto no inciso TI dêste artigo não se aplica aos 
cteslocaroentos de pessoal para a execução de atividades' 
de rotina referentes a programas de âmbito distrital. 

ARTIGO 59 - Aos servidores em exercício nos Distritos Sanitários 
compete: 

I - Ao Fnfermeiro: 
Supervisionar e orientar a execuçao das atividades dos 
Centros de SaÚde da área distrital, no campo de enferma 
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gerr. de saÚde pÚblica; promover c colaborar no adestra -
menta de pessoal em serviço; auxiliar o Médico-Sanita -
rista-Chefe do Distrito Sanitário na execução de suas 
atribuições e executar tarefas afins. 

II - Ao Inspetor de Saneamento: 
a) Supervisionar e orientar as atividades desenvolvidas 
por pessoal auxiliar de sanea~ento dos Centros' 
de SaÚde, no que se refere a inspeções, levantamento e 
cadastros em estabelecimentos comerciais e industriais' 
de gêneros alimentícios; inspeções em estabelecimentos' 
comerciais em geral; inspeções em donicílios com vistas 
~ problemas de saneamento, tais cowo: abastecimentos de 
agua e destino de dejetos através de solu~ões individu
ais, lixo, roedores, moscas e outros artropodes, e lan
çamento de destino de águas servidas, inspeções em es--:a 
belecirnentos de uso coletivo e de recreação, tais como: 
cinemas, teatros, clubes, escolas, hotéis, pensões, piS 
cinas e anexos, e locais de recreação em geral; -
b) Orientar municipalidades em canpanhas de contrôle de 
insetos incômodos, programas de saneamento rural, atra
vés de levantamento e cadastro de situações existentes 1 

e orientar a execução das medidas indicadas; inspeções> 
levantamentos e cadastramento de fontes poluidoras para 
contrôle de poluição do ar, programas de saneamento em 
situações de emergência; colaborar e::", cursos de adestr~ 
mente de pessoal auxiliar de sanear.,ento; cola:Jorar e!:'t 
atividades de educação sanitária ligadas ao saneamento; 
orientar municipalidades na disposiÇão final do lixo; 
c) Fiscalizar, intimar, autuar e ~ultar, dentro de sua 
competência legal, infratores da legislação sanitária; 
d) Executar as tarefas relacionadas na alÍnea na'~ , quan 
do necessário ou quando lhe fÔr especinlnente deter:ninã 
do. 

III - Ao Escriturário: 
Executar tarefas de escritório, tais corno: protocolo , 
classificação, separação e arquivamento de papéis e do
cumentos em geral·< de datilografia; execução ou confe-
rência de cálculos aritméticos simples; prestaçâo d.e :ee 
quenas informações escritas ou verbais; redação de ot~= 
cios e informacões; orenaração de fÔlhas de pagamento , 
frequênci<'l, outros trabàlhoS da mesma natureza e fazer' 
tabelas de dados epidemiolÓgicos e estatísticos. 

IV - Ao Serven~e: 
Limpeza, hig.iene e conservação da sede do Distrito Sani 
tário, incluindo utensÍlios, móveis e equipamento; repa 
rações de urgência em móveis, utensÍlios, equipamentosT 
e instalacões; transmissão de recados, entregas de cor
respondênéia, papel, processos, pequenos volumes e tare 
fas correlatas de portaria. 

V - Ao ~otor~sta: 
Conservar, zelar pela liMnez.:>_1 lavage:-:'. e lubY'ificação , 
abastecimento e combustív~l, agua e Óleo, execução de 
pequenos reparos nos veículos que lhe incumba dirigir. 

ARTIGO 69 - A presente resolução entra. em vigor na data de sua pu -
blicação. 
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SÃO PAULO; 
tigo 23 do 

ANEXO N9 16 

Decreto n9 52.503, de 28 de Julho de 1970 

Aprova Normas Técnicas Especiais Re
lativas à Preservação da SaÚde. 

ROBERTO COSTA DE ABREU SODRJ::, GOVERHADOR DO ESTADO DE 
usando de suas atrióuições legâis e com fundamento nó a~ 
Decreto-lei n9 211, de 30 de março de 1970. 

DECRETA: 

ARTIGO 19 - Ficam aprovadas as Normas Técnicas Especiais, anexas a 
êste decreto, que complementam o Decreto nQ 52.497, de 
21 de julho de 1970, na parte relativa ã preservação da 
saÚde. 

ARTIGO 29 - tste decreto entrará em vigor na data de sua publicação 

Palácio dos Bandeirantes, 28 de julho de 1970. 
·ROBERTO COSTA DE ABREU SODRf 
Walter Sídnei Pereira Leser, Secretário da SaÚ 

de 
Publicado na Casa Civil, aos 28 de julho de 1970. 

. Maria Angélica Galiazzi, Responsável pelo S.N.A 

HORMAS TfCrfiCAS ESH.UAIS RELATIVAS A PRESERVAÇ!IO DA SA0DE 

I - Doenças Notificáveis 
São doenças de notificação compulsÓria, para fins do 

disposto no artigo 505 do Regulamento aprovado pelo Decreto 52.497, 
de 21 de julho de 1970, as seguintes: 

Grupo 1 - Doenças quarentenárias, em que é exigida a no 
tificação internacional imediata: 

1.1 - cÓlera; 
1.2 - febre amarela; 
1. 3 - peste; 
1.4 - tifo exantemático transmitido por piolhos; 
1.5- varÍola; major e rninor ou alastrim; 
Grupo 2 - Doenças em que é exigida a notificação imedia 

ta à autoridade sanitária local: 
2.1 - arboviroses, exceto febre amarela; 
2.2 - bruceloses; . -2.3 - cancro venereo; 
2.4 - difteria; 
2.5 - coqueluche; 
2.6- doença de Chagas (tripanossomiase americana); 
2.7- escarlatina; 
2.8 - esquistossomose; 
2.9 - febres tifÓide e paratifÓides; 

2.10 - gonococia; 
2.11- hansen!ase (lepra); 
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2.12 
2.13 

hepatites por vírus; 
infecções, intoxicações e envenenamentos de ori -
gem alimentar (quando em coletividade); 

2.14 - leptospiroses; 
2.15 - malária; 
2.16 - meningite meningocócica; 
2.17 meningites causadas por outros agentes, que nao o 

meningocóco; 
2.18 - poliomielite; 
2.19 -raiva (humana); 
2.20 - riquestsioses; 
2. 21 - rubéola; 
2.22 - sarampo; 
2.23- sÍfilis; 
2. 24 - tétano· ' 2.25- tuberculose (tÔdas as formas); 
2.26 - varicela. 

Grupo 3 - Doenças ern aue é exigida 
- • ~ • 6 a autor~dade sanitar1a local: 

- blastomicoses; 
bouba; 
carbÚnculo; 

a notificação dentro 

3.1 
3. 2 
3.3 
3.4 
3.5 
3.6 
3.7 
3.8 
3.9 

- caxumba (parotidite infecciosa); 
disenteria bacilar; 

3.10 
3.11 
3.12 
3.13 
3.14 
3.15 
3.16 
3.17 
3.18 

• erite~a. infeCcioso; 
exantema súbito; 

- gripe; 
- infecção puerperal) 
- infortúnios do trabalho; 
- leishmanioses; 
- linfogranuloma venéreo (doença de Nicolas Favre); 

neoplas~as malignos; 
- oftalmias do recé~-nascido; 
- pênfigos; 
- quarta ~oléstia; 
- toxicomanias; 
- tracoma 

II - Da Técnica de Notificação 
II.l - A notificação de qualquer das doenças inclu!das' 

nos Grupos -11'- e ''2-1 do inciso I desta Norma Técnica Especial, dev~ 
rã ser feita à simples suspeita. 

II.l.l - As notificações mencionadas no Ítem anterior ' 
deverão ser feitas seMpre, pessoalmente ou por telefone, ou pelo ' 
~eio mais rápido de que dispuser o notificante. 

II.1.2 - A autoridade sanitária, a seu juÍzo, poderá e
xigir a formalização por escrito de notificações verbais. 

II.l.3 - A autoridade sanitária que receber notificação 
de doença quarentenária (Grupo 1), deverá dar conhecL~ento com a má 
xima urgência ao Órgão federal competente, de vez que ê exigida ã 
comunicação internacional imediata. 

II.2 - A notificação de qualquer das doenças incluÍdas' 
no Grupo 3 do inciso I desta Norma Tecnica Especial, deverá ser fei 
ta à autoridaõe sanitária local pessoalmente, por telefone, por te~ 
legrama, por carta ou através de impresso oficial. 
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1!.3 -Da notificação deverão constar: 
a) identificação do doente: nome completo, sexo, idade, 

côr e osupação~ se menor de idade, indicar também o nome do pai ou 
responsavel; 

b) residência do doente: rua e número, bairro, sítio ou 
fazenda, subdistrito e distrito ou municÍpio; 

c) diagnóstico presuntivo ou confirmado, mencioanndo,se 
houver, resultado de exames de laboratório; 

d) data de inÍcio dos sintomas~ 
e) data da notificação; 
f) nome completo, ocu~ação, enderêço e assinatura do no 

tificante; se médico, referir o numero de registro no Conselho Re = 
gional de Medicina. 

III - Da Atução da Autoridade Sanitária: 

III.l - A autoridade sanitária deverá comunicar ao noti 
ficante o recebimento da notificação, dando-lhe conhecimento das me 
didas tornadas em consequência. -

III.2- As instituições de assistência médica, os con
sultórios médicos, os laboratórios de análises clínicas e as farmá
cias, devem manter em estoque impressos segundo os modêlos oficiais 
para notificação de doenças de notificação compulsÓria. 

III.3- As autoridades sanitárias devem manter as enti
dades de assistência médica, os médicos e demais interessados cien
tes das disposições desta Norma Técnica Bspecial, bem como das alt~ 
rações que vierem a ocorrer. 

III.4 - As notificações recebidas pela autoridade sani
tária local, serão comunicadas aos Órgãos da Secretaria de Estado ' 
da SaÚde responsáveis pclo registro, tabulação e apuração dos dados 
referentes às doenças de notificação compulsÓria. 

IV - Das Medidas de Profilaxia: 
IV.l- As medidas de profilaxia compreenderão as adian

te enumeradas, aplicáveis a cada doença de notificação compulsÓria, 
em conformidade com os conhecimentos cient!ficos existentes:-

a. isolamento; 
b. quarentena; 
c. desinfecção; 
d. vacinação; 
e. vigilância sanitária; 
f. tratamento específico; 
g. quimio-profilaxia; 
h. saneamento do meio 
IV.2 -As vacinações de rotina sao: 
a. contra tuberculose (B.C.G.)5 
b. contra difteria, tétano e coqueluche; 
c. contra sarampo; 
d. contra poliomielite; 
e. contra varÍola 

IV.3- As vacinações especiais sao: 
a. contra febre amarela; 
b. contra raiva; 
c. contra febre tifÓide; 
d. contra febre maculosa; 
e. contra peste; 
f. contra gripe •. 



IV.4- As vacinações extraordinárias serao especifica 
das pelas autoridades competentes. 

4 

IV.5 -As técnicas empregadas nos programas de vacina -
ção serão estabelecidas em normas operacionais baixadas pela Secre 
taria de Estado da SaÚde. - -

IV.6- A autoridade sanitária, para orientação das medi 
das de profilaxia a serem estabelecidas em relação à doença de noti 
ficação compulsória, poderá anotar, no que couber e quando julgar T 
necessário, as especificações contidas na Última edição em lÍngua 1 

portuguêsa do manual "Profilaxia das Doenças Transmissíveis~'~ edita
do Eela Assoc~ação Amerisana de SaÚde PÚblica e adotado pela Organi 
zaçao Panamer~cana de Saude. 

(publicado no Diário Oficial de 29 de julho de 1970). 



ANEXO N9 17 

PROJETO DE REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DA COMUNIDADE 

I - DA FI!IALIDADE 

A~~TIGO 19 - O Conselho da Comunidade,instituido pelo artigo 6B,do De 
ereto n9 52.182, de 16 de julho de 1.969, tem a finalidã 
de de colaborar no desenvolvimento dos programas de saU~ 
de executados pelo Centro de SaÜde. 

II - DAS ATRIBUIÇOES 

P~TIGO 29 - São atribuições do Conselho: 

ARTIGO 39 -

Parág. 19 -

Parág. 29 -

ARTIGO 49 -

I - acompanhar as atividades do Centro de SaÚde, desen 
volvendo esforços no sentido de asseeurar e favo = 
recer o seu bo~ desemPenho; 

II - incentivar o interêsse da comunidade, a fim de ob
ter sua participação ativa na solução dos proble -
mas de saúde existentes na área de atuação do Cen
tro de SaÚde; 

III - inteirar-se, DOr intermédio da autoridade sanitá -
ria, dos problemas fundamentais de saúde da comu -
ni~ade, dos programas desenvolvidos para a sua so
lução, dos recursos h~~anos, materiais e financei
ros necessários à sua execução, e do rendimento de 
tais trabalhos; 

IV - recolher as aspirações da comunidade no tocante às 
atividades de saúde pÚblica, examinando-as sob o 
ponto õe vista da sua validade e possibilidade de 
atendimento em nível local, submetendo-as, quando' 
necessário, à consideração das autoridades superi
ores competentes; 

V - obter a colaboração da comunidade, ouando oportu -
noJ na execução ou financiamento dos programas de 
saude, mediante trabalhos voluntários, contribui = 
ções financeiras e demais auxÍlios. 

III - DA COMPOSIÇÃO 

O conselho da comuniêade será coMposto por um número va
riável de membros, nunca inferior a cinco (5), de acôrdo 
com o desenvolvimento sócio-econômico do municÍpio, vi -
sando à maior participação de elementos representativos' 
da comunidade) dispostos a colaborar no desenvolvimento' 
dos proRramas do Centro de SaÚde. 
O número de membros de cada Consêlho será estabelecido ' 
pelo C'1efe do Distrito Sanitário, mediante proposta do 
médico-chefe do Centre de SaÚde, devidamente justificad~ 
tendo em vista o dis?Osto no presente artigo. 
O núr-ero de membros do Conselho, uma vez aprovado pelo ' 
Chefe do Distrito Sanitário, poderá ser aumentado a qual 
quer tempo, mediante nova proPosta do médico-chefe dÕ 
Centro de Sallde, também devidamente justificada. 

O Conselho será constituÍdo por ato do ~iretor Regional' 
êe SaÚde, mediante proposta do Chefe do Distrito Sanitá
rio, aco~panhada de uma relação dos elementos indicados' 
para constituÍ-lo, be~ como seus respectivos suplentes. 
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Parág. 19 -

Parâg. 29 -

Parãg. 39 -

Parâg. 49 -

ARTIGO 59 -

2 

A relação de que trata o presente artigo deverá ser ela
borada de acÔrdo com as indicações apresentadas por en -
tidades locais de caráter filantrópico-social, direta ou 
indiretamente ligadas à saÚde, para tal fim convidadas 1 

pelo médico-chefe do Centro de SaÚde. 
Além dos representantes das entidades a que se refere o 
parágrafo anterior, deverão integrar o Conselho um repr~ 
sentante do Executivo e outro do Legislativo municipais, 
e 1 sempre que existirem, representantes do magistério~ 
mario e demais níveis escolares, das Secretarias da Agri 
cultura, do Trabalho e da Promoção Social, que serão in~ 
dicados pelas respectivas classes aí sediadas, da mesma' 
maneira convidadas pelo médico-chefe. 
Em qualquer dos casos considerados nos parágrafos ante -
riores, serão indicados o membro do Conselho e dois ( 2) 
respectivos suplentes, quando houver. 
A relação das entidades e classes a serem convidadas de
verá ser objeto de prévio e cuidadoso estudo por parte 1 

do médico-chefe do Centro de SaÚde, que promoverá reuni
Ões prévias de tôdas as entidades, reP.resentantes de~s 
ses e demais lÍderes das classes sociâis existentes, ~ã
ra o fim de manifestarem o seu ponto de vista quanto a 1 

desejada composição do Conselho. 
O mandato dos membros do Conselho será de dois (2) anos, 
permitida a recondução. 

ARTIGO 69 - Perderá o mandato o membro que faltar por 2 (duas) reuni 
Ões consecutivas, sendo nêsse caso substituÍdo por seu 
suplente. 

Par.Único - Quando impossibilitado de exercer temporàriamente suas 1 

funções, poderá o membro do Conselho solicitar licencia
mento, pelo prazo máximo de seis (6) mêses, mediante a -
prova~ão de seus pares e homolop,ação do Diretor Regional 
de Saude. 

IV - DO FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 79 - O Conselho da Comunidade reunir-se-á ordinàriamente uma 
vez por mes, e extraordinàriamente quantas vêzes forem 1 

necessárias. 
ARTIGO 89 - As reuniões do Conselho realizar-se-ão coM a presença da 

maioria dos seus membros. 
Par.Único -

ARTIGO 99 -

Parág. 19 -

Parág. 29 -

Não havendo nquorum'1 para a realizas;ão da reunião verifi 
cado após trinta (30) minutos do in1cio marcado para a 
mesma, poderá ser convocada nova reunião dentro do prazo 
que for determinado pelos membros presentes. 

A reunião ordinária far-se-á em data que será fixada pe
lo Conselho, em determinado dia da primeira semana de c~ 
da mês, ou no mesmo dia da semana seguinte, quando a da
ta recair em dia que não seja Útil. 
Com antecedência de três (3) dias, no mínimo, o Presiden 
te convocará os membros para a reunião enviandoihes osES 
suntos da ordem do dia a serem tratados. 
Além da matéria da ordem do dia anunciada 
poderá ser incluida outra matéria durante 
tério do Presidente. 

para a reunião, 
a mesma, a cri 
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ARTIGO 10 - A reunião extraordinária far-se-á por convocação do Pre
sidente, ou por solicitação da maioria absoLuta dos mem
pros do Conselho, observando-se o disposto no parágrafo' 
19 do artigo anterirr. 

Par.Único - Quando se tratar de convocação extraordinária, urgente , 
poderá ser dispensado o prazo para a sua convocação. 

ARTIGO 11 - As reuniões do Conselho setão obrigatõriamente assisti -
das pelo médico-chefe do Ctntro de SaÚde, e delas parti
cipará na qualidade de asse:ssor do Conselho, prestando ' 
ao mesmo, quando solicitado, tÔdas as ~nformações e es -
clarecimentos que lhe forem formulados pelos seus mem 
bras. 

ARTIGO 12 - As reuniões do Conselho serão presidiõas por um Presiden 
te eleito dentre os membros constituídos do mes~o, pelo' 
prazo de ~~ (1) ano pernitida a recondução. 

Par.Único - Além da eleição do Presidente, que se processará na pri
meira reunião do Conselho, serão eleitos igualmente com 
o mesmo prazo do mandato, um Secretário e um Tesoureiro. 

ARTIGO 13 - Verificada a presençâ de número legal, o Presidente abri 
rá a reunião, que'serâ iniciada pela leitura, discussãoT 
e votação da ata da reunião anterior. 

Parâg. 19 - Havendo discussão da ata, cada membro ~oderá falar até 
cinco (5) minutos, prorrogáveis a criterio do Presidente 

Parág. 29 ·- Pprovada a ata, será ela assinada pelo Presidente, pelo 1 

Secretário e pelos demais membros presentes. 
ARTIGO 14 - Após a aprovação da ata, o Secretário procederá à leitu

ra dos assuntos do expediente, fazendo um resumo da maté 
ria nêle contida. -

ARTIGO 15 -

Parág. 19 -

Parâg. 29 -

A matéria da ordem do dia, que será tratada após findo 
o expediente, será discutida pela orden de sua apresen-
tação, salvo quando houver proposta de preferênci~ apro
vada pelo Presidente. 
Cada membro do Conselho poderá fazer uso da palavra para 
discutir a matéria em pauta, pelo prazo de dez (10) rninu 
tos, prorrogáveis a critério do Presidente e ~provação T 

da maioria dos presentes. 
Encerrada a discussão de cada Ítem, nenhum membro EOderâ 
fazer uso da palavra senão para encaminhar a votaçao, et 
sõrnente pelo prazo de cinco (5) ~inutos. 

ARTIGO 16 - A votação de qualquer matéria não será nominal, constan
do da ata, apenas, o número de votos proferisdos. 

Parág. 19 - Qualquer membro poderá consignar em ata o seu voto, ex -
pressamente. 

Parág. 29 - A votação poderá ser noninal, mediante solicitação damai 
cria. 

Parág. 39 - As deliberações do Conselho serão tornadas por maioria de 
votos dos membros presentes. 

Parág. 49 - Havendo empate na votação, terâ o Presidente direito ao 
voto de desempate. 

ARTIGO 17 - As deliberações do Conselho serão transmitidas, mediante 
cópia da ata, à Chefia do Distrito Sanitário, para seu 
conhecimento ou providências acaso solicitadas. 
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ARTIGO 18 - Das reuniões do Conselho serao lavradas atas pelo Secre 
tário, delas constando: 
I - natureza da reunião, dia, hora e local da sua reali 

zaçao; 
II - nome dos membros presentes, Presidente e Secretári~ 

consignados os nomes dos ausentes, com a ressalvaOl 
não de justificação de ausência; 

III - discussao e votação da ata anterior; 
IV - expediente; 

V - as deliberações tomadas após a discussão da ordem 1 

do dia e o resultado das votações realizadas; 
VI - declaração de voto, na Íntegra, se houver; 

VII - propostas por extenso. 

V - DAS ATRIBUIÇOES DOS MEMBROS DO CONSELHO 

ARTIGO 19 - Ao Presidente compete: 
I - convocar reuniões, designando local, dia e hora pa

ra a sua realização; 
II - presidir as reuniões, sem direito a voto; 

III - aprovar a pauta para as reuniões; 
.V - encaminhar aos Órgãos competentes as decisões apro

vadas pelo Conselho. 
ARTIGO 20 - Ao Secretário compete: 

I - dirigir os serviços da secretaria do Conselho; 
II - redigir as atas das reuniões; 

III - participar, com direito a voto, da discussão das ma 
térias da ordem do dia; 

IV - cumprir as determinações recebidas do Presidente; 
V - elaborar o relatório anual dos trabalhos do Canse -

lho, a ser submetido ao plenário. 
ARTIGO 21 - Ao Tesoureiro compete: 

I - manter sob sua guarda os recursos financeiros pro -
venientes de contribuições oficiais ou particulares, 
bem como outras contribuições materiaispostas à dis 
posição do Conselho; 

II - atender às despesas decorrentes da execução Ce pro
gramas de saÚde aprovados pelo Conselho, à conta cbs 
recursos obtidos pelo mesmo; 

III - apresentar balancete mensal das contas; 
IV - elaborar o relatório anual das contribuições recebi 

das e sua aplicação. 
ARTIGO 22 - Aos membros do Conselho compete: 

I - comparecer às reuniões para as quais fôr convocado; 
II - opinar sÔbre cada matéria em discussão; 

III - relatar os assuntos que lhes forem distribuídos; 
IV - proferir o seu voto sôbre a matéria em discussão; 

V - apresentar proposta. 
ARTIGO 23 - Ao médico-chefe do Centro de SaÚde compete: 

I - assistir às reuniões; 
II - assessorar o Presidente nas questões_ de ordem técni 

ca; 
III informar o Conselho, guando solicitado pelos mem 

bras do mesmo, a criterio do Presidente, da si!ua -
ção dos programas executados pelo Centro de Saude. 
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VI - DISPOSIÇOES GERAIS 

ARTIGO 24 - Os serviços de secretaria do Conselho, bem como os da 
tesouraria, serão desempenhados por elementos de confi -
ança do Secretário e do Tesoureiro·, respectivamente, in
dicados pelos mesmos e aprovados pelo Presidente, deve~
do a escolha recair nos demais membros do Conselho, ou ' 
em elementos da comunidade dispostos a colaborar com o 
mesmo. 

ARTIGO 25 - Por proposta da maioria dos seus membros, o Conselho po
derá submeter à apreciação da Chefia do Distrito Sanitá
rio, modificações que houver por bem pretender introdu -
zir nêste Regimento, com o objetivo de atender a ~eculia 
ridades locais, desde que não contrariam os princ1pios ' 
básicos do mesmo, as qua-is serão submetidas ao julgamen
to e aprovação do Diretor Regional de SaÚde. 

ARTIGO 26 - ~ste Regimento Interno, aprovado pelo Conselho Técnico 1 

Administrativo, da Secretaria da SaÚde, que deverá ser a 
dotado em todos os Conselhos da Comunidade, entrará em 
vigôr na data de sua publicação no Diário Oficial. 
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